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B o 1 e ti m G e o g r á f i e o 
Anolll AGÕSTO, 1945 1 N.0 29 

Editorial 
------

A 6.ª Sessão Ordinária da Assembléia Geral 

Na conformidade da legislação em vigor, realizou-se na capital da Repú­
blica, de 1 a 23 de julho último a 6.ª sessão ordinária da Assembléia Geral do 
Conselho Nacional de Geografia . 

· Lídima reunião nacional, congregou a Assembléia delegados de todos os 
Estados brasileiros e numerosa delegação federal em que figuraram represen­
tantes de todos os Ministérids e do govêmo do Território do Acre. 

Como órgão supremo de deliberação do Conselho Nacional de Geografia, 
coube à Assembléia tomar decisões hábeis sôbre os atuais problemas da Geo­

. grafia Nacional, em que de maneira prudente, oportuna e eficiente se deram, 
na alçada das suas atribuições, soluções adequadas àqueles problemas. 

Teve a Assembléia de 1945 responsabilidades marcantes que lhe impri­
miram várias circunstâncias ocorrentes, dentre as quais se salientam o longo 
prazo de tempo que separou a atual reunião da anterior e a transformação 
geral que caracteriza o momento histórico do presente. 

Realmente, tendo-se dado a 5.ª sessão ordinária da Assembléia em 1942, 
na cidade de Goiânia, em comemoração ao "batismo cultural" da nova capital 
de Goiás, veio a 6.ª sessão dar-se, depois de um interregno de três anos, em os 
quais, é óbvio, se acumulou matéria importante a deliberar e surgiram proble­
mas variados a reclamarem atenção. 

Por outro lado, assiste-se na hora present.e a uma transformação geral, 
à qual teve a Assembléia de ajustar as suas deliberações: transformação social 
que se processa ncl Mundo, ativada peles efeitos da tremenda guerra mundial; 
transformação política que caracteriza o momento brasileiro de retômo ·à 
sua tradicional vida democrática;. transformação técnica que vem proporcio­
nando à Geografia novos e surpreendentes recursos para as suas pesquisas cien­
tíficas e para os seus cometimentos técnicos. 

2 corrente a opinião de que no após-guerra haverá uma consolidação da 
evolução social, de que foi a guerra mundial um reflexo; nessas condições, os 
planos de trabalhos e os problemas de ação administrativa deverão doravante 
levar em conta o tratamento adequado a ser dispensado ao pessoal, de acôrdo 
com as novas e ju.c;tas conquistas de assistência ao Homem. 

Também, atualmente, impõe-se a consideração da mudança do regime 
político rio País na fixação das campanhas e empreendimentos administrativos, 
sobrr,iudo daqueles cometimentos a serem concretizados mediante cooperaçao 
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interadministrativa, ·conforme realiza o Conselho Nacional de Geografia, que 
sistemàticamente entrosa nas suas campanhas o govêrno central, os governos 
estaduais e quiçá os institutos particulares. 

Finalmente, cumpria à Assembléia acompanhar as modernas conquistas 
da técnica e da ciência geográfica, que nos últimos anos fizeram tantos 
progressos. 

Nesse particular, é curioso assinalar o avanço que a guerra mundial impri­
miu à Geografia, introduzindo nos seus métodos e processos inovações interes­
santes, que vieram reduzir de maneira sensível o custo do trabalho e o tempo 
da sua execução. 

"A quelque chose malheur est bon". . . De fato, trouxe a suerra, de 
envolta com os seus horrores, o progresso da técnica geográfica, em moldes de 
grande interêsse para o Brasil, porque vem aliviar as grandes dificuldades 
do trabalho geográfico, aqui resumidas numa extensão territorial imensa em 
contraposição a disponibilidades financeiras reduzidas. 

CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO 

Secretário Geral 
do Conselho Nacional de Geografia 



Comentá.rio 

Formação do Geógrafo Moderno 
JOÃO DIAS DA .SILVEIRA 

(Da Associação de Geógrafos Brll.s!letros e 
catedrático de Geografia Física da Faculdade 
de Filosofia, Ciências e Letras da Un'.versidade 

de São-Paulo) 

Quem, como nós, vem acompanhando a evolução dos estudos geográficos 
no Brasil e tem tido a curiosidade de confrontá-la com as tendências que tomam 
tais estudos em diferentes centros culturais no exterior, deve sentir-se bastante 
esperançoso ainda que não possa se considerar totalmente satisfeito. Se não · 
estamos inteiramente em dia, se ainda não colaboramos intensamente na cons­
tituição das ciências geográficas, conseguimos, todavia, e em pouco tempo, 
reaver enorme distância que perdêramos. Em sintese, de 1930 para cá, evoluimos 
o suficiente para podermos dizer que hoje compreendemos a Geografia Moderna; 
conhecemo-la em suas tendências e objetivos. Naturalmente que ainda existem 
discussões em tôrno de orientação, método e, mesmo, certa dificuldade na com­
preensão dos limites do campo e temas puramente geográficos. Isso é natural e 
só serve para documentar a ebulição existente, isto é, a intensidade do trabalho 
que se realiza. Fenômenos semelhantes registam-se nos centros mais evoluidos. 
Essa diversidade de escolas em interpretações e métodos tem que existir para 
que se não padronize exageradamente o raciocinio e a conquista dos geógrafos. 

Nossa evolução, até aqui, não foi dificil. A criação de altos estudos geográ­
ficos nas escolas superiores, a vinda de técnicos e professôres estrangeiros, o 
bom aproveitamento de bôlsas de estudos no exterior, tudo orientando uma 
grande revisão e ampliação bibliográfica, foram as fôrças capazes de realizar 
a transformação. Auxiliaram-nas as necessidades de professôres competentes, 
os programas oficiais e a urgência de levantamentos geográficos que foram 
surgindo. Agora, porém, chegamos a uma fase deveras delicada. Enfrentamos 
um momento decisivo, mas que pede· muita meditação e cuidado para que pos<:a 
ser bem sucedido. O simples estudo de conceitos e de teorias alheias já não 
satisfaz. A atividade didática, a Geografia das Universidades foi útil até aqui, 
mas ela funcionou apenas como preparadora da pesquisa. Precisamos, no mo­
mento, da atividade apl!cada, se quisermos cuidar dos levantamentos geo­
gráficos, das pesquisas metódicas e tecnicamente organizadas. Elas são os obje­
tivos da preparacão universitária e justificam o dispêndio de tempo, e energia 
com os estudos. Só elas satisfazem e completam o espirito do cientista. 

Não queremos dizer com isto que nada se fêz, até agora, nesse sentido. 
Professôres e alunos das Faculdades de Filosofia, membros do Conselho Nacional 
de Geografia e de Diretórios Regionais e não sei quantos outros, têm tentado, 
às vêzes, com bastante felicidade estudos novos e pesquisas, algumas até de 
real valor. Em sua maioria, porém, tais trabalhos são produtos de esfôrço 
amador com todos os vicios de sua origem, isto é, falta de precisão e geral­
mente, incompletos, acusando a ausência da responsabil!dade de técnicos. 
Poucos conseguem ganhar as qualidades de pesquisa completa e esgotar inteira­
mente os temas abordados, com detalhes e verificações altamente precisas que 
soem caracterizar as produções cientificas. 

Se o trabalho amador pode e deve continuar, pois que funciona como fonte 
fornecedora de elementos, é chegado o momento d~ pesquisa mais séria, mais 
acurada e na qual colaborem muitos especialistas, cada qual com segurança e 
precisão, utilizando seus métodos e artificias no estabelecimento de relações 
e nas verificações de principias e conclusões. ~sses trabalhos meticulosos, insis-
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timos, constituem o objetivo dos esforços que vêm sendo realizados na última 
déoada. Ao que sabemos, cogita-se agora dêles. Estaremos em condição de os 
tentar? 

O Conselho Nacional de Geografia, que colaborou intensamente na fase 
preparatória de nossa revisão, graças a um fértil movimento de iniciativas e 
amparos, irttegra-se atualmente, segundo tudo indica, em sua principal função, 
desenvolvendo a pesquisa regional. Julgamos que êsse é o papel mais eficiente 
do Conselho ainda que não possa ser (dada a variedade de informações que 
presta) órgão unicamente dedicado à ciência pura. A pesquisa regional deve ser 
objetivo do Conselho, pois que as generalizações feitas à luz de dados esparsos, e 
como já dissemos, nem sempre completos, não satisfazem para fins científicos 
atuais e nem mesmo adm:nistrativos, porque se apóiam em documentário geral­
mente amorfo. As fontes usadas apresentam métodos diversos, e via de regra, visam 
objetivos que não são geográficos. Os autores de tais fontes não sendo geógrafos 
em sua formação não aplicam métodos geográficos, e destarte, para a Geografia, 
suas conclusões atingem, .apenas, aspectos dos temas. 

É portanto, indispensável rever e completar todo êsse material com trabalho 
detalhado no qual, aliás, a pesquisa de campo terá que desempenhar função 
pr1,r:m1inente. Essa operacão, todavia, só poderá razoàvelmente ser feita por 
geógrafos profissionais. Técnicos bem formados e munidos dos elementos neces­
sários para agir com responsabilidade, elementos nos quais possamos nos apoiar 
e para os quais não tenhamos de estabelecer, como premissa, boa vontade por 
trabalharem em más condições técnicas ou em assuntos apenas correlatos com 
suas especialidades. E:sses elementos novos que desejamos devem ser portadores 
de boa preparação e receber ótimas condições de trabalho. Nada lhes deve 
faltar ou preocupar para que seu esfôrço seja integralmente transformado em 
produção útil. 

Na preparação do pesquisador (sôbre o que desejamos insistir) é necessário 
estabelecer dois aspectos: o cultural e o prático. 

Culturalmente, o pesquisador deve ser bem formado, não há dúvida. O 
assunto, todavia, mantém controvérsias que têm sido abordadas por pessoas 
s:utorizadas. Em número anterior dêste Boletim,· o professor Pierre Monbeig o 
di8cutiu longamente. A nosso ver, alguns pedem, nesse aspecto, demais. Desejar 
c.,,ue o geógrafo seja geólogo, botânico, meteorologista, sociólogo, historiad'.)r, 
etc., etc., em síntese, uma enciclopédia ambulante, é desejar o impossível. Ç}eó-
15rafos dêsrn tino Fão exce,..ôes que se contam nas pontas dos dedos. Na sua 
maioria, os trabalhos que fogem ao auxílio dos especialistas são fracos e não 
resistem, satisfatoriamente à análise de detalhes. São imprecisos quando não 
contPm uma série de vícios de técnica e mesmo deslizes. Acreditamos que, na 
formação de um pesqu:rndor, o que rn deve desejar é a preparação de um espe­
cialista que possua• conhecimentos do método geográfico em todo seu rigor e 
que seja capaz de, com segurança, atacar o que é interessante para a Geografia. 
Reunir os dados bons, indicar lacunas para serem preenchidas, relacionar tôdas 
as fGntes com o fito de fazer sentir o conjunto de uma região, o equil.íbrio e 
evolução de uma paisagem, é já ter avancado muito, é já estar em condições 
de prestar excelentes serviços à causa geográfica. 

A êsse aspecto da formacão cultural do técnico, questão aliás de suma impor­
tânc!a, junta~se a necessidade de desenvolver a capacidade de aplicação, desen­
voltura no terreno, rapidez na compreen~ão dos fenômenos, em uma palavra, 
a necessidade de desenvolver a capacidade de agir rápida e eficientemente. 
Para isso ex:stem umas tantas técnicas que são gerais. Bastaria nos reportarmos 
aos excelentes trabalhos do professor F. Ruellan, às boas contribuições de 
Aroldo de Azevedo, Pierre Deffonta!nes, etc., para só citarmos material publi­
cado entre nós. De grande importância, porém, são as técnicas e artes apli­
cáveis especialmente ao Brasil. 

A pesquisa geográfica em nossa terra. oferece condições que exigem uma 
preparação especial, diríamos mesmo que é necessário para bom resultado, uma 
classificação dos técnicos atendendo suas possibilidades físicas. Os pesqui­
sadores de campo que pretendem conhecer o homem rural, suas estradas, lavou­
ras, casas, etc., precisam ter bom físico e grande capacidade de adaptação às 
condições de abrigo e alimentação. E:sse fator é, pensamos, de relevância pois, 
quando não é atendido, a pesquisa não produz os efeitos esperados. Um técnico 
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fisicamente fraco, depois de marchar 30 quilômetros ou cavalgar 8 ou 10 léguas, 
não está mais em condições de trabalhar. Ora, na realidade, nossas pesquisas 
precisam ser feitas por êsses métodos. As observações que se fazem ao longo 
das estradas de rodagem, em confortáveis automóveis, não são completas. É 
preciso não esquecer que, o homem rural não usa êsse sistema de transporte, 
a não i.er em zonas privilegiadas e em casos especiais. 

Para .conhecer-se uma região é indispensável senti-la, e isso só se consegue 
acompanhando o homem, apreciando juntamente com êle seus problemas e 
respectivas soluções. Todos os que conhecem nosso sertanejo, sabem, por outro 
ladu, que só com. dificuldade êle se torna comun!cativo. Isso porém se dá quando 
êle sente que seu interlocutor é pessoa simples, capaz de levar sua v1da, de o 
acompanhar e de o aux~liar, se preciso fôr. Quem assim não se apresenta 
ootém somente respostas que são evasivas ou modos simples de satisfazer a 
curiosidade alheia ma& que, no entanto, não representam a verdade. Basta veri­
ficá-las em outros interrogatórios bem orientados para perceber como se con­
tradizem. Insistimos, nosso homem do sertão não se preocupa, a não ser vaga­
mente, com a precisão da informação e é preferível ver do que ouvir as soluções 
que conseguem para suas dificuldades. Com isso, pensamos, demonstra-se 
que os técnicos de campo, pelo menos para determinadas missões, precisam receber 
uma preparação física e psíquica especial. 

Ocorrem ainda outras circunstâncias: em seu vasto território o Brasil oferece 
condições físicas e humanas muito diversas. É preciso adaptar o pesquisador às 
áreas em que vai atuar. Se as permutas de elementos entre as várias regiões, para 
comparar as técnicas e mesmo os resultados obtidos, devem ser desejadas e muito 
recomendadas, é inegável que a presença do homem adaptado é indispensável. 
(Nào esquecer que os guias e outros auxiliares não são geógrafos) . O Conselho 
Nacional de Geografia portanto, a nosso ver, deverá preparar equipes de geó­
grafos ajustadas a cada zona do país para maior eficiência das mesmas. 

Ficam as pesquisas de gabinete, bibliográficas, documentárias, etc., bem 
como interpretações de dados obtidos no campo para outro grupo de técnicos. 
Éstes últimos precisam ter um rigorosíssimo preparo cultural e sobretudo meto­

. dológico. Dêles devem cuidar os cursos especiais e os elementos orientadores 
do movimento geográfico. 

~ O Serviço Central de Documentação Geográfica do Conselho Nacional de Geograna 6 
.,... completo, compreendendo Blblloteca, Mapoteca, Fototeca e Arquivo Corográflco, destinando· 
SI' êste à guarda de documentos como sejam Inéditos e artigos de Jornais. Envie ao Conselho 
qualquer documento que possuir sôbre o território brasileiro. 



Transcrições 

Distribuição da P~opriedade Fundiária Rural 
no Estadff de São Paulo 

Revista Geog,rafta, ano I, 
n.0 1 - 1935. 

I 

CAIO PRADO JÚNIOR 

O presente estudo tem duas finalidades: primeiro determinar a repartição 
da propriedade fundiária em São-Paulo, isto é, determ!nar a forma pela qual 
está apropriado o solo paulista; e em segundo lugar, procurar as causas que 
deram em resultado a situação atual. 

As estatísticas oficiais paulistas, organizadas pela Diretoria de Estatística 
da Secretaria da Agricultura, classificam a propriedade rural, segundo sua 
extensão, em 8 categorias: até 10 alqueires, até 25, até 50, até 100, até 250, até 
500. sté 1 000 e de mais de 1 000. Se esta classificacão muito discriminada tem 
estàtisticamente suas vantagens, ela pode para os -efeitos que nos interessam, 
ser reduzida a três categorias apenas, que representam as três formas básicas 
da propr.edade rural; pequena, média e grande. O critério desta classificação 
tripartida é essencialmente econôm:co-social - e por isso mais importante. 
A pequena propriedade corresponde ao camponês trabalhador, isto é, que traba-
1ha pessoalmente nà sua lavoura, auxiliado apenas por sua família, e não 
emprega braços engajados. A propriedade média é a do lavrador que em regra 
emprega mão de obra engajada, mas que também, ocasional ou mesmo regu­
larmente, trabalha êle próprio. É um misto de patrão e trabalhador; e se pela 
>ua posição econômica e soc:al está acima do camponês pobre do primeiro grupo, 
também está nitidamente abaixo do grande proprietário. Finalmente ,a grande 
propriedade se caracteriza pelo trabalho exclusivo de mão de obra estranha ao 
proprietário .. 

Esta classifica<'ão é padrão, e pode-se dizer, un:versal. Vemo-la empregada 
nos estudos estatísticos referentes a todos os países. Adapta-se contudo às 
nossas condições ·particulares~? Costuma-se correntemente distinguir entre nós 
dois t:pos de propriedade rural: a fazenda e o sítio. A denominação "chácara", 
também empregada, refere-se em regra a propr:edades semi-urbanas, isto é, 
eotreitamente ligadas a um centro urbano; pelos seus caracteres econômicos e 
sociais, podemos incluí-la entre os sítios. Nos casos extremos, fazenda e sítio 
se distinguem perfe~tamente. Há, contudo, uma categoria média, que seria dos 
grandes sítios e das·pequenas fazendas - as fazendolas, como são chamadas -
e que sem se confundirem completamente com nenhum dos grupos extremos, se 
caracterizam mais ou menos pelos elementos que acima serviram de critério 
para definir a propriedade média: emprêgo, em pequena escala, de mão de 
obra estranha, participação eventual, às vêzes normal do proprietário no trabalho; 
em t')d'J caso, proprietário nunca absenteísta e inexistência de admini~trador 
ou feitôres - como é o caso na fazenda. Encontramos, portanto, também em 
São-Paulo, as três cntegorias f'undamentais e típicas da propriedade rural: 
pequena - sítio e chácaras; média - grandes sítios, fazendolas; grande - a 
fazenda. 

Surge, contudo, uma dificuldade quando pretendemos definir quantitativa­
mente estas categorias. Quais os lim!tes, em área, da pequena, da média, da 
grande propriedade? Acima de que área o proprietário deixa de ser um cam­
ponês que trabalha êle próprio nas suas terras, para passar ao lavrador que 
engaja mão de obra estranha? Esta redução quantitativa é particularmente 
difícil nas condições de países ou regiões como São-Paulo, agricolamente pouco 
desenvolvidos. A parte aproveitada do solo, com relação à inculta e abandonada, 
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ainda é aqui insignificante e a área muitas vêzes não corresponde, ,como é o 
caso em países desenvolvidos, ao sistema de explotação agrícola que, deveria 
em princípio ser o seu. Ela freqüentemente não significa outra coisa senão que 
a propriedade é extensa, e nada nos diz sôbre os seus caracteres econômicos e 
socia.s. Numa zona como o sul do Estado, no vale do Ribeira-de-Iguape, por 
exemplo, encontram-se propriedades muitas vêzes de grande extensão cujo pro­
prietário dificilmente se poderia considerar mais que um modesto sitiante. l!: 
que, praticando uma agricultura mais que rudimentar, êle se limita, nas suas 
deze!las e mesmo centenas de alqueires, a plantar uma roça que ocupa no máximo 
uma fração ínfima da área total que lhe pertence; roça esta que periodicamente 
se transporta para outro ponto da propriedade. Trata-se de uma verdadeira 
agricultura nômade e que por isso, embora em pequena escala, exige uma área 
extensa. Num caso dêstes, a simples área, expressa em números, de nada nos 
serve. l!: um índice matemático sem significação econômica ou social alguma. 

Apesar, contudo, destas aberrações, podemos nos fiar, para um estudo de 
conjunto, nestes índices quantitativos. A agricultura no Estado de São-Paulo, 
já atingiu o desenvolvimento necessário para que em linhas gerais, a área de 
uma propriedade corresponda ao sistema de explotação nêle empregado e ao 
caráter econômico e social do proprietário; senão com a precisão de países já 
muito evoluídos, pelo menos com a aproximação mínima exigida por uma anállse 
científica. 

As áreas que, parece-nos, melhor correspondem às categorias acima refe­
ridas, são: para a pequena propriedade, até 25 alqueires; para a média, até 
100; para a grande, acima de 100. Há nestas divisões, reconhecemos, uma boa 
do.se de arbítrio. Mas é êste o mal de qualquer classificação. A melhor justi­
ficação que para elas encontramos, é que não vemos outras superiores. Não é 
aconselhável reduzir a área máxima nem da pequena nem da média propriedade. 
Reconhecemos que êstes limites são elevados, em particular no caso da pequena 
propriedade; dadas contudo nossas condições peculiares - grande extensão terri­
torial, baixa densidade demográfica e econômica - não nos parece prudente 
abaixá-los para áreas inferiores. Inversamente, elevar o limite mínimo da grande 
propriedade, o que viria elevar também a área máxima da média, não parece · 
acertado. 100 alqueires podem ser legitimamente considerados como um limite 
mínimo razoável da fazenda que representa a grande propridade paulista. 

Aceita esta divisão, vejamos a importância econômica de cada um dêstes 
grupos, isto é, de que forma êles repartem entre si o solo de São Paulo. Infeliz­
mente as estatísticas oficiais apenas indicam, em cada uma das oito categorias 
em que divide as propriedades paulistas, o número de propriedades; não referem 
contudo à área global abrangida por cada categoria. Ora, é isto que mais im­
porta. Dez pequenas propriedades não valem uma grande, se a extensão desta 
é maior que a das dez reunidas. O que interessa saber é a importância relativa 
de cada categoria, a parte que lhe cabe no total da área agrícola do Estado; e não 
apenas o número de propriedades que a compõem, o que tem uma importância 
secundária. E sôbre aquilo, nada nos informam as estatísticas oficiais. 

Podemos, contudo, obter êstes dados por meios indiretos. É só multiplicar, 
em cada categoria, a área máxima pelo número de propriedades. O resultado 
obtido será, é verdade, superior ao real. Mas como o que interessa não são dados, 
absolutos, mas a área relativa abrangida por cada categoria, o cálculo é aceitá­
vel. Como o êrro é comum a tôdas as categorias, pode-se admitir que a relação 
entre elas se mantenha tal qual. 

Há apenas uma categoria que, em vez de avantajada, sai prejudicada: trata­
i:e das propriedades de mais de 1 000 alqueires. Conhecemos aí a área mínima 
(1 000 alqueires), e não a máxima: e por isso é aquela que teremos de utilizar, 
com prejuízo evidente, está visto, para a área total da categoria. Mas como não 
há outro caminho a tomar, somos obrigados a passar por cima de tal êrro, lem­
brando-nos contudo, de sempre o levar em conta nas conclusões que os resultados 
finais ditarem! 

1 Num caso contudo, o êrro resultante dêste cálculo pôde ser em parte corrigido. Trata-se 
ão 9. 0 distrtto e como conseqüência, do Estado em conjunto. Nestes casos a área total das 
propr?edades, que figura na estatística, supera a área que resulta do cálculo efetuado. Como neste 
cálculo a ún:ca categoria prejudicada é a das propriedades de mais de 1 000 alqueires. o deficit 
vnlflcado só pode ser atribuído à subestimação desta categorta. Por Isso acrescenitamo-lhe a 
diferença . Corrige-se assim, em parte pelo menos o êrro. 
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Não repetimos aqui o cálculo referido acima. Qualquer um pode com facili­
dade refazê-lo e por isso limitamo-nos a transcrever os resultados. Adotamos 
os dados do Boletim de Estatística Agrícola e Zootécnica (1932-33), publicado 
pela Diretoria de Estatística da Secretaria da Agricultura do Estado. Os valores 
relativos (em percentagens) das áreas globais das pequenas, médias e grandes 
propriedades são as seguintes para os dez distritos de estatística em que se 
divide o Estado: 

DISTRITOS Pequena (até 25 alqueires) · Média (até 100) Grande (mais de 100) 

1. ....... 61,l 20,8 18,0 
2. 2S,6 28,6 42,6 
3 ... 37,9 32,4 29,2 
4 ... 33,0 25,3 41,5 
5 .. 24,8 29,4 45,7 
6. 23,9 21,5 51,5 
7 .......... ··············· 21,0 25,9 52,2 
8 ............... : .......... 12,3 20,6 67,0 
9 ....... ············· 10,7 10,1 79,0 

10 .... ............. , 18,8 23,5 57,6 

Conjunto, ..... .. 25,6 23,5 5D,8 

Para facilitar a análise dêstes dados, apresentamos a carta do Estado com 
as divisões distritais e os números relativos ci.e cada distrito. 

Que conclusões nos fornecem êstes dados? Observamos em primeiro lugar 
uma região em que a pequena propriedade é nitidamente dominante: trata-se 
do 1.0 distrito, o distrito da capital. No 3.0 distrito (litoral) há um equilíbrio en­
tre os três tipos. No 2.0 e 4.º (o chamado Norte e a Sorocabana), a grande pro­
priedade leva ligeira vantagem; nos demais a predominância, dela se torna ní­
tida, passando de quase 46% no 5.0 distrito (Alta Sorocabana) para 79% no 9.0 

(Noroeste). Quanto à propriedade média, seus índices não sofrem tão grande 
variação, mantendo-se, com exceção apenas do 9.0 distrito, entre os limites ex­
tremos de 20% (no 1.0 distrito) e 32% Iio 3.0. Para o conjunto do Estado, pre-· 
.domina também a grande propriedade, com máis de 50% da área ·agrícola total. 

:l!:stes resultados indicam, como se vê, uma grande concentração da proprie­
dade fundiária - e que seria ainda maior se o êrro acima assinalado, onerando 
as grandes propriedades, pudesse ser corrigido. Salvo na faixa de território que 
borda o litoral, a pequena propriedade tem um papel insignificante; e mesmo 
nesta parte do Estado, só na zona da capital ela é realmente importante. 

n 

Vejamos agora as causas que determinaram tal situação. Na história da pro­
priedade fundiária de São-Paulo encontramos fàcilmente a explicação não só 
dêste fato geral da concentração, como regra, como também das variações que 
observamos de uma para outra região do Estado. · 

A propriedade rural se organiza em São-Paulo com a colonização das então 
capitanias de São-Vicente e Santo-Amaro, que reunidas formariam o atual Es-
1,ado. O sistema uniforme de distribuição de terras, adotado pela Coroa Portu­
guêsa e seus donatários foi, como se sabe, a concessão de sesmarias. Em São-Paulo 
estas sesmarias sempre foram, em regra, muito extensas. Embora muito me­
nores que as outorgadas em outras regiões do país (em particular Bahia e Per­
nambuco), elas são contudo enormes. Basta lembrar que a unidade de medida 

. empregada era a légua em quadra, ou 1 800 alqueires. Desde o início portanto, 
o que se estabelece em São-Paulo, é a grande propriedade. Aliás tôdas as con­
dições ec6nômicas, sociais e políticas concorriam não só para o estabelecimento, 



_____ ....... 
10· 8º 

.... -.... , . ',__ "'º Plfcro ~· "-"·' 
--- P_,.,I i M_2a6 

--·-, ~•.ZJ.S { G. 61,D 
'-- • "-

1 
' lfllCl/f./t, 

9· 

----- /------ __ ,, o~"ªº 
',, ("- P_21,C •, 

•-,, / M,ZS'.9 \., -~.._,, G_s.?,2 ';~/ 
• LINS 

1>_10,1 

1 ' 

'\ •RA:Ac(}ARA .',I 
. ' 

5• 
........ M_IO.I 

) ' ... ,-' ..... 
' M.2<1,S j 7• ) P.2.1.• 

-----, G. 711.0 

' ........ -............. _ .. __ 

5º P.24,I 
.,_ 29,4 
G.4$.1 

....... __ 4 ... 

''._/'··-, :' G.$1.S 
........... _ \ 

'1'-~- - '1 CAM/"'" } ' \ ,...,NAS , 

.---'' ',. _,-, . ) 
AVA e,'•, : "·•.{').,_,,•, : P,61,1 \ p,,- ) ,' P,J.J.O ~ M_2 .. I ,' ,.,28.• 

l ; ... ' M. 25:.J ç' G_ 16 O < ,-, M.28,I • •r G. 4Ú ~~ . ,, ... ,. ,'!.; .. ' 

J /TAPE'.TtN ") .S.';AULO • ~-~:~:;/ 
'NGA '..., / º /_-,_,.· 

, ,,L-, _,,--.:··· 

.......... __ ... 
·. 

t:STAOO DE sXo PAULO 4. o ...... - ,/"' 3 ___ ...... ~----·§Tºf 
P.(PeÇ>,UCNAS)-25,(J 
M.( MEDIAS )·23,5 
G.(GRANDCS)-50,8 

--/ --- . r 
P • .37.9 

H.32,4 

~ 

~ 
Esbôço da distrtbuiç4o da pr·opriedade fundiária rural no Estado àe São-Paulo. 

... 
lO 
> 
~ 
00 
o 
::o ... 
'° °'· ti:! 
00 

~ 



696 BOLETIM GEOGRAFtCO 

como para a consolidação da grande propriedade, com eliminação total da pe­
quena ou média. A economia paulista se organiza na base do trabalho servil; 
as categorias sociais da colônia são, de um lado a pequena minoria branca· de 
colonos europeus e seus descendentes, conquistadores da terra e logo seus pro­
prietários exclusivos; doutro, a grande massa escrava, e semi-escrava de índios 
e negros importados. Trata-se, como se vê, de ambiente pouco favorável à pe­
quena propriedade. Doutro lado, a economia colonial brasileira, e nela incluída 
a paulista, desde logo se orienta no sentido da produção de gêneros tropicais, 
em particular o açúcar, que encontravam suas melhores condições de organização 
e produtividade no sistema que recebeu o nome de "plantation system". isto é, 
a explotação agrícola em larga escala fundada nó trabalho escravo. Não nos 
estendemos sôbre êste assunto, já amplamente desenvolvido noutro lugar.• O 
certo é que a pequena propriedade, dado o sistema de colonização que foi o do 
Brasil, não encontrou aqui condições favoráveis de desenvolvimento. Dominou-a e 
a excluiu por completo, o regime .da fazenda, que foi no Brasil, como aliás em tô­
das as colônias tropicais da América (inclusive os Estados meridionais norte­
americanos) a forma típica da explotação agrária. 

A fazenda se caracteriza por dois elementos fundamentais: a grande pro­
priedade como base fundiária, o trabalho escravo (mais tarde assalariado) como 
sistema de explotação. São êstes dois elementos que desde o início da colonização 
integram a economia agrária paulista, e que se perpetuam através do Império 
e da República até nossos dias. 

A história da grande propriedade é portanto antiga em São-Paulo. Foi ela 
a primeira que se estabeleceu e é.por ela que se processou até hoje a ocupação 
do território paulista. Ainda nestes últimos 50 anos o avanço da color.izaçao para 
o norte e oeste, com a expansão da lavoura cafeeira, se fêz pela grande proprie­
dade. O pioneiro do sertão paulista foi o grande fazendeiro. 

A pequena .propriedade, pelo contrário, tem uma história mais recente. Cons­
tituiu-se depois da grande, e em regra às suai) expensas. Primeiro vem a grande 
propriedade; depois, retalhando-se esta, surge a média e a pequena. Vejamos 
esta questão mais de perto: isto é, procuremos as causas que determinaram en­
tre nós a formação da pequena propriedade. Podemos classificá-las em cinco 
grupos. 

1. - Colonização oficial: Desde o Império existiu em São-Paulo uma política 
de colonização pela formação de núcleos coloniais compostos de pequenos lotes 
vendidos em regra a imigrantes. Esta política, embora muito tenha dado que 
falar, nunca teve grande importância. Tanto no Império como na República, 
constituíram-se diversos núcleos mas nunca êste sistema de colonização tomou 
vulto. Se fôssemos computar todos os lotes colonizados oficialmente no Ec;tado, 
não encontraríamos certamente mais que alguns poucos milhares, 3 ou 4 000 no 
máximo. 

·A política de colonização sempre teve uma finalidade única: atrair corren­
tes imigratórias e "formar, como dizia um presidente paulista,3 centros de tra­
balhadores com que os fazendeiros pudessem contar na época de maior serviço 
em suas propriedades". A colonização oficial subordina-se portanto aos interêsses 
da grande lavoura, necessitada de braços. Nas épocas de crise de mão de obra 
(que, pode-se dizer, foi crônica em São-Paulo até época muito recente) não seria 
portanto o govêrno, com seus núcleos, que iria fazer concorrência aos fazendeiros 
necessitados. Referindo-se aos núcleos oficiais, dizia em 1921 o então pre .. ~dente 
Washington Luís:• "Dirigir a corrente imigratória para outro lugar que não as 
fazendas seria destruir a riqueza nacional e atrasar o Brasil em muitos anos no 
seu progresso". l!:ste sempre foi o ponto de vista oficial, e aí está a causa do pouco 
desenvolvimento que entre nós tiveram os núcleos oficiais. Se êles existiram, foi 
só para servir de isca às correntes imigratórias que não nos procuravam na me­
dida exigida pelos interêsses da grande lavoura de café. 

Quanto à distribuição geográfica dêstes núcleos, geradores da pequena pro­
priedade, êles se concentraram principalmente na região de Jundiaí, Campinas 

" Calo Prado Júnior: Evolução Polltica do Brasil (São Paulo. 1933) cap. 2. 
Rodrigues Alves: Mensagem de 7 de abril de 1901 ao Congresso do Estado 

' Mensagem de 14 de Julho de 1921. 
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e Moji-Mirim. A grande maioria dos núcleos organizados em São-Paulo, tanto 
no Império como na República, localizam-se nesta zona. Encontramos alguns ou­
tros em Ribeirão-Prêto (núcleo Antônio-Prado), Araraquara (Nova-Europa, Nova.;. 
Paullcéia, Gavião-Peixoto), Rio-Claro <Jorge-Tibiriçá) e no litoral: Conde-do­
Pinhal em Ubatuba; Periquera-AÇu em Iguape. 

2. - Colonização particular: Não incluímos nesta categoria o loteamento 
de fazendas, tornadas improdutivas, de que tratarei mais adiante. Referimo-nos 
aqui unicamente à organização de colônias de imigrantes e que embora particula­
res, seguem mais ou menos o modêlo oficial. Há poucos casos a assinalar nesta 
categoria. Datando do Império, encontramos, entre outras, as colônias de Vila­
Americana e Nova-Helvetia, ambas no então município de Campinas. O exem­
plo mais importante de colonização particular é o empreendimento atual da 
Kogi-Kabushiki Kaisha, companhia, japonêsa de imigração qúe há cêrca de 20 
anos vem desenvolvendo uma política de fixacão de imigrantes japonêses em 
vários núcleos distribuídos pelo Estado - arredores da capital (Cotia, Itapece­
rica, Santo-Amaro) ; Noroeste, Alta-Paulista, Alta-Sorocabana 'e litoral •(lguape). 

3. - A pequena propriedade encontrou outro fator favorável ao seu desen­
volvimento nas proximidades das grandes fazendas, necessitadas dos braços que 
assim se fixavam ao seu alcance. É êste, ao lado da colonização oficial, o se­
gundo modo pelo qual a falta de braços, de que sempre se ressentiu a grande 
lavoura paulista, contribuiu para a formação da pequena propriedade. Trata-se 
de uma política seguida cons.cientemente por muitos fazendeiros, e que para se 
verem ao abrigo das contingências de uma mão de obra que depois da abolição 
da escravidão se tornara flutuante e sem fixidez alguma, procuravam pela venda 
de pequenas glebas destacadas da fazenda e situadas em regra nos seus limites, 
enraizar o trabalhador, mantendo-o constantemente ao seu alcance para qual­
quer eventualidade de falta de braços. 

É difícil determinar a extensão que teve êste fenômeno.· Não se pode dizer 
que tenha uma importância considerável. Citamo-lo mais para não deixar de 
lado o que certamente foi, embora em reduzida escala, uma das causas determi­
nantes da pequena propriedade. 

Sua localização no Estado é principalmente nas zonas de ocupação antiga 
e por isso menos produtivas, sujeitas mais que as outras às dificuldades decor­
rentes da falta de braços. Assim a região central do Estado, ocupada na carta 
pela parte oeste do 6.0 distrito e sudoeste do 7.0 • É esta zona que, constituindo uní 
centro cafeeiro de grande importância, sofreu enormemente a concorrência que 
lhe faziam as zonas novas do Norte e mais tarde do Oeste do Estado. 

4. · - Decomposição da fazenda, isto é, desagregação do sistema de explo­
tação representado pela fazenda, resultando ou no abandono das terras outrora 
cultivadas, ou na substituição do sistema por outro: a pequena propriedade. 

A fazenda, como sistema de organização agrária, é particularmente instável. 
O seu ciclo de vida é muito curto. É que comporta um vicio fundamental, já 
muitas vêzes assinalado e reconhecido: a explotação extensiva que se caracteri­
za pelo uso desenfreado dos recursos do solo sem nenhuma compensação. Con­
siste em tirar da terra, no menor prazo possível, o máximo das suas reservas, 
para depois repetir o processo mais adiante, em· terras ainda, virgens e inexplo­
tadas. Não é aqui o lugar próprio para discutir êstes processos de cultura e pro­
curar-lhes as causas. Limitamo-nos a assinalar o fato. Desde o início da coloni­
zação assistimos em São-Paulo, como aliás em todo o Brasil, a esta agricultura 
depredadora que já consumiu boa parte da riqueza natural do país. Atrás das 
lavouras que o esgotamento prematuro das terras impele incessantemente para 
diante, para novas regiões ainda inexplotadas, vai se estendendo o deserto. J!': 
êste o ponto que interessa ao nosso estudo, porque estas terras, desprezadas pela 
fazenda, se tornam accessíveis à pequena propriedade. É nelas, livre da concor­
rência invencível da grande lavoura, que a pequena propriedade encontra meios 
de se instalar. 

Ao esgotamento da terra devemos acrescentar outros fatôres naturais como 
as pragas, a destruição do solo pela erosão e outros, que dentro dÇ> sistema de 
cultura aqui adotado são, tanto quanto o esgotamento da terra, fatôres insu­
peráveis de decadência e destruição econômica das grandes lavouras. 
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Há ainda uma circunstância que vem apressar a ruína da fazenda: são as 
crises econômicas. Nesta matéria, o· exemplo dos últimos anos é frisante. A divi­
são das propriedades, sua venda em lotes, constitui em muitos casos a última 
solução da situação criada pela queda dos preços dos produtos agrícolas e pelas 
dificuldades de financiamento da fazenda. 

Quanto ao modo pelo qual a fazenda, decompondo-se, dá origem a novas 
formas de explotação agrícola, ela assume dois aspectos diferentes. Ou processa­
se pelo gradual abandono das terras, instalando-se então nelas ocasionalmente, 
um ou outro ·sítio. É o que se passou por exemplo, no chamado Norte - o vale 
do Paraíba - e. no litoral (principalmente Ubatuba e São-Sebastião, que já 
foram grandes .centros cafeicultores). Ou então, ao desaparecimento da fazenda 
segue-se o retalhamento sistemático pelo loteamento geral da propriedade e 
venda regular dos lotes. ll:ste segundo processo é hoje mais generalizado. O aden­
samento da população do Estado e aumento geral da sua riqueza determinaram 
a valorização das .terras (mesmo quando imprestáveis para culturas extensivas 
do tipo da lavoura cafeeira) e criaram uma procura de terras dantes ouase 
inexistente. Daí a possibilidade de encontrar, com relativa facilidade, adquiren­
tes para as propriedades retalhadas. 

A substituição da fazenda, como sistema de explotação agrária, pela pe­
quena propriedade, é um fenômeno generalizado em tôdas as regiões de antiga 
colonização. Encontramo-las nas velhas zonas de cultura cafeeira do século pas­
sado - as já citadas, vale do Paraíba, litoral Norte, e no limite leste de Minas­
Gerais, verifica-se ajnda em zonas onde o regime de fazenda, encontrando terras 
inferiores, não fêz mais que passar, abrindo logo espaço para o retalhamento e 
instalàção da pequena propriedade (é o caso por exemplo, da zona abrangida 
pelo 4.0 distrito de estatística); finalmente, numa e~tensa região onde a lavou­
ra cafeeira começa a sentir os primeiros sintomas de esgotamento do solo, alia­
dos à ação devastadora da broca do café: é a região que, centralizando-se em 
Campinas, se estende pelo 6.0 e 7.0 distritos. 

5. - A última causa determinante da pequena propriedade é a influência 
. dos grandes centros urbanos que para seu abastecimento em certos gêneros, cer­

cam-se de· uma auréola de chácaras dedicadas a culturas hortenses: de legu­
mes, batatas, flores, etc .. É êste particularmente o caso de São-Paulo. A sua volta 
tôda num círculo que abrange não só propriamente o município da capital, mas 
ainda os municípios vizinhos de Cotia. Parnaíba, Juqueri, Guarulhos, Moji-das-

.. Cruzes e outros, tem-se constituído nestes últimos vinte anos principalmente, uma 
zona de propriedade rural muito dividida e cultivada com os produtos acima 
referidos. Trata-se de culturas inadaptáveis à grande propriedade, ou pelo me­
nos ao regime da grande propriedade paulista: a fa.zenda, e daí o motivo por­
que a sua necessidade se torna uma causa geradora da pequena propriedade. 

III 

Esta análise das origens da propriedade fundiária no Estado de São-Paulo 
explica a sua atual distribuição. Precisamos inicialmente sempre nos lembrar o 
que já foi referido: originàriamente o que existe é a grandé propriedade, a pe­
quena veio depois. E com o que ficou dito, estamos habilitados a responder por­
que se desenvolveu mais em uma do que em outra região do Estado; porque 
num lugar a grande propriedade conserva sua hegemonia, enquanto noutra foi 
em part.e suplantada. 

Voltemos à nossa carta do Estado. O adensamento d:i, pequena propriedade 
no 1.º distrito explica-se fàcilmente pela presença de um grande centro urbano 
como São-Paulo - donde a formação, como vimos, das chácaras dedicadas à 
horticultura. Além disso, o 1.º distrito abrange uma zona de terras inferiores e 
de condições em geral desfavoráveis a agricultura. Trata-se da mais antiga re­
gião colonizada do Estado, onde a fazenda já não encontra elementos de vitali-
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dade. Os três outros distritos onde a pequena propriedade quase atinge ou ultra­
passa 30 %da área são: o 2.0, uma zona de.velhas fazendas decadentes, de terras 
cansadas e esgotadas; é aí que encontramos na sua mais característica manifes­
tação o fehômeno da decomposição da fazenda; o 3.0 , zona em geral desfavore­
cida (clima insalubre, dificuldade natural de transportes, solo menos favorá­
vel) ; agregando-se ·a isto que o litoral, pelo menos em parte, (São-Sebastião, 
Vila-B~a. Ubatuba), já constituiu um importante centro cafeeiro, hoje aban­
donado pelas mesmas causas que agiram noutras regiões: o esgotamento do solo; 
finalmente, o 4.0 distrito corresponde, como já vimos, a terras em regra inferio­
res . e por isso desprezadas pela fazenda. 

Quanto aos demais distritos do Estado, o domínio da grande propriedade é 
nêles absoluto. É que a fazenda e principalmente a grande fazenda de café não 
sofre aí uma concorrência séria. Trata-se do ponto de vista do solo, da melhor 
porção do Estado e além disso, d~ colonização relativamente recente. Donde 
terras quase virgens e por isso ainda altamente produtivas. Tôda esta região 
ainda se encontra a meio caminho do ciclo de evolução que a outra parte estu­
dada acima, já atravessou. E aí está porque a grande propriedade ainda se man­
tém nela pràticamente intacta. 

Convém destacar o caso do 9.0 distrito onde a área ocupada pela grande pro­
priedade atinge a cifra considerável d.e 79% enquanto a média e pequenas ape­
nas ultrapassam 10% cada uma. Explica-se o fato por se tratar da zona de colo­
nização mais recente do Estado, onde o que predomina ainda é o sertão inex­
plorado. Nem a fazenda ainda se estabeleceu aí, e o que existe é o imenso la­
tifúndio improdutivo, primeira forma da propriedade fundiária no Brasil, e que 
não é senão .a reprodução atual da sesmaria do passado. 

IV 

Em conclusão, o aspecto geral que o problema analisacj,o nos oferece é o 
da predominância em São-Paulo da grande propriedade. A razão já conhece­
mos: é que o principal fundamento da economia agrícola paulista ainda é a 
grande lavoura. E enquanto esta se mantiver, a grande propriedade naturalmente 
continuará desempenhando o mais importante papel na organização fundiária do 
Estado. Tome-se por exemplo a lavoura c:;tfeeira, a grande riqueza paulista. Dos 
1 130 541 000 cafeeiros recenseados em 1931 • 544 096 000, ou quase 50 % perten­
cem a fazendas de 100 000 pés ou mais. Metade da maior riqueza paulista está 
portanto concentrada nas grandes fazendas. ll:ste predomínio absoluto do regi~ 
me da grande lavoura na economia agrícola de São-Paulo é suficiente para ex­
plicar a estrutura atual da propriedade fundiária paulista. Grande lavoura. é 
sinônimo de grande propriedade. 

A fazenda luta hoje, é verdade, contra fatôres adversos de· grande impor­
tância e que seriamente a ameaçam. São êles as crises periódicas de super-pro­
dução, que já se transformaram numa outra mais grave: a crise crônica. Po­
de-se com isso, afirmar que a grande propriedade agrária tem seus dias contados 
em São-Paulo e que entrou em fase definitiva e final de desagregação que auto­
màticamente, pelo simples jôgo dos fatôres econômicos, agirá no sentido do seu 
retalhamento? Não o cremos. Se o sistema da fazenda, como até hoje tem fun­
cionado, acha-se seriamente ameaçado, vários fatôres de não pequena impor­
tância ainda trabalham em prol da sua manutenção, senão nas bases atuais, 
pelo menos respeitando seu traço fundamental - e que aqui mais nos interessa: 
a grande propriedade. Já sem falar nos fatôres de ordem política, isto é, a defesa 
oficial do café, que em última análise não é mais que a defesa, senão confessa­
da, pelo menos patente, da fazenda e da grande propriedade, lembraríamos a 

·, B:iletim do Instituto do Café, abril. 1931. Citamos êste' dado, embora ~ejam antigos, 
porque são os últimos que nos dão o número tie cafeeiros em cada cfltegorla de propriedades, 
clr.Bslticadas segundo sua importância. 
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evolução do regime agrícola paulista para processos técnicos mais científicos 
e menos rotineiros, como sejam o maior cuidado com os recursos natural.<; -
o solo e seus elementos, - e a procura de produtos de melhor qualidade. Esta 
evolução, embora lenta, é perceptível. Será capaz de transformar por comp1eto 
os nossos processos agrícolas e dar uma base sólida ao regime da grande lavou­
ra? Não nos .arriscamos aqui a previsões que sairiam do quadro dêste estudo. 

Outro fator que poderá estabilizar a irande propriedade é a adoção de novas 
culturas, que virão quebrar o antigo monopólio do café. É o que atualmente se 
observa com relação ao algodão e às frutas - especialmente a laranja. Estas 
novas culturas alargarão a base da economia agrícola-paulista, e neste sentido 
dar-lhe-ão maior estabil~dade. A vida da fazenda não· fica assim limitada ao ci­
clo produtivo de um só gênero (depois do qual, como até hoje tem sido a regra, 
sobrevém sua decadência e finalmente a morte), mas tem seu horizonte de pos­
sibilidades alargado. E neste sentido as novas culturas introduzidas contribuem 

· para reforçar os fundamentos da grande propriedade. Não queremos aqui fazer 
prognósticos sôbre o futuro que esperam tais soluções da crise agrícola que nos 
assoberba. Notamos apenas êstes fatos para mostrar que, se por um lado a gran­
de propriedade se acha ameaçada doutro ela conta ainda com grandes recursos 
para a luta em que se acha empenhada . 

..... 
Concorra para que o Brasil seja geõgraficamente bem representado, enviando ao Conselho 
Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edição 

da carta Geográfica do Bra!lil ao Milionésimo, que o Conselho está elaborando. 



As Terras Cai e eiras do Brasil Sudeste 
Geographical Review - voz. 22 - N.0 2 

- Abrtl, 1932 

PRESTON JAMES 
(da Universidade de Michigan) 

O açúcar, o ouro e o café governaram consecutivamente o Brasil. Cada 
um dêles dominou um período da história brasileira e foi localizado numa 
determinada parte do país. l!:stes produtos, um após outro, suportaram sucessi­
vamente a colonização de novas regiões: primeiro estabelecimentos pioneiros;. 
depois estabelecimentos mais elaborados e extensos. Mas êstes produtos, um' 
após outro, tiveram sua importância diminuída, e com êste declínio veio a deca­
dência dos estabelecimentos por êles sustentados. Nenhuma destas áreas de colo­
nização alcançou o grau avançado de ajustamento e de ligação estre.ta com a 
terra capaz de oferecer segurança e permanência à ocupação. 

O café foi a última destas mercadorias. A narrativa do seu desenvolvimento 
fenomenal especialmente durante os últimos quarenta anos, é épica. A série 
de mapas da Fig. I apresenta a história de sua experjmentação e· elaboração 
durante a sua difusão na principal área de produção.' Qualquer interpretação 
das áreas de colonização, que focalize as grandes cidades do Rio-de-Janeiro e 
São-Paulo, ambas com uma população de mais de um milhão, deve tratar princi­
palmente do surto do café: porquanto a riqueza que êste produto trouxe ao Brasil 
Sudeste foi a base do crescimento· dêstes centros urbanos. Desde que os.produto­
res de café, especialmente nos últimos anos, controlaram o govêrno do Brasil, 
livres dos interêsses de qualquer outro importante grupo econômico, a indústria 
foi sustentada e estimulada artificialmente, com o objetivo de ganho imediato. 
Isto foi principalmente executado através da valorização, cuja história é bem 
conhecida. 2 Usada primeiro em 1906, para ajudar os produtores através de uma 
dificuldade temporária, foi acompanhada pela restrição de plantio.. Posteriormente 
foi usada nova valorização, dando menos atenção à restrição, e finalmente, pela 
lei de 1922, tornou-se uma feição permanente da indústria. O afrouxamento 
das restrições, juntamente com o estímulo forçado de preço durante os últimos 
anos de "defesa permanente do café", acarretou uma tremenda expansão, visível 
no mapa de 1927 /28. Ainda em 1930 eram plantados cafeeiros. li:sse sempre 
crescente fluxo de novos cafezais, agravado pelas enormes safras dos solos vir­
gens resultou em 1930, com o auxílio do consumo mundial decrescente, no 
colapso_ virtual dos esquemas de defesa e na derrota política do pa.rtido do café.• 

O mapa do café, em 1928, assinala o que será, provàvelmente, a alta tendên­
cia de expansão e o fim da era de aspiração febril de maior produção. "A infla­
ção do preço da terra", diz o Dr. Muniz, "qu.e começa a ser notada nos novos 
distritos, e o alto custo da. mão de obra, estimularão, no futuro, um cultivo 
mais intensivo das zonas velhas· e intermediárias, onde as propriedades serão 
subdivididas, pouco a pouco, e trabalhadas por pequenos proprietários numa 
base mais econôm~ca, com o fim de obter maior produtividade".• Agora poderemos­
examµtar a Fig. I mais de perto. 

* N.R. - :ltste artigo apresenta alguns dos resultados do trabalho de campo do Brasil 
Sudeste de junho a dezembro de 1930. As despesas do trabalho de campo foram feitas em parte 
pelo aux111o do Conselho Nacional de Pesquisa e da Univers'.dade de' Michigan. , 

1 Como complement.o dos quatro principais Estados produtores - São-Paulo, Minas-Gerais, 
Rio-de-Janeiro, Espírito-Santo - a produção cafeeira é bastante importante para ser registrada 
em dez outros Estados. Ver W. G. Me Creery e M. L. Bymm: "The Coffee Industry ln Brazll'', 
Bur. o/ Foretgn and Domestic Commerce, Trade Promotion Ser. N. 0 92. Washington, 1930. 

• W. L. Schurz: "Valortzation of Brazlllan Coffee", Suppl. to Commerce Repts.. Trad.e 
Information Bull. N.0 73. Washington. 1922; ver também C. Braga: "Magnos Problemas Eco­
nômicos de São Paulo", São Paulo, 1924; Me Creery. e Bymm, op. cit .. págs. 76-78; and Coffee, 
Foretgn Policy Assn. Intormation Service, vol. 6, 1931, págs. 449-452. 

• Augusto Ramos: "A Crise do Café", São-Paulo, 1930. 
• De um estudo sõbre o custo da produção cafeeira €m São Paulo pelo Dr. J. C. Muniz. 

reimpresso em Me Creery e Bymm, op. cit .. págs. 69-75. 
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Expansão das terras cafeeiras 

O cafeeiro foi levado para o sudeste do Brasil em 1774. • A cultura, primeira­
mente, estava limitada à vizinhança do Rio-de-Janeiro e Santos, mas desde muito 
tempo as sementes da nova planta foram levadas para o interior, ao longo das 
principais linhas de penetração. A cultura do café teve certa importância ao 
redor de Santos e na direção nordeste, ao longo da costa, em 1808, mas as condi­
ções destas regiões de baixas altitudes, de densas chuvas anuais eram pouco 
adequadas à nova cultura. Seu cultivo começou, tardiamente, a se espalhar pelo 
interior, ao longo das estradas que convergem para o Rio-de-Janeiro - seguindo 
a estrada de Petrópolis e desta para Minas-Gerais, pela estrada de. São-Paulo 
via vale· do Paraiba e provàvelmente, também, para o nordeste do Rio-de-Ja­
neiro, ~m direção ao Espirito-Santo. Contudo o primeiro importante centro 
de cultura cafeeira no interior, desenvolveu-se pelos terraços do vale do Paraiba, 
ao sul das terras pantanosas marginais, na vizinhança de Areias. 

O mapa da produção de café em 1835/36 mostra esta concentração na região 
de São-Paulo conhecida tradicionalmente por "norte".• Também mostra que, 
enquanto a concentração do vale do Paraiba está em relêvo, consideráveis plan­
tações novas eram estabelecidas, acima de São-Paulo, na vizinhança de Campb 
nas. Naquele ano havia cêrca de 1200 fazendas cafeeiras no Estado de São­
Paulo: c.êrca de 650 delas no vale do Paraíba; 340 ao longo da costa nordeste 
de Santos, :mas já naquela época estavam sendo abandonadas; 25 nos vales das 
montanhas ou no planalto cristalino próximo a Jundiaí e Campinas, e algumas 
outras estavam disseminadas mais para o interior. A maior parte do café da 
zona do Paraiba era escoado pelo Rio-de-Janeiro. 

Dois aspectos caracterizavam as terras cafeeiras dêste periodo, não somente 
em São-Paulo, mas ainda em áreas menos importantes, ao norte e este do Rio­
de-Janeiro. Em primeiro lugar, o café estava sendo introduzido em terras já 
colonizadas e em parte arroteadas e cultivadas, principalmente pelo açúcar. 
Assim a diflisão do café estava modificando a forma da colonização de terras 
anteriormente ocupadas, mais do que criando novas áreas de colonização, em 
florestas primárias. Em segundo lugar, o apêgo dos produtores de café à terra 

·era admiràvelmente negligente. Isto resultou da natureza da organização social 
brasileira com o predominio dos proprietários abasfados,sustentados pelo trabalho 
dos escravos e dos colonos sem terras.: Os padrões de colonização das terras 
cafeeiras, em contraste com a primitiva cristalização, característica da agricul­
tura de subsistência do camponês, estavam num grau extraordinário de fluidez 
e mutabilidade. Com o avanço do século dezenove e com a subida progressiva 
do preço do café, a novas alturas, o fluxo de colonos de antigas terras cafeeiras 
para as novas, tornou-se um notável aspecto da fronteira do café, resultando 
em alguns lugares no mais completo abandono de áreas bem povoadas, .em 
tempos passados. 

Entre 1850 e 1860 o centro da produção cafeeira deslocou-se definitivamente 
do vale do Paraíba para a região de Campinas. O máximo de produção da 
antiga zona fol alcançado no correr dessa década. Mas depois de quinze .a vinte 
anos, a safra do café por pé, começou a declinar como conseqüência da menor 
fertilidade do solo.• Em vista da abundância de terra barata e a natureza 
temporária da ocupação, era mais econômico abandonar as terras velhas e se 
deslocar para as novas. Em 1852 havia 89 fazendas na vizinhança de Campinas, 
produzindo 200 000 arrôbas de café: em 1872 havia 170 fazendas produzindo 
t 300 000 arrôbas. 

Nesse ínter!m novas plantações eram. estabelecidas ainda mais ao norte e 
oeste - a maioria delas agora .em novas terras, não utilizadas anteriormente 
para a agricultura. Como antes, o padrão da distribuição dêsses novos estabele.:. 

• 1727 é a data celebrada como sendo a da introdução no Brasll, no Pará. Ver "Com~moração 
do II Centenário do Cafeeiro no Brasll", Boletim Museu Nacional, vol. 3, n.0 4, 1927. Ver também 
P. R. Pestana: "O Café em São Paulo". notas históricas, Diretoria de Indústria e comércio,· 
São-Paulo, 1927; e blbl!ograf!a em Albrecht Zlmmermann; Ka!fee, Hamburgo, 192&. 

6 l!:ste mapa e o mapa de 1854 - 55 são baseados nos números apresentados por P. R.­
Pestana, op. clt. 

7 Para a melhor descrição recente do Brasil em Inglês ver Roy Nash: "The Conquest of 
Brazil", Nova York, 1926. 

• Me Creery e Bymm, op. clt., pág. 19. 
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.. 
PRODUÇÃO DE CAFf 1835-1836 

1854-1855 

1909-1910 

1919-1920 

1927-1928 

• 

. -· 
Fig. 1 - Mapas ilustrando o desenvolvimento da produçã::> cafeeira nas 
principais áreas produtoras do Brasil. Em 1909-10 sómente é representada a 
pl'::>dução de São-Paulo. Nos mapas de 1835-36 e 1854-55, as principais áreas 
prcdut:>ras são delimitadas por tra.ços delgados; també1n São representadas as 
rodovias. No., mapas de 190!1-10, 1919-20 e 1927-28 a extensão das novas 
plantações esta delimitada pen· traço delgado e as ferrovias são representadas 

po• trocos º'º"·~-~• Compare as fig1tras 3 e 4. 

'IOà 
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cimentos ~respondia estritamente, às principais l!nhas de penetração já exis­
_tentes nessa área. A· difusão do café se fêz marg~nando as estradas radiais de 
Campinas. As plantações eram estabelecidas ao longo da borda do planalto cris­
talino, ao norte e nos vales das montanhas ao longo da fronteira São-Paulo­
M!nas-Gerais (Fig. 3). A oeste de Campinas localiza-se a baixa região interior 
permo-triássica, pobremente drenada e por isso ofereceu um solo pouco adequado 
ao café e somente poucas plantações esparsas foram aí estabelecidas. Contudo 
a formação Tatui, com sua superfície montuosa, proporcionou o que os primi­
tivos colonizadores consideravam, tradicionalmente, como sendo a melhor terra 
cafeeira. O café era plantado onde a estrada, em direção noroeste, de Càmpinas, 

cr'üzà esta formação em Limeira. Então começaram os primeiros plantios na 
.fam.osa terra roxa ou solos de diabásio, um pouco além de Limeira, na mesma 
estrada perto de J:l.iQ-Claro, São-Carlos e Araraqu!lra. A primeira plantação em 
Ribeirão-Prêto, ao- nórte, foi estabelecida nas proxfmidades de 1856 e alguns dos 
mais prilajtivos colonizadores desta área, vieram com seus escravos das antigas 
regiões de ouro e diamantes de Minas-Gerais. A adequação da terra roxa foi 
ràpidamente apreciada, especialmente porque a maioria dessas áreas também 
são onduladas e a difusão do café foi grande. 

Contudo, se ê~ avanço do plantio do café pareceu rápido, constituiu 
sômente o prelúdio do esfôrço seguinte, como demonstram os números, que se 
seguem de P. R. Pestana. 

Pés de café no Estado de São-Paulo 

1850 .............. 26 800 000 1900 . .............. 525 625 000 
1860 .............. 60 462 000 1910 . ............ 696 701 000 
1870 ............... 69 540 000 1920 . ............ 843 592 695 
1880 ............. 106 300 000 1928 . ............ 1 123 232 770 
1890 .............. 220 000 000 

Depois do período de inquietação entre 1880 e 1890, durante o qual os escra­
yos se tornara?Il livres e o Brasil transformou-se em RepúbEca, o plantio de 

· caféloi soe:rguiao pelo grande infl:µ.xo de imigrantes. Mas o sistema· de organi­
zação persistiu - sistema dos ·opulentos senhores de grandes propriedades, de 
·um lado, recolhendo lucros que eram em grande parte aplicados na transforma­
ção de São-Paulo e Rio-de-Janeiro em belas cidades como são hoje; e de outro 
lado, .&rªn.Qi:. nf!mero d~e .. c9lonps - com um apêgo negligente e temporário ~ 
terra. A enorme expam:ao do plantio de café depois de 1890 levou em 1906 a 
inundação do mercado mundial e à primeira valorização. 

Os mapas de produção do café de 1909/10 e 1919/20 mostram que os padrões 
essenciais da distribuição do café estabeleceram-se, pelo menos, pouco tempo 
depois da primeira valorização. A safra do Cl!-fé varia grandemente de ano para 
ano, e assim' sendo a reduzida produção de 1919/20 representa somente uma 
condição temporária.• Contudo, a área plantada de café começou a se expandir 
no mapa de 1919/20, aparecendo multas plantações novas, fora da idade de 
produção, ao longo dos diversos tentáculos de penetração, para o norte e oeste. 

O mapa de 1919/20 1º também mostra que, enquanto o Estado de São-Paulo 
manteve a liderança desde o estabelecimento da primeira zona -de café ao longo 
do Paraíba, importantes áreas cafeeiras desenvolviam-se em Minas-Gerais, Estado 

• Safra.S em arrôbas por 1 000 pés, média para o Estado de. São Paulo: 

1909/10 . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 63,3 
1919/20 .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,1 
1927 /28 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 64,0 

1!:stes números e os números para o mapa da produção cafeeira em 1909-10 e a zona paulista 
no mapa de 1927-28 são de: 

"O Café, Estatística de Produção e Comércio", Diretoria de Indústria e Comércló, São-Paulo, 
1921 e 1929. 

'º Os dados da produção cafeeira em 1919-20 são do "Recenseamento do Brasil", reallzado 
em 1 de setembro de 1920, vol. 3, parte II. Diretoria Geral de Estatística. Rio de Janeiro. 1925. 
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do Rio e Espírito-Santo. Em Minas-Gerais a maioria do café localizava-se na 
parte sudeste do Estado, principalmente no planalto cristalino, no nível de 
500-800 metros ou nos vales das montanhas cristalinas, que se estendem ao longo 
da fronteira paulista. Fizeram-se muitas novas derrubadas nas montanhas do 
Espir.ito-Santo, sob um sistema bastante diferente do realizado nos outros luga­
res. Colonos alemães, italianos, poloneses e brasileiros estabeleceram-se em rut-:: 
~~!las faze11q~~· que êles. mesmos desflorestavam e o produto que rendia, nem 
nova. ··fronteira, era o cafe. 11 

. 

O mapa da produção de café de 1927 /28 10 apresenta a decadência das terras 
cafeeiras nas áreàs cristalinas; concentração na terra roxa; e expl).nsão do café 
ao longo da Estrada de Ferro Mojiana, no norte; ao lon~o da Estrada de Ferro 
.!'aul!sta até e além de Rio-Prêto; ll.9 Jongo da E. F. Noroeste por Penápolis e 
até quase Araçatuba; e ao longo da Estrada de Ferro Sorooabana, perto da 
fronteira do Estado do Paraná. 

A decadência da produção cafeeira nas zonas mais antigas pode ser vista 
claramente no mapa da safra ·<Fig. 2). "' Neste mapa as safras por 1 000 pés 
foram repartidas por cinco anos, sendo assim eliminadas as variações anuais 
e locais. A zqna do vale do Paraíba ficou definitivamente para trás, produzindo 
menos de 30 arrôbas por 1000 pés. A zona de Campinas produziu, na maioria, 
30 a 49 arrôbas, como as mais recentesãreas ocupadas. A terra roxa, especial­
mente ao redor de Jaú, manteve suas altas safras, mesmo depois de muitos anos 
de produção e certamente muito mai"s do que em qualquer outra área; mas as 
safras de mais de 70 arrôbas estão na maioria nos solos virgens das novas terras 
cafeeiras. 

A terra 

:tsses padrões da distribuição do café, como se vê nos mapas da Fig. 1, estão 
relacionados, de várias maneiras com outros aspectos característicos da região, 
tais como configuração do relêvo, solos, alguns elementos climáticos e linhas prin­
cipais de comunicação. A importância das estradas, guiando a distribuição do 
café, durante os períodos de expansão, já foi indicada. Como os padrões da dis-. 
tribuição do café começam a assumir formas mais definidas, outros aspectos da 
região tornam-se mais importantes do que as estradas. 

O planalto sudeste do Brasil, por onde se entenderam as terras cafeeiras, 
foi descrito em têrmos de simplicidade mal dirigida." É de fato verdadeiramente 
complexa a configuração do seu solo (Fig. 3). Da zona costeira de terraços,deltas 
e terras baixas parcialmente inundadas, para o interior, encontram-se quatro 
principais tipos topográficos da região: primeiro o yraben do Paraíba, que é uma 
feição estrutural dominante, da borda norte do planalto do Rio-de-Janeiro; 
segundo, as montanhas cristalinas; terceiro, os planaltos dissecados cristalinos; 
e quarto, as zonas de depósitos sedimentares, com camadas horizontais ou ligei­
ramente inclinadas, de variada resistência. As montanhas cristalinas, que bor­
dejam a escarpa meridional do planalto, compõem-se de blocos falhados e incli­
nados, orientados de acôrdo com as principais linhas de estrutura, sudoeste­
nordeste, como se vê no graben do Paraíba. Essas montanhas erguem-se a 
alturas superiores a 2 800 metros, na serra da Mant!queira, cujo bloco maciço 
se agiganta sôbre todo o curso médio do Paraíba. Elas se projetam em direção 
norte, ao longo da fronteira dos Estados de São--Paulo e Minas-Gerais. Formam 
uma barreira, de difícil travessia, entre o litoral e o planalto, estendendo-se do 

n Ernst Wagemann: "Die deutschen Kolonisten im brasillanlschen Sta.ate". Esplrlto-Santo, 
Mun~ch und. Le'pzig, 1915; und Otto Maull: Vom Itatiaya zum Paraguay, Leipzig, 1930 
especlally pág. 119. 

,,. Os dados para o mapa da produção cafeeira em 1927-28 têm as ."egu'ntes fontes: para o 
Estado de São-Paulo ver nota 9; para Minas-Gerais, "1ndicador Agro-Pecuário, Industrial, Co­
mercial e Bancário de Minas-Gerais", vol. I, 1927, Serviço de Estatística Geral, Belo-Horizonte, 
1928; para o Espírito-Santo, "Boletim do Serviço de Defesa do Café", Vitória, Estado do Esplrito­
Santo. Junho, 1930, pág. 6. 

"' Os dados para o mapa. de safras por l 000 pés (fig. 2) são da fonte referida na nota 9. 
u O aut-0r tem em elaboração um artigo sôbre configuração do relêvo do Brasil Sudeste. no 

qual serão apresentados alguns dos mais importantes títulos da extensa bibliografia sõbre 
êste assunto . 
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sudoeste de Santos, em direção nordeste, até o delta do Paraíba. Uma segunda 
serra começa justamente ao norte do delta do Paraíba, no Estado do Espírito­
Santo e se estende, geralmente, em direção norte. Esta serra alcança 2 884 me­
tros no pico da Bandeira, a maior elevação do Brasil. 1'i Foi fendida, ao norte 
de Vitória, pela garganta antecedente do rio Doce. Uma terceira serra é a do 
Espinhaço, no interior do Estado de Minas-Gerais, que da sua extremidade sul, 
em Belo-Horizonte, semelhante a um bulbo, estende-se em direção norte como 
uma serra estreita mas dominante, separando o vale do São-Francisco, a oeste, 
dos vales costeiros, tais como o rio Doce, a este . 

zo 
.. 

SÃO PAULO 
MÉDÍA DA PRODUÇÃO DE CAFÉ 

1923-1928 
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Fig. 2 - Safra do café no E.,tado de São-Paulo, 1923-28, e a área infestada 
pela praga Stephanoderes coffeae Hag., agôsto, 1928. 

Estas serras sobrepujam os planaltos cristalinos. Aí existem diversos níveis 
de erosão bem definidos, onde os atuais riachos cortaram seus vales, vigorosa­
mente em alguns vales jovens, próximos às maiores linhas de drenagem, mas 
na maioria vagarosamente, com vales de encostas abertas e entulhadas. Pode-se 
reconhecer três níveis principais de erosão no planalto. Enc.ontra-se o mais 
baixo a 500 metros, aproximadamente, correspondendo aos níveis atuais dos 
grabens do Paraíba médio e do Pomba e às porções inferiores da depressão do 
rio Doce que está situada, aparentemente em falha normal, por trás das cordi­
lheiras do Espírito-Santo. O nível intermediário está rigorosamente a 800 me­
tros, uma elevação preservada num admirável grau, do ocidente de Minas-Gerais 
ao oriente de São-Paulo e repetido mais longe para oeste, ao longo da crista da 
cuesta de Botucatu. O nível mais alto é encontrado a 1 000 e 1 100 metros, prin­
cipalmente a sudoeste de Minas-Gerais. 

Em São-Paulo o cristalino mergulha sob uma cobertura de camadas sedi­
mentares mais recentes. A primeira dessas formações, de idade permiana e 
triássica inferior, e relativamente fraca, foi desgastada, formando uma típica 
planície interior. Contudo, entre essas camadas, há uma, a formação Tatuí, que 
é de certo modo mais resistente e ergue-se como uma cuesta de morros arredon­
dados amadurecidos. A planície interior, permo-triássica termina abruptamente na 
frente majestosa da cuesta de Botucatu, sustentada pelo afloramento de resisten­
tes lençóis e silts de diabásio. Os rios correm vagarosamente através dos vales 
pantanosos da planície interior, mas saltam turbulentamente através das fendas 

15 "Algumas notas sôbre o Estado de Minas-Gerais", Serviço de Estatística Geral, Belo­
Horlzonte, 1930, em manuscrito. 
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Fig. 3 - Mapa da confiVU.T'.ação da superfície de uma parte do sudoeste ck> Brasil. Convenções: 1 - as baixadas da costa; 2 -
deitas dos rios paraíba e Dxe; 3 - planícies Zocais do médio Paraíba; 4 - acidentes da costa e zona de terraços; 5 - montanhas 
cristalinas; 6 - terraços dos vales dos rios Paraíba, Pomba e Doce, erosão geral da superficíe a cêrca de SOO metros; 
7 - planaltos cristalinos, dissecados do nível intermediário a cêrca de 800 metros; 7-a - bacia de Siio-Paulo (depósitos ter­
ciários); B - planaltos cristalinos Cítssecaàos de nfliel mais alto a cêrca de 1 000 metros; 9 - serra do Espinhaço; 10 - terras 
em mesa C:e rochaa secitmentárias mais antigas (pnncípio da era paleozóica); 11 - bal:&aàa permo-triásstca mais para o 
interior de Siio-Pauio; 11-a - formação de Tatuí; 12 - áreas de diabásio; 13 - terras em mesas 1urássico-cretáceos do oeste 

de São-Pau~:>; 14 - escarpas de cuestas e mesas de Siio-Paulo. Os limites desta convenção são apro:i:imados. 
Comparar fig. n.• 4. 
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cercadas por muros estreitos, quando alcançam a cuesta. de Botueatu. A oeste 
se localizam as chapadas das séries sedimentares jurássicas e cretáceas, leve­
mente inclinadas, principalmente arenitos, que se projetam como dedos entre 
os vales profundos e jovens, tributários do alto Paraná. Nesta variedade de 
superfícies e solos corespondentes é que as terras cafeeiras se desenvolveram. 

A distribuição do café acarreta certas importantes relações, tanto em deta­
lhe como em grosso modo, na disposição das formas de relêvo. 

Relação entre a distribuição do café e as formas de relêvo 

Os cafés de melhor qualidade provêm das maiores altitudes, embora safras 
decrescentes limitem-se geralmente a plantações situadas em altitudes inferiores 
a 1000 metros. Por esta razão as mais altas regiões das montanhas cristalinas 
e. os mais elevados níveis dos planaltos cristalinos são pouco utilizados. Os cafés 
das menores altitudes são considerados positivamente de qualidade inferior, e 
as plantações primitivas perto do nível do mar foram gradualmente abandonadas. 
A altitude média das áreas de ll\RiOr concentração cafeeira em São-Paulo é de 
cêrca de 600 metros: das áreas de maior concentração em Minas-Gerais cêrca 
de 830 metros. 16 

No Estado de São-Paulo a configuração do solo reflete-se, intimamente, na 
di~tribukão do café. A visível lacuna logo a oeste de Campinas corresponde à 
planície interior, permo-triássica, que mesmo nos primeiros tempos pareceu im­
própria ao café, devido à ausência de terras onduladas. Contudo, a concentração 
na faixa montuosa da formação Tatuí, é um aspecto notável. Hoje em dia a 
escarpa da cuesta de Botucatu, excetuando somente os declives mais altos, é 
acompanhada por uma faixa de plantações quase contínua. Igualmente, na zona 
nova do norte e oeste as plantações acompanham os topos dos espigões jovens; 
~nquanto os vales, mesmo onde são bastante largos para permitir o cultivo, 
não são utilizados neste sentido. 

Esta preferência pelas encostas das colinas e margens dos vales é também 
levada ao extremo. O principio de que o café evitaria as terras planas é tradi­
cional e foi praticado muito antes da expansão alcançar a zona de perigosas 
geadas das regiões baixas. Parece provável que o costume tenha vindo de uma 
necessidade diversa daquela de evitar a geada .17 O plantio nas encostas é rigida­
mente seguido em Minas-Gerais, onde geadas severas não ocorrem, apesar dos 
solos dos vales serem mais ricos. Também, em Minas Gerais, onde a conservação 
da umidade e a proteção contra a erosão superficial sugeriria a disposição das 
árvores e·m fileiras horizontais, as árvores estão de fato invariàvelmente dis­
postas em fileiras verticais. A antiga tradição tornou-se fixa devido à maior 
facilidade de trabalhar com a enxada. Nas filas verticais; a introdução do arado 
estimularia a mudança para filas horizontais, que os conhecedores concordam 
em recomendar." · 

Algumas fazendas representativas de café 

Uma vista d'olhos mais detalhada, de certas áreas representativas do Estado 
de São-Paulo, revela algumas das· mais intimas conexões entre formas do terreno 
e colonização. Um grupo característico de construções está ligado à cultura do 
café. 2º A mais importante construção é a vivenda do administrador, cercada, 
ao menos na parte mais antiga do Estado, por bem tratados gramados e pomares. 
Nas proximidades estão os estábulos, barracos para armazenagem, telheiros ou 
plataformas de concreto sôbre as quais o grão é espalhado para secar ao sol; 
Também na vizinhança estão as filas das cabanas dos trabalhadores, que traem 
na sua aparência desconfortável e pouco asseia.da a natureza temporária das 

26 Me Creery e Bymm, op. clt., pág. 6. 
17 Ver R. De e. Ward: "The Economic Cllmatology of thl" Coffee District o! São-Paulo"• 

Brazll, Buli. Amer. Geogr. Soe .. vol. 43, 1911, págs. 428-445. 
18 Conferência pessoal com o Dr .. Peter Rolfs, Escola Superior de Agricultura e Veterinária, 

Viçosa, M·nas-Gerals. · 
li> Aristides do Amaral: "Aspectos Ruràis de São-Paulo", São-Paulo, 1929. 
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relações entre o proprietário e os colonos. Êste grupo de construções constitui 
o núcleo da fazenda e resulta numa pequena povoação rural, numa área de 
densa população. Caracteristicamente está localizada num vale, deixando os 
topos dos espigões livres para o cultivo quase exclusivo do café. 

Um mapa de uma região próxima de Ribeirão-Prêto (Fig. 5), mostra esta 
típica localização das construções da fazenda. Aí os principais espigões, entre 
os mais largos vales são dissecados por numerosos vales tributários subseqüen­
tes - ravinas estreitas e jovens que cortam os lados convexos dos principais 
espigões . Os mais largos vales têm uma população disseminada e são principal-

Fig. 5 - A sp ectos culturais e configurc.ção do relévo de uma área próximo 
de Ribeirão-Preto. R eprodução em l:WO 000 d e uma parte da fôlha de 

Ribeirâo-Prêto. 1925. d.o Mapa T ::ipográjico d e 1 :100 000 
do Estado d e Sã::i-Paulo . 

mente utilizados para pasto, com somente áreas esparsas de terra cultivada com 
produtos tais como algodão, açúcar ou a combinação predominante de milho, 
arroz e feijão. Também nesta região as principais linhas de penetração seguem 
os espigões e delas descem estradas ou ramais ferroviários para as fazendas de 
café . 
. Outro mapa ilustra com maior detalhe, a disposição de uma fazenda situada 
na nova: zona cafeeira próxima de Marília (Fig. 6) . Esta área difere· da vizinhança 
de Ribeirão-Prêto na quant idade de floresta que permanece intacta, visto que 
nada da floresta virgem foi deixad~. de lado, nas velhas terras cafeeiras (Fig. 7). 
O grupo de construções perto das cabeceiras das ravinas menores já foi estabe­
lecido . Neste pedaço de São-Paulo qualquer pessoa surpreende-se com as casas 
de madeira - características das regiões mais meridionais do Brasil, mas aqui 
só encontradas nesta nova zona da fronteira . As derrubadas para o café seguem 
os espigões achatados e em alguns lugares derramam-se sôbre as paredes dos 
vales ou pelas cabeças das ravinas jovens . Contudo o fundo do vale mantém-se 
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virgem nesta fazenda; embora em alguns outros, nas proximidades, sejam culti­
vados o milho, o arroz e o feijão nas pequenas derrubadas, nos fundos dos vales. 
Os limites das propriedades, na região, seguem caracteristicamente os cumes dos 
espigões, de tal sorte que os cafezais em qualquer um dêles pertencem usualmente 
às fazendas dos vales vizinhos. Na referida fazenda, a maior derrubada está 
próxima do principal grupo de construções, mas o mais distante espigão tam­
bém já foi desbastado em duas pequenas clareiras, e um grupo de cabanas de 
trabalhadores foi construído perto destas plantações isoladas. Nesta fronteira, 

FAZENDA- OC GAFE PERTO DE MARILIA, SÃO PAULO 

Fig. 6 - Mapa de uma fazenda de café próximo a Marilia, São-Paulo. Ccmveni­
çôes: a) Matas; b) Terra desflorestada utilizada, principalmente para pasta­
gens; e) Café. I - casa do administrador; 2 - silos: 3 - estábulos; 4 - casa 
dos colon::is; 5 ~ terreiros de secagem de café; 1 - fundo de 11ales; li -' 

declives intermediários. III - cumiadas. 

a Jloresta é desbravada pelo corte e pelo fogo. Contudo, o fogo destró1 somente 
os menores ramos e deixa o solo embaraçado por troncos, parcialmente quei­
mados, de árvores caídas. No meio dêsses detritos plantam-se jovens cafeeiros 
cm filas regulares, cada árvore colocada numa depressão pouco profunda é 
coberta por um cone de pequenos ramos e galhos. Durante os três ou quatro 
anos necessários para a árvore alcançar a idade de produção, e ein alguns casos 
mesmo depois disso, plantam-se ·roças de milho, arroz e feijão, entre as filas 
de ci:tfeeiros. 

Um estudo perto de Taquaritlnga ilustra uma área desbravada há muito 
tempo, pois os espigões estão cobertos por filas e mais filas de cafeeiros, tão 
longe quanto alcança a vista, além disso a desordem da vegetação e as roças 
remanescentes entre as filas contam que, sem dúvida alguma, é uma antiga 
região cafeeira (Fig. 7). Está situada próximo à extremidade oriental da cha­
pada jurássica no oeste de São-Paulo e nas cabeceiras dos tributários subse­
qüentes setentrionais do Tietê. O mapa da utilização do solo mostra que º7 
ajustamento do café aos espigões e do pasto aos vales é quase completo, e o café 
e o pasto juntos perfazem 86% da área representada. Os poucos remanescentes-; 
de florestas e matas situam-se nos vales. As construções da fazenda localizam­
se exatamente no meio das pastagens com animais que vão até as portas das 
casas. 
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Embora as percentagens de terra dedicada a vários usos, mostrassem algu­
mas variações nas diferentes regiões de São-Paulo, a qualidade do ajustamento 
às formas do relêvo seria em todo lugar a mesma. De fato, estas práticas tradi­
cionais estão de tal maneira fortemente arraigadas na cultura brasileira, que 
há uma falta notável de flexibilidade nos ajustamentos às variações locais do 
te1reno. 

TN[ GCOGq;.REVlf'W:.r.ftt,1t 

Fig. 7 - Mapa. de utilização do solo numa ti.rea próximà a Taquaritinga, 
Estado de São-Paulo. Convenções: 1 - matas (7% de área); 2 - plantações, 
principalmente miln:> e legume., (1%); 3 - pastagens (43%); 4 - bosques 

(6%): 5 - café (43%). A escala é a mesma. dn. fig. 5, 1:200 000. 

Solos: terra roxa 

Além Clisso, somente dados inadequados são conseguidos em relação ao Brasil 
Sudeste. No Estado de São-Paulo e em outras localidades esparsas há numerosas 
análises químicas de amostras de solos, mas tornam-se sem valor para estudos 
geográficos, devido às vagas descrições do local onde foram colhidas as amos­
tras."' Em geral, identificam-se três tipos principais de solo: terra roxa, deri­
vada de rochas diabásicas; arenosa, derivada dos arenitos do oeste de São-Paulo; 
e massapé, derivada das rochas cristalinas. Contudo a identificação das amos­
tras é incerta, quase todo solo de côr avermelhada é classificado, confiantemente 
e com otimisn;10. como terra roxa . 

A terra roxa é geralmente reconhecida como um solo superior para o café, 
contudo é pobre em minerais e húmus. Sua excelência é principalmente atribuída 
à sua invulgar porosidade e esta porosidade parece estar relacionada com um 
extraordinário teor de ferro."' Os solos arenosos das chapadas paulistas também 
têm esta qualidade de porosidade, mas em menor extensão que a terra roxa, e os 
solos arenosos são ainda mais pobres em elementos nutritivos. O massapé é mais 
difundido do que qualquer um dos outros, estando associado a largas áreas de 
rochas cristalinas; além disso, outro estudo dêste solo levará provàvelmente ao 

"' O. Saes e H. Krull: "Análises de Terra", Instituto Agronômico do Estiido de São-Paulo em 
Campinas. Campinas, 1930. 

111 Me Creery e Bymm, op. clt., pág. 7. 
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reconhecimento de diversas qualidades de massapê. O aumento de húmus parece 
'.lOincidir com aumento- de altitude; assim, níveis mais altos do planalto têm 
provàvelmente solos um pouco mais férteis do que os níveis mais baixos ou áreas 
costeiras. Contudo, o massapê, na melhor das hipóteses, esgota-se com o tempo. 
Não somente as safras do café são melhores na terra roxa, do que em qualquer 
outro tipo de solo, mas ainda prefere-se o sabor do café que aí se desenvolve. 

O mapa da configuração do solo (Fig. 3l indica a distribuição dos afloramentos 
de diabásio e assim da terra roxa. l!:ste mapa parece de fato o primeiro jamais 
publicado, sôbre esta distribuição, visto que o recente mapa geológico de São­
Paulo.. inclui o diabásio em diversas outras formações de idade triássica e 
jurássica, e o primitivo mapa de Branner do Brasil"" omite inteiramente o padrão 
essencial da distribuição do diabásio no Estado de São-Paulo."' Vê-se n~ mapa 
que a maioria do diabásio da região está situado no norte onde é muito sêco, 
ou no sul onde é muito úmido, ou nos fundos dos vales no oeste de São-Paulo, 
onde as temperaturas são muito altas, a precipitação muito baixa, ou ·as encostas 
muito escarpadas para.o plantio do café. Entretanto, dentro da zona cafeeira, 
escarpas de diabásio formam a parte mais alta da cuesta de Botucatu, e a terra 
roxa é o principal tipo de solo do tôpo da cuesta e da base coluvial, que suaviza 
o sopé das encostas. Mais para o norte a distribuição do diabásio torna-se 
mais complexa, e aparecem numerosas ilhas isoladas; cada ocorrência do dia­
básio é marcada por terras, que subsistem distintamente acima das superfícies 
da planície permo-triássica, que a circundam. A concentração do café nesta 
região mais alta de terra roxa, torna-se mais visível devido à ausência quase. 
completa do café, em solos muito mais pobres da planície interior. Tanto quanto 
80 ou 90% da terra roxa é ocupada pelo café, e em nenhum outro tipo de solo 
é registrada tal concentração.°' 

Limites de temperatura e precipitaçllo 

Os planaltos moderadamente elevados do Brasil· Sudeste, situados no limite' 
das baixas latitudes e numa costa continental, oriental, exibem a transição dos 
tipos climáticos e de veget~ção, característicos de tais localizações. Os tipos 
climáticos (Fig. 8) oscilam do tipo de savana tropical <Awi de Kõppen), no norte, 
por um tipo caracterizado por sua estação sêca e fria (Cw), ao clima de floresta 
decídua! das baixas latitudes médias (Cf). A precipitação média anual (Fig. 9) . 
é muito forte nas encostas da serra do Mar, por trás de Santos, onde cai um 
pouco mais de 3 500 milimetros mas um aspecto admirável do planalto, em geral, 
é a distribuição uniforme de suas chuvas. Pràticamente tôda a região recebe 
de 1000 a 2 000 milímetros anuais. As zonas meridional e oriental da região eram 
primitivamente enflorestadas, mas para o norte e oeste as florestas transformam­
se gradualmente em savanas naturais. 

A relação entre os limites do cultivo do café e o .clima são mais ou menos 
flexíveis. Sob o estímulo de preços altos, combinado com solos e superfícies 
favoráveis os limites da cultl).ra extensiva deslocam-se cada vez mais para regiões 
de. condições climáticas menos adequadas. Geralmente quanto mais longe êste 
limite é impelido, mais sensíveis se tornam as mudanças de preços e também mais 
especulativa e insegura torna-se qualquer ocupação da fronteira avançada. 

A correspondência dos padrões da distribuição do café com certos valores 
climáticos, indica diversos limites climáticos particularmente importantes."' 1'!: 

'" "Carta Geológica do Estado de São-Paulo", Brasil, ComLssão Geográfica e Geológica de 
São-Paulo, 1929. 

28 J. c. Branner: "Outunes of the Geology of Brazll to Acoompany the Geologlc Map ot 
Braz!l", Buli. Geol. Soe. o/ America, vol. 30, 1919, pâgs. 189-337. · 

"' Ver também o mapa das formas gera!B de estrutura do continente em 'Pierre Den!S: 
América do Sul {"Geografia Universal'', vol. 15, parte I) Paris, 1927, pàg. 9. 

"' Os números são obtidos do censo especial de municípios selecionados de São-Paulo: 
D'retorla de Estatística, Indústria e Comércio, Secção de Economia Rural, "Recenseamento 
Agrícola e Zootécnlco" - Ano agrícola de 1928-29. Estado de São-Paulo, São-Paulo, 1930 . 

.. Os dados climáticos para esta área foram obtidos das seguintes fontes: J. N. Belfort 
Matos: "O Clima de São Paulo", publicado pelo Serviço Meteorológico do Estado de São-Paulo, 
São-Paulo, 1925; Minas-Gerais, Comissão Geográfica e Geológica, "Boletim de Normais de Tem­
peratura, Chuva e Insolação", Belo-Horizonte, 1923; Brasil, Diretoria de Meteorologia, "Boletim 
de Norma!B": Observações meteorológicas feitas no ex-Observatório Nacional, hoje Instituto 
Central, do Rio-de-Janeiro, e nas estações da rêde nacional, Campos, 1922: e dos cte.d0$ especial-
mente compilados pela Diretoria de ~eteorologla, Rio-de-Janeiro. · 
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uma interessante coincidência, que dois valores climáticos usados no esquema de 
Kõppen (Fig. 8), sejam significativos para os limites do café, no Brasil Su­
deste. n A isoterma de 22º para o mês mais quente.. parece formar um limite 
de frio que é francamente nítido; mas algumas das melhores qualidades de café 
vêm de áreas com temperatura aproximada dêste limite. A correspondência 
dos padrões do café éom a isoterma 22º0 para o mês mais quente é especial­
mente nítida a noroeste da cidade de São-Paulo e ao norte, ao redor dos níveis 
mais altos perto de Franca. lt também visível a este de Minas-Gerais ... 

•• 

' 
'~ 

cr. 

•• 
O ! 100Mll.t1A5 
o 50 JOO qull.ÔMl TftoS 

Fig. 8 ~ Os climas da principal área de produçiio do café segundo o sistema 
Kõppen. As estações fornecedoras de informações sôbre clima s4o marcada.! 
pelos pequenos circulos. A linha de grossura médià delimita os cltmas Ili 
(tropical) e b ( temperad<:>-quente) baseados no iBoterma de 18° C. (64°F) para o 
més mais frio; a linha delgada delimita a e b baseados na iBoterma de 
22° e (71.6°F) para o ml!s maí.9 quente; a linha mais groasa !Uattngue entre F 

com a auséncia da estação séca, e W, o:>m a estaç4o séca marcada 
de junho a agôsto. 

Outro valor correspondente é a isoterma de lSoC para o mês mais frio. Parece 
formar um limite de calor para o café. As mais primitivas· plantações, ao longo 
da costa, perto de Santos e no vale do Pomba, a sudeste de Minas-Gerais, foram 
agora pràticamente abandonadas, no que se refere à cultura do café. A compa­
ração do mapa climático com o mapa da distribuição do café de 1927-28 demons­
tra que ao norte e oeste de São-Paulo as novas extensões do café, ao longo dos 
trilhos, alcançaram esta isoterma crítica; como ao redor de Araçatuba, na Estrada 
de Ferro Noroeste, abandonaram de fato o eixo da ferrovia à procura de tem­
peraturas mais favoráveis, pelo tôpo dos espigões, apesar da presença de terra 

.roxa mais abaixo. Neste mapa, também aparece uma pequena "ilha" de cultura 
cafeell'.a, a oeste de Minas-Gerais bem ao norte da fronteira paulista, ao redor 
de Monte-Alegre. Aí as plantações desenvolveram-se na terra roxa. No entanto, 
as possibilidades çie uma futura expansão desta secção, são estreitamente limi­
tadas por condições climáticas menos favoráveis - a este, temperaturas mais 
frias; a oeste, temperaturas mais quentes. 

Precipitação e geada são importantes limites climáticos, apesar de fleXiveis, 
especialmente ao sul e oeste do Estado de São-Paulo... Como foi dito, a preci­
pitação média anual mantém-se admiràvelmente uniforme por tôda a região 

n Compare o mapa mostrando os climas segundo Kõppen (fig. 8) com o mapa apresentado 
por K. Knoch, "Klimakunde von Südamerika", vol. 2, parte O, de Kõppen e R. Geiger: 
Handbuch tter Kltmatologie, Berlln, 1930, pág. 247. Knoch não tem muitas estações ei:p. São· 
Paulo, e seu mapa difere em importantes detalhes do apresentado neste artigo. 

28 W. Kõppen: "Dle Kllmate der Erde", Berlln und Leipzig, 1923 . 
.. Ver também J. Sampaio Ferraz: "O Caf6 e os Fatôres Meteorológicos", Rio-de-Janeiro, 1928 
.. Ward. op. cit., pág. 440. 
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MfDIA ANUAL DE CHUVAS 
(e!TI miliint:lro1-) 

" 'SO 1110 MILHAS 

" 
1) 50 IOO 9UILÔ"'tT,.05 

Fig. 9 - Médta anual das eh.uvas. As estações fornecedoras de tn/ormaçôe11 
s4o marc11das por pequenos cfrcuZos: as marcadas em Mtnas-

Gerats s4o de 1915 e 1921; as de S4o-Paulo, na mavoria, 
1912 a 1921. Para re/er~ncta ver nota 26. 
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(Fig. 9), somente as chuvas muito fortes, das montanhas mais altas e mais 
expostas, são efetivas como limite<> à produção. A distribuição anual da chuva, 
de outro lado, parece· ser de grande significação. É geralmente aceito que a 
produção de café requer uma estação sêca para colheita e secagem do grão. Os 
valores escolhidos nas várias classificações climáticas para discernir a presença 
ou a ausência de umá estação sêca (f e w de Kõppen) têm pouca ou nenhuma 
relação com o café. Contudo percebe-se uma correspondência de padrão muito 
estreita entre os limites meridionais do café e o total de precipitação nos três 
meses mais secos (junho, julho e agôsto). Os limites do café situam-se entre as 
isoietas de 150 e 200 milimetros (Fig. 10) . Vê-se o efeito das chuvas mais fortes 
nos meses mais secos, precisamente ao sul da cidade de Botucatu, onde até em 
solos e superfícies favoráveis há uma diminuição marcante da produção cafeeira, 
ao sul da isoieta de 155 milímetros. 

Apesar disso há importantes extensões de cultura cafeeira no sul de São­
Paulo e norte do Paraná na zona da Estrada de Ferro Sorocabana, em áreas com 
mais de 150 milimetros de precipitação, nos três meses mais secos. As plantações 

.. 
MEDIA DE CHUVAS NOS TRES MESES 14\IS SEC.OS 

Jt)NM0-.460~ TO 
ftrn ""limnros) 

O SO l9011CILMM 
O <Ío tOOIULOMCnO& 

22 

Fig. 10 - Média das chuvas nos 3 meses mais secos de junlvo, julho e agôsto. 
Para referência ver nota 26. 



'116 BOLETIM: GEOGRAF'ICO 

nesta zona são de preferência localizadas na terra roxa; pois, como deveria ser 
esperado, quanto menos favoráveis as condiçiSes''Cl!máticas, mais determinantes 
se tornam os ajustamentos ao solo e ao relêvo. Nesta zona, o café enfrenta tam­
bém outro perigo - o da zerula.. Geadas destruidoras aparentemente ocorrem 
cada 15 ou 16 anos, danificãiraõ muitas vêzes os cafezais, bem para o norte do 
Estado de São-Paulo. Sofreram pesados danos em lil.B e novamente durante o 
inverno de iW. "1 Nesta base do ciclo de ocorrência,"1)õde-se fazer a predição de 
novos danor,"nõs anos que se seguem. Uma série de geadas. rigorosas poderiam 
bem resultar num definitivo retôrno desta fronteira meridional, talvez dema­
siadamente avançaaa. 

Conclusão 

Em 1930 a indústria cafeeira era na maioria extensiva, a expansão da fron­
teira em novas zonas foi acompanhada pelo declínio de produção e em alguns 
casos pelo abandono e despovoamento de áreas nas zonas mais antigas. Parece 
provável que as mais recentes extensões de café penetraram em áreas onde 
o solo e cl.ma são menos adequados, do que nas áreas de terra roxa, do centro 
·do Estado de São-Paulo. A medida que a riqueza virgem dos novos solos cafeeiros 
se esgota, pode-se esperar uma contração da fronteira do café; e ao mesmo 
tempo uma nova concentração nas áreas de terra roxa, com um cultivo mais 
cuidadoso e intensivo. 

Vários fatôres contribuiram para a intensificação da indústria. Certos atos 
do novo govêrno que subiu ao poder em outubro de 1930, indicam um novo 
espírito político· e econômico, que terão se continuarem, efeitos profundos. Um 
dos mais significativos dêstes atos é o estabelecimento de um impôsto sôbre 
novos cafeeiros num período de 5 anos a partir de julho de 1931. .. Outro fator 
estimulante de métodos mais intensivos é a difusão da praga do café, Stepha­
noderes cotteae Hag. descoberta em 1924, na área circunvizinha de Campinas 
(Fig. 2) ... 

Em geral, pode-se dizer, então, que dentro dos largos limites, estabelecidos 
pelo clima, os padrões da distribuição do café, em áreas onde a colonização tem 
principal e predominantemente por objetivo a produção do café, estão ligados 
mais estreitamente às linhas de comunicação durante os periodos de expansão; 
mas durante os periodos de intensificação, os padrões que estão relacionados 
com as qualidades de solo e relêvo começam gradualmente a se cristalizar. 
Quanto mais intensiva se toma a economia, mais os padrões de distribuição se 
tornam ajustados às qualidades fundamentais do meio físico. O economista 
está apto a predizer a propensão p~ra a intensificação: o geógrafo pode sugerir 
as prováveis áreas de concentração .. 

"" "Bur. of F'orelgn and Domestlc Commerce", Spectal Ctrcular, N.0 329, F'oo<lstuffs Dlvlslon, 
Washington, July, 16, 1931, pág. 2 • 

.. Decreto n.º 20 003 do govêrno brasileiro, registrado no Madetros Bullettn, de 23 de maio 
de 1931. Informação consegu!da do Bureau of Forelgn and Domestlc Commerce, Washington, o.e. 

aa "The COffee Pest ln Brazll, Tea and COffee Tráde Journ. ", vol. 60, 1928, págs. 194-196 e 
344. Ver também as séries de artigos sõbre a Indústria cafeeira no Brasil, no mesmo jornal. 
vol. 61, 1929 . 

..-
AOS EDITóRES: t:ste "Boletim" não.faz publicidade remunerada, entretànto rectstad ou 
comentará as contribuições sõbre geografia ou de lnterêsse geog;ráfico que sejam enviadas 

ao Conselho Nacional de Geografia, concorrendo dêise modo para mau ampla dUusão da blbllocrafla 
referente à geocrafla brasileira. 



Resenha e Opiniões 

Vegetação do Brasil 

Do capítulo intitulado "O reino ve­
getal" da obra Geografi<f Geral do Br~­
sil, de A. W. Sellín. Rio, 1889, extra1-
mos o seguinte trecho sôbre a vegetação 
do Brasil: 

Inquestionàvelmente a flora do Br~­
sil é uma das mais ricas do globo, nao 
só por causa da multiplicidade como 
pela utilidade das espécies; das quais 
são conhecidas cêrca de 20 mil. Como 
já se notou, distingue-se aqui terra de 
mata e terra de campo. Esta última for­
ma aparece principalmente no interior 
do país; aquela na costa e nas baixadas 
dos rios, assim como nas encostas orien­
tais das montanhas e abraça uma su­
perfície enorme. 

Sob o ponto de vista de distribui­
ção geográfica das plantas, os botâni­
cos dividem o Brasil em três regiões 
que são: a equatorial, que Humboldt 
chama a Hylaea, isto é, a mata, por 
causa de sua enorme extensão nas mar­
gens do possante Amazonas e seus tri­
butários: a região da co~ta, e a do 
interior. 

A Hylaea subdivide-se por sua vez 
nos chamados caa-igapó e caa-été. Já 
mencionamos o igapó; é o território 
inundável que se estende numa largu­
ra de vinte milhas inglêsas por am­
bas as margens do Amazonas, e que 
durante a estação das chuvas fica por 
alguns meses de tal sorte coberto que 
mesmo das mais altas árvores apenas 
emergem os cabeços. Quando afinal a 
água vaza, os troncos cobertos de lama 
apresentam aspecto desolado que con­
trasta tristemente com o das matas 
amazô~cas que não inundam (caa-été 
ou g'!'-açu, mata verdadeira ou grande). 

Estas. chamadas "mata-virgem" pe­
los brasileiros, elevam-se na zona da 
Hylaea em formas pertencentes à fa­
mília das lauríneas até a altura de 60 
a 70 metros, e, com o mato miúdo que 
cresce por baixo, os espinhos. e as tre: 
padeiras que entraçam as arvores, e 
tão impenetrável que para dar-se um 
passo é preciso abrir o caminho a 
facão. Quanto mais variadas são as 
espécies que se apinham num trecho 

tanto niais renhida é geralmente a luta 
pela existência, e o solo exuberante­
mente fértil não pode alimentá-las 
igualmente. 

As plantas da mata tropical têm um 
quê de semelhante a uma terra dema­
siadamente povoada. Não só lutam en­
tre si por luz e espaço, como apenas 
atingem a certa altura, estabelece-se 
uma colônia de parasitas nos galhos, 
e do solo trepam cipós pelos troncos, 
principalmente o mortífero Ficus, que 
abraça tão fortemente as árvores e su­
ga-lhes tanta seiva que têm de morrer 
afinal; então servem de apoio ao seu 
assassino, que sobe-lhes ao tópo, até 
que soe a hora fatal também para 
êste, e o suplante outro rebento de sua 
espécie. 

As plantas úteis .mais importantes 
do Caa-été são o castanheiro (Berthol­
letia excelsa) , pertencente à família 
das mirtáceas, árvore cujo tronco sem 
galhos, de 25 a 30 metros, não só-forne­
ce madeira aproveitável como tam­
bém as conhecidas castanhas do Pará; 
a sapucaia (Lecythis ollaria), sua con­
gênere, com .frutos do tamanho de uma 
cabeça, cuja densa casca !ígnea os na­
turais empregam como caneco; a serin­
gueira (Syphonia elastica, ou Hevea 
brasiliensis), da qual se extrai um dos 
mais importantes produtos da Hylaea, a 
borracha; e a gigantesca maçaranduba 
(Galactodendron utile), cuja casca 
contém um leite vegetal, que escorre 
quando se fazem incisões, de gôsto se­
melhante ao do leite de vaca, e apro­
veitado como êste. Sua madeira é mui­
to própria para as construções hidráu­
licas e é muito empregada. Grande nú­
mero de árvores úteis são comuns às 
matas do Amazonas e às do resto do 
Brasil, por exemplo a figueira (Ficus), 
árvore umbrosa que cresce muito de­
pressa e se encontra em grande núme­
ro tanto na mata como no campo; o 
cedro (Cedrella brasiliensis), de cuja 

· leve madeira cheirosa fazem-se móveis 
e caixas de charutos; o ipê (Tecoma 
speciosa), com sua rija madeira incor­
ruptível; o angico (Acacia angico), não 
menos as~inalado pela bondade de sua 
madeira. E quantidade de outras legu­
minosas, lauríneas, cordiáceas e eritro-
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xíleas, também muitas palmeiras e ar­
bustos, urticáceas, malváceas, taquaras, 
etc. 

Entre as palmeiras da Hylaea me­
recem menção: a linda miriti esbelta 
(Mauritia flexuosa, L.), cuja coroa ma­
jestosa em forma de leque domina da 
altura de 35 metros a maior parte das 
árvores da mata, de que o tronco for­
nece excelente material para caibros, o 
suco bebida refrigerante, e o parenqui­
ma de suas fôlhas excelente material 
para cabos e trançados; a palmeira p1a­
çava ou xiquexique <Attalea funifera, 
M.), apenas de 6 metros de al~ura, 
cujos espatos são ligados ao tronco por 
meio de fibras grosseiras porém ri­
jas, de que se fazem cabos de navios 
vassouras, etc.; a nobre inajá (Maximi­
liana régia, M.), com sua coroa apra­
zível e facilmente móvel à viração; a 
espinhosa pupunha (Guüelma speciosa, 
M.> cujo fruto oval, cozido ou assado, 
oferece alimento saboroso e nutritivo, 
semelhante à castanha; a mimosa ju­
çara (Euterpe edulis, M.) e a palmeira 
açaí, (Euterpe olerácea, M.), de cujas 
bagas em forma de ameixas prepara-se 
uma bebida muito usada pelos natu­
rais; a baixa buriti .<Mauritia vinífera, 
M.> que aparece até o extremo sul, da 
qual os frutos servem para a confecção 
de um doce, e o suco dá uma bebida ca­
paz de fermentação alcoólica. 

Pertencem também às plantas úteis 
da zona da Hylaea além do cacaueiro 
< Theobroma cacao L.) , aqui indígena, 
que aparece em seis espécies, uma ár­
vore pequena de fôlhas escuras com 
grandes frutos amarelos, que os índios 
comem com gôsto e que no comércio 
aparece às vezes de mistura com o ca­
cau cultivado; a Persea caryophilata, 
cuja casca produz o cravo da índia; o 
cumaru CDtpterix odorata>, cujas va­
gens contêm os cheirosos grãos de ton­
.ca, empregados no falJrico do rapé; a 
salsaparrilha (Smilax syphilítica, 
Humb), donde se extrai conhecido pro­
duto medicinal, e que se estende por 
grandes superficies e forma cerrados 
impenetraveis: o urucu, (Bixa orellan­
na>, de cujos frutos se extraem be­
las côres; o guai:aná CPaullinia sorbilis, 
M.}, cujos grãos preparados fornecem 
bebida muito apreciada pelos naturais, 
e que se tem espalhado pela Europa 
como medicamento, por causa. de suas 
propriedades estomáquicas; a baunilha, 
muitas espécies de chinchôneas, que 
contêm o febrífugo quinino, etc. Deve­
se também mencionar aqui a Victoria 
regia, que çi~ µos la~os mar~inais do rio 

Amazonas, e com suas fôlhas circulares 
de 5 a 6 pés de diâmetro, e suas bran­
cas e cheirosas flores de 1 pé de tama­
nho constitui a mais bela planta aquá­
tica da Terra. 

As matas da costa não se prendem 
diretamente à Hylaea amazônica, pois, 
como já dissemos alhures, tôda a cos­
ta plana de NE é arenosa, e como única 
forma de vegetaçao encontram-se ali 
matas de mangues (Rizophora mangle> 
representações esquisitas do mundo ve­
getal, formando tronco desigual de 10 
a 18 metros, que se eleva de um feixe 
de raízes de muitos braços, e dos ga­
lhos que pendem despede raízes aéreas 
que apenas chegam até a lama tornam­
se em novos troncos independentes. De 
resto êste labirinto de plantas não se 
encontra sómente nas costas intertro· 
picais do velho e antigo mundo; seu 
território estende-se além do trópico do 
Capricórnio, por exemplo na província 
de Santa-Catarina, aonde, como no nor­
te do Brasil, empregam-se as cascas e 
as fôlhas no curtume de couros. 

A mata da costa começa do cabo 
de São-Roque e estende-se até aos con­
tra-fortes da serra Geral na província 
do Rio-Grande-do-Sul as próprias ma­
tas sôltas que se encontram nas serras 
do sul desta província dévem incluir-se 
nela. Como já se notou, esta região cor­
responde nas formas essenciais de sua 
vegetação ao caa-été ou guaçu da Hy­
lea amazônica; por trechos até exce­
de-a em exuberância, pois sob a influ­
ência do úmido e brando alísio que do­
mina na costa SE do Brasil, dão-se as 
condições essenciais para o desenvolvi­
mento de uma vegetação tropical. 

Além das espécies já nomeadas 
aparecem aí grande número de árvores 
preciosas e peculiares. Peculiar é, por 
exemplo, a barriguda (Pourretia tu­
berculata, Mart), que cresce na parte 
setentrional desta região, cujo tronco 
mede de 18 a 20 metros de altura, e que 
sem deitar galho engrossa no meio como 
tonel até um diâmetro de 3 metros, e 
depois vai decrescendo para cima da 
mesma maneira; a sua madeira é tão 
leve que pode empregar-se como corti­
ça. Também nesta parte as sapucaias 
atingem a altura extraordinária, e o 
número de madeiras aproveitáveis qua­
se que excede o da Hylaea. Chamaremos 
a atenção para o jacarandá, também 
chamado cabiúna (Jacaranda ovalifd­
lia ou brasiliensis), bignoniácea cuja 
madeira é importante artigo de expor­
tação; o ipê, da mesma família, cuja 
?Iladeira é incorruptível na água; a su-
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cupira (Bowdichia major), não menos 
valiosa; o cedro (Cedrella brasilensis), 
semelhante ao mogno que vai até às 
partes mais meridionais desta região; 
o louro, <Cordia frondosa> , excelente 
para a construção; a peroba (Aspidos­
perma peroba), o tapinhoã (Sylviu na­
valium), a aroeira (Schinus), o piquiá 
amarelo (Aspidospermum sessilifolium) 
o pau ferro (Caesalpinia ferrea) o 
grapiapunha (Apuleia precox), itaúba 
(Acrodiclidium itauba), baraúna (Me­
lanoxylon barauna) paracaúba (Andi­
ra>, diversas espécies de canela (Nec­
tandra) , cabriúva (MyrocarPUS f:rondo­
sus), canjerana <Cabralia canjerana), 
sobraji (Erytroxilon aitreolatum), vi­
nhático <Echyrospermum Balthasarii) , 
tajuba <Oreodaphe Hookeriana>; tim­
baúva, mimosácea que cresce muito de­
prf!ssa e produz uma madeira leve e 
própria para canoas. Pelo menos 150 
espécies de madeiras da mata virgem 
do Brasil, empregam-se em trabalhos 
de construção ou marcenaria; há além 
disso grande número de árvores que se 
empregam em outros misteres. 

Deve-se ainda mencionar especial­
mente uma conífera, a Araucaria brasi­
liensis, a qual só dá em serras, do Rio­
Grande-do-Sul até Minas-Gerais, e faz 
parte essencial das matas do planalto 
interior. Em geral aparece no sul do 
Brasil conjuntamente com o mate (llex 
paraguayensis> e às vêzes atinge, sem 
despedir nem um galho, à altura de 
30 a 40 metros, com um tronco de 1 a 
2 metros de grossura. Muitas árvores 
produzem 12 a 16 dúzias de tábuas. Dá 
além disso frutos muito saborosos e nu­
trlen,tes, chamados pinhões, e os nós 
que se acham no tôpo oferecem exce­
lente material para torneiros. Sôbre o 
aproveitamento desta árvore, e do mate 
falaremos adiante. 

As palmeiras vingam em todo o 
território de que tratamos; mas. as es­
pécies vão gradualmente mudando, até 
que finalmente na província do Rio­
Grande-do-Sul não há mais de 4 es­
pécies, entre as quais a buriti. Os co­
queiros que aparecem nas praias de 
todo o litoral ao norte do Rio-de-Ja­
neiro, não são indígenas; foram intro­
duzidos. As espécies mais importantes 
da parte setentrional da mata costeira 
e do interior são a palmeira piaçaba 
<Attalea funífera), cujas fibras ·vão 
importadas da Bahia para a Inglaterra, 
e a palmeira carnaúba <Copernícia ce­
J-ifera). do tronco desta fazem-se vi­
gas e canos de bombas, de seu miolo 
µm amido; seus frutos são excelentes 

e têm caroço oleoso. O que lhe dá, po­
rém, o nome é o fato que de suas fôlhas 
em forma de leque reçuma ·uma subs­
tância cerosa, que como a cêra das 
abelhas presta-se ao fabrico de velas, 
e se prepara e consome em grande 
quantidade; além disso as fôlhas são 
excelente material para esteiras, cha­
péus, etc., o que também é importante 
artigo de exportação. 

Como já se notou, a mata da costa 
em geral tem o mesmo caráter que a da 
Hylaea: trepadeiras entrançam-se de 
árvore a árvore, e à sombra dos galhos 
recobertos de orquídeas, cresce es,1,1esso 
um mato menor que, junto com urti­
cáceas de fôlhas largas, espinhos, fetos 
e outras plantas formam cerrados es­
pessos, que apenas se podem atravessar 
com facões. · 

Iríamos muito longe se tivéssemos 
de nomear e descrever tôdas as plantas 
que se empregam na tinturaria ou no 
curtume, ou têm qualquer utilidade 
técnica. Apenas nomearemos dentre 
as mais importantes o pau brasil (Cae­
salpinia echinata) , que cresce no Bra­
sil setentrional e deu o nome à terra; 
dá uma côr vermelha, mas já não exis­
te em tão grande quantidade, que cons­
titua parte essencial da exportação. A 
madeira do Haematoxylon campechea­
num, que dá uma côr azul, e a do Morus 
tinctoria, que dá côr amarela, são ex­
portadas pelos portos setentrionais em 
escala muito limitada. Para as côres 
vermelhas servem ainda o barbatimão 
(Strychnodendron barbatimão), o san­
gue , de drago (Croton erythrina), o 
guarabu (Peltogyne guarabu) , o cura.Ju­
ru (Bignonia chica), e o catlguá (Trl­
chilia catingua) , muito freqüente nas 
matas do Brasil meridional, alem do 
urucu, de que já falamos, que também 
dá muito na parte setentrional da mata 
da costa. Para as côres azuis servem 
muitas plantas pertencentes à família 
indigófera que se estende por tôda a 
zona da mata, e o frutq do jenipapo; de 
prêto se tinge com a madeira da erva 
mate, que só dá no Brasil meridional, 
e c·om o tinhorão (Lasiandra); amarelo 
com a preciosa madeira da tatajuba já 
mencionada e com o gravatá (Bilbergia 
tinctoria). 

Para o curtimento do couro ser­
vem ótimamente além dos mangues, as 
cascas da aroeira preta (Schinus), do 
araçá (Psidium araça) muito comum 
no sul do Brasil e que, além da casca 
coriácia, fornece madeira muito boa e 
pesada para construção e tôruo; a san­
ta-rita, que cresce em lugares pantano­
sos do planalto meridional o gambatá 
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<Cuparia racemosa Radeck), as frutas 
da Caesalpinia curiácea, que aparecem 
no comércio com o nome de divi-divi, 
etc. Borracha, além da Syphonia elas­
tica, (ou melhor Hevea brasiliensis), 
que quase exclusivamente se concentra 
na zona da Hylaea, dão outras plantas 
como a mangabeira em Pernambuco 
(Hancornia speciosa), maniçoba (Ma­
nihot GlazioviO no Ceará. O jatobá 
(Hymenaea Courbaril> fornece goma 
copal para o preparo do verniz; o an­
gico <Acacia angico) dá produto igual 
semelhante à goma arábica. E muita~ 
outras árvores dão igualmente resinas 
aproveitáveis, que, porém, até agora 
quase não são objeto de comércio. 

Das plantas têxteis a primeira é o 
algodão, de que adiante falaremos mais 
desenvolvidamente. Das plantas não 
cultivadas, únicas de que nos ocupare­
mos aqui, a mais importante é a pia­
çaba, de cujas fibras fazem-se cabos e 
vassouras; aparece no comércio em pa­
cotes de 1 metro de extensão. Também 
se exportam fibras de côco. Fazem-se 
rêdes da fibra de tucum (Bactris seto­
sa), de tacumã (Astrocaryum tucu­
man), de mucajá (Astroconomia scle­
rocarpa); estôpa para calafetar navios 
da casca de sapucaia e bacari (Platonia 
insignis). As numerosas espécies de 
áloes, agave e ananás, como a Ananassa 
sativa, a piteira · (Foucroya gigantea) 
o gravatá branco, dão belos filamentos, 
iguais em bondade aos da juta; do 
mesmo modo diversas espécies de lianas 
contêm filamentos muito úteis e al­
gumas têm na cápsula brilhante sêda 
vegetal, mas por muito quebradiça não 
pode preparar-se só. Essa sêda também 
se colhe dó fruto da barriguda e de 
uma espécie de enchytes do sul do Bra­
sil e da filaça de diversas outras plan­
tas. Merecem também menção as fibras 
da lufa <Luffa cylíndrica), originária 
da Asia, das quais se fazem no Brasil 
meridional chapéus para meninos e mu­
lheres. 

Entre as plantas oleosas do BrasU 
deve notar-se o am~ndoim <Arachis 
hypogaea) natural da terra, mas só 
propagado pela cultura, do qual fala­
remos adiante. Entre as palmeiras dis­
tinguem-se por suas sementes oleosas: 
o coqueiro comum (Cocos nucifera) · 
o dendê <Elaeis guineensis) originári~ 
da Africa; o indaiá <Attalea compta> 
o jeribá (Cocos coronata-; o baba d~ 
boi (Cocos gommosa) o côco da qua­
resma (Cocos flexuosa), e a carnaúba. 

Dão também frutos oleosos o cas-· 
tanheiro, o andiroba e a mamona (Ri-

cinus communis) , espalhada por todo 
o Brasil, além de outras de menor im-
portância. · 

Das .~ro'gas colhidas nQ.s matas bra­
sileiras Ja foram mencionadas com ca­
racterísticas da Hylaea o cravo, o cuma­
ru, a salsaparrilha, o guaraná e a qui­
na. O primeiro dá também na mata da 
C<?Sta; juntam-se-lhes outras como o 
balsamo de copaíba (Copaifera .offici­
nal~s), a raíz de ipecacuanha <Cephae­
lis ipecacuanha Riel) arbusto da elas­
~ das chinchonáceaS, que vinga prin­
cipalmente nas matas do interior· o su­
do!ífico jabo!andi, tirado das fôÍhas e 
raizes do Philocarpus officinalis, etc. 
. ~ m~tas das margens dos rios do 
mt~rior tem essencialmente o mesmo 
cara ter que .os da costa; também igua­
lam-nas mais ou menos quanto às for­
mas das plantas; ao contrário distin­
guem-se muito delas as ilhas de mato 
que se elevam nos campos das chapa­
das do interior. Estas matas que no 

' n~rte se chamam caatingas e no sul ca­
poes, e que geralmente são mais altas 
no meio do que. nas bordas, pelo que 
Spruce as considera como restos de 
caa-été, outrora contínuo, constam ge­
ralmente poucas espécies de árvores 
entre as quais o Ficus ocupa lugar pro~ 
eminente; também têm muito pouco 
ma~o. baixo, e a vegetação de orquídeas 
e cipos fica muito aquém da mata vir­
gem: Nota-se isto especialmente nas 
caatingas do NE do Brasil, cujas árvores 
desfolham durante os meses quentes e 
enquanto as chuvas não começam pás­
sam por um sono vernal, com o que 
empresta!ll. a estas regiões um quê de 
morto e ando, que deu origem ao nome 
de sertão. Nos caoões do sul, quP.' so­
frem menos de falta de chuvas domi­
na a Araucaria brasiliensis, q~e lhes 
comunica aspecto mais fresco e prazen­
teiro do que as caatingas, assim como 
a verdura vivaz dos campos adjacentes. 

• Em geral os campos do Brasil têm 
cor pardacenta, e nêles dominam as 
relvas duras e emoitadas dos lençóis 
ou savanas; apenas em lugares espe­
cialmente úmidos ou de solo excelente 
o capim é mais curto, mais substancial 
e mais fechado. F.ntre as flores que nê­
les crescem notam-se particularmente 
as verbenas; mas em geral não há 
muitas flores. As variações nàs formas 
veg~~ais s~o produzi~as por mirtáceas, 
velosias (arvores liliaceas) e cactos de 
muitas espécies. 
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todices sanitários do Brasil 

. Os coeficientes de natalidade em 
1941, calculados sôbre 1 000 mulheres 
de 15 a 44 anos foram de 122 e 114 em 
Natal e Fortaleza a 44 e 28 em São-Luís 
e Teresina. Consigna-se o fat() de que 
Teresina, São-Luís, Manaus e Vitória, 
que se inscrevem entre as cinco cida­
des com mais baixos coeficientes de 
natalidade, inferiores a 70 (a quinta é 
Cuiabá), são de maiores coeficientes de 
mortalidade materna ·acima de 15 por 
1 000 nascidos vivos. :S:sses coeficientes 
descem de 46,4 em Teresina, a 29 em 
Goiânia, 20 em Vitória, 17,5 em Manaus 
e 16~6 em São-Luís; ficam com êles 
entre 10 e 15 em Maceió, Belém, João­
Pessoa e Florianópolis. Teresina, São­
Luís e Vitória apontam maiores per­
centuais (70 a 80 % ) de gestantes ma­
triculadas em dispensários, calculadas 
as taxas por 100 nascimentos totais. 
Com exceção de Pôrto-Alegre onde 
ocorreram em ma~rnidade 62% dos 
partos, com mortalidade materna de 
8,79 por 1 000 nascidos vivos, as outras 
sete capitais com percentuais variando 
de 53 a 30 % estão entre as nove de 
maior mortalidade materna. Em Niterói, 
Teresina e Cuiabá ocorreram 1,5 a 6% 
dos partos em maternidades, não sendo 
obtido dados para Goiânia e Salvador. 
Em 1941 os coeficientes de mortalidade 
infantil escalonaram-se dentro dos li­
mites de 125 a 500 por 1 000 nascidos 
vivos; em Teresina 500; em Maceió. 
Aracaju, Natal e Florianópolis, 300 
cada; abaixo de 200 Belém, São-Paulo, 
Belo-Horizonte, Cuiabá e Curitiba (125) 
nessa ordem. 

No total de óbitos de crianças, 
abaixo de um ano, o percentual de óbi­
tos devidos à diarréia; em média foi 
de 50; oscilando entre 98,7, João-Pes­
soa; 83,8, Belém; e 72,4, Maceió, num 
extremo; e 17,3 Goiânia; e 15, Floria­
nópolis. Os coeficientes de mortalidade 
geral, por 1 000 habitantes, oscilaram 
em 1941 dentro dos limites de 27,63, 
Salvador; e 10,2, Cuiabá; ficando entre 
10 e 15 (nesta ordem) , Cuiabá, Goiânia, 
Teresina, São-Luís, São-Paulo e Curi­
tiba; entre 15 e 20, Manaus, Niterói e 
Belo-Horizonte; entre 20 e 25, Fortale­
za, Belém, Pôrto-Alegre, Aracaju e Vi­
tória; e as restantes capitais entre êste 
número e aquêle limite máximo de 
27,63. Comparados os coeficientes com 
os do qüinqüênio citado, verifica-se au­
mento na mortalidade em Salvador e 
Florianópolis, e baixa em Fortaleza, 
Goiânia e Cuiabá. 

A situação em 1941, como no qüin­
qüênio de 1936-1940, das doenças con­
tagiosas agudas, as do grupo tifóidico 
foi de realçada gravidade. Com coefi­
cientes aquém de 10 por 100 000, mas 
sempre acima de 5 estão, numa ordem 
crescente, Goiânia, São-Paulo, Niterói, 
Fortaleza, Recife, Vitória e Salvador, 
salientando-se, em comparação com os 
dados do qüinqüênio anterior, a baixa 
mortalidade em Vitória; entre 10 e 15, 
Teresina <aumento sôbre o qüinqüênio 
citado), Belo-Horizonte, Natal, São-Luís 
e João-Pessoa (baixa na mesma base 
de comparação) ; entre 15 e 20, Cuiabá, 
Maceió, e Curitiba (com ascensão em 
Cuiabá) ; entre 20 e 25, Belém e Ara­
caju; em Manaus 26,2; Florianópolis 
27,4; e Pôrto-Alegre 31,82. Em Vitória 
h~mve 15 casos por óbito; Salvador, São­
Paulo e Fortaleza, 7 a 8,5; dois casos 
por um óbito em Belém,. Aracaju e Ma­
naus e 4,5 por um em Florianópolis e 
Pôrto-Alegre. 

A mortalidade do grupo de do­
t1nças disentéricas foi de impressionar 
em 1941; classificada como para a fe­
bre tifóide, em cinco grupos, e com-: 
parada com ela; mortalidade entre 5 
e 10, febre tifóide 7, disenterias 2; en­
tre 10 e 15, cinco e um; entre 15 e 20, 
três e dois; entre 20 e 25, dois e um; 
acima de 25, três e 14. Com coeficien­
tes pouco acima de 25 estão Fortaleza ·e 
Niterói; entre 30 e 40 São-Paulo, Goiâ­
nia, Vitória, Belé'm; de 40 a 50 Recife 
e Curitiba; de 60 a 70 Manaus e Belo­
Horizonte; 72 em Cuiabá; 130 em Ma­
ceió; 138, Natal; e 146 em João-Pessoa, 
por 100 000. Comparando com os do 
qüinqüênio citado, houve baixa em 
1941 em Maceió e Goiânia e aumento 
em Curitiba e João-Pessoa. Apenas Sal­
vador se manteve com coeficientes de 
mortalidade entre 5 e 10 por 100 000 dos 
dois grupos de doenças; os de Teresina. 
ficaram entre 10 e 15 em ambos. São­
Luís os teve entre 10 e 20; Pôrto-Ale­
gre, Belém, Aracaju, Manaus, Cuiabá, 
Maceió e Curitiba acima de 15. 

Os coeficientes de mortalidade por 
difteria e sarampo foram calculados 
por 100 000 na base porém da popula­
ção de menos de 15 anos. Variaram os 
por difteria de O (Goiânia, Cuiabá, Ma­
naus) a 60,8 em Florianópolis, com as 
seguintes gradações: até 10, Fortaleza, 
Teresina, São-Luís e Belém; de 10 a 20, 
Salvador, Curitiba, Maceió, São-Paulo, 
Aracaju, Recife; de 20 a 40, João-Pes­
soa, Pôrto-Alegre, Natal, Niterói e Vi­
tória; além de 40, Belo-Horizonte e Flo­
rianópolis. Não é de _admirar o con-
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traste entre o Sul e o Norte do país, 
em face das condições climáticas dife­
rentes para as capitais sitas em uma ou 
outra região; deve-se porém salientar 
a posição relativamente boa de São­
Paulo e Curitiba, que se incluíram en­
tre capitais do Nordeste, em contraste 
com Belo-Horizonte e Florianópolis, que 
ficaram com os mais elevados. Os coefi­
cientes por 100 000 sôbre tôda a popu­
lação, comparados com os do qüinqüê­
nio anterior, revelaram em 1941 um au­
mento de mortalidade nestas duas últi­
mas cidades, e também ém Pôrto-Ale­
gre e em Niterói; houve diminuição 
em Natal; a relação casos-óbitos foi de 
24 15 12 e 10 em Vitória, São-Luís, Ma­
nàus 'e Aracaju. Interessante é o con­
traste entre São-Paulo e Curitiba, em 
que essa relação foi de 7 e 9 por um, 
com Florianópolis e Belo-Horizonte, 1,5 
a 3 por um, evidenciando naquelas um 
maior apuro no contrôle. Em Belo-Ho­
rizonte com coeficiente acima de 40, 
esta taxa ficou em 13. 

No caso do saràmpo, a relação ca­
sos-óbitos só mostrou um certo vulto 
em Niterói, Teresina, Natal, Maceió e 
Curitiba; variou de 15 a 9 casos por 
óbito. Os coeficientes de mortalidade 
calculados sôbre a população de menos 
de .15 anos, vieram de O, São-Luís e 
Aracaju, a 145,90 em Florianópolis, e 
44 em Manaus .. Assim se escalonaram 
as demais cidades: coeficientes até 10, 
João-Pessoa, Salvador, Teresina, Ma­
ceió, Belém; de 10 a 20, Natal, Recife, 
Pôrto-Alegre, Curitiba, Cuiabá; de 20 a 
40, Niterói, Vitória; Fortaleza, São-Pau­
lo, Belo-Horizonte; além de 40, Manaus 
e Florianópolis. Por comparação com os 
coeficientes do qüinqüênio 1936 - 1940, 
verifica-se que 1941 foi o ano epidê­
mico para Florianópolis (25,3) . Para 
as demais os maiores coeficientes fo­
ram: de 1936 para São-Paulo, Fortaleza, 
Niterói, Cuiabá, Curitiba e Belém, de 
1937 para Salvador, São-Luís, Pôrto­
Alegre e Goiânia; de 1938 para Manaus, 
Belo-Horizonte, Vitória, Recife e Tere­
sina; de 1939 para Maceió, João-Pessoa, 
Aracaju; de 1940 para Natal. Coefi­
cientes anormalmente altos no qüin­
qüênio em aprêço podem explicar os 
coeficientes baixos de 1941, por exem­
plo: de Maceió que apresentou uma 
mortalidade de 169,3 em 1939, e de 2,2 
em 1941; de Vitória, 163,5 em 1938 e 8,5 
em 1941. 

A varíola em 1941 só foi problema, 
aliás pequeno, em Belo-Horizonte, Ma­
naus e Niterói, nesta ordem decrescen­
te; mas não deixa de chamar a atenção 

o fato de Belo-Horizonte e Manaus te­
rem apresentado as mais baixas taxas 
de vacinação antivariólica de tôdas as 
capitais de Estados (9 e 12 por mil 
habitantes respectivamente) . As maio­
res tocaram a São-Paulo (267), Pôrto­
Alegre (248), Salvador (190), e Niterói 
(168) . 

Os coeficientes de mortalidade por 
malária (calculados sôbre 100 000 habi­
tantes) variaram em 1941 de 339 em 
Manaus; 220 em Belém; 160 em Salva­
dor; 154 em João-Pessoa; e 135 em 
Maceió; pouco mais de 3 em Cuiabá, 
São-Paulo e Belo-Horizonte; e 0,36 em 
Pôrto~Alegre. Com coeficientes entre 50 
e 100 ficfram São-Luís e Aracaju; en­
tre 25 e 50, Teresina, Vitória e Natal; 
e entre 10 e 25, Recife, Florianópolis, 
Curitiba e Niterói. A Fortaleza e Goi­
ânia tocaram 8 e 7 por 100. 000. Foi e 
é mesmo a malária o problema máximo 
para Manaus, onde até supera a morta­
lidade pela tuberculose. 

No tocante a tuberculose, o pro­
blema sanitário número um para o 
restante do Brasil, assim se capitula­
ram em 1941 as capitais brasileiras: 
Salvador; 521; Vitória, 518; Recife, 408; 
Belém, 395; e Pôrto-Alegre, 390; Nite­
rói, 300; Belo-Horizonte, 281; Fortaleza, 
273; Maceió, 256; João-Pessoa e Ma­
naus, 252; Natal, 198; São-Luís, 180; 
Teresina, 175; Florianópolis, 173; Ara­
caju, 159; São-Paulo, 142; Curitiba, 118; 
Cuiabá, 60; e Goiânia,16,5. 

Apenas um item do inquérito re­
fere-se ao problema da lepra. Diz res­
peito, para capital, ao número de lepro­
sos do respectivo município, mantidos 
em leprosário ou em domicílio. Ava­
liados os dados em percentuais sôbre 
Salvador, Florianópolis, Recife, Belém, 
João-Pessoa, Manaus, São-Luís e Cuia­
bá, não conheciam o número dcl!l seus 
doentes. Admitindo-se que 65 % dos 
casos de lepra estejam em condições. 
ou sejam de forma que necessitem iso­
lamento nosocomial, vê-se que, em nove 
capitais êsse percentual foi atingido: 
Natal (com ,100% de isolados), Salvador, 
Florianópolis, Recife, Belém, João-Pes­
soa, Manaus, São-Luís e Cuiabá. O 
grande foco do Norte parece, destarte, 
mais bem atendido que o do Centro 
(o segundo em importância), em que se 
deixavam em domicílio 39% em Belo­
Horizonte; 44 em Vitória; 51 em São­
Paulo; e 60 em Niterói. Aracaju os tem 
a todos em suas casas. 

Quanto ao câncer, os coeficientes 
de mortalidade por 100 000 pessoas de 
mais de 45 anos de idade foram: Pôrto-
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Alegre, 619; Belo-Horizonte, 576; São­
Paulo, 495; acima de 400 em Curitiba; 
386 em Florianópolis; 330 em Maceió e 
Vitória; beirando 300 em Recife e Sal­
vador; acima de 200 em Belém, João­
Pessoa e Natal; de 100 em Curitiba, Ma­
n.;,us, São-Luís, Aracaju e Teresina. 

Sôbre o mesmo grupo de população 
acima de 45 anos, os coeficientes de 
mortalidade por doenças do coração: 
acima de 1 000 por ordem decrescente, 
Florianópolis, Curitiba, João - Pessoa, 
Belo-Horizonte, Salvador e Maceió; en­
tre 1 000 e 500, ordem decrescente, 
Pôrto-Alegre, Recife, Aracaju, São-Pau­
lo, Cuiabá e Vitória; entre 500 e 250, 
Belém, Teresina, São-Luis, Manaus e 
Natal. Niterói, 98 e Fortaleza, 68. 

A incidência da sífilis inferiu-se 
no inquérito pelo percentual de positivi­
dades de Wassermann entre gestantes. 
Mostrou-se impressionante alta, acima 
de 40 %, em Salvador, Maceió, Recife, 
Florianópolis e Teresina, atingindo 
59,4 % em Salvador; oscilou entre 40 
e 20 % em Niterói, Aracaju, Belém, 
Manaus, São-Luís e Natal; entre 20 
e 10 % em Curitiba, João'..Pessoa, Forta­
leza e São-Paulo; e 8 % em Cuiabá. 

A mortalidade por suicídio ofere­
ceu grandes contrastes, sendo o coefi­
ciente por 100 000 habitantes: 21,81 em 
Pôrto-Alegre; 16,30 em Maceió; 14,50 
em Curitiba; 14,30 em Natal; 13 em 
Niterói; 12,40 em Belo-Horizonte; 12,15 
em São-Paulo; 10,8 em Manaus; 10,6 
em Vitória; e O em Teresina. 

A mortalidade por acidentes de au­
tomóvel mostrou grandes variações: Ni­
terói 41,80 por 100 000; Pôrto-Alegre 
13,23; São-Paulo 9,86; Teresina 8,70; 
São-Luís,' 7,90; Goiânia, 7,30; Recife, 
7 ,27; Belo-Horizonte, 3; João-Pessoa, 
Florianópolis e Curitiba, 2. 

(Barros Barreto, J., Costa Osvaldo: 
"Arq. de Higiene", 143, agôsto 
de 1943) . · 

• 
Mutirão e adjunto 

As populações rurais do Brasil pra­
ticam um sistema de trabalho não re­
munerado que, apesar de não ter mere­
cido as honras de um estudo, constitui 
excelente prática de solidariedade. Na­
da obstante sua importância, o tema 
tem sido descurado pelos estudiosos. Na 
literatura nacional certos assuntos têm 
sido tão abundantemente explorados, 
que escolher o melhor livro a respeito 
é tarefa difícil. Sôbre o tradicional au­
xílio mútuo, embalde se aventura o pes-

quisador à procura de elementos e 
subsídios.• Apenas referências esparsas, 
casuais, abruptas.' 

Prática de sadio e espontâneo coo­
perativismo, nascido do espírito de vi­
zinhança e de solidariedade nas neces­
sidades mais prementes. Cooperativis­
mo que viceja naturalmente, sem "as­
sistência técnica", desconhecido e de­
samparado da propaganda e da prote­
ção oficial. Prática que não insula o 
trabalhador num egoísmo que nada 
constrói e não impele o pobre contra o 
rico, levando aquêle a colaborador es­
pontâneo do patrimônio dêste. Que não 
fomenta o espírito de rebelião pelas 
canseiras do trabalho, unindo ao esfôr­
ço físico festivos momentos de sã e 
legítima espiritualidade matuta. Pro­
testo brotado da alma do povo contra 
o individualismo econômico, - o auxi­
lio mútuo dos nossos trabalhadores me­
rece estímulo e simpatia, divulgação e 
estudo. "Hábito sagrado da solidarie­
dade que a civilização materialista ma­
tou e perverteu". 2 Se o cooperativismo 
goza de especial cuidado nas modernas 
organizações estatais - então propa­
guemos e protejamos êsse excelente 
processo cooperativista. 

Denominações 

Sua denominação é instável, va­
riando de região para região, às vêzes 
num mesmo Estado. 

Na parte final dêste -ensaio damos 
a incidência geográfica do costume, 
através de suas várias denominações. 

Stradelli registou no alto Amazo­
nas o nome aiuri, com a variante ajuri. 
No Rio-Grande-do-Norte deparamos 
quatro denominações: adjunto e ajuda, 
no sertão. Na zona fronteira à Paraíba 
(Pedro-Velho, Canguaretama, Nova­
Cruz, etc.) dão-lhe o nomi; de arrelia. 
Nos municípios litorâneos ao sul de 

• O Boletim Geográfico Jâ tratou do mesmo 
assunto nos ns. 2 e 6 respectivamente de maio 
t setembro de 1943. 

1 Um dicionário recente, com pretensões a 
enciclopédia, não regista nenhum dos vocábulos 
que indicamos. Referimo-nos ao Dicionário En­
ciclopédico Brasileiro. organizado pelo professor 
Alvaro Magalhães, para a Livraria do Globo, de 
Pôrto Alegre. "com a colaboração de um corpo 
de profissionais especializados". Entretanto, um 
vocabulário modesto, o Pequeno Dicionário Bra­
stleir::> eia Língua Portuguêsa, ed. da Civilização 
Brasileira, Rio, organizado por Hildebrando de 
Lima e Gustavo Barroso, regista quase tôdas as 
denominações que referimos. 

" Luís da Câmara Cascudo, Informações de 
História e Etnografia, Tradição Editou, Recife, 
1944, pág. 89. 
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Natal (Arês, Paparl, Golaninha) a de­
nominação corrente é faxina. Esta úl­
tima é absolutamente peculiar. Faxina 
é conhecida cêrca de varas trançadas. 
A palavra provém do latim /aseis, feixe. 
Nos quartéis e presídios a expressão é 
empregada para significar a limpeza 
geral do edifício pelos soldados e pre­
sidiários. E' desta acepção que parece 
derivar para dar nome ao sistema de 
auxílio recíproco, significando, por as­
sociação de idéias, serviço executado de 
uma vez, coletivamente. 

Adjunto é denominação comum· a 
vários Estados, especialmente no Nor­
deste. No Sul tende a generalizar-se a 
de mutirão, sendo esta a que abrange 
maior área geográfica. No Estado da 
Paraíba encontramos três: arrelia, ban­
deira e batalhão. Esta também é usa­
da na Bahia, em Sergipe e em Minas­
Gerais. Nessa variedade de expressões, 
três se destacam singularmente: boi­
de-cova, na zona sudestina da Bahia,• 
traição em Mato-Grosso e suta em 
Goiás.• , 

No decorrer dêste ensaio emprega­
remos indistintamente qualquer dos no­
mes indicados, considerados como si­
nônimos perfeitos. 

Organização 

A faxina compreende determinados 
trabalhos: broca de roçados, capina de 
plantações, cava de leirões, farinhada, 
taipa de casas, consertos de paredões 
de açudes, cobertura de casas de pa­
lha e transporte de madeiras para 
construção de casas, canoas, ou de pe­
ças de aviamento de fazer farinha de 
mandioca.• 

O dono do serviço anuncia sua in­
tenção de realizar um mutirão. Convi­
da os vizinhos, que acodem pressuro­
sos. No dia designado, manhã cedo, 
chegam os trabalhadores munidos dos 
instrumentos necessários: foices, ma­
chados, en:!radas. Um convidado con­
vida cem, dizem, para dar liberdade a 
novos convites. De ordinário há um 

3 Cfr. Gustavo Barroso, As COI.unas do 
Templo, Clv!lização Brasileira, Rio, 1932, pág. 
213. nota. 

• Tratç4o porque é organizado sem ciência 
do dono do serviço, que é surpreendido alta 
noite pelo grupo de trabalhadores. A sv.ta, em 
Goiás, tem a mesma organização, com a dife­
rença de haver orações depois do jantar. 

• Não rios referimos, por bastante conhe­
cidos, aos adjuntos pastoris, as vaqv.etjadas, 
também decadentes com a nova orientação dos 
processos da pecuária. O zebu, sonso e manhoso, 
não é gado para vaqueljada. 

responsável pela direção dos trabalhos, 
o cabo, evidente reminiscência da épo­
ca das Bandeiras. O dono do serviço 
é considerado com honras excepcionais 
e no regresso à tarde é conduzido de 
cadeirinha ou sôbre os ombros de al-
gum trabalhador. · 

A música é indispensável. O ins­
trumento mais usado é a gaita, cujo 
acompanhamento é feito por uma lata 
de flandres vazia e um. búzio. O cabo 
conduz uma bandeira, de qualquer côr, 
que é hasteada no local do serviço. No 
Rio-Grande-do-Sul a sanfona preside 
a orquestra.• 

De véspera um animal doméstico, 
preferentemente porco, peru ou carnei­
ro, .é sacrificado. Um, ou vários, às 
vêzes até um boi, segundo o número de 
convidados. Aguardente em profusão. 
A noite, no terreiro da casa, danças 
que se prolongam e cantam côco acom­
panhado a zambê. • 

Em Portugal a prática se restringe 
ao transporte. Tem mesmo o nome de 
carreto. O Dr. Jaime Lopes Dias, da 
Diretoria de Serviços Centrais da Câ­
mara Municipal de Lisboa, escreve, 
conforme observou na Beira: 

"CARRETO - Nas freguesias 
do norte do conselho de Penama­
cor, os vizinhos que resolvem cons­
truir uma casa ou outra obra de 
vulto, promovem um ou mais car-

• A descrição que fazemos é estritamente 
local. Reportamo-nos ao que pessoalmente 
observamos no Rio-Grande-do-Norte. Rocha 
Pombo (Hlstótla de São-Paulo, pág. 98, e His­
tória do Paraná, pág. 104, edições da Companhia 
Melhoramentos de São Paulo) divulga um qua­
dro sob a legenda "Mutirão plxlrun", poaslvel­
mente de autoria do próprio Rocha Pombo, que 
não menciona o autor. A paisagem de pinheiros 
ao fundo é tipicamente paranaense. 

• Zambê é palavra de origem africana, pro­
vàvelmente do grupo das llnguas bantus. O 
Prof. Jaques Raimundo não a registou no seu 
O Elemento Afro-Negro na Lfngv.a P<:>rtuguêsa, 
Civilização Brasileira, Rio, 1933. Zambê não é 
apenas a dança saracoteada, Individual, que 
termina por uma umblgada do que está na roda 
naquele que escolhe para o substituir. lt tam­
bém um Instrumento de percussão, constituído 
por um grosso rôlo de madeira ôca, nunca 
Inferior a um metro de comprimento, bem apa­
rado nas extremidades, uma das quais é tam­
pada com couro cru, preferentemente de veado. 
Nesta prende-se uma correia que passa pelo 
pescoço do tocador. tste coloca o 2ambê entre 
as pernas em posição semelhante ao cavalo-de­
pau das crianças; Também chama-se pau, sim­
plesmente. O acompanhamento é feito pela 
chama, que é um 2ambê em madeira mais fina, 
e portanto de som menos forte. O som produ­
zido é peculiar, Koster descreve-o sem deno­
miná-lo. (Viagens ao Nordeste do Brasil, trad. 
de Luís da Câmara Casc1'.ldo, São-Paulo, 1942, 
pág. 317). 
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retos para conduÇão dos materiais 
precisos. O carr;eto consiste no au­
xílio que todos os lavradores, com 
quem se dão, lhes prestam, gratui­
tamente, em dia determiná.do com 
as suas juntas para o referido 
transporte. Os promotores do car­
reto dão vinho em abundância, pão, 
queijo e azeitonas, e à noite ceia. 
Dia de carreto é dia grande na 
povoação, boa :i:nanifestação de so­
lidariedade entre os vizinhos".• 

No Minho o nome é bessada. Indí-
cio de sobrevivência dessa designação 
entre hós, é a 1locuçãío ·adv~biSll à 
bessa, que sugere a idéia de quantida­
de, de muito de uma vez: andar à bessa, 
comer à bessa, etc. Em outras locali­
dades portuguêsas chamam esfolhada-.'' 

Nos adjuntos para transporte no 
nordeste brasileiro não se empregam 
animais, nem carros. O carreto é feito 
a pau e corda, como se diz, técnica­
mente. A peça a conduzir é atada por 
alças de cordas resistentes, às quais são 
presos paus que se apóiam nos ombros 
dos carregadores. O dono do serviço 
vem de pé sôbre a peça conduzida em 
primeiro lugar. 

O agrônomo Richomer de Barros, 
num estudo notável sôbre o município 
paraibano de Princesa-Isabel registou 
o adjunto agrícola, com a denominação 
local: 

"Organizam, via de regra, tra­
balhos coletivos, num ·sistema de 
cooperação em que se revezam. 

São os "batalhões", na expres­
são genuína do sertanejo. Os agri­
cultores de um mesmo sítio, ou de 
sítios vizinhos, se reúnem em dias 
marcados· para "uma batalha" no 
roçado de um dêles. Depois vão 
para o roçado de um 3.0 , de um 4.0 , 

de. um 5.0 , e assim êles se auxiliam, 
de conformidade com as condições 
de cada um. 

• 
• Jaime Lopes Dias, Etnografia da Beira, 

Lendas e Romances. Costumes, Tradt;;ôes, Cren­
ças e Superstiçôes, Livraria Ferin, Lisboa, 1939, 
vol. V, pág. 175. 

° Cfr. Luís da Câmara Cascudo, obr. cit. 
loc. clt. Luís de Almeida Braga regista estas 
quadras alusivas (Paixão e Graça da Terra. 
págs. 52 e 118) : 

Tomara jâ que viesse 
O tempo que está pra vir 
O tempo das esfolhadas 
Para eu me adivirtir ... 

Adeus que me vou embora 
Tiro-me daqui assim 
Adeus cravos, adeus rosas, 
Recolhei-vos ao Jardim ! 

~es "batalhões" têm lugar 
para resolver casos "apertados" do 
roçado que se acha em risco de ser 
devorado pelas plantas silvestres". 10 

Seja, porém, qual fôr o trabalho a 
executar, a aguardente em abundância 
é indispensável. No Rio-Grande-do­
Norte a dança noturna é número es­
sencial ao encerramento. O zambê 
ressoa, surdo, a noite inteira. As vê­
zes, no estonteamento da excitação al­
coólica, surgem incidentes desagradá­
veis, mas que não são, nunca, suficien­
tes para desfazer a alegria dominadora 
e contagiante. Por voltas de 1905, no 
lugar Capim-Grosso, no município rio­
grandense de Nova-Cruz, Francisco Al­
ves Pereira cortou em bico-de-gaita u 

a perna de um seu companheiro de 
arrelia, o qual veio a falecer em conse­
qüência de abundante hemorragia. 

J. Figueiredo Filho, intelectual 
cearense, em trabalho especializado, 
embora sucinto, que teve merecida re­
percussão, escreve: 

"Há lugares onde a própria cir­
culação monetária é limitada. No 
município do Açaré e em certos 
trechos da caatinga pernambucana 
o homem só necessita de dinheiro 
para o vestuário. E para isto vende 
sempre o couro de bode nas feiras 
semanais das localidades mais pró­
ximas. Os utensillos domésticos são 
confeccionados tôscamente pelas 
próprias mãos. A roça de maior 
vulto é aberta e limpa pelo velho 
e cômpdo método dos adjuntos. O 
pagamento é o compromisso para 
a necessidade de qualquer outro. 

Ninguém se queixa do trabalho 
não remunerado. Mesmo porque a 
reunião é quase sempre dia de festa 
e de abastança. O trabalho é sua­
ve no meio da alegria ruidosa. E' 
quase uma folia"."' 

O conde Ermanno Stradelli regis­
tou fielmente o mutirão nas terras 

111 Richomer de Barros, Nature:;ia e Dados 
Econômicos do Município de Princesa Isabel, 
no "Boletim do Ministério da Agricultura" ano 
32, fevereiro. 1943, pág. 175. 

11 Bic"-de-gaita, expressão popular. Cortar 
de bico-de-gaita ·é cortar de um só golpe, em 
diagonal. 

12 Mutirão, ··Adjunto" Nordestino, Origem 
Ameríndia, na Rev. "Sul-América", ano 23, 
n. 0 91, dezembro, 1942, págs. 26-28. ~te tra­
balho foi reproduzido pelo "Boletim do Conselho 
Nacional de Geografia", ano 1, n. 0 2. 
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amazônicas.'ª O sábio italiano, a quem 
a etnografia amazonense deve inesti­
mável contribuição, assim descreve, 
num resumo feliz e completo, o sistema 
de ajuda mútua: 

"AIURI-AJURI - Ajuntamen­
to, reunião (Rio-Negro) . E' a reu­
nião que se efetua, a pedido do c;iono 
do trabalho, que precisa de adju­
tório para levar a efeito algum tra­
balho, que precisa fazer-se no me­
nor tempo possível, como seria der­
rubar o mato, barrear as paredes 
das casas de taipa, etc. O dono do 
serviço, que se prepara sempre com 
certa antecedência, pelo tempo em 
que dura o trabalho, trata os convi­
dados largamente tanto de comida 
como de bebida, e no fim há geral­
mente ladainhas e danças. E' prá­
tica de boa vizinhança, e os que 
acodem ao convite adquirem por 
sua vez o direito de ver retribuído, 
quando fôr preciso, o auxílio que 
prestam. E' o mesmo que no baixo 
Amazonas se chama putirun"." 

Na cobertura de casas de palha, 
tipo comum de habitação rural nas zo­
nas de coqueirais, é que a faxina é 
mais freqüentemente praticada, reali­
zando-se sempre nas tardes dos do­
mingos e dias santificados. Nosso po­
vo, de formação absolutamente cristã, 
guarda respeitosamente os dias de pre­
ceito. E se prefere êsses dias para as 
arrelias de cobertura de casas, é que 
as considera antes divertimento que 
trabalho. Serviço de cu,rta duração, 
exigindo poucas pessoas para a sua rea­
lização, a faxina para cobrir" uma casa 
não tem a retumbância festiva das or­
ganizadas para outros trabalhos mais 
demorados. Não há almôço nem festa 
à noite. Mesmo assim a aguardente 
está presente. "Só na cobertura das ca­
sas de palha dos moradores, aos do­
mingos, encontrei o velho espírito de 
cooperação entre os caririenses" " ob­
serva Figueiredo Filho. 1• 

Foi também na cobertura de uma 
casa de palha que o Sr. Rafael Dami­
ron assistiu a um autêntico mutirão, 

"' Sôbre Stradelli, ler Luís da Câmara Cas­
cudo, Em Memória de Stradelli, Livraria Clâs­

.slca, Manaus, 1936. 
" Erma·no Stradelli, Vocabulários Nheenga­

tu-Português e Português-Nheengatu, na "Re­
vista do Instituto 'Histórico e Geográfico Brasi­
leiro", tomo 104, vol. 152, n. 0 2 do ano de 1928. 
Rio, :929, pág. 365. 

"' J. Figueiredo Filho, loc. r1t.. 

no sul da República Dominicana. Vale 
transcrever, mesmo longa, a descrição 
viva de colorido e minuciosa de obser­
vação, que êle nos faz. Pena que o 
escritor dominicano não nos tivesse 
transmitido ·a denominação local do 
costume. 

"Cierto dia, ·sorprendió mls 
pídos el ruido de un caracol que 
llamaba a juntas a los vividores de 
un pequeno poblado llamado Pal­
marillo. 

Preguntando a un vecino la 
significación de aquello, me con­
testó de esta suerte: 

Es luna llena, y hay convite 
para aderezar la casa de un vecino. 

Esperé la noche e fuíme al si­
tio ya indicado, para presenciar, 
con el espiritu lleno de emociones 
ignoradas,· esta preciosa escena que 
os voy a describir: Debajo de un 
lindo palmar habia una casa que, 
para ser habitada por sus duefi.os, 
solamente le faltaba la techumbre. 
En derredor de la casa, se degolla­
ba un cerdo; se molia café en pilo­
nes de madera recia; hervian ricas 
viandas en las fogatas. cercanas; 
bellas muchachas alegraban con su 
risa el bullicioso ambiente; sobre 
el enlatado de habria de servir 
para cubrir la casa, algunos jove­
nes ricibían de las muchachas pen­
cas de palmas para techarla; cabe 
un granado en flor, algun joven 
tocaba un "cuatro" y echaba a vo­
lar una linda copla, que alguien 
repetia desde la cumbrera que la 
luna llenaba de luz y de romanti­
cismo. 

Cuentos, epigramas, cantares, 
música que venía de un acordeón 
ejecutando bellas "mangulinas" Y 
graciosos "carabinés" de la época, 
contribuían también a que fuera 
más agradable aquel convite. 

La novia y el novio que habrían · 
. de hospedarse baj o la fresca te­
ch umbre en que cada quien ponia 
un poco de su buena voluntad, se 
deshacían en complacencias con 
los convidados, y miraban ansiosos 
la terminación del bohío endonde 
habrian de anidar sus amores. 

De esta suerte, y en esta forma, 
y con la cooperación de todos l<;>s 
vecinos, se talaba el monte, se bacia 
el habite, se cosechaba el fruto y 
se llegaba a formar el pequeno 
fundo, base segura de una vida sin 
preocupaciones. 
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Y aquel cuadro lindo, en que 
las estrellas parecían enj ambres de 
azucenas nupciales que se abrían al 
amor, era la base promissora de Ia 
formación de la família".'" 

Cantos 

Aires da Mata Machado Filho, to­
cando incidentemente no assunto, es­
creve, categórico: "No mutirão usam-se 
cantigas apropriadas". 17 Em contrapo­
sição Figueiredo Filho escreve no mes­
mo tom: 

"Não há cânticos especiais no 
serviço. Muitas vêzes um ou mais 
trabalhadores cantam uma toada 
sertaneja qualquer ou mesmo uma 
marcha carnavalesca de 4 ou 5 
anos de atraso".'" 

A virtude está no meio. Ambos 
têm razão. Frei Ives d'Evreux, que ci­
taremos oportunamente, fala em "can­
tigas adequadas". Rafael Damiron refe­
re "cuentos, epigramas, cantares", fa­
lando indeterminadamente, como se 
fôssem cantares quaisquer. 

Mas há cantos próprios, alusivos às 
vézes a ocorrências de um trabalho an­
terior. Infelizm'ente perdidos, nã;o é 
fácil a tarefa de compilação. O indivi­
dualismo econômico asfixia as iniciati­
vas de cooperação. O utilitarismo do­
minante não deixa viver os sistemas de 
mutualismo. Cada qual viva por si e 
para si. E o adjunto é tradição ago­
nizante. 

Na povoação do Tibau, município 
de Goianinha (Rio-Grande-do-Norte) 
viveu Cândido José de Santana, que foi 
afamado cabo de faxina. Pedimos a 
seu filho Pedro Cândido de Santana 
que nos recitasse alguns dos versos que 
seu pai costumava cantar. E vieram 
·próprios e estranhos. Têm música pró­
pria, plangente, com prolongamento tí­
pico, semelhante ao aboio, no 1.º, no 
3.0 e no último verso. 

'" Rafael Damiron, De Nuestro Sur Remoto. 
Conferencia leida en el Ateneo Dominicano, sem 

. indicação de lugar e de casa impressora, 1938, 
págs. 11-12. 

ir Aires da Mata Machado Filho, O Negro 
e o Garimpo em Minas-Gerais, Livraria José 
Olímpio Edltôra, Rio, 1943, pág. 62. 

"' J. Figueiredo Filho, loc. cit. 

Senhor dono do roçado, êêê 
Seu machado me cortou 
Um talho tão pequenino, êêê 
Tanto sangue que botou 

l!:ê, ôô, lá 

Sinhá dona: do roçado, êêê 
Fulô do Campo Maior 
Eu aqui na sua sombre, êêê 
Não le.vo chuva nem sol 

Êê, ôô, lá 

Senhor do roçado, êêê 
Aqui está em seu terreiro 
O cabo da sua tropa, êêê 
Botou seu roçado inteiro 

Êê, ôô, lá 

Esta casa está bem feita, êêê 
Por dentro e por fora não 
Por dentro cravos e rosas, êêê 
Por fora mangericão 

Êê, ôô, lá 

Esta casa não tem nome, êêê 
Quem bota sou eu agora 
Chama-se casa das flores, êêê 
Rosa é quem nela mora 

Êê, ôô, lá 

Senhora dona da casa, êêê 
Já bebi sua aguardente 
Cândido José de Santana, êêê 
Nêgo da cebola quente 

Êê, ôô, lá. 

A primeira iniciativa oficial 

Senador-Firmino, município do Es­
tado de Minas-Gerais, sôbre a Manti­
queira, criando a 31 de dezembro de 
1938, tem a primazia, até prova em con­
trário, na adoção do adjunto nos ser­
viços públicos. O Prof. Cícero Tôrres 
Galindo, prefeito municipal, foi o pri­
meiro administrador brasileiro a intro­
duzir o método de auxílio mútuo nos 
serviços do govêrno. Em carta que nos 
escreveu, externa êle seu entusiasmo 
ante o vulto da obra que realizou. 

"Criando o sistema de muti­
rões, temos, com a ajuda perma­
nente, eficaz, espontânea e sem 
restrições do povo, feito uma admi­
nistração eficiente e proveitosíssi­
ma. Boas rodovias em tôdas as di­
reções, pontes e mais pontes, pré­
dios escolares, ruas na cidade e nas 
vilas, supressão de atoleiros por tô­
da parte, abertura de brejos, re­
tificação de córregos, tôda sorte 
de serviços, enfim, em benefício da 
saúde, bem-estar e fácil trânsito 
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e comunicação do povo e para o 
povo, tudo se fazendo, tudo se cons­
truindo, tudo se realizando, graças 
aos mutirões". 

Pernambucano de Pesqueira, em 
Penedo, nas Alagoas, aprendeu a orga­
nização dos mutirões, está o prefeito 
Cícero Galindo realizando no Estado 
montanhês uma obra patriótica 'e me­
recedora de todos os louvores. Aten -
dendo a um nosso pedido, o Prof. Ga­
lindo enviou-nos farta e preciosa do­
cumentação: cartas de convite, boletins 
da propaganda, programas dos muti­
rões e ainda uma coleção de O Firm.i­
nense, órgão dos interêsses municipais 
- tôda uma literatura especializada e 
utilíssima. 

Na construção de estradas de roda­
gem é que o prefeito mineiro empe­
nhou todo o seu cuidado ao organizar 
o programa dos mutirões, salientando­
se a estrada Senador-Firmino-Brás­
Pires "a rodovia almejada", obra que 
um técnico orçou em Cr$ 500 000,00 e 
que foi realizada sem despesa alguma. 

De 7 de setembro de 1940 a 5 de 
agôsto de 1944 realizaram-se 56 muti­
rões. Dêsses, os mais importantes fo­
ram o de 1.0 de maio de 1941 e o de 
19 de abril de 1942. Ao primeiro compa­
receram 964 trabalhadores, sendo cons­
truídos nesse dia 3 545 metros de estra­
da "em péssima topografia, na subida 
e descida do alto do Piracema, ponto 
culminante do município ( 1 005 me­
tros)". O. segundo abriu 1642 metros 
de estrada. 19 

Nesse empreendimento notável não 
dispensou o prefeito Cícero Galindo a 
colaboração da infância. 

"A ela me dirijo agora - escre­
veu êle numa espécie de manifesto 
- pedindo o auxílio do seu braço 
pequenino mas vigoroso e da sua 
generosidade incipiente mas natu­
ral e franca, para que venha traba­
lhar num mutirão especial e sui­
generis, deixando cair sôbre o leito 
da almejada rodovia o suor benditC' 
do seu rostjJlho delicado e risonho, 
a fim de qutí na história do municí­
pio, quando se fizer a descrição 
desta obra gigantesca, trema de 
emoção a pena do narrador, edifi­
cada e comovida diante do feito 
inédito do povo firminense, sem ex­
cluir sequer as criancinhas." 

19 Cfr. "O Flrmlnense", an.o IV, n.0 28, de 
20-8-1944. 

Cumpre salientar que êsses adjun­
tos constituíram verdadeiras festas mu­
nicipais. Os serViços realizados nada 
custaram aos cofres da municipalida­
de: fazendeiros forneciam viveres E' 
,ferramentas e familias se encarrega­
vam do preparo dos alimentos e da sua 
distribuição. Os pr~rios fazendeiros 
o prefeito à frente, tomavam parte di­
reta nos trabalhos, pegando também 
êles nos alviões e nas enxadas. 

E' de ressaltar ainda a colaboração 
do clero à organização dessas .tàxinas. 
Os vigários das três freguesias sediadas 
no município ,apoiaram a iniciativa, 
comparecendo pessoalmente aos muti­
rões. O prefeito Cícero Galindo resta­
beleceu o sentido cristão do trabalho, 
fazendo preceder de cerimônias IUúr­
gicas o início das atividades. 

"Foi a; 19 de abril de 1940 ·que 
o Pe. Agostinho José de Resende ... 
abençoou a primeira enxadada da 
nossa estrada. Acredito que essa 
feliz bênção constituiu um aconte­
cimento decisivo para a vitória da 
administração em todos os fatos 
que tendiam embaraçar a realiza­
ção da obra e determinou a facm­
dade que a mesma encontrou em 
vencer os grandes óbices materiais 
que surgiram durante a realização' 
do grande empreendimento". • 

A participação das mulheres 

Ftei Ives d'Evreux anotou a exis­
tência do adjunto entre os Tupinam­
bás, no Maranhão. Capistrano de Abreu 
adverte que "pouco se aproveita para a 
história" no livro do capuchinho fran­
cês, acrescentando todaVia que "as in­
formações etnográficas sãó valiosas"."' 
Com tal recomendação dessa autorida­
de, ímpar ha historiografia brasileir1.. 
o registo etnográfico de frei Ives assu­
me importância capital. Assinala êle a 
participação de mulheres nos adjuntos, 
cujo nome nos domínios tupinambás 
não nos transmite, porém. · 

"Os principais, que ordinària.­
men te têm mesa franca para o que 
necessitam de roças maiores, pre-

00 Carta do prefeito Cícero Oalindo, ao 
farmacêutico Hortênclo Vilela, tnserta no "O 
F!rmlnense'', de 20-8-1944. Sôbre os mutirões . 
em Senador Firmino a revista "Vamos Ler!" 
publicou uma reportagem llustrada (ano VI, 
n. 0 254, Rio, 12-6-1941). 

"' Cap!strano de. Abreu, Prolegômenos ao 
livro V, C!a História ão Brasil, de frei Vicente 
do Salvador, São-Paulo, 1931, pág. 430. 
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param um cauin geral, e como to­
dos partilham dêle se incumbem de 
cuidar nas plantações, o que fazem 
com alegria numa ou duas manhãs, 
e depois vão beber na casa daquele 

para quem trabalharam bebendo · 
cada um quando chega a sua vez. 
e quando o acham bom o gabani 
com tôdas as suas fôrças, compõem 
cantigas adequadas, que entoam ao 
redor da casa ao som do maracá ... 
Tomam as raparigas parte nesta 
festa, onde se dança e canta-se a 
fartar, deitam-se os que se embria­
gam logo e raras vêzes aparecem 
questões: são alegres e agradá veis 
nessa ocasião, especialmente as mu­
lheres, que fazem mil macaquices f 
ponto de provocarem grande hila­
ridade, até a indivíduos mais tris­
tes e melancólicos" ... 

A êste propósito, fala Figueiredo 
· Filho, reportando-se à indústria cea­

rense de rêdes de dormir: 

"Na zona jaguaribana o tradi­
cional auxilio mútuo agrícola é 
muito empregado. Até mesmo entre 
mulheres. Quando uma fiandeira 
de rêdes recebe encomenda maior 
para o trabalho habitual costuma 
sempre recorrer à cooperação das 
outras. E estas atendem ao convite 
sem mostras de mal estar. Basta a 
comida para recompensar o dia de 
labuta no tear alheio. Mas o tra­
balho da mulher é divida que será 
paga mais cedo ou mais tarde. O 
serviço fica anotado mentalmen­
te. . . A mulher jamais perdoa a 
tecedeira que não paga o compro­
missão do adjunto"."" 

Entre as fiandeiras da Bretanha o 
erudito Paul Sébillot registou prática 
semelhante: 

"Le Filouas. . . a lieu le soir 
dans une ferme õu un certain nom­
bre de personnes se réunissent pour 
filouasser, c'est á dire, filer á la 
quenouille ou au rouet; les garçons 
qui ont des bonnes "amies" y vi­
ennent pour acompagner les filies 
et leur aider a tourner leur rouet. 
On y raconte des contes e des le-

•• Frei Ives d'Evreux, Viagem ao Norte do 
Brasil, trad. do Dr. César Augusto Marques; 
vol. ll da Biblioteca de Escritores Maranhenses, 
Livraria Leite Ribeiro, Rio, 1929, págs. 96-97. 

"" J. Figueiredo Filho, loc. ctt. 

gendes". (Litterature Orale de la 
Haute Bretagne, ed. Maisonneuve, 
Paris, 1881, avant-propos, fil). 

Trata-se de uma modalidade espe-
cial. Também os sacerdotes costumam 
executar os serviços de transporte de 
materiais para construção ou reparos 
nas igrejas, utilizando· o sistema de 
ajuda reciproca, em que a colaboração 
do elemento feminino é decisiva. 

Rafael Damiron anota a presença 
de "muchachas", mas sômente para 
abrilhantar ... 

No "Mutirão da Juventude" reali­
zado em Senador Firmino a 12 de outu­
bro de 1940, para a construção da 
estrada de Brás-Pires, .moças tomaram 
parte na distribuição das .refeições. 
O mais foi uma participação român­
tica." 

Origem 

Qual a origem do adjunto ? 
J. Figueiredo Filho entende que é 

uma "tradição legada pelos índios". O 
sub-título do seu trabalho é mesmo 
êste: "origem ameríndia". O Prof. Ar­
tur Ramos, benemérito dos estudos 
afro-negros no Brasil, opina pela ori­
gem africana . 2' 

Precisamos desabituar-nos do cri­
tério simplista de dar aos costumes 
uma só origem, como ao gênero huma­
no. É a mania da monogênese, · em 
matéria de etnografia e de folclore. 
Tal costume, tal hábito, tal tradição, 
tal estória, só nos pode ter vindo de 
um dos elementos que integram a nossa 
formação etnográfica. Não se admite 
a pluralidade, ou melhor a simultanei­
dade de origens. É pecado contra o 
Gênesis. 

No caso em estudo fácil é demons­
trar a insegurança dêste critério. 

Para a nossa faxina a origem afro­
negra não tem lugar na discussib. 
Figueiredo Filho argumenta muito bem: 
"O elemento escravo tinha que se sub­
meter à organização dos senhores. Os 
seus braços e horas pertenciam a ou­
trem". A ausência, entre tantas varian­
tes, de uma denominação afro-negra, 
é eliminatória. 2·' 

"' Cfr. "O Flrmlnense", de 20-10-1940. 
"' Artur Ramos, As Culturas Negras no 

Novo Mundo, vol. XII, da Biblioteca de Divul­
gação Cientifica, Civilização Brasileira, Rio, 1937, 
págs . 209, notas 264 e 369. 

"' As danças e os instrumentos afro-negroa 
denunciam Influência africana. Influêncta e 
não origem. É, df\ resto, o que objetiva o livri> 
do Prof Artur Ramos. 
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Resta a origem ameríndia. Vimos 
a anotação de frei Ives d'Evreux. Mais 
modernamente, o registro de Stradelli. 
Existe referência mais recuada. É do 
padre Fernão Cardim S. J. : 

" ... quando hão de fazer al­
gumas coisas, fazem vinho e avi­
zando os vizinhos, e appellidando 
tt>da a povoação lhes rogão os quei­
rão ajudar em suas roças, o que 
fazem de bôa vontade, e trabalhan­
do até as 10 horas tornão para 
suas casas a beber os vinhos, e se 
aquelle dia não acabão as roça­
rias, fazem outros vinhos e vão ou­
tro dia até as 10 horas acabar seu 
serviço; dêste modo usão -0s bran­
cos prudentes, e que sabem a arte 
e maneira dos Indios, e quanto 
fazem por vinho, por onde lhes 
mandão fazer vinhos, e os· chamão 
ás suas roças e canna veaes, e com 
isto lhes pagão". 21 

E Figueiredo Filho, louvando-se 
em informações de pessoas fidedignas, 
acrescenta que "os índios semi-civili­
zados Caiuás de Dourado e Ponta-Porá, 
adotam o sistema, durante a colheita 
do milho ... " 

Entretanto, a tese não é pacífica. 
E para argumentar decisivamente bas­
tam as referências que fizemos da 
mesma prática em Portugal e na ilha 
americana do Haiti. 

Do México, informa-nos o Prof. 
Vicente T. Mendoza, presidente da "So­
ciedad Folclorica de Mexico'', em carta 
de 18 de janeiro de 1945: 

" . . . he consultado con varias 
personas bien enteradas de las 
costumbres campesinas de Mexico 
y aun con algunos empleados su­
periores del Ministerio de Agricul­
tura sobre la consulta que me hace 
usted acerca de los metodos de 
trabajo agricola tal como usted me 
indica, y excepto algunas colabo­
raciones aisladas entre los cam­
pesinos del N !O. del pais o sea en 
el Estado de. Sonora, y algunos in­
tentos de implantación en el Esta-

27 Padre Fernão Cardlm, Tratados da 1'erra 
e Gente do Brasil, vol. 168 da Col. Brasiliana. 
Cla. Edltôra Nacional, São-Paulo, 1939, pág. 152. 

do de Hidalgo, no exlste ningún 
género de costumbres arraigadas 
de tiempo atrás de las cuales se 
tenga noticia .. " 

Gustavo Barroso, com sua procla­
mada autoridade de historiador e fol­
clorista, tem esta opinião valiosa: 

"Todos os povos agricultores ou 
pastôres em certo grau de civili­
zação costumam fazer reuniões de 
auxílio mútuo para os grandes tra­
balhos do campo ou do gado, as 
quais são, ao mesmo tempo, pre­
texto para divertimentos que aju­
dam a suportar as fadigas e tor­
nam atraentes essas assembléias. 
Chamam-lhes os eslavos mir. Cha­
mam-lhes os selvagens do Oiapoque 
mahuri" :" 

A nós nos parece que o auxílio mú­
tuo não tem uma origem local. É antes 
uma conseqüência do instinto gregário 
do homem. Uma resultante da vida 
em sociedade. A unificação de esforços 
no sentido econômico. O povo une-se 
para enfrentrar o trabalho, como se 
une para enfrentar o inimigo comum às 
portas da cidade, ou para apagar o 
incêndio na casa do vizinho. Apenas 
cada grupo social o organiza segundo 
seus hábitos e suas tendências pe­
culiares. 

Dois rapazinhos que querem viver 
por conta própria e ter sua economia, 
juntam-se em dias revezados para os 
respectivos roçados. Essa modalidade 
chama-se troca. Naturalmente não há 
festa. 

No Brasil foi profícua nesse setor 
a orientação dos jesuítas. O índio pos­
suía êsse instinto. O missionário S . J. 
disciplinou-o no sentido da produção. 
Se assim não fôra, teríamos acaso igre­
jas e pontes, fortalezas e obras de irri­
gação dos tempos da catequese ? 

Na Rússia bolchevista o auxílio mú­
tuo transformou-se em monopólio do 
Estado, em sistema de exploração do 
operário. De cooperativista o sistema 
passou a coletivista, monopolizado pelo 
Estado absorveu te."" 

'' Gustavo Barroso obr. clt., loc. cit. 
"' Referimo-nos à instituição das fazendas 

coletivas. (Ver o recente e documentado livro 
<ie Ildefonso Albano, A URSS do Deão, Rlo-de­
.Tane!ro. 1944, págs. 221 a 232). 
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Incidência_ geográfica 

Brasil: Amazonas-Aiuri, ajuri. 

Pará - Mutirão, mutiron, mutirun, 
• putirão, putiron, putirun. 

Maranhão - Mutirão, estalada. 
Piauí - Adjutório. 00 

Ceará - Adjunto. 
Rio-Grande-do-Norte - Adjunto, 

ajuda, arrelia, faxina. 
Paraíba - Arrelia, bandeira, bata-

lhão. 
Pernambuco - Adjunto, corte. 
Alagoas - Adjunto. 
Sergipe - Adjutório, batalhão. 
Bahia - Adjutório, batalhão, boi-

de-cova. 
Espírito-Santo - Mutirão. 
Rio-de-Janeiro - Mutirão, putirão. 
São-Pa11lo - Mutirão. 
Paraná - Mutirão, pixirun. 
Santa-Catarina - Mutirão, pixirun. 
Rio-Grande-do-Sul - Adjutório, 

pixurun. 
Minas-Gerais - Batalhão, mutirão, 

muxirão. 
Goiás - Mutirão, suta ·. •1 

Mato-GrO&l!O - Mutirão, traição. 

Haiti: Combite. 

Portugal: Beira Carreto. 
Minho - Bessada, esfolhada. 

Guiana Francesa: Mauri. 

França: Bretanha - Filouas. 

Hélio Galvão 

3o Do Piauí escreve o Sr. Martins Napoleão: 
"O trabalho sertanejo é sempre solldário ... Na 
lavoura o regime da troca de "dias _de serviço" 
é generallzado. Ai, os trabalhadores não rece­
bem paga em dinheiro: pelos dias de serviço 
que prestam, terão outros dias de serviço, ga­
rantida somente a bóia. Assim, num rodízio, os 
mesmos braços cuidam muitos e diferentes ro­
çados." (O Piauí e o Nordeste - Aspectos e 
problemas de sua vida social in Boletim Geo­
gráfico, ano I. n." 9, dez. 1943, pág. 62). 

:n O Sr. José A. Teixeira dá uma Infor­
mação que parece restrita ao Estado de Goiás; 
"As vêzes, porém, quando o dono do mutirão 
é pobre, a matula é levada por cada um". 
(Folklore Goiano, Ola. Edltôra Nacional, São­
Paulo, 1941, págs. 216-217). O autor publlca 
diversas "modas" sôbre Imaginários mutirões, 
organizados por animais. 

Selvícolas de Guaporé 

Se há criaturas que tenham sofrido 
com a civilização, são os indios. Quan­
do a estas plagas aportaram. as naus 
dos colonizadores, por todos os cantos 
surgiam indígenas com as pinturas 
mais bizarras, e os costumes mais estrâ.­
vagantes. ~ste Brasil imenso era habi­
tado por incontáveis tribos selvícolas 
que campeavam não só na orla litorâ­
nea, mas também no âmago do majes­
toso continente recém-descobertó. Vie­
ram os brancos aventureiros chucros, 
ousados sonhadores de fortuna, impá­
vidos desvirginadores duma gleba for­
mosa e rica. Poucas, muito poucas 
múlheres vinham com os cúpidos con­
quistadores, e, dêste modo, rápido foi 
o cruzamento entre ameríndios e lu­
sitanos, formando o tipo híbrido que 
se denominou mameluco. Para isso 
muito contribuiu o costume dos autóc­
tones de oferecerem companheiras a 
todos os visitantes de suas malocas. 
Entre muitos casamentos feitos sem a 
assistência do padre, houve alguns que 
ficaram célebres como o de Paraguaçu 
com o Caramuru - o "filho do trovão" 
- e o de Bartira com João Ramalho, 
além de outros. 

O arborícola não sabe trabalhar sob 
o guante do capataz e, para falar a 
verdade, êle não gosta mesmo de tra­
balhar. Limitavam-se ao mister da 
caça e da pesca, deixando às mulheres 
o árduo encargo da casa, da roça, da 
olaria ... Nas constantes mudanças que 
faziam na vida nômade que levavam, 
transformavam as caras metades em 
verdadeiras bêstas de carga, obrigando­
as a conduzir todos os utensílios da 
maloca e, como sobrecarga, os xerim­
bados - macacos, jacamins, papagaios, 
araras, quando não conduziam as co­
bras domesticadas para apanharem 
ratos. O velho português não podia 
contar com o braço selvicola para fazer 
prosperar os engenhos, as fazendas, en­
fim todos os estabelecimentos que iam 
plantando como marcos eloqüentes da 
conquista que estavam realizando. E 
da necessidade de, com suor, desbravar 
a terra, foi o negro , caçado em terras 
ardentes da Africa e, como gado bravo, 
trazido nos porões infectas dos navios 
de antanho. Sangue novo, parti. novo 
caldeamento. Tanto filho da raça de 
Cham abicou nesta extensíssima· oure­
la atlântica que se pode considerar como 
o segundo elemento, depois do branco, 
na formação do tipo brasileiro. E assim, 
após os mamelucos, iiurgiram os mu­
latos e cafusos. 
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Sem mêdo de errar podemos afir­
mar que das três massas constituintes 
do povo brasileiro, cêrca de setenta por 
cento foi contribuição indígena. Havia 
incola por todos os quadrantes e fácil 
é contar o núlfiero de naus que aqui 
aportaram durante os séculos I e II 
de nossa colonização, calculando, pelas 
suas, tonelagens, a concorrência aliení­
gena. 

Não podemos dizer quantos selví­
colas ainda existem no Brasil, primeira­
mente mercê da grande área inexplo­
rada e entregue à barbárie e, em segui­
da, por não possuirmos um serviço 
com organização bastante para dizer, 
já não digo, a população selvícola, mas 
apenas o número de tribos que habitam 
as regiões já· palmilhadas pelo civili­
zado. Os estudiosos avançam uns pal­
pites baseados nas explorações feitas, 
relatadas muitas vêzes com maior dose 
de ficção do que de verdade. Dizem 
que dois milhões é um número aceitá­
vel para exprimir a população selvícola. 
Pode ser menos, pode ser mais já dis­
semos que, enquanto não descobrirmos 
de todo o Brasil e não possuirmos um 
serviço de índios perfeitamente organi­
zado, tudo girará no mundo das hipó­
teses. 

Estudando a situação atual do índio 
chegamos às seguintes conclusões: ou 
o indígena sumiu ou o número acima 
não exprime a verdade. De fato, houve 
grande mortalidade devido às doenças 
importadas: o defluxo, a tuberculose, 
a sífilis, a malária. Os autóctones não 
conheciam êstes flagelos da civilização 
e ao primeiro contacto com o branco 
ficam atingidos pelo estigma terrível; 
não mais suportam, sem agasalho, as 
mudanças bruscas de temperatura; fi­
cam com os corpos cobertos de chagas, 
morrendo aos magotes, ceifados pela 
malária. O indio desapareceu esmagado 
pelo pêso mastodôntico que a civiliza­
ção lhe jogou em cima. 

Visitei a estremenha região do Gua­
poré em companhia do meu chefe e 
amigo, general Melra de Vasconcelos, 
e senti, mais uma vez, as necessidades 
da população indígena. Chegamos à 
-noite num acampamento. A lancha• en­
costou na barranca lamacenta do rio 
que perdia água, vazando a olhos vis­
tos. Subimos. Um "halali" incompreen­
sível partia de uma multidão que se 
acotovelava à nossa espera. Estáva­
mos num pôsto indígena recém-organi­
zado com índios Pacaanovos, com o fito 
de atrair a amizade dos Morés que até 
ocasião, como seus irmãos Xavantes 

lutam, desesperadamente, contra a 
usurpação do "Cariuá". Enorme troncos 
jaziam por terra - gigantes vencidos 
pelo machado do homem - atestavam 
a soma de trabalhos ali realizados. 
Seus galhos serviam de suporte às rêdes, 
que mesmo ao relento, agasalhavam 
aquêles pobres diabos. Eram ao todo 
setenta e dois, incluindo homens, mu­
lheres, crianças e um Caramuru, isto é, 
um nordestino casado pelo padre com 
uma faceira bugrezinha (onde o cea·· 
rense não se mete?). 

Logo que ali chegaram, foram cas­
tigados pela inclemência de um fan­
tástico temporal que os trouxe de canto 
chorado. Não tinham onde se abriga­
rem do salseiro diluviano e, para não 
morrerem de frio, recorreram ao co­
bertor do pobre - uma fogueira acesa 
ao pé de uma árvore copada'. Numa 
promiscuidade um tanto frascária pas­
saram a noite amontoados em redor do 
fogo que devorava com dificuldade a 
lenha en.charcada. No dia segudnte; 
construíram um largo "paperi" para 
se abrigar em caso de necessidade e 
nêle localizaram o alojamento das "cu­
nhantãs" - rrioçoilas que ainda não 
escolheram companheiros. 

A faina durante o dia tinha sido 
digna de nota. No chão jaziam duas 
tartarugas enormes e dependuradas nos 
ramos mais baixos das árvores estavam 
gordíssimos "tambaquis", já limpos e 
prontos para a panela. Fizeram exce­
lente pescaria com uma linha, parecida 
com a nossa de carretel e feita com rara 
habilidade. Jogam nos lugares pisco• 
sos o anzol preso à extremidade da li­
nha. Uma vez que sentem ter sido o 
minúsculo anzol engulido pelo quelônio 
ou pelo peixe, vão puxando lentamente, 
de modo que o bicho sentindo a pequena 
fisgada, procure alívio nadando na di­
reção em que está sendo solicitado. 
Um gesto mais brusco do pescador acar­
retará a reação violenta do pescado e 
o conseqüente arrebentamento da linha. 
Assim que o animal surja na superficie 
das águas receberá, na carapaça, ou 
no dorso, uma violenta flechada. 

Foi-nos apresentada uma índia sol­
teira e o general indagou-lhe por que 
não se casava . Ela ficou confusa sor­
riu e meteu a cabeça debaixo do braço 
de uma companheira. O coronel Aloísio 
Ferreira, então diretor da Madeira-Ma­
moré, antes de trazer os índios para ali, 
mandou fazer, mais a jusante, um farto 
roçado, onde vicejam a mandioca, a 
banana, o milho, o arroz, que medra 
com uma pujança ~concebível. En-
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quanto os selvícolas fazem a derrubada, 
a colvara, a queima e a plantação, abas­
tecem-se no roçado vizinho. 

O coronel Aloísio, depois de muito 
pelejar, conseguiu estabelecer um mo­
dus-vi?Jendi com os Morés que insis­
tram em flechar tôdas as embarcações 
que singravam ao alcance do~ seus 
arcos. Certa vêz, alvejaram uma lancha 
com mais de cem passageiros e por 
uma sorte inaudita, só um francês foi 
atingido na cabeça. Para ser retirada 
a outra ponta de cerne, foi necessário 
dar um talho de na valha no couro 
cabeludo, em tôda a extensão que a 
flecha havia penetrado. Flechavam e 
fugiam para o interior, onde tinham 
suas aldeias. As pessoas que iam per­
segui-los voltavam sem nada conseguir, 
depois de muito andar nas suas tor­
tuosíssimas veredas. O coronel Aloísio 
seguia a doutrina de Rondon - retri­
buir o ataque do índio com presentes. 
E desta maneira venceu, entrando em 
entendimento com os maiorais da tribo 
e obtendo dêles a amizade e a promessa 
de não mais flecharem os civilizados 
que por ali transitassem. Numa conver­
sa que o ilustre militar teve com um 
tuchaua, êste estava acompanhado de 
suas oito espôsas, sendo uma delas de 
cêrca de 10 anos de ~dade. Apesar 
disso, a que lhe merecia mais consi­
deração era uma velhota de seios caídos 
até quase a cintura e que trazia ao colo 
uma preguiça que não se cansava de 
sugar as suas mirradas têtas. O coro­
nel Aloísio trazia consigo uma belíssi­
ma lâmpada elétrica que causou su­
cesso entre os ameríndios. O chefe indí­
gena não se cansava de alisar e admirar 
o bonito objeto e num certo momento 
fêz ao capitão a seguinte proposta: tro­
car a lanterna por uma das suas mu­
lheres. . . Acho que não é necessário 
dizer que o oficial repeliu, com jeito, 
a indecorosa troca. · 

Na lancha em que viajávamos ià 
um rapazola de nome Antônio Socó, 
que retirado do convívio da tribo desde 
tenra idade, se habituara com os cos­
tumes civilizados. Para se aquilatar da 
bravura dêste rapaz basta dizer que já 
havia morto mais de vinte onças. Con­
tou-nos o Socó uma das suas bravatas. 
Certa vez, estava na mata passa,i­
nhando com uma pequenina espingarda 
de chumbo, quando sentiu que ~stava 
ao alcance do bote de pesado felino. 
Sem perder um segundo, descarregou 
de súbito tôda a carga na cara do bicho. 

: Com tanta felicidade se houve o nosso 
Socó que ·a descarga cegou completa-

mente a ferli, permitindo-lhe desferir 
certeiros golpes de facão na cara da 
mesma que se atirava a êsmo urrando 
de dor. Indagamos do valente caçador 
qual a origem do seu nome. E êle, 
risonho, ainda gozando o sucesso feito 
com o relato da façanha, disse-nos: -
Quando vim para a casa do papai (as­
sim chamava o homem que o criara) 
deram-me o nome de Antônio Guaporé, 
depois eu vi que um navio também se 
chamava Guaporé. Um cavalo de Gua­
jaramirim tinha também êste nome. 
No dia que vi um bode com o nome de 
Guaporé, resolvi trocar de apelido e 
adotei o de Socó. Agora sou "xera" de 
um pássaro que gosta muito de peixe . 
de que eu também gosto. Depois de 
arengar o que acima dissemos, deu 
uma alegre gargalhada e perguntou­
nos: será? :tl:le queria saber se estáva­
mos de acôrdo com o que acabava de 
relatar-nos. É aliás um costume na 
Amazônia esta interrogação - "parece 
que vai chover, será?" - Pela conversa 
do íncola podemos depreender o espí­
rito de altivez que o domina - êle não 
queria confundir-se com animais consi­
derados inferiores pelos seus e foi es­
colher o nome de um pernalta exímio 
pescador como os selvícolas. 

Vou, agora, relatar uin outro fato 
que dimensiona perfeitamente o cora­
ção do arborícola. Uma turma de explo­
ração da Madeira-Mamoré, ao subir o 
rio Pacaanovos, deu, de súbito, numa 
aldeia indígena. Com a chegada dos ci­
vilizados houve uma debandada quase 
geral - não foi total porque quedaram 
na maloca duas velhas e algumas cri­
anças. Estas, assim que viram os es­
trangeiros visitantes, desataram num 
chôro convulso, que bem traduzia o 
terror de que estavam possuídas. Os 
expedicionários esforçaram-se para 
atrair os fugitivos com gritos e promes­
sas, sem nada conseguir. Os petizes 
continuavam no berreiro, sem atender 
aos carinhos que os civilizados lhes 
faziam. Num certo momento, um vulto 
se destaca da selva - era uma mulher, 
inteiramente nua, com os seios pejados 
de leite, era u'a mãe com o coração 
dilacerado, que, não resistindo à sepa­
ração do filhinho que chorava, vinha 
entregar-se à prisão. :tl:ste ato cheio de 
sublimidade encheu de ternura os cora­
ções daqueles homens acostumados às 
asperezas rudes da floresta - ficaram 
sem saber o que fazer com a tremenda 
lição que acabavam de sofrer. Impensa­
damente, resolveram levar os cativos 
para lhes mostrar a civilização, condn-
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zindo-os para Pôrto-Velho. A nostral­
gia sufocava o coração daqueles pobres 
selvícolas, e saltitantes de alegria fi­
caram quando perceberam que estavam 
sendo levados novamente para o regaço 
da mata, onde nasceram. ~ste fato que 
acabamos de descrever mostra, clara 
e insofismàvelmente, que mãe sempre 
é mãe, seja civilizada ou selvagem, viva 
nos esplendores dos palácios ou nas 
minúsculas casinhas de palha perdidas 
na imensidão da selva. 

. De tudo que vimos, chegamos a 
uma conclusão - o íncola é um ótimo 
elemento a aproveitar. Ao invés de nos 
preocuparmos com imigrantes perigo­
sos, protejamos o índio brasileiro, que 
vive· como um pária dentro da terra 
pujante e rica que o viu nascer. O 
índio não precisa ser· catequizado 'e sim 
protegido e instruído. ~le tem bons 
sentimentos, é valente, é vivaz, é inte­
ligente, é carinhoso. . . Não é, contudo, 
muito trabalhador, mas isso, com uma 
educação adequada, será debelado. Os 
"corumins", convenientemente aldeados 
e instruídos, poderão dar infatigáveis 
operários da obra que os bons brasi­
leiros estão erguendo, sonhando com 
um Brasil trilhado de vias de comuni­
cações, semeado de campos de pouso, 
repleto de usinas, de tôrres, de chami­
nés, num número tão grande como o 
de quilômetros desta terra grandiosa . 

Lima Figueiredo 

Crescimento da cidade do 
Rio-de-Janeiro 

Apesar de estar longe de conhecer 
bem a história da cidade do Rio-de­
Janeiro, parece-me que as indicações 
dos verbetes do Dicionário Geográfico 
de Milliet de Saint Adolphe, referente 
ao ano de 1845 (exatamente há um 
século), alguns dos quais anteriormente 
reproduzidos, não estão longe da ver­
dade. 

O cen'tro da cidade, era, àquele 
relativamente próximo tempo, um "na­
dinha". Pois se até o lugar onde estava 
o Chafariz do Carioca (hoje largo dês­
se nome) é indicado como "quase no 
centro" ! Hoje o "centro" o abraça e o 
transpõe. Catumbi e Catete eram su­
búrbios. Botafogo, Mata-Porcos (largo 
do Estácio) eram "povoações" portanto 
"localidades" separadas do centro por 
hiatos de povoamento. Andaraí, um 

"renque de casas de campo". A Tijuca 
não se aludia como expoente de geogra­
fia humana, senão apenas em suas 
características de geografia fisica. 

De vez, portanto, que no "curto 
período de um século" o Rio-de-Janeiro 
tomou a vasta extensão territorial ho­
dierna é sinal evidente de que estêve 
a progredir. Estêve e está. Seu declí­
nio, ou regresso, não se delineiá por ora. 

Ora, para abrigar uma população 
em aumento, as cidades em estado de 
florestamento, precisam crescer. E o 
fazem, quer em sentido horizontal quer 
em direção vertical . 

Quando o crescimento é horizontal 
podem ocorrer duas hipóteses: a) dila­
tação em uma ou várias direções, com 
acréscimo, portanto, do respectivo pe­
rímetro e área anterior; b) pela ocupa­
ção de áreas internas 'anteriormente 
inaproveitadas, sem haver, todavia, mo­
dificação, nem do perímetro externo, 
nem da área já anteriormente conside­
rada como formadora da cidade. 

Quanto ao crescimento é no sentido 
vertical, podem ser também .. considera­
dos dois casos: a) aumento do número 
de andares; bl andares com pé direito 
menor. No primeiro caso, percebe-se, 
à primeira vista, que o crescimento se 
está processando, pois as tôrres ele­
vadas dos arranha-céus destacam-se 
logo na -massa de outras construções 
menos majestosas. No segundo caso, a 
altura do prédio reconstruído fica, mais 
ou menos demolido, mas de fato abriga 
maior número de pessoas, pois que passa 
a possuir maior quantidade de pavimen­
tos. De um velho prédio com três pisos, 
tendo cada um quatro metros de pé 
direito, pode surgir, sem conquista de 
espaço vertical, um outro com quatro 
pavimentos desde que a cada um dos 
andares. seja dada a altura de três 
metros. É evidente que dentro da mes­
ma área e do mesmo gabarito, pôde 
assim haver aumento de população. E, 
por vêzes, considerável é êsse aumento 
demográfico. 

Resumindo, temos que as cidades 
crescem: 

a) horizontalmente: 

1) por dilatação da área (para o 
interior ou em conquista sôbre o mar) ; 

2) por melhor aproveitamento in­
terno da própria área (como, por exem­
plo, desmontando morros, aproveitando 
terrenos até então baldios>. · 
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. b) verticalmente: 

1) pelo aumento do número de an­
dares; 

2) pela diminuição do pé direito 
(altura> de cada um dos pavimentos. 

No Rio-de-Janeiro, ocorrem tôdas 
essas hipóteses. 

• • • 
Neste trabalho vamos nos referir 

a~as ao crescimento em área. 
A planta que apresentamos é copia­

da da que figura no estudo de otto 
Quelle sôbre a nossa cidade, apresentado 
por êsse geógrafo. em longo artigo apa­
recido na reviste. da Sociedade de Geo­
grafia de Berlim. Ter-nos-ia sido fácil 
acrescentar no desenho as áreas de 
crescimento moderno, correspondentes 
ao quartel de século que vai de 1920 
a 1945. Propositadamente fugimos a 
isso, pois é desejo nosso apresentar, em 
trabalho definitivo, planta mais com­
pleta e mais exata, pois a de Quelle 
contém, a nosso ver, alguns senões his­
tóricos, aliás, de pequena monta, per­
doáveis em um estrangeiro que estudou 

em pouco tempo a cidade, mas pouco 
recomendáveis em alguém que aqui vi­
veu tôda sua vida. 

Vê-se, pela representação esquemá­
tica, que do núcleo· inicial, dos séculos 
XVI e XVII, que não ia além da atual 
rua Uruguaiana, a cidade, contornando, 
quase poderíamos dizer costeando, o 
maciço da Tijuca - Andaraí, caminhou 
por etapas sucessivas e de modo bizar­
ro, quer na direção sul, quer no azimute 
norte, sucessivamente ocupando Saúde 
e Campo-de-Santana, depois Cidade­
Nova, mais tarde Catete de um lado, e 
Mata-Porcos (Estácio), de outro. 

As etapas de crescimento a prinCÍ·· 
pio muito demoradas, vão sendo quei­
madas com maior velocidade a partir 
da chegada da côrte de D. João VI e 
notàvelmente a partir da proclamação 
da República, que coincide com a perío­
do de industrialização. 

Segundo· o gráfico de Otto Quelle, 
no ano de 1889, no qual se defirie a fe­
bre do encilhamento, já estavam larga 
e efetivamente ocupadas as áreas de 
Botafogo, do lado sul, e, no flanco nor­
te, as da Tijuca, São-Cristóvão, Anda­
raí, Vila-Isabel, Engenho-Novo e Méier .. 
Seguramente a população ainda não 
estaria adensada, como hoji:>, mas todo 
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êsse amplo e éontorcido polígono já 
teria efetivo .aspecto de verdadeira ci­
dade. 

Mas nos trinta anos que se seguem, 
êstes já na República, particularmente 
depois da presidência Rodrigues Alves 
e da inesquecível administração Perei­
ra Passos, o crescimento, em superfí­
cie, é muitíssimo maior. Não só mar­
cam gigantesca dilatação <a parte "em 
pontinhos" do gráfico) para as bandas 
dos subúrbios da Central e Leopoldina 
(zona Norte), como significam a valio­
sa "conquista de espaço" do Leme, Co­
pacabana, Ipanema· e Leblon, ou seja 
de tôda a grande "cidade oceânica" que 
é atualmente um dos grandes orgulhos 
do Distrito-Federal. A acrescentar tam­
bém a "Esplanada-do-Senado" e o for­
talecimento de número de habitantes 
nas abas de Santa-Teresa e montanhas 
próximas. 

A marcha da evolução aparece, na 
planta, sempre macabramente contorci­
da, pois que a cidade continua fugin­
do aos . morros íngremes e agressivos, 
que aparecem. como "ilhas inabitadas" 
<V.êde gravura). 

O homem, porém, nesse pujante 
período de engrandecimento da cidade, 
não se amedronta com muitos dos óbi­
ces naturais da atormentada topogra­
fia carioca e conquista espaço de várias 
maneiras. Perfura túneis, pondo em 
contacto com o centro certas regiões 
(Copacabana, por exemplo) que sem 
isso ficariam em degredo urbanístico. 
Promove o desmonte de alguns mor­
ros de argila (Senado, Castelo), ex­
plota pedreiras aproveitando as áreas 
planas assim alargadas. Corrige cursos 
d'água ou os submerge por capeamento 
(rios das Caboclas, Comprido, Trapi­
cheiro, Maracanã, da Joana). Dilata a 
área continental, ocupando várias por­
ções da baía de Guanabara, ou seja, 
aterrando orlas de praia e mar. São 
outras tantas "terras", que o homem 

. imediatamente utiliza para construir 
palácios, residências, casas de comércio, 
edifícios públicos. 

Os últimos vinte e cinco anos mar­
carão na planta do Distrito novas or­
las citadinas. Nas margens da lagoa 
:Rodrigo-de-Freitas cresce. nova e ele­
g1'.nie cidade. Assim, também 110 sope 
do Pão-de-Açúcar (Urca J • do mesmo 
mo(" nos confins do Andaraí e Tijucú 
1 •;.· "' irro;; d<: Grajaú e da U.:;ina 1. 

F,·,1: •. '.:'" .ll,1 t;•:1t<\culos, ond<> no cli-· 

chê se lêem os nomes "Penha" e "Ma­
dureira", avoluma-se a ocupação hu­
mana. E da mesma sorte em Jacare­
paguá, Anchieta, Deodoro, Realengo e 
Bangu até onde vai a cidade no mo­
mento atual. <Não estão essas novas 
porções de cidade figuràtias no cro­
quis de Quellel. 

É interessante pôr em evidência que 
as "ilhas anecumênicas" internas, do 
coração da cidade, constituídas pelos 
morros empinados, só agora estão sen­
do conquistadas pelo vertiginoso incre­
mento das favelas. São elas, essas mi­
seráveis construções, às vêzes de tábuas 
de caixas de cobertura de latas de que­
rosene (daí muitos dêsses locais serem 
chamados "Morros-do-Querosene"), as 
vanguardeiras, em pleno século XX, da 
"marcha sôbrP- o morro", fenômeno an­
tropogeográfico dos mais interessantes 
como veremos em outra crônica. 

O Rio-de-Janeiro prossegue, aliás, 
ainda neste caso e na presente centú­
ria, na mesma imprevidente maneira 
de proceder que sempre teve em seus 
delineamentos urbanísticos. Tudo aqui 
se fêz no passado, se faz no presente e 
parece será feito no futuro ém obedi­
ência exclusiva à lei do menor esfôrço, 
sem plano ou previsão ao léu da sorte. 

As coisas sucedem no Brasil, quan­
to a urbanismo, bem ao reverso do que 
acontece em outros paises, mesmo sul­
americanos. As cidades da América es­
panhola foram construídas segundo íeis 
(a Lei das lndias) que determinavam 
tudo. Prescreviam a largura das ruas 
(6 braças ou 13,20 metros) a colocação 
de praças, o traçado dos quarteirões em 
sistemática quadrícula e em lotes de 
tamanho igual. Tais providências le­
gais, conferiram às cidades coloniais 
hispano-americ~as equilíbrio urbanis­
tico que de certo modo orienta forçada­
mente os progressos ulteriores. Nas co­
lônias portuguêsas, nada disso. Nem 
no tempo colonial - nem depois, quan­
do monàrquia ou república - se enxer­
ga, no Brasil resquício de previsão para 
o que devam ser mais tarde, em estéti­
ca e amplitude, os agrupamentos hu­
manos. 

E isso continua assim até '>S dilhl 
presentes, até us dias do ano da gra-
ça de 1945. · 

Everardo Backheuser 
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A propósito de geografia 

Ciência moderna, que já se dis;.. 
tingue de outras expressões de conhe­
cimentos humanos, embora ainda per­
sistam alguns sabedores, sobremaneira 
apegados às doutrinas vigentes, em fase 
anterior, a negar-lhe tal emancipação, 
para lhe atribuir apenas propósitos des­
criti~os, a geografia revela extra.ordi­
nário poder de expansão, que a leva a 
distender os seus domínios, até onde 
operavam, não faz muito, especialistas 
de várias categorias. · 

Desde o palco variado, em cujo es­
tudo geomorfológico se associa à geo­
logia, passando à política, especialmen­
te depois que o Instituto de Munich, do­
tado de verbas ilimitadas, empreendeu 
pesquisas que servissem de justifica­
tiva .aos planos do pan-germanismo 
avassalador, baseados nas deduções de 
geopolíticos tendenciosos, à biologia, de 
que não será possível separar a pai­
sagem, até à sociologia, com a qual se 
esbate, ainda mais imprecisa, a linha 
definidora da jurisdição, por todos os 
J,'amos científicos se exerce a atividade 
multiforme dos geógrafos, com maio1 
ou menor penetração. 

Ainda na atual conflagração que os 
aliados venceram quanto à Europà, mas 
ainda forcejam por ultimar em tôrna 
do Japão, a vitória cabe, sem dúvida, 
aos lutadores, que em terra, ou mar, 
ou do alto, não cessam de evidenciar 
a superioridade irresistível de sua or­
ganização militar. 

Se, porém, podem avançar, em 
rumo seguro, sem risco de guinadas 
prejudiciais, é porque dispõem de co­
laboração do exército invencível de geó­
grafos e cartógrafos, que lhes propor­
cionou mapas às toneladas e monogra­
fias minuciosas e precisas a respeito 

_das regiões de futuras operações bélicas. 
Assim ocorreu por ocasião do de­

sembarque na costa africana, onde to­
cou a cada comandante de unidade o 
retrato fiel da faixa que lhe competia 
ocupar, na Itália e suas ilhas, como, 
por fim, no litoral da França, ou den­
tro do seu território. 

E não seria apenas a configuração 
do terreno, com o seu relêvo aparente, 
mas também: as suas possibilidades eco­
nômicas, a sua ocupação por gente, 
cujos costumes e hábitos de vida se 
compendiavam à justa para que os in­
vasores pudessem compreender-lhes as 
preferências e evitar qualquer causa de 
atritos indesejáveis. 

E assim conseguiram os america­
nos palmilhar paragens que nunca vi­
ram como se já lhes fôssem amplamen­
te conhecidas. 

A contribuição eficiente dos geó­
grafos, em época borrascosa de guerra 
destruidora, quando o objetivo primor­
dial é arrebatar ao inimigo os seus 
meios de ação hostil, só é suplantada 
pela que proporciona na fase de traba­
lho pacífico. 

Cabe-lhe, então, o estudo minucio­
so das regiões, a que se apliquem os seus 
processos especiais de pesquisas, com 
propósitos de lhes distinguir as mair; 
variadas características, devidament~ 
explicados por maneira· que facilitem a 
futura utilização em benefício da hu­
manidade. 

Uma das questões prementes, que 
exigem do Brasil solução ponderada e 
firme deriva, sem dúvida alguma, da 
imigração. 

Como deva ser dirigida e distribuí­
da pela imensidão territorial do país, 
é assunto que se enquadra às mara­
vilhas nas atribuições dos geógrafos 
modernos, que não são etnógrafos, nem 
engenheiros, nem economistas, mas 
com todos êsses e outros especialistas 
têm. de comum certas indagações, que 
os habilitem a apreender o conjunto de 
fenômenos relacionados com a melhor 
adaptação do homem à terra. 

Podem, mediante análisé cuidado­
sa, definir as peculiarigades locais, pro­
pícias ou àesfa vorá veis a determinada 
classe de emigrantes e os processos 
da utilização dos recursos naturais mais 
convenientes com as correções indis­
pensáveis. 

Basta a citação do magno proble­
ma, que, resolvido com acêrto, apressa­
rá o povoamento do solo, sem risco da 
perturbações malignas, e mal orientado 
gerará complicações futuras, para mos­
trar como poderá concorrer a geogra­
fia, pela concepção atual, para o en­
grandecimento do Brasil, ainda sobre­
maneira ignorado, com os seus vastos 
sertões impérvios, cujos segredos per­
manecem ocultos a olhos civUizados. 

No passado, andaram engenheiros 
a devassar as faixas de terras por onde 
levariam o seu traçado de vias férreas, 
de linhas telegráficas, de rodovias, ou 
a demarcação de fronteiras. 

Não cogitariam, porém, senão por 
algum dos seus aspectos, da geografia 
que não lhes cabia na alçada. Enfei­
xavam sem dúvida, preciosas informa­
ções, ainda hoje aproveitadas pelos es-
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tudiosos, que lhes admiram e procla­
mam a benemerência de pioneiros es­
clarecidos, mas deixavam a outrem a 
síntese, que lhes excedia as atribuições. 

Compete na ·atualidade aos geó­
grafos empreendê-la, com os dados for­
necidos por outrem e pelos derivados 
de observação pessoal, indispensável as 
conclusões fundamentadas. 

Assim, qualquer iniciativa destina­
da a aumentar-lhes o número, ainda 
exíguo para a multiplicidade extraor­
dinária de missões que lhes reclamam n 
competência especializada, merece lou­
vores. 

, Entre as mais recentes, com tê'.1s 
objetivos, sobrelevam duas, de que par­
ticipou o Conselho Nacional de Geo­
grafia, associado a outras institu;ções 
culturais. 

Uma, no exterior, para benefício 
dos seus próprios técnicos. 

De portas a dentro, a outra, em 
proveito dos professôres de geografia, a 
quem se deparou oportunidade,, gran­
demente aceita, de ouvirem provectos 
especialistas, que lhes resumiram as 
doutrinas mais acertadas no tocante 
às suas atividades pedagógicas. 

De harmonia com universidades 
norte-americanas, decididas também a 
intensificar o intercâmbio cultural com 
o Brasil, o Conselho Nacional de Geo­
grafia designou escolhidos funcionários 
para a' aprendizagem dos processos lá 
usados, quanto à realização de pesqui­
sas geográficas. 

Irão acompanhar os ensinamentos. 
dos professôres de renome universal, 
que estão imprimindo à geografia o 
cunho pragmático, acorde com o cien­
tífico, em mil e uma oportunidades, 
crescentes com a ocupação da Terra 
pelo Homem. 

Nenhum país por ventura propor­
cionará melhores exemplos a respeito, 
do que os Estados-Unidos com as tmas 
turmas de geógrafos, que indicam as 
possibilidades de expansão ecumêni­
ca e apontam a conveniência, quando 
produtiva, de correções à Natureza, pela 
regularização do regime dos rios, de 
que nenhum .caso logra,rá fàcilmrmte 
equiparar-se ao Tenessee, contido em 
seus transbordamentos por meio de re­
prêsas, aproveitadas para transforma­
ção de energia hidráulica em elétrica, 
e revitalização do solo, que as erosõe.~ 
esterilizavam. 

Para lá enviou o Conselho N'acio­
nal de Geografia os seus auxiliares de 
alta categoria. 

Cada um dêstes peregrinos de nova 
espécie, ao regressar da Universidade, 
onde se abeberá das mais fecundas 
aquisições científicas na matéria, a cujo 
estudo se consagra, atuará como efi­
ciente pesquisador, com quem aprende­
rão os seus colaboradores a técnica 
aperfeiçoada, cuja prática permitirá 
o melhor conhecimento do Brasil em 
menor prazo. 

Certo, não é sómente a geografia 
que se deixa influenciar pela escola 
americana. Em todos os ramos cientí­
ficos, da física à sociologia, as suas uni­
versidades conseguiram atrair especia­
listas que propagam idéias próprias, 
resultantes de longas investigações. 

Além dos que, nascidos nos Esta­
dos-Unidos, já se tinham distinguido 
pelo seu saber, acolheram elas de bo1:1-
mente os professôres de comprovada 
valia. que o nazismo expulsara da Ale­
manha e da Austria, onde já não lhes. 

, seria propício o clima para o prosse­
guimento de suas ativídades intelec­
tuais. 

Centenas de expatriados foram as­
sim aumentar o patrimônio cultura.! 
norte-americano, com a sua :!ontrib11i­
ção que as barreiras alfandegárias não 
puderam confiscar. 

Encontrando ambiente propício ao 
que pretendiam, entregaram-se com 
afinco aos trabalhos de laboratório, ao 
exercício-do magistério, em que podem 
tornar mais ampla a difusão dos seus 
conhecimentos. 

, Os Estados-Unidos reúnem na 
atualidade o maior núcleo de sábios que 
não sómente lhes orientam e apuram 
o progresso industrial, como ainda se 
consagram exclusivamente às investi­
gações científicas, isentas de utilização 
imediata. 

Não maravilha que à sombra je 
suas universidades pontifiquem homens 
notáveis pelo seu saber, cujos ensina­
mentos iluminarão novas rotas para a 
inteligência brasileira, especialmente na 
aprendizagem de técnicas aperfeiçoadas 
de trabalho. 

Aliás, não será a primeira manifes­
tação de intercâmbio no assunto. 

Sem grave exagêro, poder-se-á afir­
mar que o surto ferroviário nacional, 
apesar de iniciado com recursos inglê­
ses, em pessoal e capital, tomou im­
pulso maior depois que adotou proces­
sos americanos, desde os estudos pre­
liminares para o traçado, através do 
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terreno desconhecido à cartografia, até 
o material rodante, mais apropriado às 
estradas de penetração, que em vez de 
facilitar ligação entre núcleos densa­
mente povoado& como sucede na Euro­
pa, onde estará desde o início garantido 
o tráfego, investem ousadamente, ser­
tões a dentro, precedendo o povoamen­
to, que será a conseqüência e não cau­
sa da construção. 

Sem grande esfôrço, poderiam se:o: 
mencionadas outras aplicações de pro­
cessos americanos adaptados ao Brasil. 

Não será a geografia que deva re­
nunciar às vantagens do intercâmbio de 
bom grado oferecido aos seus cultores, 
mobilizados pelo Conselho Nacional de 
Geografia, que, por sua vez, de harmo­
nia com a Sociedade de Geografia elo 
Rio-de-Janeiro, ambos sob a presidên­
cia ativa do embaixador José Carlos de 
Macedo Soares, organizou admirávei 
curso de aperfeiçoamento para profes­
sôres de geografia do ensino secun­
dário, que mereceu aprovação e apoio 
do Ministério da Educação, represen­
tado por D.ª Lúcia de Magalhães. 

Convidados para as preleções, que 
deveriam sinteticamente explanar dou­
trinas propagadas pelos mais doutos 
especialistas na atualidade, anuíram es­
colhidos sabedores em transmitir aos 
seus atentos alunos o que lhes empolgam 
o entusiasmo. 

Desde Delgado de Carvalho, cuja 
mocidade mental vai sobrepujando o 
tempo, que lhe assinalou a prioridade 
na renovação dos estudos respectivos, 
quando ainda sem contraste dominava 
a geografia exclusivamente descritiva, 
até J. Zarur - "l'enfant terrible", a 
cuja vivacidade curiosa propícias con­
dições de aprendizagem se depararam 
recentemente nas universidades ame­
ricanas. timbraram todos em corres­
ponder· às espectativas dos ouvintes, 
cuja cultura intelectual podia bem 
aquilatar a valia dos ensinamentos que 
lhes foram proporcionados de bom 
grado. 

E assim vai o Conselho Nacional 
de Geografia aprendendo lá fora, para 
aplicar fronteiras a dentro, os proces­
sos e princípios que lhe orientarão os 
trabalhos em prol do engrandecimento 
do Brasil. 

Virgílio Correia Filho 

Roderic Crandall, 
decano de nossos geólogos 

A partida do Dr. Roderic Crandall, 
adido de petróleo da Embaixada ame­
rtcana no Rio-de-Janeiro, merece es­
pecial registo. 

Nascido a 25 de junhQ de 1885 em 
Santa-Clara, Califórnia, graduou-se o 
engenheiro Crandall na Stanford Uni-. 
versity, em Palo-Alto, um pequeno pa­
raíso localizado a sudoeste da baía de 
San Francisco. Fundada em 1885, é 
esta a mais rica universidade do Oeste 
dos Estados-Unidos, afamada pelos seus 
cursos de geologia. Possui atualmente 
uma biblioteca com perto de 400 000 
volumes, destacando-se uma coleção es­
pecial de obras sôbre o Brasil e sôbre 
a geologia doada pelo professor John 
Casper Branner. · 

Tinha Crandall 22 anos quando o 
professor Branner o trouxe como seu 
ajudante ao Brasil. 

Aportando, em 1907, a Salvador, 
internou-se logo pelos sertões da Bahia 
onde permaneceu durante um ano, sem 
contacto com ninguém que falasse in­
glês. l!:ste fato obrigou-o a aprender e 
estimar o no8so idiomb., que passou a 
usar como sua própria língua. 

Seus estudos geológicos foram ini­
ciados ao longo da estrada de ferro de 
Alagoinhas ao São-Francisco, tendo 
sido o primeiro a investigar a bacia 
sedimentar que se estende do nordeste 
da Bahia até Sergipe e Alagoas. Depois 
percorreu o Ceará e o Piauí. Mais tarde 
retomou os seus levantamentos geoló­
gicos em Bonfim, Bahia, prolongando­
os através da chapada Diamantina até 
Minas-Gerais. 

Quando o presidente Rodrigues Al­
ves criou, em 1907, o Serviço Geológi­
co e Mineralógico do Brasil, entregan­
do-o à sábia orientação do Dr. Orville 
A. Derby, êste reuniu os geólogos Gon­
zaga de Campos, Cícero de Campos, 
Francisco de Paula Oliveira e Horace E. 
Wiliams e o químico Theophilus H. Lee 
para constituírem o quadro técnico da 
nova organização. No ano seguinte, ali 
ingressou o jovem Crandall e poúOo 
mais tarde Alberto Betim Pais Leme é 
Eusébio Paulo de Oliveira. 

Tendo sido organizada, em 1909, a 
Inspetoria de Obras Contra as Sêcas, 
o inspetor geral Miguel Arrojado Lis­
boa solicitou a colaboração do Serviço 
Geológico. Crandall e Williams foram, 
então destacados para executarem os 



'140 BOL'ETIM GEOGRAFICO 

reconhecimentos preliminares da re­
gião semi-árida do Nordeste. Williams 
incumbiu-se das cartas geográficas e 
Crandall da parte geológica. Os impor­
tantíssimos estudos pioneiros de Cran­
dall, que varrem extensas áreas do cea­
rá, Rio-Grande-do-Norte e Paraíba, ser­
viram de base aos estudos subseqüen­
tes de Ralph Soper, Gerald A. War­
ring e Horat~o L. Small. Constituem a 
publicação n. 4, de 1910, da I.O.C.S., 
e não obstante a pouca idade do autor, 
revelam uma obra de mestre. 

Nesse magnífico trabalho, de valor 
ainda perfeitamente atual, divide o Dr. 
Crandall o Nordeste em áreas crista­
linas, constituídas pelo Complexo Fun­
damental e pela série Ceará, sem inte­
rêsse maior para água subterrânea, e 
áreas sedimentares cobertas pelas sé­
ries cretáceas e pelos depósitos re­
centes. 

Criando e definindo a série Ceará, 
mostra que ela é constituída dos chis­
tos cristalinos injetados de granito e 
cortados de diques de pegmatito, seme­
lhantes aos que no sul da Bahia e 
leste de Minas-Gerais fornecem pe­
dras coradas. 

É o primeiro a afirmar que o pla­
nalto da Borborema é geomorfolàgi­
camente um antigo peneplano elevado, 
parcialmente recoberto por sedimentos 
cretáceos, e que está dissecado nos bor­
dos pelo atual sistema de drenagem. 

A Crandall devem-se, ainda, os co­
nhecidos perfis geológicos da chapa­
da do Araripe, reproduzidos em todos 
os compêndios de geologia, e notáveis 
recomendações sôbre o problema das 
obras contra as sêcas, muitas das quais 
continuam sendo da maior atuali­
dade. 

Pena é que só um dos relatórios 
de Crandall sôbre o Brasil haja sido 
publicado até hoje. 

Convidado pelo Sr. Raimundo Pe­
reira da Silva, chefe dos Serviços de 
Defesa da Borracha, despendeu o Dr. 
Crandall os anos de 1911-12 na Amazô­
nia, como engenheiro-chefe da Secção 
do Alto-Rio-Branco, com sede em Boa­
Vista. 

Depois voltou para o Serviço Geo­
lógico. 

Nessa época - conta-nos o Dr. 
Crandall - não se pensava ainda em 
petróleo no Brasil, mas unicamente em 
diamante, ferro, água, e em problemas 
gerais de geologia. Não se dispunhE!., 
então, de cartas geológicas do país, pois 

só em 1919 foi editado pela Geological 
Society of America o primeiro mapa 
geológico do Brasil organizado com su­
premo esfôrço pelo professor Branner. 

Casou-se o Dr. Crandall no Rio-de­
Janeiro, tendo deixado o Brasil em 1914 
a fim de realizar um curso de especia­
lização na Universidade de Heidelberg 
- o tradicional centro de ·cultura geo­
lógica que atraiu sempre os maiores 
valores norte-americanos. Mas sobre­
veio a Guerra, e o Dr. Crandall teve que 
permanecer nos Estados-Unidos. No 
mesmo ano, porém, aceitou a incum..; 
bência de fazer investigações para pe­
tróleo na ilha de Sacalim, na Sibérh 
Oriental, onde existia, então, apenas um 
poço de uma companhia anglo-chinesa 
produzindo petróleo. Devido, todavia, a 
questões políticas, somente um decênio 
mais tarde foram desenvolvidos os 
campos petrolíferos da grande ilha. 

Depois de um ano de atividade em 
Sacalim, fixou o Dr. Crandall residên­
cia em Londres, onde durante 5 anos 
chefiou o escritório de pesquisas da 
firma Lord Cowdray, que mantinha in­
vestigações para petróleo em todo o 
mundo, exceto no México, que estava 
no campo de atividade da Companhia 
Mexican-Eagle - e cujas pesquisas 
estavam a cargo, do geólogo E. De Go­
lyer. Esta companhia era subsidiária da 
outra e foi vendida mais tarde por 
Lord Cawdray à Shell por 150 milhões 
de dólares. 

Durante a Primeira Guerra Mun­
dial o Dr. Crandall fêz pessoalmente es­
tudos em Petrogrado, Moscou, França, 
Portugal, Espanha, e depois em outros 
países, inclusive na Alemanha, onde, ·a 
despeito da dogmática dos geólogos ale­
mães, êle admite a possibilidade de ain­
da vir a ser descoberto algum petróleo. 

Em 1920, voltou o Eng. Crandall a 
fixar residência nos Estados-Unidos 
Durante os cinco anos seguintes che­
fiou o setor de pesquisas e concessões 
de petróleo no estrangeiro, da Sinclair 
Oil Company. Uma centena de enge­
nheiros sob as suas ordens fazia in­
vestigações na Pérsia, na China, na 
Argentina e em tôda parte onde des­
pontasse qualquer interêsse comercial 
para petróleo. 

Tendo viajado pelo mundo inteiro e 
aprendido a observar com os próprios 
olhos e com os de seus numerosos au­
xiliares, tornou-se o Dr. Crandall um 
dos maiores conhecedores mundiais de 
assuntos de petróleo, desde os funda~ 
mentos geológicos até às questões le­
gais. 



Durante a sua estada em Londres, 
traduziu pará o inglês e comentou os 
códigos de minas da França, Portugal, . 
Argentina Chile, Venezuela, Rússia. 
Depois os das demais nações, com maior 
ou menor auxílio de seus auxiliares. 
"Só no da China - êle - não pôde me­
ter o bedelho pessoalmente". 

Em 1924 o Dr. Crandall deixou a 
Sinclair e no ano seguinte constituiu 
com u~ ex-engenheiro químico da 
Atlantic Refining Co., a firma Cran­
dall & Osmond abrindo escritório em 
Fort Worthy, uma pequena cidade pe­
troleira a 40 quilômetros de Dallas, no 
Texas. 

Foi 'alí que o govêrno americano 
o foi buscar, em 1944, para presta: 
seus serviços de guerra junto à Em­
baixada americana no Rio-de-Janeiro. 
Pequenas desinteligências freqüentes 
entre as autoridades brasileiras e ame­
ricanas em questões de suprimento de 
gasolina e óleo para o Brasil estavam 
a exigir os serviços que o Dr. Crandall 
inigualàvelmente pode prestar. 

Poucos nomes serão rememorados 
no presente capítulo da História d'l 
Boa-Vizinhança revivida pelo presiden­
te F. D. Roosevelt, tão eficientes como 
o do Dr. Roderic Crandall. Ninguém 
mais do que êle se empenhou por que 
não nos faltasse, durante a atual emer­
gência, o carburante vital para a nos­
sa subsistência. 

É que o Dr. Crandall pertence, como 
o Dr. W. D. Johnston Jr. e como os 
saudosos mestres Hartt, Derby e Bran­
ner, a essa escol de inteligência que 
pensa simultâneamente com o cérebro. 
e o coração, e não enxerga pelas para 
ser útil à comunidade. 

Por tôdas essas razões o · d_ia 23 de 
abril de 1945 marca uma data de sauda­
de para nós, pela partida inesperada 
e repentina do Dr. Roderic Crandall, 
a chamado da burocracia de Was­
hington. 

Regressará Q Dr. prandall para 
Fort Worthy, onde reside com a espôsa 
e duas filhas e tem escritório no Fort 
Worthy National Bank Building. Seus 
dois filhos, estão servindo na guerra, 
um na Marinha, na Islândia, o outro na 
Aviação, na Itália, juntamente com os 
brasileiros, no Exércitó do general 
Clark. 

Othon H. Leonardos. 

(Extraído de "Mineração e Meta­
. lurgia" - Vol. IX - N.0 49 - Maio de 
1945). 
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De Puerto Alfonso Lopez (Rio-Meta .­
Colômbia) a Bue~os-Aires (Argentina) 

O sistema fluvial do Amazonas ê 
incomparável, por ser êste o mais cau­
daloso do mundo e porque une num 
só o da Prata com o Orinoco, facilitan­
do a navegação através da América-clo­
Sul, desde a Colômbia e Venezuela até 
a Argentina, atravessando as planícies, 
ou seja a região plana formada. pelo 
Orinoco e os seus afluentes, cuja ve­
getação é exclusivamente herbácea; as 
selvas amazônicas, a floresta mais vasta 
da terra e os pampas que se estendem 
desde o curso inferior do Paraná até 
o sul de Buenos-Aires, alimentando 
enorme quantidade de gado. 

O divisor de águas entre o rio Pil­
comayo (afluente do Prata) e o rio Ma­
moré (afluente do Madeira, que por 
sua vez o é do Amazonas) tem uma 
largura que não alcança dez quilfü:1e­
tros; e nas enchentes as águas dos rios 

. se juntam. Um pequeno canal que os 
comunicasse tornaria um só o Prata, 
o Amazonas e o Orinoco. 

O Orinoco e o Amazonas, como se 
sabe, estão unidos pelo braço Cassi­
quiare, que comunica o primeiro c0m 
o rio Negro, afluente do Rio-Mar. Assim 
é que embarcado, subindo e descendo 
rios, podemos trasladar-nos de Puerto­
Alfonso-Lopez, sôbre o rio Meta, até 
Buenos-Aires. 

O roteiro de tão maravilhosa via­
gem seria o seguinte: saída de Bogotá 
para Puerto-Alfonso-Lopez pela rodo­
via de Villavicencio. Em Puerto-Alfo11-
so Lopez começar-se-ia a navegação, 
descendo pelo rio Meta até Puerto-Car­
refto; dali se subiria pelo Orinoco, li­
vrando-se dos altos de Atures e Mai­
pures até encontrar o braço Cassiquia­
re, pelo qual se passa para o rio Negro; 
desce-se por êste até encontrar o rio 
Amazonas e se segue êste último até 
a confluência do rio Madeira, pelo qual 
se sobe, e depois de vencer as suas 
famosas cataratas, desviar pelo rio Ma­
moré e passar para o Pilcomayo, pelo 
qual se segue águas abaixo até sair por 
êle no rio da Prata e chegar final­
mente a Buenos-Aires. 

Ocorre-nos que, ao organizar um9. 
expedição científica, esta deveria ficar 
integrada por engenheiros, geólogos; 
médicos, naturalistas e alguns pilo~os, 
e levar operador cinematográficÓ, além 
do pessoal auxiliar que seja necessário 
e do que se deve contratar nas regiões 
que vão sendo motivo da exploração. 
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Os meios de transporte que deveria 
usar e referida comissão seriam os que 
se encontram na. região visitada. As­
sim que, nas zonas do rio Mamoré, no 

· alto Madeira, no braço Cassiquiare e no 
alto Ortnoco, onde não se encontram 
embarcações a motor, far-se-ia uso de 
batelões, canoas ou balsas, caso fôsse 
necessário. 

A expedição proposta levaria a 
cabo . um trabalho de investigação até 
o limite de suas possibilidades, de acôr­
do com o pessoal disponível e levando 
em conta as dificuldades de aprovisio­
namento e de transporte. Consideramos 
que a região a estudar e percorrer ofe­
rece um campo vastíssimo de est11do 
e de trabalho a tôdas as ciências fí­
sicas e naturais, e os frutos que dela 
se obtenham serão Jima contribuição a 
todos os ramos da geografia, já que 
dará um maior conhecimento das ba­
cias dos grandes rios sul-americanos. 
Não seria menor a impQrtância desta 
expedição também pelo fato de que 
ela servirá de guia para pesquisar a 
possibilidade de se estabelecer uma 11:.. 
nha' importante de navegação aérea 
comercial pela referida rota, que des­
pertará um grande interêsse caso os 
países atravessados facilitem os meios 
de transporte, criando uma nova rota 
para o turismo. Daria ainda as bases 
para o estudo da colonização; da ex-

. plotação das riquezas naturais, das suas 
possibilidades econômicas e do incr1~­
mento da indústria nas zonas servidas 
por esta fantástica via fluvial. 

Os lugares que oferecem maior in­
terêsse seriam motivo de levantamen­
tos topográficos rápidos ou croquis, da 
mesma forma que o total da rota, os 
quais seriam complementados com ni­
velamentos barométricos e hipsomé­
trtcos e observações meteorológicas. 

Determinar-se-iam as condições de 
navegabilidade dos rios percorridos e 
locar-se-iam os rápidos, os saltos e as 
cachoeiras. 

Estudar-se-ia a vegetação, da qual 
se formaria um herbário com exem­
plares das espécies mais interessantes 
. que se encontrassem. Igualmente quan­
to à fauna. Ambas as coleções, de flo­
ra e fauna, seriam entregues em duas 
partes: a primeira seria remetida de 
Manaus e a segunda chegaria com a 
expedição a Buenos-Aires. 

Nos rápidos e cachoeiras seriam 
pesquisadas as zonas de dobramento 
ou de fratura e nas barrancas dos rios 

os materiais litológicos que ficam a. 
descoberto. Recolher-se-iam amostras 
de fósseis e rochas e se determinariam 
as direções dos anticlinais e sinclinais 
vizinhos à rota da expedição, determi­
nando as suas características princi­
pais. Com êstes dados se elaboraria um 
croquis geológico da rota atravessada 
acompanhado dos dados tectônicos e 
da zona quaternária aluvial, obtidos. no 
curso da viagem, e se indicariam os lu­
gares onde se tivessem recolhido ammi­
tras de minerais interessantes, cujos 
detalhes devem figurar nas memórias 
da viagem. 

o médico, unido ao naturalista, ob­
teria dados muito interessantes com os 
indígenas, relacionados com novas 
plantas medicinais, o seu desenvolvi­
mento, sua cultura e sua aplicação. 

O médico teria igualmente a mis­
são de velar pela saúde dos expedicio­
nários. Frisamos sôbre a importância 
que tem o uso da terapêutica indígena, 
a qual pode levar a descobrimentos. 
importantes; o empirismo com que as 
tribos indígenas aplicam certas subs­
tâncias, é um· ponto de partida para 
se elaborarem importantes trabalhos. 

A etnografia e a antropologia seriam 
também motivo de estudo, especialmen­
te entre as tribos que habitam as re­
giões que se vão explorar, dos quais 
se obteriam dados antropométricos e 
descritivos, atendo-se aos morfogramas 
de Papillault ou à fôlha de Bunac e às 
fôlhas de medida dos congressos de 
Mônaco e Genebra. Rec'olher-ser-iam 
armas e utensílios, alimentos, etc., des­
crever-se-iam as choças, os usos, os 
costumes, as crenças, as tradições, os 
dialetos, etc., etc. -

Os pilotos de aviação teriam a seu 
cargo emitir conceito sôbre as possibi­
lidades do estabelecimento de uma rota 
aérea comercial na referida região. 

Finalmentq, para completar as me­
mórias de tão mteressante viagem, fil­
mar-se-iam as cenas que ofereeessem 
maior interêsse do ponto de vista cien­
tífico e tomar-se-ia um bom núme­
ro de fotografias para ilustrar os tra­
balhos da comissão . 

Lendo os trabalhos de vários geó­
grafos, entre êles Castelnau, foi que nos 
ocorreu a idéiá de propor esta expedi­
ção. t:ste sábio explorador foi enviado 
para o nosso continente em 1843 por 
Luís Filipe, e um dos seus percursos 
mais importantes foi o do Rio de Janei­
ro-Cuiabá-Bolívia-Lima. t:le nos relata 



como foram transportados os canhões 
destinados a Vila-Maria (rio Paraguai), 
os quais foram levados pelo Amazonas 
até a embocadura do Tapajós, e águas 
acima por êste e o Arinos, até Cuiabá, 
donde desceram depois pelo rio Pa­
raguai. 

A parte pertinente 'do seu relato 
diz assim: "Achei a verdadeira nascen­
te do Amola, tributário do Cuiabá, cor­
rendo para o sul desde uma pequena 
eminência que há na estância do Es­
tivado, com a particularidade de se ve­
rem muito próximas as'font.es dos dois 
maiores rios do mundo, o Amazonas e 
o Prata. Com o tempo será muito fàcil 
estabelecer uma comunicação entre ês­
tes dois rios gigantescos; e, em prova 
disso, o dono da estância nos mostrou 
um canal de irrigação q.ue tinha aberto, 
no qual se misturavam as aguas dos 
dois rios. As cabeceiras do rio Estivado, 
que formam o braço principal do rio 
Arinos, se encontram numa quebrada 
profunda ao norte, a 650 pés da casa 
da estância, e a 275 pés ao ocidente 
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brotam as águas do Tombador, tribu­
tário do Cuiabá. Portanto, a estância do 
Estivado se acha precisamente.na linha 
de divisão de águas para o norte e para 
o .sul, tendo ocorrido o caso de passar 
uma canoa das águas do Cuiabá para 
as do Arinos". 

Teríamos, pois, segundo Castelnau, 
esta outra via. Seria .motivo de estu­
dos da comissão proposta escolher uma 
das duas rotas: a do Madeira-Mamoré­
Pilcomayo, ou a do Tapajós-Arinos­
Paraguai. 

Parece-nos mais conveniente que 
a expedição proposta fizesse o percurso 
por uma destas rotas e regressasse pela 
outra para o Amazonas. 

Cap. Eng. Rafael Convers Pinzón. 

Extraído da Acta Americana (Re­
vista da Sociedade Interame­
ricana de Antropologia e Geo­
grafia), janeiro-junho de 1944, 
vol 11, n.0 s 1 e 2. 

_.,. Concorra para que o Brasil seja geôgraflcamente bem representado, enviando 1.11 Conaelll• 
...... Nacional de Geografia informações e mapas que possam ser de utilidade à nova edãçlo 
da Carta Geográfica do Brasil ao Milionésimo, que o conselho está elaborando. 



Contribuição ao ensino 

Introdução .. 
a Geologia e à Paleontologia 

Prof. Matias G. de Oliveira Roxo 
(Dlretôr da Divisão d.? Geologia e Mineralogia 

do Departamento Nacional da Produçãd 
Mineral do Ministério da Agricultura) 

A terra e sua origem 
Com a denominação de Ciências Naturais, designamos o conjunto de ciências 

que estuda a natureza. Complexa como esta é, seu estudo não poderia ser feito 
englobadamente, dada a prolixidade e complexidade dos !atos que decorrem no 
cenário universal. Daí a necessidade de seriá-los, procurando reunir os que 
mais se assemelham entre si, estabelecendo categorias distintas para que melhor 
possamos estudá-los. 

Essa distribuição dos fatos naturais, conforme sua representação em cenários 
distintos, deu origem à criação dos chamados Reinos Naturais ou Reinos da 
Natureza: Reino Mineral, Reino vegetal e Reino Animal. 

O Reino Mineral compreende os sêres aparentemente inertes,. desprovido~ 
de vida, a que se denominam minerais. O Reino Vegetal .compreende os sêres 
providos de vida, desprovidos, porém, de sensibilidade especial e movimento 
voluntário. O Reino Animal compreende os sêres providos de vida, moviment<1' 
voluntário e sensibilidade especial. 

Em seu conjunto possuem todos êsses sêres dois atributos comuns: o nasci­
mento e o crescimento. 

Aos Reinos Vegetal e Animal se costuma, em conjunto denominar Reinos 
Vivos em oposição ao Reino Mineral, por compreenderem sêres providos de atri­
buto Vida, ao passo que os minerais não o possuem, sendo reputados sêres mortos. 

A distinção havida assim entre os sêres vivos e mortos consta apenas de 
um fato, a Vida cuja compreensão exata ainda não pôde ser circunscrita aos 
estritos âmbitos de uma definição. De tôdas as numerosíssimas definições, cuja 
repetição seria para vós de todo inútil, ainda a que nos quer parecer mais acertada 
é a do fundador da Anatomia moderna, Bichat, Vida é o conjunto. das funções 

. que resistem à morte, visto que a única noção positiva que temos sôbre a Vida, 
é ser ela a negação da morte. 

Resta-nos agora saber o que é a morte. A morte não é fim, a morte é pôrto. 
A morte é o início, ou melhor o prosseguimento de uma série de transformações 
provocadas por outras vidas. O ser vivo não morre bruscamente, morre lenta­
mente, aos poucos. A morte de um ser vivo manifesta-se pela decomposição de 
seu organismo, decomposição esta que se processa pelo exercício de outras vidas, 
na verdade mais elementares, mas de outras vidas. 

Ora, se é difícil verificar-se a ocorrência do atributo "Vida" nos minerais, 
outro tanto não se poderá afirmar quanto à morte. Os minerais também se de­
compõem, perdendo suas propriedades individuais, transformando-se em outros 
minerais, fenômeno êsse que também se processa em muitos casos devido à interfe­
rência da ação de sêres vivos, que atuam de maneira muitíssimo pouco sabida. 
Assim; é, por exemplo, o caso dos feldspatos, que são minerais caracterizados 
por apresentarem forma, aspecto e mais propriedades que lhes são peculiares 
e características; em determinadas condições ambientes, perdem todos êsses atri­
butos, transformando-se em argila ou barro, que afinal de contas nada mais 
ficará sendo do que cadáver de feldspatos. E como só o que vive poderá morrer ... 

Uma melhor distinção entre os sêres vivos e os sêres minerais nos poderá 
ser, entretanto, ministrada pelos dois atributos em comum a êles pertencentes, o 

N .R. - AUia dada pelo Prof. Matias O. de Ol!velra Rox'l na. Universidade do Distrito Federal, 
•hoje extinta. 
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nascimento e o crescimento. Os minerais nascem de dissoluções, ou durante o 
resfriamento de massas em fusão onde se encontrem seus elementos constitutivos, 
crescendo por justaposição de partículas umas às outras; os sêres vivos nascem 
devido a fenômenos que se processam no intimo de seu organismo, crescendo pelo 
aparecimento de novas partículas entre as já existentes. 

Comparada com a mineral a matéria viva se caracteriza: pela sua extrema 
complexidade e instabilidade, se bem que seja conhecida grande· cópia de subs­
tâncias, cuja natureza nos é ainda grandemente desconhecida, a que se denominam 
substâncias colóides, que parece estabelecerem pelos seus atributos o traço de 
união ent~ a matéria morta e a matéria viva. · 

A diferença, assim, entre os sêres vivos e minerais reduz-se a uma simples 
questão de graduação para mais e para menos nos fenômenos que nêles se 
passam; as diferenças por mais capitais que possam nos parecer não são por fÓrma 
alguma essenciais. 

Consideremos agora os sêres designados por sêres vivos. 
Os vegetais distinguem-se dos animais por serem desprovidos de sensibilidade 

especial e mobilidade voluntária, o que não é de todo absoluto. 
Que a sensibilidade e a mobilidade, de um modo geral, são comuns a uns e 

outros, é coisa já sabida. Tanto animais como vegetais são passíveis de sofrerem 
a ação dos entorpecentes, perdendo a sensibilidade quando sob sua ação e rea­
vendo-a quando ela cessa. As experiências realizadas com a planta tão nossa 
conhecida, a malícia de mulher, Mimosa pudica dos botânicos, e possivelmente 
malícia de homem, no futuro regime feminista, são clássicas em qualquer curso, 
por mais elementar que seja, de História Natural, para estar aqui a vos contar 
de novo. 

Inegàvelmente, fácil nos será sempre distinguir um vegetal bem caracterizado 
e provido de organização algum tanto elevada, de um ser animal em mesmíssimas 
condições: se considerarmos, porém, os tipos mais simples de organização, 
tanto de vegetais como de animais, o problema já se complica, sendo 
sem conta os casos em que se fica em dúvida sôbre sua verdadeira natureza. 
Existem animais fixos, desprovidos de movimentos livres, do mesmo modo que 
existem vegetais providos de movimentos livres, e tão voluntários quanto os de 
muitos animais inferiores. · . 

Não há assim, também, diferenças fundamentais, que sob o ponto de vista 
fisiológico como sob o ponto de vista morfológico, entre os tipos inferiores e mais' 
simples dos dois grupos de sêres vivos. Essas diferenças sô vão surgindo com os 
tipos já mais complexos, indo se acentuando quanto mais elevados em organização 
forem êles. 

A ciência que estuda os minerais é a Mineralogia, a que estuda os vegetais 
a Botânica ou Fitologia, e a que estuda os animais a Zoologia. Consideradas em 
conjunto, as duas últimas constituem o que se denomina Biologia. A Biologia recebe 
deqominações várias, conforme o grupo de fatos que pesquisa. 

Se cuida apenas em investigar a ·estrutura e composição morfológica do ser 
vivo diz-se Anatomia, que recebe mais particularmente a denominação de Ana­
tomia Comparada, quando procura conhecer as semelhanças e dissemelhanças 
morfológicas existentes na organização dos diferentes sêres vivos. Quando 
a Biologia cogita apenas de investigar o ser vivo sob o ponto de vista 
dinâmico, isto é, em funcionamento, de maneira a estabelecer as leis que regem 
suas variadas funções, isto é, o fenômeno vital, diz-se Fisiologia. Quando pes­
quisa, porém, não mais o ser, mas seu embrião, desde o momento em que foi gerado 
até seu nascimento, ou até tenha atingido estado semelhante ao do adulto, diz-se 
Embriologia. Quando em vez de investigar o ser, procura conhecer tôda a sêrie 
de sêres pertencentes a um determinado -tipo ou grupo de tipos que tenham· 
existido nas variadas faunas e floràs mundiais que têm povoado o mundo desde 
seu início, procurando saber das sucessivas transformações pelas quais ten.ham 
passado, denomina-se Filogenia. Essas duas últimas ciências, a Embriologla e 
a Filogenia acham-se ligados uma à outra pelo Lei de Patrogonia, também 
designada de Fritz Müller: Em seu desenvolvimento embriológico todo ser passa 
sucessivamente pelas variadas formas pelas quais tenha sua espécie passado no 
decorrer dos tempos geológicos, até atingir ao estado morfológico que atualmente 
apresenta; ou mais abreviadamente: O desenvolvimento embriológico é uma reca­
pitulação abreviada em tempo e na forma do desenvolvimento filogenético, 
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Essa lei é uma das que mais têm sido combatidas pelos adeptos das velhas 
concepções mosaicas, mas apesar disso, ela tem sido comprovada pelos modernos 
conhecimentos paleontológicos, e é aceita por todos os grandes mestres da Pa­
leontologia, tais como: Neumayr, barão von Nopesa, von Huene, Arnold Lang na 
Alemanha; Albert Gaudry, Ch, Depéret, Felix Bernard, Maecelin Boule, em França; 
Smith Woodward, W. E. Swinton, R. S. Williston, R. S. Lull, W. D. Matthew, W. 
K. Gregory, A. S. Romer, Ed. W. Berry, H. F. · Ornorn e uma infinidade de 
outros, na América do Norte. 

Aos caracteres, que no desenvolvimento embrionário do indivíduo correspon­
dem aos que se encontram nos variados· tipos sucessivos que constituem a série 
filogenética da espécie, denomina-se palingenética. 

Denominam-se caracteres coenogenéticos aos caracteres ocorrentes no de­
correr do desenvolvimento embrionário que não são encontrados em tipo algum 
de série filogenética da espécie, sendo muitas. vêzes apenas conseqüentes a con­
dições especialíssimas em que vive o embrião, e muitas outras devido a lacunas 
de nossos conhecimentos paleontológicos. 

A Mineralogia, Botânica e Zoologia, veio acrescentar-se em fins do século 
atrasado. uma outra ciência, a Geologia, que estuda o Globo terrestre considerado 
em seu conjunto, como se fôsse também ser, procurando investigar sôbre sua 
origem, seu desenvolvimento e sôbre os variados aspectos que tem apresentado 
no decorrer dos tempos e sucessivas modificações porque tem passado até nossos 
dias, cujo estudo pressupõe não só conhecimento das outras três ciências citadas, 
como o de tôda a ciência humana, desde a Matemática até a Psicologia, tal a 
vastidão de seu campo de investigação. 

Na acepção mais lata, a Geologia nada mais é do que a síntese geral da 
ciência humana, visto que, pela natureza de seu assunto, a Terra e tudo quanto 
nela se contém abrange tôdas as demais. 

No estudo da Geologia devemos distinguir o estudo dos fenômenos que se 
processam na Terra, modificando-a o que constitui assunto da Geodinâmica, do 
estudo dos vários estados por que tem passado o Globo, a que se denomina Geo­
logia Histórica . 

A Geodinâmica diz-se interna, quando pesquisa os fenômenos que se processam 
no interior do globo terráqueo, provocados pelos denominados agentes internos, 
tais como os fenômenos vulcânicos, os fenômenos de deslocamentos que se pro­
cessam na crosta terrestre; diz-se externa, quando investiga os fatos externos, 
que se processam no seu exterior, provocados pelos denominados agentes externos 

'tais como a água, o ar, os sêres vivos. · 
De início, fragmento de vastíssima nebulosa que se destacando passou a 

mover-se em tôrno da nebulosa máter, de acôrdo com leis que a Mecânica 
Celeste investiga, foi uma nebulosa mirim, que, irradiando calor e energia pelos 
espaços gelados, foi se resfriando, aos poucos, a ponto de formar-se em núcleo 
central muitíssimo mais quente, rodeado de uma massa gasosa, tênue, através 
da qual brilhava, como diminuta estrêla em que se transformou. 

Continuando a perder calor, foi-se ao fim de tempos incalculáveis, formando 
delgada película, constituída pelos materiais menos fusíveis, em tôrno do núcleo, 
o que transformou a estrelinha em planeta, desprovido de luz própria, consti­
tuída por um envólucro externo, nebuloso ainda, uma crosta sólida e um núcleo 
central, constituído de substâncias incandescentes, cuja temperatura indo a 
diminuir com o andar dos tempos fazia com que êle fôsse se contraindo, dimi­
nuindo assim de volume, o que obrigava a crosta a ir se fragmentando, para 
que sôbre êle, como suporte, pudesse ir se adaptando, dando origem a fraturas 
por onde se expandiam para o exterior materiais em fusão, provenientes do 
núcleo, e provocando o enrugamento da crosta. 

Formada de substâncias más condutoras de calor, impedia esta que o envol­
tório exterior nebuloso recebesse mais calor do núcleo central, embora continuasse 
êle ainda em estado ígneo. :tsse envoltório nebuloso externo continuando a des­
prender pelo espaço o calor remanescente que se achava ainda nêle armazenado, 
chegou ao momento em que se esfriou a ponto de permitir que seus elementos 
menos voláteis se condensassem, precipitando-se em chuvas sôbre a crosta, que, 
achando-se ainda a princípio escaldante, eram ao seu contacto novamente vapo­
rizadas, até que pelo continuado progrpsso. do resfriamento efetuou-se a precipi-
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tação final dêsses elementos em estado liquido, que, indo ocupar pela lei da 
gravidade as partes mais baixas, as concavidades <sinclinais) das rugosidades 
da crosta, vieram constituir os mares primitivos, formando as partes mais salien­
tes, convexas (anticlinais> das rugosidades, as primeiras massas continentais. 

Entrementes, ia também a nebulosa máter se condensando em um núcleo 
central muitíssimo maior, transformando-se finalmente no atual Sol, centro do 
nosso sistema planetário, cujo calor atingindo o envoltório externo do planeta 
recém-formado tem desde então impedido seu completo resfriamento, permitindo 
que se tenha conservado em tôrno dêle essa capa gasosa com espessura de apenas 
algumas centenas de quilômetros, a que se chama atmosfera. 

Seguiram-se milênios em que formada a Terra, mas ainda desabitada. achou­
se sua crosta submetida à ação destruidora das águas e da atmosfera, que a iam 
corroendo, indo os materiais desgastados depositando-se nos fundos dos mares 
primitivos, constituindo-se assim os primeiros depósitos sedimentários, que por, 
se depositarem em camadas ou estratos, em princípio horizontalmente, são tam­
bém denominados depósitos estratificados, ou mais simplesmente, estratos. 

Continuando sempre o núcleo a ir diminuindo de volume pelo progressivo e 
ininterrupto resfriamento, continuou também a crosta a ir-se fraturando em 
fragmentos que, submetidos a pressões incalculáveis reinantes entre o núcleo e 
a crosta, tendiam a soerguer-se, ao passo que pelo próprio pêso, devido à espes­
sura que já haviam adquirido tendiam a se afundar, quase sempre foram suas 
camadás amarrotadas, quando não destruídas, umas afundando-se ao passo que 
outras se elevavam, satisfazendo dêste modo a lei de equilíbrio isostático. 

3 

2 

1 

Fig. l 

Pelas múltiplas fendas produzidas pelas fraturas da crosta, irrompiam ma­
teriais em fusão que sôbre a crosta vinham derramar-se em estado ainda pastoso, 
formando os lençóis de rocha eruptiva, ou ficavam inclusos em suas variadas 
camadas, formando os lacolitos, ou nas próprias fendas, constituindo os denomi­
nados diques (fig. 1>; ao mesmo tempo, ondas dos mais variados gases também 
penetravam com ês8es materiais fundidos e pelos espaços existentes entre os 
materiais constitutivos dos sedimentos. Os esforços violentos a que se acharam 
submetidos êsses primitivos sedimentos e as ações nêles exercidas pelos materiais 
irrompidos do núcleo central vieram alterar não sômente a natureza de seus· 
elementos componentes, introduzindo elementos· novos, como seu aspecto, meta­
morfizaando-os a ponto de mascarar por completo seu caráter sedimentário, 
transformando-os em rochas cristalinas. 

:tsses fenômenos não são, porém, por forma alguma peculiares à infância 
de nosso globo, embora em verdade se tenham então processado com muito maior 
intensidade, e sua freqüência e intensidade tenham ido em diminuição com seu 
.progressivo envelhecimento. :&:les têm ocorrido em tôdas as épocas da vida da 
Terra, subsistindo ainda em nossos dias, e ainda ocorrerão possivelmente por 
muitos milênios, até que o núcleo se tenha de todo esfriado, ou a crosta tenha 
atingido tal espessura que possa resistir sem se fraturar às pressões. 

Tais e tão variadas e profundas alterações deve ter sofrido a primitiva crosta, 
que não nos parece provável possa dêle subsistir porção alguma atualmente, 
e mesmo que o fôsse, estaria tão modificada que não seria por forma alguma· 
possível reconhecê-la. · 
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As camadas mais anti~as da crosta terrestre, a que se costuma designar 
"terreno arqueano", são formadas de elementos cristalizados, pelo que recebem 
também a designação de rochas cristalina.s e complexo cristalino. 

Quando se achám seus elementos constitutivos, como em muitos casos, dis­
postos em camadas mais ou menos paralelas, embora onduladas, constituem o 
que se denomina gnaisse,, que é uma rocha formada por três minerais, mtca, felds­
pato, e quartzo; o primeiro um mineral que se destaca em palhetas, escuro, pardo 
ou negro, às vêzes branco, o segundo um mineral com brilho nacarado muito 
característico e o terceiro, um mineral branco, transparente, com fratura con­
choidal. 

O gnaisse, embora em muitos casos possa ser considerado como tendo origem 
interna, isto é, como sendo uma rocha eruptiva, em muitos outros parece ter-se 
de fato originado de antigos depósitos sedimentários, formados à custa de mate­
riais corroídos da crosta primitiva, que, submetidos a tôda a série de fenômenos 
violentíssimos que remodelaram a crosta naqueles tempos, adquiriu o aspecto 
cristalino com que se apresenta atualmente. 

Sôbre essas rochas cristalinas é que, com o decorrer dos tempos se foram 
depositando os sedimentos que constituem os propriamente denominados terrenos 
sedimentários ou formações sedimentárias. Supõe-se que os sedimentos se te­
nham depositado em camadas horizontais no fundo das massas líquidas, geral­
.mente marinhas. Os deslocamentos e empuchos vários a que foram submetidas 
posteriormente à sua formação não só as dobraram e amarrotaram, inclinando-as 

, de modo vário, como as fizeram mudar de altitude, achando-se atualmente muitas 
delas a alguns milheiros de metros acima do nível do mar. Em muitos casos 
foram mesmo modificadas a ponto de se apresentarem atualmente constituídas 
de elementos cristalinos. 
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Quando uma sérié de camadas se dispõem paralelamente, umas em relação 
às outras, elas se dizem concordantes (fig. 2). Casos houve em que sôbre uma 
série de camadas concordantes mas deslocadas de modo a ficarem inclinadas,· 
depositaram-se outras séries de camadas; estas últimas em vez de disporem para­
lelamente às primeiras o fazem formando um ângulo; tais camadas se dizem 
discordantes angularmente (fig. 2l. 
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Em uma série de camadas, as mais novas, isto é, as que se depo:;itaram por 
último, se acham sempre acima das mais antigas, isto é, das que primeiramente 
se depositaram. No caso, porém, em que as camadas depois de formadas, foram 
dobradas, sua posição ficará invertida, sendo então necessário proceder-se a 
minucioso estudo da constituição de cada camada para que se possa restabelec>;;r 
suas verdadeiras posições ~stratigráficas (fig. 3). 
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Fig. 3 

As variadas camadas que constituem a crosta terrestre têm sido reunidas 
em grupos a que se denominam andares, sendo os andares grupados em séries, 
as séries em sistemas e finalmente os sistemas em grupos. Ao tempo durante 
o qual se depositaram as camadas constitutivas de um. andar se denomina idade, 
de sua época, de um sistema período, de um período era. 

Essas divisões receberam denominações especiais que têm tido aceitação mun­
dial, embora cada pais adote modificações de maneira a adaptar às suas condições 
e$1)eciais a nomenclatura geral, instituída mais particularmente para a Europa, 
estabelecendo o que se denomina correlação das camadas, isto é, a correspondên­
cia em idade entre camadas ocorrentes em dois lugares afastados, em geral mais 
ou menos distantes, pois nem sempre tôdas as camadas são encontradas conjun­
tamente em uma dada região, faltando uma, ou mesmo em geral algumas delas. 
Duas camadas se dizem sincrônicas quando se depositaram no decorrer do-mes­
míssimo lapso de tempo. Quando em uma região falta alguma camada, diz-se ter 
havido uma lacuna. · 

Como já. vimos, a superfície da Terra apresenta rugosidades, constando de 
concavidades ou fossas, e convexidades ou elevações. As concavidades denominam­
se sinclinats e às convexidades anttclinats, denominando-se abas às faces laterais 
mais ou menos planas dos stncltnais e anticlinais (fig. 2) . 

Fig. 4 

Se ao mesmo tempo em que se ia depositando uma série das camadas sedi­
mentárias em um sinclinal, a zona da crosta em que se achasse êle localizado 
fôsse se afundando, as camadas sedimentárias mais recentes se estenderiam por 
uma maior área, ultrapassando os limites das mais antigas; deu-se então o que 
se denomina, uma transgressão,· e a estratificação é denominada transgressiva, 
isto é, as camadas mais novas transgridem sôbre as mais antigas (fig. 4J. Em 
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muitos casos, quando o 
bordo de tim sinclinal 
se levanta continuando 
a sedimentação a se 
fazer, observa-se o fe­
nômeno inverso do pre­
cedente, isto é, a ca­
mada mais nova ocupa 
uma área menor, fican-
do os limites de sua 
área dentro dos da 
área mais antiga; assim 

tem-se o que se denomina uma 
regressão, sendo a camada mais 
nova regressiva em relação à mais 
antiga (fig. 5). 

Em muitos casos, quando uma 
série de camadas apresenta ape­
nas inflexão continuando porém 
sempre paralelas as de um lado 
da inflexão com as do outro lado, 
elas formam o que se denomina 
um monoclinal (fig. 6). 

Denomina-se mergulho de 
uma camada, a fücllnação que ela 
apresenta em relação ao plano 
horizontal, denominando-se ~ncli­
nação a direção perpendicular ao 
mergulho (fig. 7), ângulos êstes 
'que são medidos com uma bússola 
especial denominad.a bússola de 
geólogo. 

Denomina-se plano 
axial de uma série de 
camadas dobradas o 
plano que passa pelas 
cumieiras das dobras 
segundo a direção das 
mesmas (fig. 2). 

Em uma série de 
dobras, dizem-se isocli­
nats - aquelas cujas 
partes planas de um e 
outro lado de cada do­
bra são paralelas entre 
si (fig. 3). 

Quando, devido à 
erosão, uma série de 
cam~das foi desgasta­
da, delas restando ape­
nas uma 'pequena por­
ção isolada, essa é o 
que se denomina uma 
testemunha, e indica 
então que antigamente · 
se estendiam por tôda 
a região as camadas de 
que é constituída (fig. 
8) . No caso em que 
a . erosão desgastando 
uma série de camadas 



mais novas, deixa à 
mostra uma ou mais 
camadas mais velhas, 
assim com.o a queda do 
cabelo no alto da cabe­
ça deixa à mostra o 
couro cabeludo, tem-se 
o que se denomina uma 
janela (fig. 9). 
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Quando parte de uma reg1ao, onde se encontra uma serie de camadas 
sedimentares, se desloca em relação a outra parte devido a uma fratura da crosta, 
as camadas ficam deslocadas de um e outro lado, não mais se achando em con­
tinuidade de um e outro lado do plano segundo o qual se deu o movimento. Tem­
se aí o que se denomina" uma f(J)lha; o plano segundo o qual o deslocamento 
parece ter sido operado, isto é, ao longo do qual as duas partes das cama­
das parece terem escorregado uma sôbre a outra, denomina-se plano ou 
espelho de falha, e ao desnível apresentado pelas camadas, alça da falha. 
Conforme o plano de falha seja vertical ou inclinado, a falha se dirá vertical ou 
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oblíquà; esta diz~se 
normal quando o 
plano de falha se 
inclina para a parte 
que parece ter sido 
abaixada, ou inversa, 
quando se inclina 
pàra a parte que pa­
rece ter sido suspen­
sa (fig. 10) . 

No caso de 
uma falha as ca­
madas deixam de 
achar-se em conti­
nuidade; continuan­
do, porém, paralelas, 
o que as faz discor­

darem, havendo o que se denomina uma discordância paralela. 
Quando uma série de camadas sedimentárias é atravessada por materiais 

ígneos provenientes do núcleo central, se resfriando, êles solidificam-se, indo 
constituir as denominadas rochas eruptivas. Quando, devido a condições · apro­
priadas, que só foram possíveis no interior da crosta e, assim mesmo, em grandes 
profundidades devido a ser a crosta má condutora de calor e poder suportar, em 
vista da grande espessura, enormíssimas pressões êsses materiais igneos se foram 
resfriando lentamente tendo sido possível então aos elementos nêles existentes 
cristalizarem livremente, formaram-se as rochas .. constituidas de elementos com­
pletamente cristaliZ(l.dos 
a que se denominam ro-

, ;= " 
chas holocristalinas, tais 
como o granito, sienito e 
etc., também denomina-
das intrusivas ou abis- F F I 
sais. Quando os elemen- / \ / 
tos cristalinos constitu- ~ 
tivos dessas rochas são 1 ,,,.--- __. /. 
muito pequenos elas s.e ----i-:---11----:3 _ _J/'..,.·~,..----
dizemQ micdrocristalit·na.s.. / --+- _ ----- I ~ 

uan o os ma er1a1s __-,--- 2 .......-
ígneos se resfriaram em / ______ -1-

1 
--~~------ j ___ __...._ 

regiões de crosta mais ~ 1 --------
próximas de sua super- ---------1 
fície, o resfriamento deu- _j_- """1'" 1 
se não somente com I 
muito mais rapidez, como 
sob pressões muitíssimo Fig. 10 
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. menores, e nesse caso seus elementos não tiveram tempo suficiente para se 
cristalizarem completamente, tendo-se formado então as rochas aparentemente 
não cristalinas e a que se denominam hipocristalinas ou lávicas, como, por 

·exemplo, as lavas vomitadas pelos vulcões, formadas de uma massa constituida 
de materiais que não puderam cristalizar, em estado amorfb, onde se acham 
mergulhados cristais muito pequenos de outros elementos, que tiveram tempo 
bastante para sua cristalização. 

Nos casos em que o resfriamento foi ainda mais brusco, não tendo havido 
tempo bastante para que elemento algum pudesse cristalizar a rocha resultante 
apresenta o aspecto homogêneo do vidro, pelo que é denominado rocha 
vitrosa. · 

Quando uma rocha se apresenta como constituída por uma massa microcrts­
talina ou amorfa na qual se acham mergulhados cristais relativamente muito 
grandes de elementos que tiveram tempo suficiente "Para cristalizar, tendo a 
rocha 0 aspecto típico de mortadela, ela se penomina porfiróide, denominação 
esta que se estende a tôdas as rochas, onde ocorrem cristais muito envolvidos por 
elementos que se apresentam em cristais relativamente menores. 

Ao material igneo que deu origem às rochas é o que se denomina magma, 
Os magmas se diferenciam pela sua composição química, em virtude da qual as 
rochas resultantes se apresentarão constituídas de minerais diversos. Como os 
variados magmas se diferenciaram e separaram no núcleo central, de onde afinal 
de contas se originam todos êles, é problema que ainda não se acha por forma 
alguma resolvido, não sendo o momento agora oportuno para estar a discutirmos 
hipóteses, e a liberdade de cátedra não deverá por forma alguma ultrapassar a 
veracidade do fato ensinado. 

Em uma rocha, denominam-se minerais essenciais aos que pela sua presença 
constante na rocha determinam-lhe o caráter específico, e minerais accessórios 
aos que nela -podem existir sem que a rocha se ache grandemente modificada 
pela sua presença ou ausência. Assim, em um granito, são minerais essenciais 
o quartzo, a mica e os feldspatos, e. accessórios a granada, a turmalina, e uma 
infinidade de outros. · 

As rochas eruptivas são constituídas de sílica e quartzo, anidrido silicico, e 
minerais em que êle entra, denominados silicatos, em que a sílica exerce a função 
ácido, sendo as bases em geral o alumínio, potássio, sódio,.pálcio, magnésio, ferro, 
entrando usualmente mais de uma das bases, sendo constante a presença do 
alumínio em todos os minerais essenciais, que são silicatos de alumínio. 

Aos silicatos de alumínio e metais alcalinos potássio, sódio, cálcio, que se 
apresentam em cristais dos sistemas triclínico e monoclínico se denominam felds­
patídeos, denominando-se feldspatóides, aos que se apresentam em cristais do sis­
tema cúbico e hexagonal; uns e outros em conjunto se denominam feldspatos. 

Entre os feldspatídeos destacam-se o ortósio ou orfolá.~o e suas variedades 
microclina e sanidina, .o albito, o anortito, o oltgoclá.sio,. com suas variedades 
andesina, e o labrador, sendo o primeiro, o ortósio, caracterizado por cristalizar no 
sistema monoclínico, cristalizando os demais no sistema triclinico. 

Entre os feldspatóides se destacam pela sua importância o leucito, e a nefelfna, 
o primeiro um silicato de alumínio e potássio cristalizado no sistema cúbico, e o 
segundo um mineral cristalizando no sistema hexagonal diferindo do primeiro 
por ser um silicato de sódio contendo um pouco de potá8sio. . 

Aos silicatos aluminosos, que, além dos metais alcalinos, contêm ferro e 
magnésio, a que em conjunto se designam por silicatos ferromagnesianos, se 
denominam micas. amfibólios e piroxênios. 

As micas são silicatos tendo composição quimica complexa, caracterizadas 
por cristalizarem no sistema hexagonal, apresentando-se a •forma de placas 
superpostas facilmente destacáveis. Entre suas variedades déstacam-se, a mica 
negra ou biotita e a mica verde ou flogopita, nas quais predomina o magnésio 
(são as micas magnesianasl, e a mica branca ou muscovita em que predomina o 
oJumínio e o potássio <é a mica potássica). 

Os piroxênios e amfibólios são alumínio silicatos ferromagnesianos de cálcio 
eristalizando geralmente no sistema monoclínico, existindo porém tipos rômbicos, 

•. · ,, 'h' :in~o t:unbém tipos tridínicos, os piroxênios sendo .caracterizados por 
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conterem menos magnésio do que cálcio e os amfibóli0s por conterem menos cálcio 
do que magnésio. Entre os primeiros se destaca o augito e entre os segundos a 
hornblenda. 

Aos silicatos ferro magnesianos caracterizados por não serem aluminosos 
e conterem manganês, cristalizhndo no sistema rômbico, denominam-se peridotos; 
entre êles o mais importante é a olivina, assim designada· pela sua côr verde 
azeitona . 

. A sílicà, feldspatos e micas são minerais essenciais das rochas ácidas ao passo 
que os piroxênios, anfibólios e peridotos o são das rochas básicas. 

Denominam-se minerais secundá~ios de uma rocha os que nela se forniaram 
dewis da rocha se ter consolidado, depositados de soluções aquosas ou gasosas 
que as percorreram através das fendas existentes nas rochas e dos próprios 
poros e~s en~e os elementos minerais que as constituem. Tôdas as rochas 
são mais ou menos permeáveis à água e muitíssimo mais a.o gases, não havendo 
rocha em a.bl!.QlutQ impermeável. 

Em hidrologia subterrânea denomina-se volume pondera! de uma rocha ao 
pêso de água que pode absorv& uma dada rocha em relação ao seu pêso. As 
variadas experiências até agora feitas mostraram que o próprio ·granito é per­
meável, embora seu volume pondera! seja diminutíssimo, alguns milésimos apenas, 
creio que no máximo 0,005. 

Essa noção de permeabilidade das rochas é do maior interêsse utilitario, pois 
de águas subterrâneas deverão ser abastecidas as populações de regiões despro­
vidas de águas superficiais, como aliás já o são, em parte, as de ,Marrocos e da 
Pérsia. 

Quando em uma rocha a proporção de sílica total de seus elementos ultrapassa 
duas têrças partes do total dos demais elementos químicos nela existentes, a 
rocha se diz ácida, apresentando nesse caso grande quantidade de sílica livre 
sob a forma de quartzo. Quando essa quantidade de sílica total pouco ultrapassa 
a metade, atingindo no máximo a 55 %, a rocha diz-se básica, não contendo sílica 
sob a forma quartzo, pois que tôda a sílica que nela existe acha-se combinada 
c~m as variadas bases minerais existentes na rocha; por serem tais rochas for­
madas de elementos mineralógicos mais pesados, dizem-se elas também rochas 
pesadas. 

Aos magmas dé onde se derivaram as rochas, também se denominam ácidos 
e básicos. O magma existente no núcleo central supõe-se ser básico por serem 
básicas as rochas vulcânicas; além disso, como as rochas básicas são mais pesa­
das do que as outras, pela lei de gravidade, o magma básico deve achar-se mais 
perto do centro da Terra. O magma ácido, mais leve, deve ter sido justamente 
aquêle que, por se achar mais distante do centro, primeiramente consolidou-se, 
para formar a crosta, primit:Jva do planeta. 

Um mesmo magma conforme as condições em que se consolidou deu origem 
a tôda uma série de rochas diferentes pela textura mas tendo mesma compo­
sição química média, com pequenas variações. 

Entre os principais magmas se destacam pela importância em extensão e 
freqüência das rochas que dêles se formaram, o magma granítico, que é o mais 
ácido de todos, o traquítico, o fonolítico e os basálticos. 

Do magma granítico se originaram os granitos, que são rochas de profundi­
dade, holocristalinas, ocupando atualmente grandes extensões da crosta da Terra, 
mesmo na superfície, até onde foram erguidas pelos movimentos orogênicos. São 
rochas muito quartzosas, tendo como outros elementos constitutivos essenciais 
a mica e feldspatos. Os microgranitos, entre os quais o elvan, são tipos porfirói­
des, o riolito e o liparito são tipos Iávicos, do mesmo magma e a obsidiana o 
tipo vitroso. 

Os magmas fonolíticos e traquíticos deram origem, respectivamente, aos tipos 
holocristalinos denominados sienitos nefelínicos e sienitos normais, aos tipos 
lávicos denominados fonolitos e traquíticos, respectivamente, havendo ainda tam­
bém tipos porfiróides. 

Entre os variados magmas basálticos destaca-se o que deu origem aos tipo$ 
holocristalinos denominados dioritos e gabros e aos tipos lávicos denominados 
andesitos e basaltos. 
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O magma mais básico que se conhece é o que originou tipos holocristallnos 

denominados augitttos e periotitos e o tipo lávico limburgito. 
Quando uma dessas rochas eruptivas atravessa uma série de camadas estra­

tificadas, é evidente que ela é mais recente do que a série de camadas por ela 
atravessada, e que tôdas as camadas que se depositaram depois do aparecimento 
da rocha eruptiva não puderam ser por ela atravessadas. É justamente o que se 
observa, no Estado de São-Paulo, onde a rocha eruptiva denominada trapp do 
Paraná atravessa uma e.spêssa camada de arenito mais antigo do que ela e se 

_!-/ 
1 

Fig. 11 

/1 
F. 

acha coberta por uma outra 
camada de arenito mais novo 
(fig. 11). O fenômeno é fà­
cilmer.te explicável: deposi­
tada uma camada de arenito, 
houve uma emissão de rocha 
eruptiva, que, atravessando 
essa camada sedimentária, 
veio sôbre ela se derramar 
sob o aspecto de um lençol de 
lava; cessada a erupção, so­
breveio nova deposição de 
areias que encobriu tanto o 
lençol de lavas como-os de­
pósitos de arenito anteriores. 
A erosão causada pelos agen­
tes externos, que em seguida 
se processou, desgMtando a 
formação mais nova do are­
nito, descobriu, nas regiões 

. em que foi mais enérgica, o 
"lençol de rocha eruptiva; como a rocha em questão era facilmente atacada 
também pelos agentes atmosféricos e aquosos, ela se apresenta geralmente 
decomposta em uma terra avermelhada pela oxidação do ferro que continha 
em alta percentagem, terra essa que nada mais é ~o que a famosa terra roxa, 
<>nde tão bem vive o cafeeiro. 

Tôdas as camadas constitutivas da crosta apresentam-se divididas segundo 
planos vàriamente orientados, parecendo fraturadas, sem que no entanto hou.;. 
vesse deslocação de camadas a essas divisões é que se denominam diác~s. 

As formações sedimentárias são formadas de materiais a que se denominam 
rochas sedimentárias. 

Os depósitos sedimentários dizem-se arenáceos quando constituidos de areias; 
quando essas areias se apresentam muito endurecidas pela aglutinação de seus 
elementos, de seus grãos, por uma substância a que se denomina cimento, tem-se 
o que se denomina um <M'enito, ou pedra de areia. Quando seus elementos cons­
titutivos são facilmente desagregáveis êles se dizem incoerentes. 

Aos depósitos formados de barro ou argila, denominam-se deposi-argilosos; 
quando as argilas são calcíferas, isto é, contêm calcáreo, se dizem margas. 

penominam-se chistos ou folhelhos a depósitos sedimentários constituidos de 
folhetos facilmente separáveis; não é própriámente uma rocha, mas antes uma 
variedade de estrutura das rochas. São geralmente argilosos, podendo ser tam­
bém em parte arenosos. As ardósias nada mais são do que chistos argilosos 
endurecidos. 

Dá-se o nome de conglomerados a depósitos formados de fragmentos de diver­
sos tamanhos, de rochas várias, reunidos por um material qualquer, geralmente 
de natureza argilosa e arenosa. Quando os fragmentos são rolados denominam-se 
poudingues, e quando são angulosos, brescias. 

A essas rochas sedimentárias de que acabamos de dar uma rápida idéia deno­
minam-se elásticas ou detríticas, pelo fato de se terem formado de detritos pro­
venientes da erosão de outras rochas que, carregados para as partes mais baixas, 
em geral o fundo das massas líquidas, aí se foram depositando, formando os 



CONTRIBUIÇÃO AO ENSINO 755 

depósitos lacustres e marinhos. Aos depósitos formados sôbre as áreas conti­
nentais se dizem terrigenos, e mais particularmente eólios quando formados 
pelos ventos. 

Entre os depósitos sedimentários merecem especial menção ainda, os calcá­
reos e os combustíveis minerais sólidos. Os. primeiros formam grutas e camadas 
enormes da crosta da Terra, podendo ser puros ou dolomíticos, e os recifes de 
coral; os últimos, que compreendem tôdas as variedades de carvão mineral, li­
nhito, hulha, antracito, são formados por depósitos de restos vegetais, cujo modo 
de formação veremos posteriormente. 

Denominam-se tufos às rochas resultantes da consolidação de materiais de­
tríticos provenientes das erupções vulcânicas, recebendo êles mais particularmente 
a .designação de cineritos, quando formados pela consolidação das cinzas expeli­
das durante as erupções. 
· Denomina-se metamorfismo às alterações por que têm passado as rochas 

depois de formadas, quer devido à ação de injeções de rochas eruptivas, ág\las, 
gases que as atravessaram ou devido a pressões e compressões das camadas, 
pelos deslocamentos das camadas terrestres, cuja ação foi muitíssimo mais 
importante. 

Nos casos de intensidade máxima do fenômeno, os elementos das rochas sedi­
mentárias cristalizaram, tendo se dado sempre, ainda a formação de minerais 
secundários e accessórios que não existiam na rocha originária . As rochas assim 
metamorfizadas se denominam rochas metamórficas, dizendo-se cristalofillanas 
quando têm aspecto um tanto chistoso, parecendo indicar sua sedimentária. 

Entre as rochas cristalofilianas destacam-se: o gnaisse, cuja composição mine­
ralógica já vimos atrás; os micachistos, constituídos essencialmente de quartzo 
e mica; o leptinito, formado de quartzo e ortósio; os quartzitos, formados exclu-

.. sivamente de quartzo; os depósitos de minério de ferro que se apresentam em 
camadas e massas lenticulares às vêzes de grande volume, encaixadas nas outras 
rochas cristalofilianas; os mármores cipolinos, que são massas chistosas de cal­
cáreo cristalino, geralmente micáceos, talcíferos ou. cloritosos. 

Em muitas das camadas sedimentárias que não foram metamorfizadas, ou 
só o foram incompletamente, têm sido, com mais ou menos freqüência, encon­
tradas impressões do corpo de sêres vivos, animais e plantas, que tendo vivido 
durante a época em que se iam depositando êsses sedimentos, tiveram seus des­
pojos mais resistentes, mais rijos, envoltos nos materiais que se iam depositando. 
São a êsses despojos, que um feliz acaso no& mostra, ao partir uma pedra ou fazer 
uma escavação, que se denominam fósseis, e com os quais nos iremos ocupar 
mais tarde. 

_.. Se lhe Interessa adquirir as publlcaç6es do Conselho Nacional de Geografia, escrel'a l 
.,... sua Seeretarla (Praça Getúlio Vargas, 14 - Edlftcio Francisco Serradot - s.• andar - Rio 
llle laneúo) que o atenderá pronta e satlsfatõrlamente. 
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PRESIDtNCIA DA REPOBLICA 

Comissão de PJaneJamento Econômico 

O apro"Qeítamento ão vale ão 811o"Francisco 

A CONSTRUÇAO DA USINA HIDRO-EU:­
TRICA DE PAULO-AFONSO - O VOTO DA 
COMISSAO DE PLANEJAMENTO ECONOMICO 
- PARECER 'DO TENENTE-CORONEL iU:LIO 
DE MACEDO SOARES E SILVA. - O estudo 
da questão do aproveitamento do vale do São­
Franclsco, pela construção de uma usina hidro­
elétrica com a cachoeira de Paulo-Afonso foi 
submetido pelo Sr. Presidente da República 
à Comissão de Planejamento Econômico. 

Designado para relator do assunto, o te­
nente-coronel Hélio de Macedo Soares e Silva 
apresentou minucioso parecer favorável con­
cluindo pela construção imediata da Companhia 
Hidroelétrica do São-Franc~sco a qual ficará 
incumbida da realização do grande plano ideado 
pelo Sr. Apolônio Sales, ministro da Agr!cultura, 
e do qual resultará o aproveitamento da vasta 
zona do Nordeste brasileiro, onde labutam al­
guns milhares de brasileiros, sem nenhuma as-
3isténcia por parte dos poderes públicos. 

A ComlSsão de Planejamento Econômico, 
depois de discuti-lo amplamente, aprovou o 
parecer do relator, o qual publicamos a seguir: 

I - Introd.uçfio - Tencionava o relator do 
"Projeto de aproveitamento da cachoeira de 
Paulo-Afonso" e da instituição da "Companhia 
Nacional Hidroelétrica do São-Francisco" fõsse 
o presente trabalho precedido, pelo menos, pela 
primeira das quatro teses que vem preparando 
em colaboração com elementos do Conselho 
Nacional de Aguas e Energia Elétrica e Comissão 
da Indústria de Material 'Elétrico, com o es­
pecial concurso do engenheiro Léo Pena, visan­
do unificar princípios relativos à política nacio­
nal de energia, mostrando como tem sido feita 
e que plano ou planos ai se conjugam, em 
estudo ou em execução. · 

A pr'.melra das teses espera o relator con­
cluir, no prazo de 30 dias, se Intitula "Aspectos 
gerais 'do problema da energia" e procura mos­
trar ao plenário como tem evoluído o problema 
universalmente, o seu aspecto real e as conclu­
sões das três grandes Conferências Mundiais de 
Energia, realizadas perlôd!camente de 6 em 6 
anos, desde 1924, série essa apenas Interrompida 
pela atual guerra,. que Impediu que se reunissem 
em 1942, no Japão, os delegados de cêrca de 80 
nações aderentes. 

Ai procuramos, certamente de um modo 
imperfeito, estudar os problemas das apli­
cações da energia e, em seguida, do seu apro­
veitamento, fixando a situação brasileira do 
problema. 

Infelizmente, e o sabem multo bem os ilus­
tres componentes desta Coml•são, os dados 
estatísticos brasileiros sõ dificilmente podem 
ber ootidos, esparsos em multas e multas pu­
blicações, e são de tal modo incompletos que 
hipóteses e extrapolações são necessárias a cada 
momento. 

Essa ausência de dados retardou, infeliz• 
mente, a conclusão da primeira tese e tem sido 
o motivo que nos tem levado a protelar. con­
tinuamente, a apresentação do estudo sõbre o 
rio São-Francisco. 

Numa segunda tese - "Problemas brasl· 
lelros de energia'', - fazemos a história· da 
formação dos sistemas brasileiros, revelando. o 
seu aspecto técnico esclarecendo a questão das 
tarifas e procurando prever o seu desenvolvi­
mento provável, ao lado de buscar de:tilnlr-lhes 
a conceituação jurid!ca antes e depois do 
Código de Aguas. 
, Ai, também, procuramos explicar minuciosa­
mente a polltlca seguida pelo govêrno brasi­
leiro a respeito, a partir de 1939, segu!ndo os 
avisos do Conselho Nacional de Aguas e Energia 
Elétrica. 

Uma terceira tese - .. Alguns aspectos par­
ticulares do problema da energia" - explica, 
em m!núclas descabidas no primeiro trabalho, 
o estado técnico de certos problemas, como o de 
Irrigação e abastecimento d'água, em face dos 
reservatórios de acumulação d'água, a orga­
nização de centrais simultâneas de calor e de 
energia o Interessante problema descrito sumà­
r!amente no primeiro trabalho intitulado "Cen- · 
trais térmicas", com aproveitamento racional 
de florestas, e outros. 

Finalmente, o quarto trabalho - "Planoa 
regionais de energia elétrica no Brasil" - trata 
de alguns planos Já estudados, como o plano 
da eletrificação do Estado do Rio-Grande-do 
Sul a eletrificação de Santa -Catarina e Para­
ná, a eletrificação de São-Paulo, a eletrifica­
ção de Minas-Gerais e do Nordeste e, final­
mente, eletr!flcação do Estado do ~io-~­
Janeiro e Capital Fed.eral. 

:l!:ste último plano, compreendendo a evo­
lução de três sistemas - da Brazlllan Tractlon 
(Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio-de 
Jane!ro), da Bond and Share (Companhia Bra­
sileira de Energia Elétrica) e do govêrno do 
Estado do Rio-de-Janeiro (sistema de Macabu 
- Gl!cérlo e conexos) é estudado minuciosa- ' 
mente no que se refere ao último. 

Por ser o relator o autor do plano atual 
da eletrificação do norte do Estado do Rio-de 
Janeiro e ter dirigido, pessoalmente, a sua 
execução pareceu-lhe Interessante expusesse a 
esta Comissão, em todos os seus detalhes, o 
programa Inicial, a sua evolução, as previsões 
relativamente à clientela, preços verificados, 
repercussões na economia regional e provável 
evolução do consumo. 

Vê, pois, a Comissão de Planejamento Eco­
nômico o vulto dos trabalhos que estão sendo 
realizados para a apresentação ao plenário e 
que vinham dilatando a conclusão do relatório 
sôbre a eletrificação do Nordeste, mediante o 
aproveitamento da cachoe!ra de Paulo-Afonso. 

Atendendo, entretanto, ao apêlo dos senhores 
general Firmo Freire e ministro Apolônio Sales, 
antecipamos à apresentação daqueles trabalhos 
a exposição relativa a Paulo-Afonso. 
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ll - Hutórice - Km 11110 o inglês Richard 
George Reldy, residente na capital P'ederal, 
"tendo em via de organização uma vasta em­
prêsa Industrial destinada ao emprêgo da ener­
gia elétrica para a fundação e manutenção de 
manufaturas, de matérias primas do pais e 
serviços de iluminação e transportes rural e 
urbano, para o que' se faz preciso . utilizar 
grande fôrça hidráulica", requereu "concessão 
nos têrmoe da J,.el n.º 1 145, de 31 de dezembro 
de 1930, art. 2!f, e dos Decretos ns. 5 407, de 27 
d«1 dezembro para o aproveitamento exclusivo 
da cachoeira de Paulo-Afo11SQ e das qachoelras 
do rio São..lpranç!Sco entre P11.ulo-Afom10 , e 
Boeárlo e bem -assim os terrenos marginais 
necessários às Instalações necessárias da emprê­
sa e mais favores autorizàdos na legislação 
eKtemlva à ~panhla que o requerente orga­
alzastie e a quem. fOeee a concessão transferida". 

~tlldgava-se "o requerente a fornecer !Orça 
elétrica para 118 vias férreas nacionais, estaduais 
ou particulares e para as fábricas Já existentes 
que a requi&ltassem, sendo pOBSlvel, e de acõrdo 
oom as condições de tabelas e orçamento pré­
viamente organizados com aprovação do govêr­
no, estudar a poeslbUklJ!ode de manter fábricas 
d.e aço e apresentar os planos de suas Instala­
ções ao prazo de 6 meees, contados dá data 
de wntrato". 

No requerimento, para Justificar sua pre­
ten~ão, dizia o cidadão Inglês: "As vantagens 
conslderáve!s que par,a a Indústria Incipiente 
dos Ei!ttados do Norte e para o rápido desenvol­
vimento del!lSll Importante parte do Brasil, aten­
dendo às mais prementes necessidades do seu 
progresso econômico, advirão da emprêsa que 
pretende utilizar fôrças até agora lnaprove!­
távels sem ônus algum para o Estado e sem 
prejulzo de terceiros, não escapam, de certo, 
ao alto critério e sabedoria do govêrno da 
União". 

Várias Informações recebeu êsse requeri­
mento, todas referentes a Incidentes jurldlcos, 
possivelmente conseqüentes dêsse aproveita­
mento, que foi, afinal, Indeferido em setembro 
daquele ano. 

!t&ldy pediu reconsideração de despacho, 
desistindo do pedido relativo aos terrenos mar­
g!nals, que tinham dado motivo a controvérsias 
jurldleas, opinando o consultor jurldico pela 
possibilidade do deferimento. 

Outros Interessados simultâneamente, en­
quanto se discutia o assunto no Ministério da 
Agricultura, se dirigiram ao da Viação e Obras 
Públicas, obtendo concessão para o aproveita­
mento da cachoeira, pelo Decreto n.o 8 763, de 
1911. . 

Apesar do protesto de Richard Reidy, a 
concessão fo! mantida para os engenheiros 
Francisco de Paula Ramos e Hanz Hacker, êste 
último da firma Bromberg Hacker & Comp. que 
nada posteriormente fizeram a respeito do 
aproveitamento. 

Mais tarde, vêm as conhecidas lnlc'atlvas 
de Belmiro de Gouveia, realizando em 1913 
um pequeno aproveitamento em Paulo-Afonso, 
que tefltou mais tarde ampliar, surpreênden­
do-o a morte no lnic'o dos trabalhos. 

Em 1920, a Companhia Agro-Industrial Ini­
ciou uma usina em Itaparlca. completada e 
posta 'recentemente em funcionamento pelo 
ministro Apolõn.'o Sales. 

Em 1920, iniciou o govêrno federal estudos 
sistemáticos na bacia do São-Francisco, crian­
do ali, duas turmas, uma, incumbida de 
todos os estudos hidráulicos e outra, da Irriga­
ção e restauração do solo. 

Com poucos recursos, continuaram os seus 
abnegados engenheiros os trabalhos prelimina-

res, que s9mente a .partir de 1932, tomam um 
certo vulto, com a criação do Serv.lço de Aguas 
do Ministério da Agricultura. 

Ainda, assim, multo limitados êsses i:ecur­
sos, os estudos se reduziram a levantamentos, · 
em planta e em perfil, até o advento do Cód.!go 
de Aguas, que permitiu a criação do 4.0 Dis­
trito de Aguas, com sede em Juàzelro, na 
Bahia. ·1 

Pela Comlel!Ao · Federal de Obras Contra as 
Sêcas, outros ·estudos se fizeram na região, 
procedendo~se ao levantamento mlnuc!oso da 
região de Itaparlca e estudos lnlclals do pro­
jeto da Usina de Itaparlca. A região de Paulo­
Afonso foi, também, levantada mlnuc!osan'lente. 

'Apenas eniletanto, com o ministro Apolônio 
Sales,. o problema do ~lo São-Pranclsco aseu­
mlu foros de realidade e foi encarado de forma 
prática. · 

, , .. Mo aseaparam ao mln.'stro a Importância 
primordial da energia para o desenvolvimento 
da ·re!riã<> nem a possibilidade Imensa que esta 
ofereée para a economia nacional. 

Tendo e~posto ao Excelentlss!mo Senhor 
Presidente da República a situação angustiosa 
de tôda a indústria do Nordeste, pela falta 
quase· absoluta de combustível, o senhor Pre­
sidente determinou fõsse organizado projeto de 
sociedade anônima· para explotação das reservas 
da energia h'dráUllca da região, prevendo a 
subscrição da maioria das ações pelo govêmo 
nacional 'e "realizando um sonho de quatro­
centos anos de todos os nordestinos". 

Dai, a exposição de motivos de 4 de abril 
de 1944, sob o número G. M. 456, em que o 
senhor ministro, analisando o projeto já feito 
para Itàparlca, opina pelo aproveitamento de 
Paulo-Afonso, de caracterfst\cas técnicas supe­
riores àquele outro aproveitamento. 

E, .conseqüentemente, o projeto da criação 
da "Companhia Nacional Hldroelétr.!ca do São­
Francisco". com o capital Inicial de Crt .....• 
400 000 000,00. 

ouvido o Conselho Nacional de Aguas ·e 
Energia Elétrica a 30 de setembro de 1944, êsse 
óigão espec!allzado do govêrno opinou favo­
ràvelmente à criação proposta apenas com alte­
ração da forma dos atos a .serem expedidos. 

Ao ministro da Fazenda· foi remetido o pro­
jeto, para emlssil.o de parecer. • 

O senhor ministro encaminhou-o ao Con­
selho Técnico de Econom.~a e Finanças, onde o 
conselheiro Màrlo Ramos, em longo estudo a 
respeito, e apoiando em principio o equlpame~to 
da queda de Paulo-Afonso, sugeriu, entretanto, 
a organização de uma comlssão de engenheiros 
para estudar o projeto da U&!na e trabalhos 
correlatos, com a sugestão do eminente profes­
sor Fonseca Rodrigues, a respeito da irrigação 
dos vales dos rios Jaguarlbe e Piranha, com 
águas do São-Francisco. 

~sse parecer é de 14 de novembro de 1944. 
No dia 21 de novembro, o senhor ministro 

da Agricultura dirigiu-se ao da Fazenda, comu­
nicando Já . se aéharem completos os estudos 
aconselhados pelo conselheiro Mário . Ramos, 
aludindo ainda ao parecer do Conselho Nacio­
nal de Aguas e Energia Elétrica, que já com­
parara a hipótese da instituição de uma comis­
são de estudos com a da constituição imediata 
da companhia, que se encarregar.!a evidente­
mente, e de modo mais vantajoso que . uma 
comissão dos estudos dos trabalhos necessários. 

Apenas em 6 de junho do corrente ano, o 
senhor ministro da Fazenda submeteu, nova­
mente, o assunto ao Excelentlsslmo Senhor 
Presidente da República, opinando pela audiên­
cia desta Com.~ssão do Planejamento Econômico. 
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Apenas na segunda quinzena de junho veio 
ter hte processo às minhas mãos. 

Entretanto, a 26 de dezembro de 1944, o se­
nhor ministro da Agricultura redigiu novo pro­
jeto de decreto, reduzindo o capital a ser subs­
crito pelo govêrno federal a Crt 200 000 000,00, 
mantendo a poss.!bllldade de revenda até 49 % 
d&B ações, isto é, a possibilidade de reduzirem­
se os encargos do govêrno apenas a Cr$ ..... ,. 
102 000 000,00. 

O prazo de realização do capital total subs­
crito seria dilatado para sete anos e a entre.da 
inlc.!al do govêrno e demais aclonlst&B con­
sistiria apenas em 10 % do capital total ou 
Crt 20 000 000,00. . 

O processo foi remetido a esta Comissão de 
Planejamento em 10 de fevereiro do corrente 
ano, com uma exposição do senhor mln.!stro da 
Agricultura ·à Comissão, com os orçamentos 
preliminares para a usina e linhas, e sub-esta­
ções bem como a discriminação do custo da se­
gunda etapa, que consiste na .!nclusão do Estado 
da Bahia na zoua de fornecimento da usina 
de Paulo-Afonso. 

Acompanhado de um relatório técnico a 
respeito, com o orçamento p~!lminar da obra. 
da autoria do engenheiro José Leite Corre!a 
Leal, encarregado dos trabalhos preliminares 
do projeto de Paulo-Afonso, foi-me distribuldo, 
nesta Comissão, nu suas primeiras sessões, isto 
é, a 16 de fevere!ro do corrente ano. 

Jé. fizéramos notar, contudo, que se tornava 
impresclndlvel a remessa à Comissão do pro­
cesso anterior, que transitara pelo Conselho de 
Aguas e F-uergia Elétrica e pelo Conselho Téc­
nico de Economia e Finançu. 

Hoje, com êsses elementos, pode o relator 
apresentar o presente trabalho à Comissão, 
tendo nesse perlodo continuado os estudos dos 
técnicos que se acham em Paulo-Afonso, para 
o projeto definitivo da usina tendo o senhor 
ministro da Agricultura, em contacto com a 
Embaixada da Suéc.!a e sobretudo com a Em· 
baixada americana, esclarecido, em grande par­
te, a questão financeira e verificado o inte­
rêese qull no próprio estrangeiro se vai forman­
do em relação à sua grande obra. 

Aspecto politico-econômtco - O problema 
do aproveitamento da cachoeira de Paulo-Afonso 

_é, antes de tu4o. politt.co-econômiqo. rase 
aspecto prepondera sôbre o técnico e o finan­
ceiro, embora, evidentemente, os outros dois 
tenham infiuência sôbre o prime!ro, pois di­
ficuldades técnicas ou clrcunst&ncias técnicas 
especiais ou necessidade de capitais desmedidos, 
poderiam impossibilitar as repercussões políti­
co-econômicas que aconselham tal aproveita• 
mento. 

Antes de ma.!s nada, trata-se de a.proveltar 
uma larga região do Brasn que permanece hé. 
séculos num primitivismo econõm'h!o e demo­
gré.flco e desolador. 

Num vale Imenso, onde o trabalho mecâ­
nico tem tõdas as possibilidades, com um solo 
em grande parte calcáreo, apropriado a varia­
das culturas de produtos de consumo certo 

. em todo o mundo, orlgina.ndo _produtos exó­
ticos de emprêgo fé.cll, e cortado por um grande 
rio navegé.vel, à exceção de pequenos trechos, 
que podem ser a.proveltados como fontes de 
energia, a .eletrificação viré. proporciona.r recur­
sos naturais ao seu a.proveltamento que, d~ 
outro modo, na ausência de combustlveis, n!io 
poderia· ser realizado. 

A eletrificação da região é fé.cll qua.nt..~ ao 
a.specto técnico e financeiro, e se tlve;;se por 
fim só o desenvolvimento dêsse grande vale, 
seria plenamente Justlflcada. 

•, A concentração dall populações 6 uma neces• 
sldade, pois só ela permite a criação de merca­
dos concentrados de consumo, a formação e a 
disponlb~lldade da mão de obra abundante e 
especializada, o surto das Indústrias e o me­
lhoramento das condições biológicas e sociais 
dos homens. 

Essa concentração, porém, não implica, ne­
cessàr.~amente no abandono de grandes é.reas, 
que podem produzir fé.cll e rendosamente pro­
dutos que aumen.tem a economia coletiva. 

Duas posições podem ser assumide,s a res­
peito, consistindo a primeira na concentração 
de recursos em areas limitadas, onde êsses 
recursos encontrem apL!cação imediata e ren­
dosa. 

Assim, por exemplo, nOSSll.8 estatlsticas mos­
tram, embora imperfeitamente, que a cada kW 
de energia instala.da no Sul. corresponde uma 
produção da ordem de Cr$ 10 000,00 a 15 000,00 
por ano. No Nordeste essa produção se reduz 
a cêrca de Cr$ 3 000,00 por ano. 

Hé. uma alta diferença de produtividade en­
tre o Sul e o Norte, entre o território Indus­
trial e de população compacta e o terrttórlo 
agricola, despovoado, com núcleos distantes e 
de população rarefeita. 

Pode-se, entretanto, proporcionar a e88B 
outra região condições, recursos e organizações 
que lhe acresçam a economia. 

Nessa primeira posição, os recursos naturais 
seriam apL~cados onde tivessem maior produtl· 
vide.de, permitindo a criação de novos e maiores 
meios para o· desenvolvimento do conjunto. 

As regiões de mais fraca produtividade se· 
riam relegadas a um estado, senão de abandono, 
mas de estimulo reduzido, para um desenvol· 

· vimento apenas com meios próprios e até que 
o aumento dos recursos nas regiões mais ricas 
propiciassem facilidades abundantes para o de­
senvolvimento de re~!ões menos felizes. 

Esta politlca, Infelizmente, teré. de ser se­
guida em muit.as regiões do Brasil, não com o 
seu abandono total que poderia conduzir à 
sua alienação a nações mais ricas e mais forte& 
mas cem o mínimo de estimulo e de Inversões 
de· capitais. provenientes de outras regiões. 

A segunda posição consiste, no esfôrço do 
desenvolvimento imed.!ato pelo menos de algu· 
mas regiões abandona.das, embora hé. séculos, 
servindo de uma .grande experiência de coloni­
zação da nossa própria t.erra . 

Se não é possível leva.r o progresso eco­
nômico a tõdas as regiões do Brl!.1111, sê-lo-é. 
em certll.s regiões, onde cond.!ções Iniciais abun­
dantes criem, Imediatamente, um centro de 
progresso cuja produção se unlré. à do conjunto. 

Estão nesse caso o vale do São-Francisco e 
o Nordeste. · 

O senhor ministro· da Agrlcultuta. jé. expôs 
a esta Comissão o grande problema da mecani-
zação da lavoura. '! 

O vale do São-Francisco, tem a respeito 
cond.!ções privilegiadas, mas a usina de Paulo­
Afonso não capte.ré. energia apenas para -
grande região. Vai destlne,r a maior parte desllB 
energia aos núcleos urbanos do Nordeste, de 
Salvador a Natal, criando-lhes condições nPV&.11 
de vida, prejudlcad~ pela escassez de combe11,· 
tive! e saturação de raras usinas hldroelêtr.!éas 
ai existentes. 

ll: necessé.rio que se tenha presente que o 
trabalho muscular humano é Incapaz de pro­
duzir, em média, mais de 350 watts-hora por 
dia o que equivale a dizer que um kW elétrico, 
em 24 horas, produz cêrca de setenta vêzea mais 
que o esfôrço de um homem. 
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O consumo de energia, no Brasil; em 1944, 
por residência, pode ser calculado em . cêrça de 
360 kW-hora por ano. No Distrito Federal, sul 
do Estado do Rio e em São-Paulo, êsse consumo 
é da ordem de 620, enquanto que no Norte está 
abaixo de duzentos. 

Nos Estados-Unidos, segundo Lovell Gene­
rating Statións, o consumo atual é da ordem 
de 1 140 kWh prevendo-se o seu aumento para 
1 500, em 1950, e por resldênc!a servida. 

O consumo médio por residência era, e1n 
1926, de 428 kWh por ano, superior àquele que 
apresenta o Brasil, nas zonas servidas por ele­
tricidade, vinte anos depois. 

:t pela abundância da energia natural, Junto 
ev.'dentemente à expansão dos meios de trans­
porte e oomunlcações, ciQe se explicam as 
grandes mudanças nas condições Industriais e 
sociais d<JS Estados-Unidos, e a Influência bá­
sica da energia empregada transformou a s!tua­
ção de vida e as práticas Industriais do Pais. 

De 1900 a 1928; a utlUzação da energia 
·subiu de 47 000 000 de cavalos a 1 000 000 000 de 
cavalos, dlvld.!dos, aproximadamente, como se 
segue: automóveis - 750 000 ooo: máquinas, 
tratores e caminhões, 100 000 000; centrais de 
energia elétrica, 45 000 000; navios, minas e 
estradas de ferro, 80 000 000. 

Uma mudança caracterlstlca ocorreu na 
agricultura, que passou a utilizar, em 1928 
180 000 000 de cavalos, Inclusive automóveis, 
contra 5 000 000 em 1900. • 

Em 1930, a energia muscular representava 
menos de 3 % do total usado nos Estados-Uni­
dos. Quando a nação !Ora criada, essa era quase 
a única fonte de energia, mas, em cinqüenta 
anos, a população cresceu de 50 a 120 000 OOO; 
o uso do carvão de 68 a 570 000 000 de toneladas; 
o da energia hidráuL'.ca de 1 a 12 000 000 de cava­
los; o uso do gás natural de 75 a 1 000 000 000 
de pés cúbicos e o do petróleo de 26 a 896 000 000 
de barris. Para suprir a energia elétrica cor­
respondente ao combustlvel não transformado 
em energia mecânica, seriam necessários mais 
4 b'lhôes de kW ou cinco e meio bilhões de 
cavalos. 

Todo o grande plano do Presidente Roose­
velt se baseou na propaganda e nos ensina­
mentos dos técnicos amerfoanos ao grande pú­
blico, revelando o papel essencial da energia 
na vida dos povos: 

"Ela não é só a 'base do progresso indus­
trial mas do desenvolvimento biológ!co e social 
de tôda a humanidade". 

Apesar da energia elétrica representar, hoje, 
nos Estados-Unidos apenas uma pequena fração 
do total usado, não temos dúvida em afirmar 
que ela poderá mudar profundamente as con­
dições de vida e de economia do Nordeste. 

Não dispondo de outra forma de energ!a, 
o Nordeste terá que usar o que abundantemen­
te pode derivar da utilização de Paulo-Afonso. 
Importando, como ainda faz o sul, o combus­
tlvel necessário às suas atividades Industriais, 
completando-o com o reflorestamento que, en­
tretanto, depende fundamente da Irrigação, e 
esta, também está na dependência exclusiva da 
existência da energia elétrica abundante e do 
aproveitamento das águas do São--Franclsco, 
em conseqüência da usina em causa. 

Sob êste primeiro aspecto, portanto, esta­
mos certos de que é um lmperat!vo de con­
servação .dessas terras Incultas o seu aproveita­
mento Imediato, desde que, como no caso 
presente, seja possível aí obter energia elé­
trica abundante ao lado de transportes. 

:t:sses transportes foram cogitados nos pia.nos 
ferroviário e rodoviário. 

J!:sses planos també'm não serão, entretanto, 
possíve.!s ou recomendáveis se as zonas que as 
nossas ferrovias e rodovias atravessarem não 
tiverem condições de surto econômico, que s6 
a energia pode causar. 

Na terra do Sul, o brasileiro tem criado 
a maior civilização existente nos trópicos, mas 
a terra do Nordeste que lhe está entregue 
é ainda credora do seu trabalho e dos seus 
esforços. 

o aspecto polftlco essencial do problema ê, 
portanto o seguinte: 

Deve o govêrno promover .o aproveitamento 
d6' um vale extenso, fértil e 'fico, com grandes 
poesibll1dades para o trabalho mecanizado e 
indústrias, que o encontro recente de certos 
m.•nerals afirma serem passiveis de instalação ? 

Deve o govêrno fornecer energia abundante 
ao Norde,ste, aos núcleos de população densa 
que Já ai existem, estioladas no seu desen­
volvimento, pela falta de energia ? 

Estando convencido de que a produtividade 
dessas grandes regl6es será aumentada com 
energia abundante, que as despesas para apro­
ve'.tar essa energia, como vamos mostrar mais 
tarde, serão em breve período largamente com­
pensadas pelos seus resultados, e que é um ll'n· 
peratlvo da nossa política Iniciar o povoamento 
e o aproveitamento de terras até então rele• 
gadas ao abandono, e que, no momento em que 
as nações fracas e pobres procuram convencer 
os povos ricos a prestar-lhes auxilio generoso 
não podem, no seu próprio solo, criar distinção 
entre reg~Oes protegidas e abandonadas, não 
tenho dúvida em atlrmar que o aproveitamento 
da energia hidroelétrica do rio São-Francisco 
deve ser promovido, se os aspectos técnicos e 
financeiro· do problema demonstrarem a via­
bilidade e a rentabilidade da solução adot~da.. 

:t o que vamos mostrar nos' capítulos se­
guintes. 

Aspect>:> técnico - Os estudos hidrométrt­
cos e hidrológicos do rio São-FranclaCo foram 
Jã o dissemos, Iniciados em 1920. Há 25 anos 
de observação, portanto. Os trabalhos de cam­
po foram realizados com grande cuidado, sobre­
tudo a partir de 1933, medindo-se as descargas 
e as precipitações ao lóngo do curso, traçando­
se as curvas de regime e as tsOletas. 

O ante projeto -Organizado pelo Mlnlstér.!o 
da Agricultura para o aproveitamento de Paulo­
Afonso foi baseado nas observações a partir de 
1929, período que permite prever com toda a 
segurança os característicos médios e mfntmos 
do São-Francisco. 

No pôsto hidrométr.•co 'de Juàzelro a curva 
de descarga está bem definida e expressa pela 
equação: 

Q = 90 h" + 836 h + 34 

A descarga mínima observada no período 
foi de 819,5 m•/s. e a mínima Q 95 de 899,4m•/a., 
ambas em 1934. 

As águas do. São-Francisco provêm, quase 
totalmente, do seu curso superior e o ante­
projeto adota prudentemente. a descarga. mí­
nima de 800 metros cúbicos por segundo. 

Não se tratam assim de valores estimados 
ou avaL!ados, mas de números decorrentes de 
medições rigorosas em longo período. 

Apenas a titulo de informação, anotamos 
que a maior enchente de que se tem memória 
ocorreu em 1906 é a maior observada, Infeliz­
mente em parte, em 1926. A máxima medlda 
teve lugar em 1943, com o valor de 11 720 
m'/s. 
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No praso de 12 meses nenhuma comi;i;ão 
de estudos poderá contrariar as observações de 
16 anos. 

o segundo elemento do ante-projeto - altu­
ra de quetla - também está rigorosamente 
medido, a part!r da planta da região, organiza­
da pelo Departamento de Obras Contra as Sêcas, 
e verificado no campo. 

O ante-projeto não se limitou a aproveitar 
o salto propriamente dito. Recuou a seis qui­
lômetros a montante da cachoeira, para ganhar 
mais altura, e é aquêle que pode ofereeer, ainda 
de modo econôm!co, sem despesas iniciais exa­
geradas, a usina de potência máxima. 1!l evi­
dente que a potência máxima seria obtida com 
uma concepção semelhante à do a.proveitamento 
do Colorado, eenstrutndQ-ae, no· fim do canion, 
uma barragem g.!gantesca, como a Boulder Dam. 
Mas as despesas Iniciais torna.riam proibitiva 
tal co-iru~o. . 

As condições rtsloas da região estão suma­
ria.dae-.:.~· dese#O do projeto, orga.n.!zada pelo 
engenrudro Correia Leal, Juntamente com os 
orçamentos prellmlna.res sumários. 

"O rio São Francisco, a partir da. corredeira 
de ItaparlCIL, situa.da nos l'mltes dos Estados 

,de Alagoas e Pernambuco, onde se dá o con­
tacte! do embasamento granítico com o arenito, 
corre· em leito pórtlro slenítlco e granito gnáis­
sico, até a cidade de Pão-de-Açuca.r, no Estado 
de Alagoas. 

A cachoe!ra de Paulo-Afonso está situada 
nesta região, cêrca de 40 quilômetros à Jusante 
daquela corredeira. O rio, descida. a cachoeira, 
aprofunda-se num grande canion, que se pro­
longa a.té a. cidade de Piranhas, vencendo a 
diferença de nível de cêrca de 120 metros. 

A seis quilômetros a monta.nte da cachoeira, 
na altura da Ilha da Barroca, o rio dlvlde-se 
em dois braços: um é o rio propriamente dito 
e o outro, conhecido por Braço-da.-Tapera, afas­
ta-se do primeiro e, depois de certo percurso, 
com o no~ de Braç<r<ta-Velha-Eugênia, segue 

·mais ou menos paralelamente ao outro até à 
Barra-da-Velha-Eugênia, seguindo até o rio, nas 
proit'mldades da. .cachoeira de Paulo-Afonso". 

O caníon começa na Furna-dos•Morcego.s, 
onde Belmiro de· Gouveia quis realizar um 
novo aproveitamento, admirando-se a,f a estru­
tura da Câmara de carga, cuja construção Ini­
ciara. Mas, da Purna-dos-Morcegos até um 
ponto a 1 200 metros a jusante, o desnlvel é 
ainda apreciável e o ante-projeto, explorando 
todo o trecho da cachoeira, . ut!llza a altura 
<lt! queda entre a Barra~da-Velha-Eugênla e 
aquêle ponto. ~concepção slmp~ e econômica. 
O desnlvel em águas mlnlmas é de 85 metros 
e nas enchentes excepcionais de m metros. 

As e'nchentes pa.am normalmente por Pau-
. lo-Afonso no mês de fevereiro e sua duração 

é relativamente curta. A passagem da crú.ta 
da onda de cheia dura, em média, 72 horas, 
descendo rapidamente o nlvel das águas até 
at!nglr em fins de . março ou prlnclplos de 
abril o valor correspop.dente à descai'ga média, 
que é da ordem de 2 500 m•/s. Decresce, em 
seguida, lentamente, até o mínimo verificado 
no fim de outubro e principio de novembro, e 
sotie lentamente até o nivel da cheia normal 

'da ordem de 6 000 m"/s. ' 
O nivel mlnlmo na grande estiagem de 

1944 atlng.!u. a cota 118 metros, no local esco­
lhido para a usina, e o máximo, na grande en­
chente de 1943, a cota 149. A· oscilação de nlvel 
foi de 31 metros. Na maior parte do tempo o 
nlvel se mantém em tôrno da cota 138 metros. 

Na Barra-da-Velha-Eugénia, a cota máxima 
alcançada foi a .de 206 metros e a mlnlma de 
203 metros, mantendo-se, na maior parte do 
tempo em tôrno de 204,40 metros. 

Portanto, o desnivel máximo é de 85 metroe. 
o mln.'mo de rrT metros e o normal de 204,40 
- 138 - 66,40 metros. As potências brutas de 
queda· serão· assim, para 800 m 3/s.· de descarga 
aproveitada: máxima - 666 000 kW; mlnlma -
446 000 kW; normal - 530 000 kW. 

Ora o ante-projeto prevê, desde o inicio, 
obras civis e hidráulicas para tais altura.s de 
queda e descarga de 800 m 3/s. Está assim rea­
l'zado o voto do conselheiro Mário Ramoe no 
sentido de que o projeto lnlctal preveja a 
ampliação da primeira etapa até pelo menos 
300 000 kW. 

O estudo geológieo da. regtão foi feito por 
Orvllle Derby, o granito de Itapar.!ca fol recen­
temente estudado minuciosamente ·e sua aná­
lise petrogrMlca e!eWada. :l!:sse gnm1to é o 
mesmo de Paulo-Afonso e a conclusão doe ee­
peclallstas a respeito é tratar-se de "ni&terial 
óümo para. fundações ,e para brita".. · 

O ante-projeto prevê: 
a) a construção de WBa banagem entre 

a .'lha da Barroca e a margem alagoana: tendo 
ilaicamente por fim conduzir tõda a des­
carga mlnlmlr. <lo rio para o Braç<r<ta-Tapeia; 

b) a regularização das secções longltudl-· 
na! e transversal do Braço-da-Velha-Eugênia, 
tornando-o capaz de conduzir a descarga mln1m'l 
do rio; 

e) construção de galerias 1!gando a Barra­
da-Velha-Eugênia às chaminés de equlllbrlo, 
donde partirão as tubulações de carga; 

d) construção da usina, a 1 200 metros a 
jusante da Fuma dos Morcegos; 

e) construção de estações transformadoras 
e linhas de transmissão. 

A usina terá futuramente olto unidades de 
76 000 HP.. ou 608 000 HP - 448 000 kW. No 
lnlc!o serão Instaladas apenas duas unidades de · 
76 000 HP. com geradores de 56 000 kW, cos 
(alfa) - 0,9 ou 62 000 kW. 

. Trata-se, já o dissemos, de simples ante­
projeto. Mas suas linhas gerais estão corretas, 
Inspiradas em boa técnica e um exemplo de 
Instalação semelhante. :1: necessário completar 
o projeto, organtzar outros comparativos, como, 
por exemplo, o do aprove~tamento direto na 
Furna-dos-Morcegos, definir as linhas de trans­
missão, estudar a região que atravesaarão, cal­
culá-las e projetá-las e determlna.r-lhes as 
constantes, 'e Introduzi-las no "Analisador"- da 
"Llght", já põsto à disposição das autoridades 
e multo gentilmente pelo engenheiro Blllings. 

Dessas missões se encarregará com vantagem 
a companhia que fõr criada para construir e 
explorar a usina de Pauto-Afonso. ~ a norma 

. seguida em relação a tõdas as companh.!as par­
ticulares e tõdas as concessões têm sido outor-
gadas com a condição de apresentação 'de pro­
jetos às autoridades do Pais num certo prazo. 
Uma comissão de peritos, tão raros em nosso 
melo, teria as desvantagens de pouca flexibili­
dade de ação, descontinuidade e escassez de 
meios. As ta·refas que na.a atividades correspon­
dentes executaram ou estão executando a Co­
missão do Plano Slderurglco e a Comissão da 
Indüstrla de Material Elétrico, já foram quase 
completamente concluldas pelo Ministério da 
Agricultura e a tal ponto que ·a criação da com­
panhia pode ser feita Imediatamente. 

Uma comissão de estudos possivelmente não 
teria mesmo. a fortuna de apreciar uma grande 
construção. 

Ao lado da justificação técnica do . projeto 
impõe-se ainda a anál.'se do seu aspecto téc­
nico-econômico. 

Nos Estados de Alagoas. Paraíba, Pernam­
buco, Sergipe e Bahia, que receberão energia 
de Paulo-Afonso, há 365 usinas, servindo .388 
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localidades, com a potêneia total de 88 762 kW, 
dos quais 63 708 de origem tértn!ca. Das hidro­
elétricas e única relaitw.mente importante é a 
de Bananeiras, na Bahia, n-0 rio Paraguaçu, com 
11 482 kW, inaugurada em 1920. O ante-projeto 
partiu da sua substituição pela, ua!na de Paulo­
Atonso, com um mercado inicial para 88 700 kW 
e adotou, segundo as especificações das grandes 
usinas americanas, duas unidades de 56 000 kW 
para o inicio da us!na. 

Outras considerações, entretanto, se im-
põem. -

A população servidà na prltneira etapa assim 
se distribui nos Estados: Alagoas, 634 700; P!l­
r!llba '!98 700; Pern!lmbuco, 2 546 700; Sergipe, 
191 600; Bahia, possivelmente 1 400 000; total, 
cêrca de 5 300 000 hab!tantes. 

Se nos referirmos ao trabalho do engenheiro 
, Léo Pena, na Comissão da Indústria de Materlal 

Elétrico (C. I. M. E.), teremos em 1944 uma 
potência instalada de 1 307 200 kW e cêrca de 
31 watts instalados, por habitante. Mas na 
área servida pelas "Llghts", há 715 100 kW lns­
taJados, com a população servida de 4 450 000 
habitantes ou 161 W por habitante; no Nordeste, 
Esplrlto-Santo, centro do Estado do Rio, Belo­
Horizonte; interior de São-Paulo, curitiba, Põr­
to-Alegre e Pelotas, região servida por emprêsas 
associadas da Electrical Bond and Share, .... 
5 594 000 hab'tantes correspondem à potência 
instalada de 178 600 kW ou 31 W por habltan,te; 
o resto do Brasil, com uma população servida 
possivelmente de 20 000 000 dispõe de 413 500 kW 
instalados ou 21 W por habitante. A Bond and 
Share recebe energia das "Liehts" e, embora com 
uma média lnstaJada multo baixa, fornece um 
número relatlvaniente elevado de kWh a cada 
habitante•. 

Se adotarmos a média tnstgnlflcante de 21 
W por habitante, à população de 5 200 000 corres­
ponderá uma potência instalada de 109 200 kW; 
com a média nacional de 31 W por habitante, 
161 200 kW. -

Por outro critério, supondo 6 habitantes por 
domtcfllo, teríamos na área a servir 867 000 
residências; com o valor multo baixo de 100 
W/casa·, 86 700 kW seriam imediatamente ab­
sorvidos nos· fornecimentos residenciais. Com 
o consumo de 300 kWh por ano e residência, 
260 100 000 kWh seriam necessários por ano 
para os fornecimentos residenciais. Com um 
fator de carga de 25%, a potência necessAria 
seria de 112 000 kW; com o de 40 % de 72 500 
kW. . 

Alndá se devem levar em conta a possibi­
lidade e a necessidade de lrrlgação do vale do 
São~Prancisoo e a realização da bela 1ntercep­
ção do profeasor Fonseca Rodrigues. Mas a 
Irrigação não Interferirá com o projeto atual 
de Paulo-Afonso: ant.es se baseia nêle. 

O ponto de partida do ante-projeto · foi 
assim eminentemente coiwervador e a primeira 
etapa poderia ser ampliada. Nada impede, po­
rém, que tal ocorra pela adição de novas uni­
dades às duas primeiras. Aliis, oom a 1ncluaão 
da Bahia . no projeto, mais duas novas unida­
des geradoras serão Instaladas. 

Aspeéto ftnanceiro - Algumas objeções têm 
sido apresentadas ao aproveitamento de PauJo­
A!onso sob o ponto de vista do seu preço de 
custo e das tarifas prováveis que daí decorre­
rão, in!lrmando, em conseqüência, a influência 
bené!lca do aproveitamento na região, em con-
11raposição a uma posslvel 'rentab1lldade do 
capital empregado. 

Cremos fá ter demonstrado com clareza, 
na base de uma potência instalada per capita 
realmente -Insignificante - que só colocava o 
Brasil, no mundo, acima dos países negros, da 
Lltuflnla ~ pais essencialmente agricola - da 

índia e da China, com suas muaas oon.sf'1erá­
vets de população - que a potência a tns~­
lar em Paulo-Afonso terá aplicação 1m.ecua:ta 
em relação à população nordestina. situada na 
zona de fornecimento. 

O fato que se alega, portanto, de não en­
contrarem mercado na região os 112 000 kW 
lnlcial.S, ou mesmo o dôbro dêsse valor, só 
pode continuar de pé se, realmente, as tarifas 
de Paulo-Afonso forem tão eleyadas que não 
possam encontrar emprêgo nas residências, no 
comércio, na Indústria e na eletrl!lcação rural. 

O conselheiro Mário Ramos, no seu aba­
llzado parecer, no Conselh-0 Técnico de Eco­
nomia e Finanças, Já assinalou a cll;cunstàn­
cia de ser a abundância. da energia multo mais 
importante que o seu preçQ. E' o que, de 
!ato, ocorre em relação às aplicações industriais 
e comerciais, à exceção daquelas indústrias para 
as quais o kWh repre.~enta uma verdadeira 
matéria prima, aspecto geral a assinalar na 
electro-qu.lmlca e na electro•metalurgia. 

Na primeira das teses, que na introdução 
esclarecemos estar preparando para esta Co• 
missflo do Planejamento, analisamos longamen­
te a questão das aplicações da energia elétrica. 

Nas residências, a eletrificação depende es­
sencialmente do preça da energia e do preço 
dos aparelhos receptores. O problema da ener­
gia barata é, ai, fundamental e tem uma. Im­
portância acentuada no progresso social e até 
biológico dos consumidores. 

A Amerlcan Home Economtcs .Assoclation, 
na II Conferência Mundial . de Energia, mostrou 
que nos Estados-Unidos o consumo residencial 
da energia elétrica encontra restrições, em face 
do preço da energia e do preço dos aparelhos 
dOméstlcos, que ràpldamente limitam o mer­
cado, com baixos coe!lclentes de saturação. 

No comércio, em geral, reconhece-se, hoJe, 
que a llumtnação é o mais poderoao melo de· 
propaganda, tn!lulndo declalvamente no· vo­
lume dos negócios, e de tal sorte qúe, qualqmw 
que seja o preço da energia elétriea, :> seu 
emprêgo é altamente compensador e as de;ope­
sas correspondentes representam uma !ração 
quase desprezlvel do volume de vendas. 

Na indústria, em geral, a energia elétrlru 
representa uma. multo pequena tração do preco 
do curso industrial. Em média, menos de 2,5 % 
dêsse custo. 

De acõrdo com dados obtidos no Departa­
mento de Estat1Bttca do J!:stado do Rio-de-Ja­
neiro, para numerosas indústrias situadas no 
seu território, o custo da energia elétrica é 
menos de 2% dos preços de venda. 

Entretanto,•ae os baixos preços .da energia 
não são Indispensáveis à sua apllcacáo indUE­
trtal, há tõda conveniência em reduzi-los, pro­
curando-se uniformizá-los em todo o território, 
pelo menos em comparação oom os µal1$es es­
trangeiros, para evitar que o preço dll energia 
modifique as demais condições que bvorecem 
e garantem o desenvolvimento e a localização 
das Indústrias. 

Na electro-qulmlca e na electro-slderurgla, 
já o dissemos, o custo da energia E'létrica é 
fundamental, por ser essa energia verdadetn, 
matéria prima da Indústria. 

Finalmente, nos transportes, limitados ·prà­
tlcamente aos ferrovlàrios e "tNnviárl08" o 
custo da energia elétrica deve ser comparado 
com o dos combustlvels que lhe fazem concor-
rência. · 

Lovell, em Generating Statt:ms (1941, pág!­
na 55), mostra que as usinas modernas ameri­
canas têm um preço de custo da ordem de 
CrS 4 000 por kW Instalado na usina. A :aals 
econômica usina americana moderna é a de 
Boulder, no Colorado, com 150 dólares por kW 
Instalado na se1mnda Ptana 
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Os preç<>s médios de construção no Brasil, 
neste momento, variam de Cr$ 4 000,00 a 6 000,00 
nos bornes da usina por kW lnstabclo. 

A usina de Avanhandava está orçad'1 em 
tôrno de Cr$ 100 000 000,00 a 110 000 000.00 
para 20 000 kW. 

Calcula-se que a potência adicional Insta­
lada em Ribeirão-das-Lajes, a partir de 1939, 
tenha um custo da mesma ordem de grandeza. 

Estamos, portanto, multo longe dos antigos 
tempos em que se falava correntemente Pm 
"um conto por cavalo". Mas de fato, o custo 
ouro do cavalo se tem recl.uzldo. 

Enquanto depender o Brasil · da ln1ústrla 
manufaturelra de matérias elétricas allenlgenas 
teremos de contentar-nos com um preço em 
nossas usinas, correspondente aos médios obti­
dos no estrangeiro. 

E'necessário, também que se eliminem cer­
tas fantasias, orçando-se usinas através de hi­
póteses baseadas apenas no desejo de critica .. 

Num artigo recente da Revista Brasileira de 
Engenharia, é analisado o preço de custo da 
primeira etapa de Paulo-Afonso. 

Para fazê-lo, o autor parte da suposição de 
que a primeira etapa de Macabu custa, nos 
centros de distribuição Cr$ 10 000,00 por ca­
valo Instalado e atribui, então a Paulo-Afonso 
o dôbro dêsse preço. 

Felizmente, ambas as hipóteses são com­
pletamente Infundadas como também são com­
pletamente diferentes as duas usinas, quer em 
dimensões quer em tipo, quer em localiza­
ção no mercado de consumo. 

A primeira etapa de Macabu, não parn. 
10 000 cavalos mas para 25 000 cavalos, custará 
cêrca de CrS 130 000 000,00 Incluindo: a subs­
tituição da antiga rêde de Campos por nova 
rêde completa; um conJUllto de linhas de 
transmtssão, marchando_ em quatro direções di­
ferentes, Campos, Friburgo, Cabo-Frio e Tra­
jano-de-Morais; várias linhas de eletrificação 
rural a 6 600, 11 000 e 35 000 volts; mais de 

-12 sub-estações; cêrca de CrS 20 000 000,00 de 
aparelhagem do trabalho e Cr$ 5 000 000,00 de 
material armazenado, orçado a aparelhagem pelo 
seu valor residual; a reforma da extensa linha 
da usina de Tombos a Campos, com estações 
elevadoras e abaixadoras; a aquisição de 30 
bondes nos Estados-Unidos e os estudos da 
Central do Itabapoana (Usina do Interno). 

Os créditos dlstrlbuidos até agora à Co­
missão Construtora atingem CrS 115 000 000,00, 
estimando-se em CrS 25 000 000,00 a quantia 
necessária para a conclusio da primeira etapa, 
com 3 unidades na usina de Macabu e uma 
unidade na de Gllcérlo. 

Mas, dêsses CrS 140 000 000,00 hã a dedu­
mir'-se ma~ de cem quilômetros de estradas, 
completamente revestidas com macadame hi­
dráulico, construidas na região, e as organiza­
ções feitas paralelamente às obras hidráulicas 

·civis e elétricas, mas perfeitamente distintas 
dessas obras, como o reflorestamento da região, 
com 300 000 pés de eucaliptus e dezenas de 
milhares de pinheiros paranaenses. - angico 
e eanela, a colonização da regrão e a organi­
zação de fazendas de criação de gado. 

Tôdas as obras que se não confundem com 
a construção propriamente dita das usinas, u. 
nhas, estações e rêdes atingem CrS 10 000 000,00 
e devem ser deduzidas do custo do empreendi­
mento. Ainda mais: êsse custo deveria ser · di­
mlnuldo de cêrca de CrS 5 000 000,00, corres­
pondentes às linhas de eletritica.ção rural, que 
uma emprêsa -puramente comercial não exe-

cutarla. e mais Cr$ 5 000 000,00, corresponden­
tes às linhas de Tombos e aos bondes adqui­
ridos. 

A verdade, portanto, expressa em nl'.tmeros 
correspondentes a créditos abertos e apropria­
ções de despesas, não se coaduna, portanto, com 
a hipótese feita. 

No caso de Paulo-Afonso, usina de natu­
reza multo diversa da centralização Macabu­
Glicérlo, o preço de kW Instalado, em etapa 
final, deve corresponder aproximadamente aos 
resultados obtidos na grande obra do Coloràdo. 

E' tmposslvel, evidentemente raciocinar com 
os preços da primeira etapa, pois as obras 
civis e hidráulicas serão executadas para a 
potência total de 448 000 kW. Mesmo assim o 
custo da primeira etapa não será exagerada, e 
mesmo que o fõsse, não exerceria influência 
decisiva· sõbre o valor econômico do empreen­
dimento. 

De um lado, tôda a usina elétrica bem 
construida se tem mostrado econômica nas 
proximidades da fase de saturação e a nossa 
legislação permite e prevê a acumulação, em 
conta de ativo, de lucros não obtidos no mo­
mento, para ressarcimento no futuro. 

Além disso, a participação do Govêrno na 
emprêsa significa a existência de grandes lucros 
Indiretos, que podem contrabalançar e ultra­
passar a desvantagem de um não pagamento 
imediato de dividendos à parcela do capital 
subscrito pelo Poder Pl'.tblico. 

Analisando os nl'.tmeros apresentados pelo 
engenheiro Correia Leal, em seu orçamento 
preliminar, embora sumário, a primeira etapa 
custaria cêrca de Cr$ 420 000 000,00, assim 
discriminados: 

a) 
b) 
c) 
d) 
e) 

Edlflclo da usina ......... . 
Escavações do canal ...... . 
Outras obras hidráulicas .. 
2 grupos geradores ........ . 
Linhas e estações transfor-

madoras ................ . 

Cr$ 
24 000 000,00 
33 000 000,00 
28 000 000,00 
42 000 000,00 

270 000 000,00 

sendo as parcelas restantes representadas por 
Instalações de serviço, obras hidráulicas diver­
sas, oficinas, equipamentos, eventuais e admi­
nistração. 

:tsses preços correspondem a duas unidades 
Instaladas e serão acrescidos de cêrca de 
CrS 200 000 OOOiOO para ma!S duas unidades 
geradoras e estações transformadoras, e linhas 
de transmissão e Interconexão, para forneci­
mento de energia ao Estado da Bahia. 

No primeiro caso, ter-se-Iam 112 000 kW 
por Cr$ 420 000 000,00 e mais tarde 224 000 k'W 
por Cr$ 620 000 000,00. 

Entretanto, o grande Idealizador de Paulo­
Afonso, o ministro da Agricultura, Dr. Apolô­
nio Sales esclarece à comissão que os Estados 
Interessados - da Parafba, Pernambuco, Ala­
goas, Sergipe e Bahia - estão prontos a con­
tribuir com Cr$ 210 000 000,00 em auxilio da 
construção, Isto é, a titulo de subvenção para 
o abaixamento do preço do custo da energia 
aproveitada. · 

Mesmo sem êsse auxilio, exagerando só para 
argumentar, o custo da· primeira etapa, isto 
é estimando-a como a estimo em Cr$ 5 000,00 
o kW em alta tensão nas sub-estações a~l­
xadoras, nos pontos de chegada, preço corres­
pondente ao da usina de Avanhandava, que 
ainda ninguém acoimou de anti-econômico, o 
kW-ano custaria de Cr$ 700,00 a 800,00, com 
despesas equivalentes de 14 a 16% do capital 
empregado. 
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. De um modo geral, a despesa rotai de uma 
emprêea de energia hidroelétrica de dimensões ' 
médias ou grandes, varia de 12 a 20% do ca­
pital empregado, dependendo a taxa real do 
"cust.o do dinheiro" e da taxa de lucros que 
pode atrai-lo, e da predotnlnAncla dêsse ou 
daquele tipo de obras. 

Em Paulo-Afonso, a existência de grandes 
obras cl vis fixas, ao lado de linhas de trans­
missão de grande extensão e alto pêso no or­
çamento deve limitar o custo de operação e 
manutenção a cêrca de 25% do capital em­
pregado. 

A depreciação não ultrapassarã certamente 
3,5% do valor dêsse capital, embora seja maior 
que o mãximo admitido pela administração 
francesa, para obras semelhantes. 

O "custo do dinheiro" e os lucros serão 
excelentemente pagos com taxas de 8 a· 103. 

Dai o resultado anteriormente apresentado 
que oorrésponde aproximadamente ao da Llght 
do Rio em alta tensão, da ordem de Cr$ 650,00 
a 750,00 por kW-ano. 

Na .segunda etapa, com o dõbro de 
potência e admitindo que seu custo seja de 
Crt 300 000 000,00 e não de Crt 200 000 000,00, 
segundo a estimativa do engenheiro Correia 
Leal, o kW nas barras de chegada, oscilara 
em tõrno de Crt 4 000,00 oom o preço do 
kW--no em· tõrno de Cr$ 600,00. 

:&ases valores, portanto, sAO perfeitamente 
razoãvels e aceltãvels, e não levam em conta 
a contribuição- em auxillo de construção, que 
multo acertadamente concor<Jam em fazer os 
Estados interessados na redenção dos seus ter­
ritórios e da sua gente. 

· Não hã necessidade, portant.o, de exame 
mais completo do assunto por uma comissão 
de ~cnioos que, cautelosamente, investigasse 
a vtabllldade da companhia Hldro-Elétrlca do 
São Francisoo. 

Essa companhia poderã fàcllmente estudar 
as minúcias técnico-econômicas do empreendi­
mento com evidente superioridade de interêsse 
e de meto de ação sõbre a oomlssão provisória 
de técnloos que se constituísse. 

Multo prudentemente ainda, o senhor mi­
nistro da Agricultura dilatou o prazo de subs­
crição do capital, de 5 para 7 anos, redW1lndo 
o capital a ser subscrito pelo govêrno federal 
de Crt 300 000 000,00 para .Crt 200 000 000,00, 
com "i posstbllldade de revenda de 49% de 
suas ações ordinãrias, conaervando, entretan­
to, a maioria de votos na oompanhia. A en­
trada inicial do govêrno consistiria em Crt 
20 000 000,00. 

Concltl.84o - Neste jã multo longo relatório, 
tão demorado em sua apresentação, buscamos 
esclarecer · sobretudo que os estudos Iniciais 
para a constituição da "Companhia Hldro-Elé­
trlca do São Francisco" jã se acham em tal 
fase que podem perfeitamente dispensar a 
constituição de uma comlssAo de técnloos para 
investigações preliminares. 

O grande problema da Irrigação do Nor­
deste, brilhantemente recordado pelo Dr. Mãrio 
Ramos, segundo a tese do professor Ponseca 
Rodrigues, não sera afetado pela organização 
da emprêsa que construtrã Paulo Afonso. 

Essa mesma emprêsa - ou outra que fôr 
especialmente constltulda para tal fim podera 
encarregar-se posteriormente, do assunto; mas 
não hã necessidade de condicionar o aproveita­
mento da energia do rio São-Francisco à gran­
de tarefa de fertilização dos campos nordestinos. 

Mostramos mais, em llnhàs gerais, que o· 
empreendimento é perfeitamente exeqülvel, 
quer sob o ponto de vista técnico quer sob 
o aspecto dos mercados de consumo, quer em 
face dos preços de fornecimento. Apenas, por 
uma questão de coerência preteriríamos fôssem 
expedidos os atos na .forma aconselhada pelo 
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica 
que é a forma normal seguida em tôdas as 
concessões para aproveitamentos hldro-elétrl­
cos, com a grande vantagem de situar a outorga 
da concessão na esfera puramente administra­
tiva a que exclusivamente pertence. 

Oferecemos, assim, em anexo, as minutas 
de decreto-lei criando a companhía Hldro-Elé­
trlca do São Francisco e aprovando o seu pro­
jeto de Estatutos com a modltlcação proposta 
na exposição de motivos de 26 de dezembro 
de 1944, do Ministério da Agricultura, e do 
decreto outorgando a concessão pleiteada, 
bem como a do decreto-lei abrindo, no 
Ministério da Fazenda, o crédito especial de 
Cr$ 20 000 000,00, para o pagamento da pri­
meira parcela do capital da companhia subs­
crl to pelo govêrno. 

Mais uma vez, nos Estatutos, modificamos 
o art. 34, porque os 2% dos lucros brutos pre­
vistos para a reserva de renovação são Insufi­
cientes para constitui-la. E a Lei de Socieda­
des Anônimas, no art. 129, letra "a" manda 
que se façam as provisões necessãrlas para con- · 
trabalançar a depreciação dos bens destfnados 
à exploração do objeto social. 

Se a receita atinge ltl% do capital e a 
dépreciação é da ordem de 3,5 % dêsse capital, 
a provisão necessãrla à reserva sera da ordem 
de 20% da receita. bruta e nunca de 2% sõbre 
os lucros brutos. 

Por Isso o art. 34 foi assim redigido: 

"Art. 34 - o exerclclo financeiro terml­
narã em 31 de dezembro de cada ano. Levan­
tado o balanço com observAncla das prescri­
ções legais e feitas as necessãrlas amortizações, 
do lucro restante, deduzir-se-Ao, antes da dis­
tribuição dos dividendos. 5% para a constitui­
ção da reserva legal." 

Prevemos ainda nos Estatutos a constitui­
ção de um Conselho Consultivo, ·com elemen­
tos dos Estados interessados, representando a 
respectiva administração, e os consumidores, 
ao lado de técnloos, economistas e outros, elel­
.tos pela Assembléia Geral. 

O relator, portanto, é de parecer: 

Que a, ComlssAo de Planejamento Eoonõmt­
co se manifeste de acôrdo com a constituição 
imediata da "COmpanhia Hldro-Elétrlca do São 
Francisco", expedindo-se, para Isso, os diplomas 
legais e regulamentares necessãrlos, na forma 
aconselhada pelo Conselho Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica, e com as modificações resul­
tantes de exposições posteriores do Ministério 
da Agricultura. 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA· E 
ESTATfSTICA 

Conselho Nacional de Geografia 

CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PARA 
PROFESSORES DE GEOGRAFIA DO ENSINO 
SECUNDARIO: SUA INSTALAÇAO - Na sede 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
realizou-se no dia 21 de junho último, a Ins­
talação do Curso de Aperfeiçoamento para Pro­
fessõres de Geografia do Ensino Secundãrlo, 
promovido pela Sociedade de Geografia do Rio 
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de Jaoelro, por Iniciativa do seu presidente, 
embálxa.dor José Carlos de Macedo soares, e 
sob os auspiclos do- Conselho Nacional de Geo­
grafia. Ao ato que se reff!ltiu de solenidade, 
compareceram, além dos professores e dos alu­
nos do Curso os diretores da instituição cultu­
ral promotora dêsse certame, Sra. Lúcia de 
Magalhães, diretora da Divisão do Ensino Se­
cundérlo, do Departamento Nacional de Edu-. 
cação, do Ministério da Educação; engenheiro 
Chrlstovam Leite de Castro, secret6rlo-geral do 
Conselho Nacional de Geografia, professOres, 
intelectual!!, etc. · · 

Assumindo a direção do ato Inaugural do 
Curso, o Sr. embaixador José Carlos de Macedo 
soares pronunciou expressivas palavras. 

Depois do discurso do orador oficial da 
Sociedade de Geografia do Rio de Janeiro, foi 
dada a palavra ao Prof. Delgado de Carvalho 
para a aula inaugural que versou sObre Geo­
grafia Humana, sob o tema "0 Retrato Flslco 
e Humano da Inglaterra", como um exemplo 
de integração geogréflca. 

Terminada a aula Inaugural do Prof. Del­
gado de Carvalho foi, pelo Prof. J. C. Junqueira 
Schmldt, ·dada a sua aula lnlcla:l sObre "Clima­
tologia", tendo discorrido durante 30 minutos 
sObre a matéria. 

O PROGRAMA - As aulas do Curso foram 
lecionadas na sede do C. N. G.. setor cultural, 
pelos. professOres Delgado de Carvalho, Chrls­
tovam Leite de Castro, Fernando AntOnlo Raja 
Gabaglla, Giorglo Mortara, Francis ·Ruelian, 
almirante Dodsworth Martins, Everardo Back­
heuser, Alirio de Matos, José Carlos Junqueira 
Schmldt, João Caplstrano Raja Gabagl!a e 

.Jorge Zarur. 
Dando o seu apolo oficial ao Curso, o Ml.­

nlstérlo da Bd.ucação, por intermédio da pro­
fessõra Lúcia de Magalhães, dirigiu comunica­
ção circular a todos os estabelecimentos de 
ensino secund6rio desta capital, convidando os 
professOres dos mesmos para se inscreverem 
no referido Curso, esclarecendo que o diploma 
a ser conferido dar6 direito, segundo j6 deci­
diu o diretor geral do D.N.E., à extensão para 
o 2. 0 ciclo dos registros de professôres de geo­
grafia, j6 concedidos para o 1.0 ciclo. 

O programa organizado pela direção do 
Curso foi o seguinte: 

Dia 21 - Quinta-feira, às 9,30 horas,· o Sr. 
embaixador José Carlos de Macedo Soares, fêz 
o discurso de abertura do Curso seguindo-se. 
após, a inscrição dos professOres que desejassem 
freqüentar o mesmo: às 10,30 horas o Prof. 
Delgado de Carvalho pronunciou a conferência 
inaugural, versando assunto de Geografia Hu­
mana; às 11,30 horas o almirante Dodsworth 
Martins prelecionou sObre a "Oceanografia", 
realizando-se, às 15,30 horas dêsse dia, uma vi-· 
sita conjunta de Pl'Ofessõres e alunos ao Con­
selho Nacional de Geografia e à Sociedade de 
Geografia do Rio de Janeiro. 

Dia 22 - Sexta-feira, às 9,30 horas, deu 
sua segunda. lição o Prof. Delgado de Carvalho, 
que falou sObre "D1d6tica da Geografia". .As 
10,30 horas deu a sua primeira aula o Prof. 
Jorge Zarur que abordou os "Métodos da Geo­
grafia EconOmlea" . .As 11,30 horas, iniciando 
a sua participação no Curso, o Prof. J. C. 
Raja Gabaglia dlscOt'reu acêrca do "Material 
Dldétlco no Ensino da Geografia" . .As 17 horas, 
o Prof. Francis Ruellan estudou o tema "0 
Semlnérlo de Geografia Física e os Problemas 
do seu Ensino". 

Dia 23 - Sàbado, o Prof. Francis Ruellan, 
às 9,30 horas, tratou da Geografia Fls!ca, se­
guindo-se, às 10,30 horas uma aula do Prof. 
José Carlos Junqueira Schmidt sObre "Cllmato-

logla" e às 11,30 horás ou~11& \to Prof. Delgado 
de Carvalho sObre o "Ensino das Unidades", rea­
lizando-se,. entre 15,30 e 17 horas visitas aos 
Serviços de Meteorologia e <te Proteção aos 
índios. 

Dia 24 - Domingo - Os professores e alu· 
·nos do curso fizeram uma excursão de estudos 
à Baixada Fl umlnense. 

Dia 25 - Segunda-feira. Iniciou as aulas 
dêsse dia o Prof. Alirlo de Ma.tos, que falou 
sObre a "Cartografia", seguindo-se, às 10,30 110-
ras uma preleção sObre "Geomor!ologla", feita 
pelo Prof. Francis· Ruellan; às 11,30 horas o 
Prof. J. C. Raja Gabaglla fêz a sua· segunda 
preleção, servindo-se dp tema "As Excursões e 
Visitas no Ensino da Geografia" . .As 15,30 hOra.s 
houve· outra sessão clnematogr6flca sendo exibi­
do um filme Instrutivo sObre a leitura de ma­
pas .. encerrando-se as atividades dêsse dia com 
outra preleção do Prof. Jorge Zarur sObre "O 
Semlnérlo de Geografia Humana e os Proble­
ma$ do seu Ensino". 

Dia 26 - Têrça-teira, às 9,30 horas, abor­
dando o tema: "A Geografia Regional" prele­
clonou o Prof. Jorge Zarur: às 1'1,30 horas, 
o Prof. José Carlos Junqueira Schm1dt vnttoU 
a preleclonar sôbre a "Climatologia" e às 11,30 
horas o Prof, Alirlo de Matos falou 1rnvamente 
sObre a "Cartografia" realizando-se entre 15,30 
e 17 horas, visitas aos Serviços de Geologia e 
do Censo. 

Dia 27 - Quarta-feira, às 9.30 horas, ó 
Prof. Glorglo Mortara preleclonou sObre "A 
População Brasileira": Seguindo-se. às 10.30 
horas, uma nova aula do Prof. Jorge Zarur 
Rôbre a "Geografia Regional dos Estados Uni­
dos", e às 11.36 horas, realizou o Prof. Francis 
Ruellan uma outra preleção sObre "Geomorto­
logla", sendo focado, às 15.30 hOras, um filme 
sõbre o rio São-Francisco, e às 17 horas, o 
Prof. Delgado . de Carvalho fêz outra preleção 
sôbre o "Semlnérlo sObre Dldâtlca da Geo· 
grafia". 

Dia 28 - Qulnta-felra - Servln~-se da 
técnica geopolitlca, o Prof. Jorge Zarur Ini­
ciou, às 9.30 horas, as atividades do Curso, 
voltando os professores J. c. Junqueira Sch­
mldt e Alirlo de Matos, respectivamente, às 
10.30 que encerraram as aulas sObre os temas 
de suas especializações: "Climatologia" e "Car­
tografia", realizando, às 15.30 horas, visitas ao 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatlstlca 
e ao Conselho Nacional de Estatlstlca. 

Dia 29 - sexta-feira - o Prof. Chrtstovam 
Leite de castro, às 9.30 horas, falou sObre a 
"Geografia do Brasil'', seguindo-se, às 10.30 
horas, preleção do Prof. Jorge Zarur sObre "O 
rio São-Francisco" e às 11. 30 horas realtr.ou-se 
oUtra aula do' Prof. Francis Ruellan, que dis­
correu sObre o Japão, realizando-se às 15.30 
horas, outra sessão ctnematogréfica onde foram 
exibidos filmes do rio Tapajós e das obras do · 
Tenessee Valley AuthOrity, sendo dedicado o 
resto da tarde para consultas com os professõ­
res do Curso. 

Dia 30 - S6bado - o Prof. Everardo Back­
heuser preleclonou sôbre ·as "Fontes da Geo­
grafia" encerrando, após, o Prof. Francis Ruel­
lan, às 10.30 horas, as suas preleções sôbre 
•·Geomorfologla" . .As 11.30 horas, o Prof. Fer­
nando Antônio Raja Gabaglla fêz a preleção 
de encerramento do Curso. 
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MINISftRIO DA AGRICULTURA 

C1mselho Nacional de Proteção aos índios 

EXPEDIÇAO DE PESQUISAS SERTANEJAS 
O coronel Francisco Jaguarlbe Gomes de 
Matos, chefe do Serviço de Conclusão da Carta 
de Mato-Grosso e representante do Conselho 
Nacional de Proteção aos :fndlos, acompanhado 
do general José Vieira da Rosa e major Telê­
maco de Paula Rodrigues, estêve no dia 16 de 
julho último no gabinete do ministro da Agri­
cultura, Sr. Apolônio Sales, a fim de apresen­
tar êsses dois .oficiais que responderão pela 
chefia e sub-chefia, respectivamente da Expe­
dição de Pesquisas Sertanejas, organizada por 
aquêle Ministério. 

Essa expedição foi organizada pelo conse­
lho Nacional de Proteção aos :tndios, conjunta­
mente com o S .P .I. e nela tomarão parte os 
seguintes técnicos: chefe - general José Vieira 
da Rosa; sub-chefe e encarregado dos serviços 
topográficos - major Telêmaco de Paula Ro­
drigues; serviços astronõmicos - Dr. Adolfo 
Odebrecht; serviços médicos e botânicos -
1.0 tenente médico - Dr. ôton Xavier de Brito 
Machado; serviços geológicos e paleontológicos 
- Dr. Nel Vldal; serviços taxidermlstas e moo­
lógicos -Valdemar dos Santos Sllva; auxlliares 
de , engenharia - Isolidlo Calado e· Leovldio 
caiado; foto-clnematograflsta - AmaUri Cor­
reia Bento e auxlllar de serviços gerais - Di· 
derot Pinheiro da Câmara. 

A referida expedição, de caráter fundamen­
talmente geográfico, tem Igualmente o objetivo 
de contribU!r para a confecção da futura carta. 
etnográfica do Brasil, com vallosos elementos, 
pol& será explorada uma região totalmente des­
conhecida, qual seja a mesopotAmia compreen­
dida entre os rios Araguaia e Xingu. A expe­
dição irá através do Araguaia até o Xingu; 
devendo fazer a determinação de um rio novo, 
ainda desconhecido na carta geográfica. ll:sse 
rio foi deac!Qberto em 1911 por um seringueiro 
e tem o nome de rio da Liberdade. 

MINISTf:RIO DAS REL:AÇOES EXTERIORES 

REORGANIZADA A COWSSAO DE ESTU­
DOS DOS TEXTOS DE msTóRIA DO BRASIL 
O embaixador Pedro' Leão Veloso, ministro 
Interino das Relações Ex$erioreà, baixou porta­
ria dando nova organizàção· à Comlssão de 
Estudos dos Textos de História do Brasil, que 
passará a reger-se pelas seguintes ~DBtruções: 

I - A comissão será coDBtltulda de 6 
membros e 1 secretário, designados por porta­
ria do ministro de Estado e funcionará, sob a 
presidência do mesmo,· em sala -especial do 
Palácio Itamarati, onde deverá reunir-se, ao 
menos duas vêzes por mês. . 

ll - Compete à Comissão: a) - tomar 
conhecimento da bibliografia histórica nac!o­
nal editada no Brasll ou no exterior, relativa 
a obras ou artigos divulgados em publicações 
periódicas; b) preparar bibliografias das prin­
cipais obras e publicações sõbre assuntos his­
tóricos brasileiros, e fazer apreciações sôbre a 
natureza e valor das mesmas; c) apresentar 
pareceres sôbre questões da história naciom.l, 
relacionadas com a polltica exterior do pais, 
quando solicitados pelo presidente da Comissão. 

Em portaria de 26 de julho último, foram 
reconduzidos os Srs. Hélio Viana e Rodolfo do 
Amorim Garcia como membros da Comissão de 
Estudos dos Textos de História do Brasil, criada 
por portaria de 13 de abril de 1943, e reorga-

nlzada pela de 26 de julho de 1945, e designados 
o embaixador Hildebrando Pompeu Pinto Acióll, 
o ministro Joaquim de SOUS& Leão Filho e o 
Sr. José Honório Rodrigues para novos membros 
da mesma Comissão. 

MINISTf:RIO DA VIAÇÃO E OBRAS J'()BLICAS 

Departamento Nacional de Estradas de Ferro 

SUA REORGANIZAÇAO - Foi assinado no 
dia 25 de julho último, pelo Sr. Presidente da 
República, o Decreto-lei n.0 7 779, reorgani­
zando o Departamento Nacional de Estradas de 
Ferro, que passará a ser constituldo das Divi­
sões de Estudos (D.E.); de COntrôle Industrial 
(D.C.I.); de Planos e Obras (D.PI.O.) e do 
Serviça de Administração. 

Departamento Nacional de Obras de 
Saneamento 

OBRAS DE SANEAMENTO DA BAIXADA 
FLUMINENSE - Os trabalhos de saneamento 
da Baixada Fhunlnense, executados no primeiro 
semestre do corrente ano, marcam um rendi­
mento apreciável compreendendo a construção 
de diques, abertura de canais, dragagem, atêrro, 
desobstrução de rios, limpeza de cursos d'âgua 
e ·obras de arte, que figuram na seguinte esta­
tlstica organizada pelo Departamento Nacional 
de Obras de Saneamento: 

Foram construidos, de janeiro a junho p. 
passado nas bacias de Goltacases, Araruama, 
Guanabara. e Sepetiba, 83 metros de diques de 
alvenaria e 8 quilômetros de diques de terra; 
a dragagem executada atingiu 4' qU!lOmetros 
com o volume de 2 333 995 metros cúbicos fo­
ram escavados 131 qUllômetros oom o volume 
de 385 metros cúbicos; o trabalho de atêrro 
registra um. rendimento de 144 000 metros 
cúbicos e os serviços de limpeza alcançam 131 
quilômetros. Foram construidas 3 pontes mis­
tas com 75 metros e 21 de madeira com a ex­
tensão de 371 metros. 

ll:sses algarismos, acrescido& às estatlsticas 
anteriores, abrangendo os serviços executados 
e pagos até 30 de Junho último, apresentam 
o seguinte resultado: diques de- alvenaria, 13 
quilômetros de extensão e o volume de 4S 000 
metros cúbicos, diques de terra, 135 quilõme­
tros e o volume de 5 500 metros cúbicos a 
dragagem efetuada pelas máquinas do Departa­
mento foi de 883 quilômetros em extensão e 
o volume de 30 200 metros cúbicos; os traba­
lhos de regularização manual atingem 3 100 
qU!lõmetros com o volume de 9 200 000 me­
tros cúbicos. Foram aterrados 962 768 metros 
cúbicos e o serviça de desobstrução e limpeza 
assinala um total de 6 900 quilômetros. 

Foram construidas 6l5 pontes em concreto 
armado, oom 1 332 metros; 17 mistas, com 
415 metros e 320 em madeira com a extensão 
total de 4 quilômetros. Formam ao todo, 402 
pontes, construidas em vários trechos da Bai­
xada, com 6 quilômetros de extensão. 

O movimento de terra atinge 48 mUhÕL"S 
de metros cúbicos. As ·terras saneadas, são 
entregues ao Ministério da Agricultura para 
colonização e aproveitamento agrlcola. 

Atualmente, a produção retirada das terras 
saneadas da Baixada para o abastecimento do 
Rio e das cidades nela compreendidas apresenta 
um lndlce elevado de milhares de toneladas 
de gêneros allmentlcios, procedendo dai gran­
de parte do abastecimento desta capital. 

-fl ' 
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Instituições 

ACADEMIA BRASILEIRA DE Clt:NCIAS 

UMA TENTATIVA DE EXPLICAÇÃO DO 
PROBLEMA DA ltPOCA DA AVELEIRA NO 
POST-GLACIAL EUROPEU - Realizou-se no 
dia 1 de Julho último mais uma sessão ordiná­
ria da Academia Brasileka de' Ciências, sob a 
presidência do Sr. Mário P. d<" Brito. 

Aprovada a ata da sessão anterior, passou­
se ao expediente, tendo o presidente acusado 
o recebimento de várias publicações cientificas 
e uma comunicação escrita do acadêmico Alvaro 
Alberto. 

Passando-se à ordem do dia o presidente 
deu a palavra ao acadêmico Olímpio da Fon­
seca Filho que se dirigiu ao professor Estable, 
que agradeceu a seguir a saudação que lhe 
fôra dirigida. 

Depois de falarem vários acadêmicos, foi 
concedida a palavra ao Sr. Félix Rawttscher 
que falou nos têrmos seguintes sôbre "Uma 
tentativa de explicaçllo do problema da época 
da aveleira no post-glacial europeu". 

Nos 15 000-18 000 anos após a última gla­
ciação européia não só as culturas humanas 
sofreram a transição do paleolitlco (Magdale­
meu) através das culturas neolltlcas, da época 
de Bronze e do Laténe até os tempos conheci­
dos pela tradição histórica, mas também a 
paisagem e a vegetação foram profundamente 
transformadas. Na botânica moderna os méto­
dos da análise polínlca permitiram um conhe• 
cimento assaz exato e completo das sucessões 
das vegetações que com o melhoramento do 
clima ocuparam e cobriram as áreas norte e 
central européias, depois do afastamento das 
últimas massas do gêlo. 

Os grãos polinlcos, desprendidos pelas plan­
tas dominantes, -· especialmente as árvores -
sedimentares e oonservados em brejos e tur­
feiras, permitem a determinação das espécies 
mala características e a maior ou menor fre­
qüência do pólen, de certas espécies possibi­
lita uma conclusão sôbre a percentagem na 
qual as árvores participam na composição das 
florestas (que sempre foram oompostas de di-
ferentes espécies). ~ 

Sabemos assim que a primeira vegetação 
após o degêlo foi do tipo das tundras asiáti­
cas. ainda sem florestas. Imigraram depois as 
árvores ma!s resistentes ao frio (Plnus, Picea, 
Bétula). Mais ou menos no fim do Neolitico 
e na época do Bronze o clima da Europa central 
foi- um pouco mais quente (1-2.º C) do que 
o atual, e como parece também um pouco mais 
sêco. 

Grandes partes da Inglaterra, França, Ale­
manha e mesmo da Escandinávia tiveram então 
florestas compoÍltas de carvalhos (Quercus) tí­
lias e ornas, florestas essas que hoje caracte­
rizam as partes mais cont'nentais da Europa, 
por exemplo o sudoeste da Rússia. Na época 
Laténe - parece - o clima entrou na sua 
fase final que permaneceu até hoje: condições 
um pouco mais frias e úmldas, que permitiriam 
o estabelecimento da faia (Fagus silvatica) 
como árvore dominante em vastas regiões. 

Na época quente do carvalho observa-se 
em muitas regiões uma grande dominância da 
aveleira (Corylus avellana). Esta planta, que 
não é árvore, mas sim arbusto deve ter subs­
tituído as florestas; a vegetação dominada por 
Corylus deve ter sido comparável em aspecto 
aos nossos campos cerrados. 

particulares 

Tal transformação profunda de todo o 
caráter da vegetação até hoje· não foi expL!cada, 
constituindo um problema para a paleofttolo­
gla. As alterações climáticas, em todo caso, 
não eram suficientemente grandes para Jus­
tificar o desaparecimento das florestas, 

A explicação, proposta pelo autor, procura 
a causa do fenômeno nas queimadas. Hoje 
sabemos que o fogo é multo usado por todos os 
povos no estado pr.!nclpiante da pecuária e 
agricultura. 

A Europa, na época da aveleira, estava jus­
tamente em condições culturais onde o em­
prêgo das queimadas em vasta escala era de 
se esperar. Sabemos de outro lado que a ave­
leira é uma das poucas plantas do clima tem­
perado que resiste fàcllmente ao fogo, bro­
tando do solo após a queimada. 

Na Amé,rica-do-Norte foram constatllflas 
sucessões análogas no reflorestamento espontâ­
neo após a última glaciação. Falta porém para 
todo e qualquer indicio de predominância de 
Corylus como faltou também - como parece -
na época em questão, o homem pré-histórlc~". 

• 
INSTITUTO HISTÓRICO E .GEOGRAFICO 

BRASILEIRO 

MOVIMENTO DAS DIVERSAS SECÇÕES NO 
Mi:S DE JUNHO PASSADO - Foi o seguinte 
o movimento das diversas secções do Instituto 
R'stórlco e Geográfico Brasileiro no mês de 
junho próximo findo: Biblioteca: obras ofe­
recidas, 33; revistas naclo_nais e estrangeiras 
recebidas. 95; catálogos reeebldos, 3; Mapote­
ca: mapas consultados, 59;, Arquivo: documen­
tos -consultados, 946; Museu Histór.'co: visi­
tantes, 68. Sala pública de leitura: 1 163 consu- -
lentes; Secretaria: oficias, cartas e telegramas 
recebidos, 230; ofícios, cartas e telegramas ex­
pedidos, 438. 

Realizou o Instituto HIStórlco uma sessão 
ordinár-!a sob a presidência do Sr. embaixador 
Macedo Soares, presidente perpétuo, em home­
nagem aos sócios falecidos; almirante Henri­
que Boiteux, minlStro José Mato8o Mala.Porte e 
general Emilio Fernandes de Sousa Doca. 

O expediente do Instituto, começa às 12 
horas e encerra-se às 16, salvo aos sábados. 
quando termina às 14 horas. 

LICEU LITERARIO PORTUGU*S 

Instituto de Estudos Portuguêses 

EXPRESSÃO GEOORAFICA DA üa:RICA 
PORTUG~A - Reuniu-se, no dia 16 de julho 
último, o Instituto de Estudos Portuguêses do 
Liceu Literário Português, para ouvir a 5.ª 
lição do corrente ano, ministrada pelo profes­
sor Raja Gabaglia sôbre 0 tema: Expressão 
Geográfica da América Portúgu<!sa. 

O professor Raja G&baglia começou por 
afirmar terem sido os portuguêses os primeiros 
navegadores dos tempos modernos e, portanto, 
não ser. exagerado o que alguém já proclamara: 
"foi o Povo que abriu o Universo que, desde a 
Criação, tinha sido fechado e ligou uma às 
outras tôdas as partes do mundo". Essa foi a 
grande m!ssão histórica de Portugal, cuja obra · 
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colonizadora começou na própria Península à 
medida que la sendo conquistada ao Mouro. 
Dali passou a Ceuta, depois à índia, que cons­
tituiu a primeira lição de conqu;sta ultrama­
rina que Portugal deu ao mundo moderno. 

Ilustra com a descrição de fatos históricos 
a sua afirmação para. depois, passar propria­
mente ao tema anunciado da l.;ção. 

- O Brasil é obra da diplomacia portuguêsa 
e a blstórla diplomática da América e do Brasil 
tem o seu primeiro capítulo nos atos que 
precederam o nascimento de nossa Pátr.;a -
diz - para analisar a ação diplomática de 
Portugal junto aos papas Inocêncio VIII, Ale­
xandre VI, e outros, premumindo-se com as 
bulas papais, assegurando a posse dos futuros 
descobrimentos. 

O' tratado de Tordesilhas, sendo o primeiro 
capitulo da hlstór.!a diplomática da América, 
é, também, o "registro de nascimento do Brasil". 

Mas o Brasil do Tratado de Tordesilhas 
era uma nesga de território com pouco mais 
de um têrço do Brasil que os portuguêses forma­
ram. O seu meridiano la de Belém a Laguna. 

"F.'.xar os centros de irradiação, a orienta­
ção, as sinuosidades, os desvios, os esgalhos, 
da marcha civilizadora através do Brasil, els 
a história da elQ)ansão geográfica da América 
Portuguêsa. São as entradas e as bandeiras, 
a catequese, a caça ao ind.!o, o ouro, o dia­
mante, as pedras preciosas, o gado, sertão a 
dentro". 

Analisa o Tratado de Madrl e suas conse­
qüências e como, durante o domínio espanhol, 
os portuguêses se aproveitaram Inteligentemen­
te dessa circunstância para alargar as frontei­
ras do Brasil, perfeitamente f.!xadas, para ter­
minar dizendo: 

"A expansão geográfica da América Por­
tuguêsa é um dos fatos marcantes da. história 
terrltor.;a1 das nações. modernas, pois slgnltlca 
a. ampliação de um território de pouco mais 
de três milhões de quilômetros quadrados, que 
estv. seria a área do Brasil pelo Tratado de 
Tordesilhas, para um vasto domínio de oito 
milhões e melo de quilômetros quadrados. E a 
lição da expansão geográfica da América Por­
tuguêsa está em que foi feita sempre sob a 
égide de uma unidade Jurldlca e política, de 
sorte que, ao ver emancipar-se a sua Amértcll', 
Portugal legava ao mundo uma grande nação". 

Terminada a lição o professor AfrAnlo Pei­
xoto, que a presidiu, agradeceu ao professor 
Raja Gabaglla o concurso que prestara ao 
Instituto e a satisfação que dera ao auditório 
com o seu trabalho. 

SOCIEDADE BRASJ·LEIRA DE ESTATfSTICA 

DELIBERAÇOES DA ASSEMBU:IA GERAL 
ORDINARIA - Realizou-se no dia 13 de julho 
próximo passado, a assembléia geral da Socie­
dade .Brasileira de- Estatística, estando presen­
tes numerosils sócios, bem assim representações 
de associados das diversas Unidades· Federadas. 
Pre&!dtu a sessão o Sr. Benedito Silva, l.º vlce­
presldente, em virtude da ausência do presl­
dt....ite, Sr. Valentim Bouças. 

Anunciada a discussão do. relatório anual 
da 8. B. E .. o Sr. Manuel Dlegues Júnior 
aolicltou dispensa da sua le!tura, por se tratar 

de documento a~. alcance de todos os associados 
em vista de sua publicação na Revista Brasileira 
de Estatística. Aprovada sugestão feita, passou 
o secretário a ler o parecer da Comissão Fiscal 
acêrca das contas da Sociedade. 

E.m discussão o citado parecer, falou o Sr. 
Alberto Martins, congratulando-se com a dire­
toria pelos resultados apresentados. Pôsto em 
votação o parecer foi o mesmo aprovado, e, 
com êle, o balanço e contas. 

O Sr. Afrânlo Melo refere-se a um tópico 
do relatório acêrca do Sr. Virg!L!o Costa, tesou­
reiro da Sociedade, que se encontra enfêrmo. 
Fala ainda a respeito o Sr. Francisco Leitão, 
sugerindo seja feita uma visita ao citado con­
sócio, cujos relevantes serviços à S.B.E. pôs 
em relêvo. Em apolo à sugestão ' fala o Sr. 
Alberto Martins, manifestando-se ainda outros 
consóclos sôbre a melhor maneira de ser ho­
menageado o Sr. Vlrgillo Costa. A casa delibe­
rou ficar autorizada a diretoria a env.!ar-lhe 
uma lembrança da Sociedade, tendo sido incum­
bido o Sr. Alberto Martins de visitá-lo e trans­
mitir-lhe os votos de pronto restabelecimento 
de todos os seus consócios. 

O Sr. Heitor Elói Alvim Pessoa, referindo-se 
à personal1dade dos saudosos consóclos Zalra 
Pinto e Eurico Rangel, requer um voto de pesar 
como homenagem àquelds colegas desaparecldos. 

Lembrando que estão sendo projetadas, pelos 
funcionár.!os do I. B. G. E., várias homenagens 
aos seus colegas da F. E. B., cujo regresso se 
dará em breves dias, o Sr. Afrãnio Melo sugere 
a adesão da S. B. E. aos festejos, o que foi 
aprovado. 

O Sr. Benedito Sllva diz que, na ptesldên­
cla eventual dos trabalhos, lhe é agradável sig­
nificar os agradecimento& da S. B. E. à aco­
lh'.da sempre cordial e generosa que o I. B. 
G. E., lhe tem dispensado, principalmente 
através da colaboração de seus funcionários. 
Destaca, a respeito, os serviços que têm pres­
tado os Srs. João Lara e Raul Lima, o prlmetro 
como 1.º secretário, o segundo como encarre­
·gado do expediente, e requer a consignação, 
em ata, dos . votos de agradecimento da direto­
ria a êsses prestimosos colaboradores. 

Ainda com a pal11ovra o Sr. Benedito Silva 
lembra a realização do Curso de Informações 
para os delegados às Assembléias Gerais de Bs­
tistlca e Geografl,a, e, após, refere-se com 
carinhoso aprêço, às atividades da Soo!edade 
Fluminense de Estatística, cujo relatório acaba 
de ser-lhe entregue, acompanhado da fotogra­
fia de uma aula do "Curso Gonçalves Ledo", 
mantido pela S. F. E. Congratula-se com esta 
entidade e propõe a inserção de voto de aplau­
sos aos trabalhos realizados. 

Estando sôbre a mesa o texto da Resolução 
n.o 269, da Assembléia Geral do C. N. E., na 
qual é á.preclada a atuação da Soo!edade Bra­
sileira de Estatística, e são formuladas suges­
tões sôbre o desenvolvimento de suas atividades, 
o Sr. Benedito Sllva lê êsse unportante do­
cumento, recebido com atenção e simpatia pela 
casa. 

A segu.'.r, o ·sr. Benedito suva lembra a 
realização, no dia seguinte, do p!.lsseio a \Tolta 
Redonda, proporcionado aos delegados às As­
sembléias Gerais pela S. B. E.,para uma visita 
à Usina da Companhia Siderúrgica Nae!onal, 
e, após, encerra a sessão, agradecendo o com­
parecimento de todos os associados presentes. 
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Certames 

III REUNIÃO PAN-AMERICANA DE CONSUL­
, TA S6BRE GEOGRAFIA E ,CARTOGRAFIA 

Promovida pelo Instituto Pan-Amerlcano 
de Geograf.!a e História, através da sua Co­
missão de Cartografia, realizar-se-á entre os 
dias 28 de novembro e 11 de dezembro dêste 
ano, na cidade de· caracas, sob o patrocínio 
do govêrno da Venezuela, a III Reuni.ão Pan­
Americana de C.onsulta sôbre Geografia e Car­
tografia. 

A primeira reunlão dessa série - I Con­
sulta em Geodésla, Cartas Aeronáuticas e Mapas 
Topográficos realizou-se em fins de 1943 na 
cidade de Washington e a segunda - II Reuni.ão 
Pan-Amerlcana de Consulta sôbre Geografia 
e Cartografia, foi levada a efeito em dias de 
agôsto e setembro nesta capital e na cidade 
de São-Paulo, sob o patrocínio do Conselho 
Nacional de Geografia. 

A III Reunião agora programada para a 
capital venezuelana constituirá uma parte da 
IV Assembléia Geral do Instituto Pan-Amerl­
cano de Geograf.!a e História, cuja realização 
também está prevista para a mesma data na­
quela cidade. 

A agenda para as discussões técnicas da 
presente Reunião determina que cada um dos 
vários Comitês da Comissão .de Cartografia do 
Instituto Pan-Amerlcano de Geograf.!a e His­
tória, pelos seus respectivos presidentes, dará 
Informações sôbre as atividades dos mesmos 
desde a sua Instalação estendendo-se, dêsse 
modo, acêrca dos empreendlmentós respectivos 
como sejam; Geod6sia, Mapas Topográf.!cos, 
Aerofotogrametrla, Cartas Aeronáuticas, Hidro­
grafia e Geografia. Nesses Informes, em cada 
caso, será incluída uma declaração sôbre as 
Iniciativas tome.das pelos respect!vos governos 
americanos quanto às Resoluções aprovadas na 
II Reunião realizada em 1944, no Brasil. 

A propósito dêss'l! Importante certame foi 
aprovada na VI Reun!ão Ordinária da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Geografia, 
realizado no período de 3 a 311 de julho último, 
a Resolução n.o 139, dispondo sôbre a partici­
pação do Brasil na IV Assembléia Geral do 
Instituto Pan-Amerlcano de Geográf.!a e His­
tória. Promoverá para . Isso, junto ao govêrno 
da Repúbllc!' a nomeação de uma delegação do 
Brasil à aludida Assembléia. 

A Secretaria do C.onselho Nacional de Geo­
grafia provldenc!ará também para o preparo 
das contribuições formais àquele certame, pre­
vistas nos seus Regimentos e Instruções: rela­
tórios das atividades geográficas e cartográficas 
hav.!das no Brasil de agôsto de 1944 a novembro 
de 1945; material para as exposlç~s anexas 
ao certame; Informações e teses sôbre os temas 
compreendidos na agenda oficial dos trabalhos. 

Para orientar os mencionados trabalhos pre­
paratórios ficou constituída uma Comissão Es­
pec!al, presidida pelo secretãrlo-geral e com­
posta dos meml;>ros brasileiros dos Comitês da 
Comissão de Cartografia do Instituto Pan­
Americano de Geografia e História e do secre­
tário-assistente, que deverá re,_m:r-se sema­
nalmente e atuará segundo as normas que lhe 
fixar o seu presidente. 

IV ASSEMBU:IA GERAL DO INSTITUTO PAN­
AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA 

Na cidade de Caracas real!zar-se-á entre 28 
de novembro e 11 de dezembro próximos a IX 
Assembléia Geral do Instituto Pan-Amerlcano 
de Geografia e História, sediado na capital 
do México. · 

Tendo sido, por deliberação da III Assem­
bléia, que se reuniu em Lima, escolhida aquela 
cidade para sede da IV Assembléia, esta deveria 
ter-se efetuado em 1942, o que não foi poasivel 
em face das d!.flculdades decorrentes da guerra, 
estando agora programada para êste ano, de­
vendo ser levada a efeito em conjunto com a 
III Reun!ão Pan-Amerlcana de Consulta sôbre 
Geografia e Cartografia, também convocada na 
mesma época para a capital da Venezuela. 

A série dêsses certames começou em 1930 
na cidade do México, com uma Assembléia 
Inaugural seguindo-se a realização da I As­
.~embléla, no Rio-de-Janeiro, em 1932; da· II 
Assemblé!a, na cidade de Washington, em 1935 
e finalmente da III Assembléia na cidade de 
Lima, em 1941. 

Os trabalhos da futura Assembléia se des­
dobrarão em 4 secções sendo duas de Geografia 
e duas de História. Os assuntos pertencentes 
à primeira dlsclpl!na são: Topografia, Carto­
grafia, Geodésla, Geomorfolog!a, Geografia Hu­
mana, Etnologia, Geografia Histórica, Geograf!a 
Biológica e Geografia Econômica. Quanto às 
matérias históricas o programa determina o 
estudo das segu!ntes: P~-h19tórla, Hls~I& 
Pré-COiombiana e Arqueologia, História do Pe­
riodo Colonial e investigações em bibliotecas 
e arquivos, especialmente nos pertencentes a 
lnst:tutlçôés portuguêsas e espanholas. 

Ainda a propósito dessa Assembléia, foi 
aprovada, na VI Reunião Ordinária da Assem­
bléia Geral do Conselho Nacional de Geografia, 
a Resolução n.o 139 dispondo sôbre a part!cl­
pação do Brasil na Assembléia. Promoverá, jun­
to ao Govêrno da Republica a nomeação de 
uma delegação do Brasil, providenciando, a 
Secretaria do Conselho o preparo das contri­
buições formais àquele certame, prev.~stas nos 
seus Regimentos e Instruções: relatório das 
atividades geográficas e cartográf.!cas havidas 
no Brasil, de agôsto de 1944 a novembro de 
1945; material para as exposições anexas ao 
certame; informações e teses sôbre os temas 
compreendidos na agenda oficial. 

VI REUNIAO ORDINARIA DA ASSEMBLtIA 
GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE 

GEOGRAFIA 

SUA INSTALAÇÃO - Realizou-se no dia 3 
de junho último, no salão nobre do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, a solenidade 
de :n&talação das Assembléias Gerais dos dois 
órgãos d~liberativos do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistlca - o Conselho Nacional 
de Geografia e o ...:onselho Nacional de Esta­
tística, constituídbs dos representantes m!nls­
tenais que compõem a Junta Executiva Central 
do primeiro e o Diretório Central do segundo 
dêsses Conselhos, e, bem assim, de um delegado 
de <'ada Unidade FPderada, 
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Abrindo a lieBs&o, d!scU1'80U o presidente do 
I. B. a. E., embaixador José Carlos de Macedo 
Soares, que têz um relato das atividades do 
vlatema, apreciando os princípios que formam 
~1 sua organização. 

* 
DISCURSO DO EMBAIXADOR JOSI!: CAR­

LOS DE MACEDO SOARES - "Mala uma vez 
cabe ao pres!dente do Instituto e aos seus 
Conselhos a grata Incumbência, que, se de­
corre de um preceito regimental, também aten­
de aos lmperatlV1)8 do aprêço e da estima, de 
exprimir-vali, na solene Instalação dos vossos 
trabalhos, os votos de cordla.!s boas-vindas. E 
sign!tlcar-vos, ainda, a sua Irredutível contt­
ança nos altos e nobres propósitos que vos 
congregam a todOB, 08 que vindos dos dite­
rentes r.!noões da Pátria, mobilizando Inteli­
gências e vontades em prol da boa e generosa 
causa a que serve o nosso Instituto, a que ser­
vimos todos nós. 

Nos prl.Ínelros tempos, quando apenas se 
fincavam os marcos lntclala da longa estrada 
que já abra,nge, cronolõglcamente, quase um 
decên!o, seria esta mais uma oportunidade para 
a exegese daqueles principias · basilares que. 
tnformando a estrutura do. nosso slatema, re­
presentam a sua fonte de vitalidade perene. 
A experiência Já demonstrou, porém, com a ló­
gica tnsottamável dos fatos, quanto era rico de 
virtualidades criadoras o sábio pensamento de 
construção polltlca que· orientou, em moldes 
sul generls e, conséqüentemente, fléla às pe~ 
cuL!arldades brasileiras, a SOlução dos problemas 
qué entravam o conhecimento exato, preciso e 
objetivo do patrimônio geográfico do pais e 
das atividades que nêle se desenvolvem, dando­
lhe expressão social e conteúdo humano. 

Há perfeita slnton!a espiritual entre os 
acentos da voo que vos fala e as pulsações dos 
corações que a ·escutam. Esta "conversa ao pé 
da lareira", que o regimento nos Impõe, no 
limiar destas gratas reuniões dos dois grandes 
ramos de nossa genealogia proflss!onal - . o 
estatistlco e o geográfico -, adquire, por conse­
guinte, um novo sentido. Converte-se, a bem 
dizer num dêsses lntlmos serões de familias, 
tão freqüentes nos lares brasileiros, como res­
qulc!o das bases patriarcais, que modelaram a 
nossa formação. Nêles só há lugar para as 
expansões do afeto reciproco: para as confi­
dências sõbre os bons e os maus dias, idos e 
vividos; para o culto à memória dos mortos 
identlticados pela saudade comum. 

A América. e o Brll8il em face ãa guerra 
- Estivestes reunidos pela última vez quan­
do daquele memorável acontecimento que o· 
Brasil Inscreveu entre as mais altas con­
quistas do esplrito empreendedor de seus ho­
mens de govêmo: a confl.rmação de Goiânia, 
através do conjunto de solenidades que cons­
t!tulram o seu "batismo cultural" nos foros 
de capital de Goiás. O grande Estado mediter­
râneo nos oferecia, então, um exemplo admi­
rável de compreensão dos rumos que. nos cabe 
Imprimir à marcha das nossas fôrças civili­
zadoras, se qu!sermos traduzir em têrmos de 
valência• social o patrimônio legado à sobe­
rania brasileira pelos rudes construtores de 
Pátrias que traçaram, com intuição miraculosa, 
a linha de nossa grandeza futura, em suas 
Investidas heróicas do litoral conquistado para 
o Oeste mlaterloso e desconhecido ... 

No Interregno dos vossos trabalhos, que as 
c!rcunstãnclas emergentes tornaram, por exce­
ção, bem maior dessa vez, coube à humanidade 
viv.er as horas mala terríveis e dramáticas que a 
Hlatórla reglatra, como impressionante adver­
tênc!a à Insânia dos povos divorciados das nor-

mas Jurídicas que regulam a: conveniência lnter-
11.acional. • ó tremendo conflito que, Já então, 
chegara ao seu cllmax, ampliou alnda mais o 
campo de lncldênc!a, alcançando as terras livres 
da América. A guerra atingiu o Continente 
cujo grande leader, êsse admirável campeão da 
Ll.berdade que foi Franklin Delano Roosevelt. 
colhido pelas malhas da morte na ante-manhã 
da v.!tórla que o seu Idealismo Inexcedível aju­
dou a construir, tudo !êz para preservar da 
onda de sangue em que submergia o Velho 
Mundo. Nem outro deveria ser o destino da 
América - modêlo de civilização pacifica, ba­
seada no respeito à dignidade da pessoa humana 
e modelada segundo rigldos pr.!nciplos de aca­
tamento ao direito alheio; - padrão de uma 
cultura que sõmente se pode valer dos recursos 
da fôrça quando é preciso assegurar a sobre­
vivência da8 regras de vida e das prerrogativas 
morais que constituem a própria razão de ser 
dos homens llvres. 
. F~el às tradições de sua polltlca exterior, 
lnvarlàvelmente orientada no sentido da sol!­
darledàde pan-amerlcana, também o Brasil foi 
arrastado, por agressões traiçoeiras, a uma· par­
ticipação d'reta na luta que pôs em perigo as 
melhores conquistas do progresso humano. 

Quis o destino que, ao encontrarmo-nos 
agora, três anos após a reunião de Goiânia, 
boa parte do mundo haja emergido das sombras 
azlagas que o nazi-fascismo projetou sõbre os 
destinos das nações. Enquanto os nossos gran­
des al'ados do norte do Continente encaml­

. nham a seu têrmo, na frente do ·Pacifico; a 
·mtssão que as contingências lhe Impuseram, 
aprestam-se para o retõrno à Pátria aquêles 
bravos e heróicos patrlelos que tão alto eleva­
ram, nos campos de luta da Europa, o nome 
e as tradições do Brasil. 

Ergamos os corações, nesta hora, em rego­
zijo pelo advento da•Paz, que, depois de tão 
rí.lde experlênc'a para o mundo, abre à comu­
nidade Internacional perspllCtlvas de uma era 
nova de convivência tranqüila, baseada n::• 
respeito mútuo, na fraternidade crlatã e na 
consciência dos direitos reclprocos ! 

A Eatatfattca e a Geografia, na guerra e 
na pae - Tanto no preparo da criminosa 
hecatombe que vai chegando a seu têrmo, 
como na mob!l!zação dos elementos destinados 
a opor um dique à Insânia dos homens, para 
restaurar o Império da liberdade e da ordem 
no mundo convulsionado, coube à Estatis­
tlca e à Geografia um papel cuja excep­
cional significação os !atos bem evidenciaram. 
O aperfeiçoamento dos métodos de guerra -
triste desv.!o das nobres finalidades da lr.tell­
gêncla - determinou o apêlo, em grau ainda 
não verificado, aos recursos das duas técnicas, 
como condição essencial para o êxito na ação 
agressora ou defensiva. As próprias contingên­
cias da mobilização total, repelindo como nefas­
tas à sorte das armas os azares do Improviso, 
criaram necessidades de planejamento e pre­
v~são só atendlvels mediante o amplo e per­
feito conhecimento dos recursos materiais e 
humanos exigidos pelas responsabilidades pre­
sentes e futuras que a luta Imporia aos povos 
nela envolvidos. 

Com e!e~to. No vasto e completo apare­
lhamento de cada nação para a guerra, quando 
os problemas da frente Interna sobrelevam em 
Importância, não raro, os que se oferecem à 
pronta solução tática, em melo ao fragor das 
batalhas, a contribuição dos levantamentos 
numéricos constitui fator básico para ev.!tar os 
perigos da desorganização e da lnsuflclênc!a, 
que acarretam aos povos lmprev~dentes, uão 
só o triste amargor da derrota, como a expiação 
de pesados sacrl!iclos. 
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O espantoso· conflito, que ainda não chegou 
de todo ao seu fim, deixou plenamente demons­
trado, por isso mesmo, em que ampla escala 
podem a Estatística e a Geografia servir de 
instrumento aos desígnios dos homens, arman­
do-os de poderosíssimos elementos para atingir, 
num ou noutro sentido, os objetivos que lhes 
mobll'.zam as vontades e os conclamam à re­
núncia de si mesmos. 

Mas, senhores, em que tristes contingências 
para a humanidade, arrastada a tão cruentos 
entrechoques, batida pelo vento de morte que 
soprava de todos os quadrantes, sacrificada 
nos seus ideais de evolução pacifica, em que 
dolorosas c'.rcunstâncias foram a Estatlstica e 
a Geografia chamadas a prestar aos homens 
o seu concurso, expresso em representações car­
tográficas precisas e pormenorizadas e registros 
numéricos fiéis, e minuciosos ! 

É justo, porém, reconhecer que a experi­
ência contém uma grande e lum'.nosa lição. 
Só a estruturação do mundo em bases novas, 
que lhe assegurem a paz e a tranqü!lidade sob 
o signo da justiça social, pode colocar-nos ao 
abrigo dos temores e Incertezas que o egoísmo 
e a violência - criminosamente erigidos, multas 
vêzes, em· normas de ação Internacional -
ace.rr,etam aos povos ciosos de resguaridll!l", 
como conquistas morais indecUnáve'.s, os prln·· 
cipios do respeito ao Direito, em contraste com 
o culto do arbítrio e da· fôrça. Ou multo me 
engano, ou temos de reconhecer que, na cons­
trução desta outra fase da Hlstór.'.a, em que 
a harmonia da ordem se completará, revestida 
de um sentido novo, sob a Inspiração dos 
ideais de justiça que constituem a grande fôrça 
criadora dos nossos tempos, - a Geograf.!a A a 
Estatística serão convocadas a desempenhar um 
papel sem P.recedentes no encaminhamento e 
na solução dos graves problemas contempo­
rãneos. 

Todavia, meus amigos, já agora o quadro 
que se descortina aos nossos olhos não apre­
senta os tons sombrios do ódio, nem há nêle 
o clamor surdo dos bradeis de vingança. Não ! 
I!: preciso confiar nas poss!billdades que aos 
homens se oferecem, em melo às contingências 
da ordem terrena, para realizar seus nobres 
destinos. Mal saldos do triste pesadelo desta 
segunda guerra mundial, cumpre a todos os 
povos trabalhar pela implantação, em bas<Js 
concretas e permanentes, dos princípios de so­
lidar.!edade humana e de eqüidade social qu-, 
encontram seus fundamentos mais profundos 
e Indestrutíveis na doutrina que o Cristianismo 
legou aos homens de boa vontade. Cumpre às 
nações encaminhar a sua reconstrução em têr­
mos que assegurem a todos os seus f.!lhos o 
direito a uma existência digna e feliz, num 
ambiente de just\ça e de paz. 

Situação do Brasil quant>:> à Estatística 
e à Geografia - Se é certo que ê.sse desl­
deratum somente há de ser atingido se não 
faltarem aos responsáveis pelos destinos das 
grandes coletividades os elementos que à Esta­
tística e à Geografia cabem proporcionar, já 
será temp<;> de Indagarmos, então, se também o 
Brasil estará convenientemente aparelhado para 
que enfrente, com as responsabilldades acres­
cidas pela sua atual projeção no cenário inter­
nacional, os encargos que o após-guerra impõe, 
indistintamente, a todos os povos. Estou certo 
de que concluireis comigo pela afirmativa. 

Parecerá pequena a obra exectuada, neste 
quase decênio, pelo s!stema esta tístlco-geográ­
flco nacional, se a julgarmos em função das 
nossas necessidades reais e das arrojadas am­
bições, que nos movem, de elevá-la ao mais alto 
grau de aperfeiçoamento, sob o duplo aspecto 

administrativo e técnico. Teremos motivos, en­
tretanto, para que dela nos orgulhemos, se 
compararmos tudo o que foi realizado em tão 
curto período com a situação em que· nos encon­
trá vamos - apesar dos esforços de alguns dig­
nos e heróicos pioneiros - quando se estru­
turou, em moldes consentâneas com ·os prtn­
cip;os do nosso regime polltico, essa e!!c!ente 
rêde de órgãos propostos a dar ao BrasU um 
conhecimento amplo e objetivo das suas reali­
dades, através de pesquisas que vão desde a 
caracterização do meio físico, até o levantamen­
to dos efetivos demográficos e das múltiplas 
manifestações de sua at!v.!dade criadora. 

Qualquer dúvida que porventura ainda exis­
tisse, quanto ao alcance e à ·JmportAnc!a dessa 
obra, e bastaria encarecer a atenção dos des­
crentes para o extenso rol das realizações que 
se enumeram nos relatórios anuais da Pres!­
dênc;a do Instituto e dos diretores dos diferen­
tes departamentos que integram o nosso sis­
tema. 

No espaço de tempo que medeou entre a 
última sessão, destas Assembléias e a que ora 
se Instala, sob os melhores auspícios, nesta 
casa tradicional, onde as sugestões do passado 
constituem admiráveis fontes de confiança nos 
destinos do Bras'l, pôde a Estatística Nacional 
vencer uma das etapas decisivas de sua longa 
e áspera caminhada, graças, como quase tudo 
o que o 1. B. G. E. tem alcançado realizar, 
a Mário Augusto Teixeira de Freitas, Inteli­
gência lúcida, cultura sól!da e alma das mais 
nobres que .tenho encontrado na vida. Foram 
removidas, nesse período, as diflculdàdes que 
se opunham à nacionalização, mediante os 
acordos firmados pela União, os Estados e os 
Municípios, das Agênc!as Municipais de Esta­
tística. Instaladas nas diferentes Unidades da 
Federação as Inspetorias Regionais do Instituto, 
a êste vem sendo transferida, progressivamente, 
a administração daqueles órgãos de coleta 
mun'clpal, chamamos agora a exer.cer funções 
de maior relevância na economia do sistema, 
através de uma atuação profunda e bem orien­
tada, capaz de convertê-los em eficientes Ins­
trumentos de ação cívica e· cultural em cada 
município do país. 

Subordinadas admln!stratlvamente a.o Ins­
tituto, como a experiência demonstrou neces­
sário as Agências continuarão a manter o seu 
vinculo de subordinação técnica aos Departa­
mentos Regionais de Estatística. Nos têrmos 
da def.!nlção de princípios sàbiamente esta­
belecida pela Junta Executiva Central d·o Con­
selho, em sua Resolução n.0 216, que procurarei 
citar textualmente, a autonomia dos órgãos 
centrais regionais do Instituto, equivale à dos 
órgãos centrais federais. Que nos cumpre fazer 
então, para resguardar, tanto os lnterêsses 
recíprocos, como os que respe'.tem, em parti­
cular, a cada uma das órbitas governamentais ? 
Cumpre-nos harmonizar flexivelmente essas au-· 
tonom!as, segundo as bases federativas do sis­
tema, de maneira que "não possam ser Invoca­
das para que suspendam ou Inibam a atuação 
solidária e mutuamente suplet•.va de seus dlfe­
ren tes órgãos" . 

O principio de cooperação, que informa o 
sistema do Instituto, não pode nem deve li­
mitar ou restringir o principio da l.!vre deter­
minação, desde que a iniciativa não importe 
em negação ou sacrifício das normas Institu­
cionais fixadas na "carta magna" da Estatística 
Brasileira - a Convenção de 1936. 

As vlrtual'dades do mecanismo de ação 
supletiva do Instituto permitem, por conse­
guln~e. sem nenhum prejuízo para os objetivos 
que lhe cumpre atender, "a declinatória, total 



NOTIClARlO 771 

ou parcial, dos órgãos centrais regionais, quantG 
às responsabU!dades de direção técnica e ao 
trabalho de critica que lhes toram atrlbufdos, 
como Incumbências normais decorrentes da 
eminente posição que lhes cabe na estrutura 
do sistema". Todavia', ainda mesmo que essa 
decllnatória se man!feste, em têrmos expressos 
ou tácitos, em relação às campanhas nacionais 
promovidas pela entida~e. nem por isso virão 
~ ser os \1departamentos regionais privados da 
cooperação das Agências, uma vez que a subor­
<L!nação administrativa destas últimas ao Ins­
tituto, converte-as automàttcamente, em órgãos 
colaboradores de todos os centros de trabalho 
da Estatfsttca Brasileira, nos diterentes planos 
de govêrno. 

Na fiXação dêsse crltérlo, que, sõbre ser o 
ma.~s lógico e racional, é o único em condições 
de atender aos superiores interêsses que nos 
cumpre defender e resguardar, prevaleceu, em 
tõda a sua plenitude, o espfrito que caracterima 
a organização do Instituto e constitui o "éla.n" 
vital de sua obra. !{ão tenho dúvida de que 
me acompanhareis na mesma convicção: pro­
pugnar outra fórmula, ou adm!tlr normas dife­
rentes no entrosamento dos objetivos a que as 
Agências devem atender a serviço das três 
órbitas de govêrno a que se encontram vincúla­
das - por tõrça de uma delegação comum, 
seria contribuir para o desvlrtua.mento dos 
prtncfpios, cuja aplicação, 110 campo d.a Esta­
tística e da Geograf.!a, Já permitiu !Osse o 
BrasU a.ponta.do em circunstâncias honroslssl­
ma& para nós, como exemplo digno de ser se­
guido - e na verdade o está sendo - pelas 
demais. nações de regime descentrallzádo. 

A atuaç4o do Conselho Nac~:mal de Esta­
tística - Num golpe de vista sõbre o pano­
rama ·das nossas principais realizações, no 
vasto setor de serviços sob a responsabilidade 
do Conselho Nac10nal de Estatfstlca, encon­
traremos valiosos elementos para fundadas 
manitestações de regozijo. As lniclatlvas Já 
concretizadas ou em via de consecução permi­
tem um balanço dos mais auspiciosos e ani­
madores, como está feito allás, nesse belo e 
expressivo documento que é a Resolução Espe­
cial e Conjunta votada a 29 de mato último, 
pelos três Colégios de direção permanente do 
Instituto - a Junta Executiva Central do Con­
selho Nacional de Estatística, o Diretório Cen­
tral do Conselho Nactonal de Geografia e a 
Comissão Censltária Nacional - com o triplice 
objetivo de assinalar, a um tempo o encerra­
mento do nono ano de atividades da tnstltul­
cão. o dia s!mbõl!camente consagrado à con­
fraternização profissional dos Estatísticos e 
Geógrafos brasllelros e à Instalação do Ins­
tituto em sua nova sede, para és.se fim espe­
cialmente adquirida. 

Cont!nuam a aperfeiçoar-se progressivamen­
te - sendo certo que receberão agora notável 
lmpUlso, graças à ação revigorada das Agências 
Municipais de Estatística - as Campanhas 
destinadas à coleta da matéria prima indispen­
sável às grandes sínteses numéricas em que se 
refletem os múltiplos aspectos da realidade 
nacional. As estatistlcas educacionais e mé­
dico-sanitárias estão sendo levanta.das com a 

·possível normalidade, apesar das. deficiências 
que decorrem da falta de registros adequados, 
por parte das !nstttuições Informantes. Pràti­
camente regularizada, após longos e obstinados 
eEforços a campanha para o levantamento sis­
temático das correntes Internas de comércio, 
cogita o Instituto, já agora, de solicitar ao 
govêrno a criação da "gula nacional de exPorta­
ção", providência essa Julgada Imprescindível 

desde que abollda a cobrança do 1mpõsto de 
exportação, se tornou dtffcll o contrõle, por 
parte das diferentes Unidades Federadas, do 
rec.pectivo mov.!mento exportador. 

Dois outros problemas cruciais da Estatís­
tica Brasileira, Q.Ue desde a primeira hora 
mereceram atenção especial do Instituto, 
acham-se, também, devidamente encam!nhados: 
o levantamento da produção agrícola, mediante 
um sistema de informações trimestrais, e o 
da estatística Industrial. São aspectos funda­
mentais da economia do pais, conl'entente­
mente aclarados e.través de rigorosa mensura­
çãp, cujos resultados se completam com outras 
pesqu'sas. também já realizadas nas melhores 
condições de eftclênc!a técnica·; a das varia­
ções mensais dos estoques nos principais centros 
distribuidores, a da produção an!mal, a dos 
preços e do custo de vida, a do comércio exte­
rior e de cabotagem, a bancária e a do movi­
mento marítimo e aéreo. 

A normalização da estatfstica do movimento 
demográfico adqu!rlrà sensível Impulso com a 
reforma. ainda em face de estudo, da lei de 
registro das pessoas naturais. Tanto ela como 
a dos cultos e a policial, criminal e Judiciária 
tenderão a beneftc!ar-se com o aperfeiçoamento 
das Agências, como órgãos de pesquisa local. 
Estão sendo encaminhados estudos, segundo os 
melhores critérios técnicos, com o objetivo da 
organização do cadastro da propriedade Imó­
vel rural e'do correspondente levantamento es­
tatístico. Prosseguem os trabalhos para o esta­
belecimento da Clasa!ficação Brasileira de Mer­
cadorias e da Nomenclatura Brasileira de In­
dústrias. O Instituto n!l.o está indiferente, por 
outro lado, à conveniência em que se procede, 
quanto antes, ao levantamento da balança de 
pagamentos e da renda nacional. Conta, para 
Isto, com a valiosa cooperação do Inst~tuto 
Inter-Americano de Estatística, a cujo elevado 
espírito de colaboração, traduzido SQb diferentes 
manifestações, em relação aos objetivos da 
Estatística Brasileira, quero consignar, neste 
passo, as homenagens do me.~s vivo reconhe­
cimento. 

A divulgação dos resultados dàs nosaas pes­
quisas continua a fazer-se normalmente, desde 
que foram levantadas as restrlçl\es impostas 
pelas contingências internacionais. Alt>m dos 
trabalhos a cargo de vários Departamentos e 
Serviços o Instituto dispõe da Revista Brasileira 
c%e Estatística e do Boletim Eststfstico, como 
publicações periódicas de grande aceitação nos 
meios Interessados. O novo número do Anuário 
Estatístico do Brasil e de suas separata.s -
segundo os assuntos e as Un!dades Federadas 
- está em fase de elaboração, para lança&ftelltO, 
se possível, ainda êste ano. Em cópkl.s tntmeo-, 
gráficas, con.ttnuam a ser largamente distribuí­
dos minuciosos estudos sôbre os resultados dos 
Inquéritos Econômicos para a Defesa Nacional, 
cuja execuç!l.o foi atr.!bu!da ao Instituto para 
que servissem de fundamento à mobilização 
econômica e militar do pais. Diàriatnente a 
Secretaria Geral do Instituto expede um "co­
municado'' à imprensa, cuja patr,!ótlca e desin­
teressada colaboração tem constituído - permi­
ti que o acentue, mais uma vez fator deci­
sivo para o êxito dos nossos trabalhos. 

A campanha das Tábuas Itinerárias Brasi­
leiras, ainda em andamento quando de vossa 
últ!ma sessão, acha-se, já agora, encerrada, no 
que concerne às contribuições regionais, em· 
bora sejam algumas destas passíveis de aperfei­
çoamento, para melhor ajustar-se ao plano 
nacional. O Vocabulário Brasileiro de Estatística 
foi lançado, em edição prel!minar, e o número 
de sugestões que estamos ~recebendo para a 
edição definitiva, bem exprime o !nterêsse dos 
meios ~<micos e profissionais por essa .!mpor-
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tante contribuição brasileira, viaando a unifor­
mização da terminolog!a cientifica no Conti­
nente. Vãrios outros trabalhos estão sendo obje­
to de cogitação, inclusive algumas obras de 
caráter dldãtlco, a serem lançadas multo breve, 
de acõrdo com o plano de ação cultural do 
Instituto, no sentido de elevar o nlvel técn.!co 
dos seus servidores, no campo da Estatlstica. 
Completar-se-à, por essa forma, o trabalho Jã 
realizado em diferentes Estados, visando, me­
diante a criação de cursos teóricos e práticos 
o aperfe.~çoamento do respectivo funcionalismo. 
:8:sse esfõrço é secundado, aliãs, pelo de nossa 
própria Secretaria Geral, que levou a efeito, 
ainda recentemente, um curso de Redação 
Oficial e outro de Dactilografia Especlal!zada. 
A tão louvãvels objetivos prestou valioso con­
cursq o lns~ltuto Brasileiro de Mecan.!zação, 
promOftndo, com os melhores resultados prá­
ticos, o curso de Estatística Bulhões Carvalho, 
recém-encerrado. !"icamos devendo essa fecunda 
Iniciativa ao patrocínio generoso do Sr. Va­
lentim Bouças, ilustre presidente da Sociedade 
Bras!lelra de Estatística, e à esclarecida direção 
do professor Jorge Kafurl, sem favor uma das 
maiores autoridades em estatística matemãtlca· 
em nosso Continente. 

Por outrb lado, amplia-se o quadro d0: 
serviços estatísticos filiados ao nosso sistema, 
com o recurso e acordos b!laterals. São quatro, 
hoje, a prestar-nos sua eficiente cooperação: 
a Secção de Estatlstlca do Departamento Nacio­
nal do café, o Departamento de Estatística do 
Lólde Brasileiro, o Departamento de Estatística 
e Estudos Econõmlcos do Banco do Brasil e a 
Secção de Estatistica do Instituto do Açúcar e 
do Alcool. Mas, esperamos que vãr.!as outras 
significativas filiações ocorram dentro em breve. 

O objetivo de ampliar as possibilidades do 
sistema estatistlco do pais, em relação aos 
~nterêsse.s especlflcos 'da segurança nacional, 
estã virtualmente atingido com o desenvolvi­
mento do plano de trabalhos do Serviço de 
Estatlstica Militar, na Secretaria Geral do Ins­
tituto, e das secções similares, nos diferentes 
departamentos reg!onais. Uma vez reorgani­
zada integralmente a rêde das Agências, pres­
tarão estas um concurso decisivo àquele obje­
tivo que constituiu, allàs, um dos fundamentos 
- se não o principal dêles - para os Convênios 
Nacionais de Estatlst!ca Municipal. 

A atuação multiforme do Conselho, no 
campo da educação e da cultura, continua a se 
fazer seniir desdobradamente, quer através de 
Iniciativas próprias, que em têrmos de colabo­
ração e apolo aos empreendimentos de presti­
g!osas Instituições, entre as quais citarei, pelo 
contacto mais direto e permanente que conosco 
mantêm, a Sociedade Brasileira de Estatística, 
cujas atividades se desenvolvem sob os ausplclos 
do Instituto, a Associação Brasileira de Educa­
ção e a L!ga Esperantista Brasileira. 

Bem sabeis, senhores conselheiros, quanto 
ainda haveria que dizer, se quisesse enumerar 
todos os frutos das atividades do Instituto, na 
mais a111tlga de suas alas, e referir, umà a uma; 
as ln.~cla·tlvas que, mercê de Deus, Jã se ins­
crevem no seu ativo. Concluindo essas rápidas 
lndlcaç6es, para não vos prender por tempo 
excessivo, passarei a aludir também em têrmos 
de sintese, ao magnifico espetáculo de dedica­
ção aos lnterêsses .do Brasil, que no outro campo 
de atividades, nos oferecem os responsãvels 
pela ampliação slstemãtlca das nossas aquisi­
ções, no que ·concerne ao conhecimento do ter­
r!tór.!o. São múltiplas e empolgantes, Igual­
mente, as realizações que se desdobram aos 
nossos olhos. · 

Iniciativas e realtaaçõea do COftaelho Na­
ci:mal de Geografia - Respon.sãvel pelo pre­
valecimento dos principias orgânicos fixados 
na Lei 311, o Conselho Nacional de Geografia 
tem procurado resguardar, u'tlllzando os meios 
ao seu alcance, a manutenção do sLstema lnstl­
tuido, com os melhore.e provelios para os 
lnterêsses da estatístleà, da geografia e da 
administração em geral. Coube-lhe, no periodo 
sob exame, proceder à nova revisão qülnqüenal 
do quadro administrativo e Judiciário' do pais, 
que objetivou, d6'8& vez, a unif1cação toponi­
mlca e Iniciar, complementarmente a da no­
menclatura das estaçõe.s ferroviãrlas. 

Prosseguiram, em ritmo satisfatório, as 
campanhas das coordenadas geogrãficas, deter­
minação das altitudes e levantamento geodé­
sico. Está bem encaminhada, Igualmente, a 
elaboração, segundO o plano estabelecido, do 
Dictonário Geográfico Brasileiro e do Prontuá­
rio Geográfico Brasileir:>, destinado, êste a 
apresentar em repertório de fãcll consulta, a 
corografla do Brasil, segundo os dados mais 
atualizados e as mais modernas interpretações. 
Prepara-se Igualmente, o GlO!sário de Térmos 
Geográficos, como contribuição à termlnofo­
gta geogrãflca. A magnifica Beviata Bra.stleira 
de Geografia, que tão alto conceito vem mere­
cendo nos me.~os técnicos e clentiflcos do pais 
e do estrangeiro, tem agora a completar o seu 
plano de divulgação cultural o excelente 
Boletim Geográfico, de periodicidade mensal. 

Está sendo convenientemente ampliado e 
fortalecido o espirita da pesquisa geográf.!ca, 
mediante fecundas excursões de estudos a dife­
rentes regiões do pais, ou de sugestivos concur­
sos - como, por exemplo, o das Monografias 
Municipais - destinados' a atrair e est!mular 
o lnterêsse dos técnicos e estudiosos. outra 
Iniciativa de grande alcance, como lncent.!vo ·ao 
estudo e debate dos problemas ligados à geo­
grafia brasileira, são as Tertúlias Geogrã!lcas 
Semanais, de tão evidente a!gnificação prática 
e cultural, a par do curso de aperfeiçoamento 
para professõres de Geografia, organizado em 
colaboração com a tradicional Sociedade de 
Geografia do Rio-de-Janeiro e que obteve os 
melhores resultados. 

Empreendimento fundamental no plano de 
atlv.!dades do Conselho, a preparação da Carta 
Geral do Brasil, ao milionésimo, continua a 
merecer desdobrados esforços, através de múl­
tiplos trabalhos preparatórios e, até mesmo, do 
aperfeiçoamento da equipe de cartógrafos que 
se dedicará, no dev.!do tempo, ao desenho das 
!Olhas definitivas. Constltulrã, também, uma 
contribuição valiosa para o êxito do importante 
empreendimento a campanha dos mapas muni­
clpa.•s, que ora se desenvolve com o duplo fim 
de levantar as cartas das novas circunscrições 
e aperfeiçoar as que resUltaram dos primeiros 
esforços desenvolvidos em âmbito nacional, 
para a consecução daquele patriótico objetivo. 

Dois Importantes acontecimentos refleti­
ram, na sua excepcional significação, o cres­
cente progresso da cultura geogrãflca do pais, 
graças à atuação renovadora do Conselho. O 
pr!melro teve carãter internai:lonal: foi a II 
Reun.!ão Pan-Amerlcana de Consulta sõbre Geo­
grafia e Cartografia, realizada no Rio-de-Janei­
ro, em agõsto de 1944 e cujos trabalhos, graças 
aos diligentes esforços e à tncansãvel dedicação 
de seu secretário geral, engenheiro Chr.!stovam 
Leite de Castro, alcançaram profunda resso­
nância em todo o Continente, dando lugar ao 
encaminhamento, em têrmos de proveitosa uni­
formização quanto aos métodos e processos, de 
n'umerosos fproblemas 'tédnicos, de lnterêsse 
comum para as nações americanas. O outro 
foi a reun!ão, também nesta capital, em vir· 
tude das dlflculdades que se ofereceram à sua 
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real111ação em Bélem, eomó eetava projetado, 
do Congrego Brasileiro de Geografia, o décimo 
da série trienal , promovida pela benemérita 
Sociedade de Geograt.!a do RIO-de-Janeiro, sob 
os auapielos do Conselho. Constituiu, alláa, 
ex~l\'a distinção ao Instituto o tato de haver 
sido atribuída a seu presidente a ·chefia da 
delegação bras!lelra na Conferência, bem como 
a honra de presidir os trabalhos do Congresso. 

Não flq~!l, .aem um registro, neste passo, 
a expr-tva festa de confraternização amerlca­
·na que to! o ato de entrega ao I. B. G. E., 
logo após o encerramento da II Reunião Pan­
Amertcana de Consulta sõbre Geografia e Car­
tografia, do bronze que nos ofereceu o Insti­
tuto Geogrit.!co Mllltar da Argentina, e que 
repreeenta, em miniatura, a estátua do general 
San Martin, grande e nobre figura de_ paladino 
da Liberdade na América. 

Não se restringe, porém, aos_ empreendimen­
tos enumerados nesta breve súmula o plano de 
ação do órgão responsável pelo setor geogrãflco 
do Instituto. O ânimo realizador dos seus téc­
nicos e especialistas ainda se manifesta em nu­
meroeàs outras Iniciativas, tendentes à Inten­
sificação dos levantamentos especializados e re­
presentação do território em mapas cada vez 
mais preciosos e fiéis. O emprégo da aerofoto­
grametrla, é, Indiscutivelmente, a solução mais 
Indicada, para que sejam atingidos ê.sses obje­
tos. Daf o nosso empenho em alargar o mais 
possível a aplicação daquela técnica no melo 
brasileiro. 

A criação pelo govêrno da República, na 
data mesma em que se verificou o encerramen­
to da II Reunião de Consulta, dó Servlça de 
Geografia e Cartografia, ampliou sensivelmente 
as possibilidades do Conselho, através das fun­
dações executivas que lhe foram atrll>u!das 
Essa feliz providência -asaegurarã, sem dúvida, 
novo rumo às suas atividades, no sentido de 
dar ao Brasil o conhecimento exato e objetivo 
de seu melo tisico; vale dizer: revigorando. 
por essa forma aquela surpreendente consciên­
cia geogrãflca que Jã era tão viva e atuante 
nos primórdios de nossa formll.ção polftlca. 

O recenseamento geral de 1940. Embora 
circunstâncias imprevistas haJam determinado 
o retardãmento da apuração dos resultados, do 
recenseamento geral de 1940 e. conseqüente­
mente, de sua publicação em térmos definiti­
vos, é de Justiça proclamar que o Brasil vem 
colhendo, Jã de hã multo, os melhores provei­
tos do grande empreendimento, que constituiu 
largo balanço de seus recursos e possibilidades. 

Através de · minuciosos estudos, realizados 
sob a Inspiração do Ilustre presidente da co­
mlásão Censlté.rla Nacional, professor José Car­
neiro Filipe,. e orientados dlretam1ente pelo 
grande estatístico professor Giorgio Mortara, 
tem o Serviço Nacional de Recenseamento colo­
cado ao alcance dos órgãos do govérno um 
material dos mais úteis ao esclarecimento de 
múltiplos problemas. Como sabeis, os cômputos 
censlté.rlos, dada a profundidade e o desenvol­
vimento dos Inquéritos compreendidos pelos 
vãrlos Censos, constituem uma contribuição 
lnestlmével, pela riqueza de seus pormenores, 
para a anãllse precisa e minuciosa. dos nossos 
diferentes fenômenos demogrãflcos, econômicos 
e sociais, considerados Isoladamente, ou na In­
timidade de suas lnterrelações. 

Lançado Jã há algum tempo o volume de 
Introdução aos resultados do recenseamento, 
excelente anãllse da evolução da cultura brasi­
leira, em boa hora confiada à Indiscutível auto­
ridade do professor Fernando de •Azevedo, me­
receu essa obra, ainda hã pouco, a consagração 
da Academia Brasileira de Letras, que houve 
por bem conferir-lhe o "Prémio Machado de 
Assis". Dois outros estudos, cujo preparo foi 

entregue também a especialistas emlnentea, Ji 
se encontram em adiantada elaboração: um, 
versando sõbre a formação étnica do povo 
brasileiro; outro, analisando a evolução eoo­
nômlca do pais. 

Dentro de breve prazo, dar-se-ã Inicio, como 
há tanto reclama o lnterê.sse do grande públi· 
co, à divulgação dos resultados gerais, segundo 
os amplos desdobramentos orlglnàrlamente pre• 
vistos. 

A medida que chegam a seu têrmo as ta• 
retas censltãrlas, mala se acentua a impressão 
quanto ao alto significado da grande experlên· 
ela técnica e administrativa •que representou, 
para o Instituto, a responsabilidade da execução 
do recenseamento geral de 1940. Dois pontos 
pOdem ser referidos com conclusões pacftlcas. 
Ji ·consignadas, allãs na Resolução Bllpecl.al e 
conjunta de 29 de maio: o aparelhamento res· 
ponsãvel pelos servlças censltãrlos atendeu, 
fundamentalmente, às peculiaridades do pais 
e aos objetivos visados, convindo, por conse­
guinte, que prevaleçam, nos ceruios futuros, 
os mesmos princípios e normas- que orientaram 
a atual •organização: torna-se de Inteira con­
veniência que o Serviço Nacional de Recensea­
mento se converta, como ocorre, por exemplo, 
nos Estados Unidos, em órgão de funcionamen­
to· permanente, condicionadas, porém, a am• 
pllação e redução dos quadros de pessoal à 
marcha dos respectivos trabalhos. Permltlrã 
esta última providência - como foi igualmente 
consignado na Resolução Especial -, 9ue as 
futuras operações, a primeira das quais a ve­
rificar-se em 1950. em conexão com empreen­
dimentos semelhantes nos demais paises do 
Continente, mereçam preparo mais longo, con­
venientemente baseado nas experiências da 
atual, a fim de que tanto os trabalhos de 
coleta como os de apuração se processem de 
modo a assegurar a Imediata divulgação dos 
respectl vos resultados. 

Atuaç4o político-cultural 1k> Instituto. Els 
aí meus senhores, numa visão de conjunto, em 
que se fixaram apenas as linhas mestras e os 
acontecimentos marcantes da vida da instl• 
tulção, tudo quanto me cabe referir, a propó­
sito de cada um dos três grandes setores em 
que se desdobra a atuação do Instituto. Se. 
porventura, necessãrlo o Julgasse, multo ainda 
encontraria digno de relato, como fonte de 
redobrados estímulos para a continuidade de 
nossa grande obra. Que não fique, porém, sem 
uma referência, embora apenas de passagem, 
a projeção das realizações do Instituto, num 
sentido mala amplo, do que o exigiria a respon­
sabilidade de suas tarefas especificas, em dife­
rentes campos da vida nacional. 

Exatamente há quatro anos, eu acentuava, 
ao dirigir-vos a palavra nesta mesma sala, em 
oportunidade Idêntica, que os estudos reali­
zados pelos técnicos da entidade, com base nos 
conhecimentos que as estatísticas lhes trans­
mitem sõbre a vida do pais Jã constltufam, 
então, um verdadeiro ldeãrlo de renovação po­
lítico-administrativa. E' bem que o repita. 
Cumpre ter em vista, porém, que não sugeri· 
mos soluções rígidas, ou, melhor, nem sequer 
preconizamos soluções. Utilizamos apenas, o 
testemunho dos números, para configurar a 
complexa realidade abrangida pelas investiga­
ções estatistlcas, a fim de que sõbre os 'proble• 
mas expostos meditem livremente os brasilei­
ros de boa vontade. E Isto porque de uma 
verdade estamos certos: sômente quando se 
houver criado no selo, do govêrno e do povo, 
a consciência désses problemas, pOderã o Brasil 
encontrar as fórmulas hãbels e prudentes que 
atendam aos lnterésses de seu progresso, de 
sua unidade de sua grandeza, com a plena 
salvaguarda dos sentimentos e das tradlçõeE 
de sua gente. 
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,Não foi outro o espirita com que atendendo 
a honrosa solicitação do Conselho de Segurança 
Nacional, a Presidência do Instituto encami­
nhou a êsse órgão, um dos interregnos de vossos 
trabalhos, um longo estudo elabOrado pela Se­
cretaria Geral da entidade, coordenando algu­
mas diretivas, cuja adoção permitisse ao BrasU 
enfrentar a crise mundial que Jã entremostrava 
grave e complexa. Colocamos, então, em pri­
meiro' plano, entre outros os seguintes objeti­
vos bàslcos: equllibrlo e eqüidade na divisão 
terrltorlal polltlca; lnterlorlzação da metrópole 
federal; criação de centros propulsores do pro­
gresso, no interior do território; fortalecimento 
da consciência municipalista; dlstrlbulção das 
fôrças construtivas, mediante a criação de no­
vos centros de atividades; ocupação efetiva do 
ecúmeno nacional; valorização do homem rural; 
virtualização do aparelho administrativo, inclu­
sive pelo estabelecimento dos grandes quadros 
correspondentes às diferenciações fundamen­
tais de responsabllldade material, moral e in­
telectual e pela Instituição das respectivas car­
reiras, submetidas, tôdas elas, ao regime de 
remuneração perlõdlcamente progressiva; auto­
nomia e articulação das diferentes órbitas go­
vernamentais, de modo a manter seus esforÇOE 
convergentes em planos comuns de ação, sem 
preterir os imperativos do regime político no 
seu triplice aspecto - federativo, republicano 
e democrãtlco; reorganização do quadro mlnis­
terlal, segundo um desdobramento mais lógico 
de atribuições; entrosamento, consolidação e 
continuidade das iniciativas governamentais 
sob a ação coordenadora de um Gabinete ou 
Departamento Técnico, subOrdlnado diretamen-
te ao chefe do Estado. · 

Que êsse esfôrço de organização nacional 
!:>.ão se tem perdido sem ressonância das dlfe" 
rentes camadas da opinião - atestam-nos os 
múltiplos e honrosos testemunhos que freqüen­
temente nos chegam; as palavras de compreen­
são e aplausos de técnicos ·e estudiosos; os 
pro!J.unclamentos dos congressos culturais ou 
econômicos; as maqlfestações de aprêço e reco­
nhecimento, como as que ainda em novembro 
último nos traziam através de honrosa visita, 
os ilustres chefes do Estado Maior do Exército, 
ao vir sentir, em contacto direto com os dlfe· 
rentes serviços da sede do Instituto, quanto a 
imagem do Brasil estã viva em nossas preo­
cupações, como o estimulo mais forte a ·que 
prossigamos ne8sa tarefa com o devotamento 
e o entusiasmo que dão alma. à nossa confiança 
nos destinos da Pãtrla. 

Palavrll8 ftnats. Pouco Importa que a !lama 
dessas Idéias nem sempre seja conduzida pelas 
mesmas mãos. Os claros que a ronda da morte 
vai abrlndo em nossas fileiras são preenchidos 
por outros paladinos, continuadores entusiastas 
dos admlrãveis pioneiros que nos ajudaram a 
vencer as etapas mais ãrduas e difíceis. No 
quadro dos nossos consultores técnicos, estão 
·vazios os lugares que pertenciam, para hom·a 
nossa, a Antônio· José de Azevedo Amaral, a 
Fernando Magalhães, e Emillo Fernan<1es de 
Sousa Docca. Companheiros devotados e pa­
triotas, colaboradores magníficos da obra do 
Instituto, na órbita federal ou no plano regio­
nal, não mais se encontram entre os vivos. 
Deixai que lembre, entre muitos, Gérson de 
Farta Alvim, Licínio de Sousa Alm~lda, Matoso 
Mala Forte, Afonso Guelra Heberle, Higlno 
Cunha, Albino Estêves, Benedito José dos San­
tos, Alvaro Afrânlo Peixoto, Paulo de Lima 
Correia, Eurico Rangel. Zalra Pinto, Ellézer dos 
Santos Saraiva, Mãrlo Cardoso Correia, José 
Abranches de Moura, Heitor Rossl Belaohe, Er­
nesto· Pedro dos Santos. Também outros 11e 
foram; e eram amigos devotados, prontos a 
trazer-nos a sua ajuda e solidariedade. Evoca­
rei dois nomes apenas: Ildefénso Simões Looc•s, 
a quem tanto ficou a dever a Estatlstica, quan-

do de sua passagem pelo Ministério da Agrl· 
·cultura, e Max Fleluss, em cujo largo espirita 
de cooperação encontrãvamos, sempre, Inexce­
díveis recursos de boa vontade, quando era 
preciso servir às boas causas. RendaJJlOS, ooL~. 
a todos, o preito de nossa gratidão e de n<>&a 
saudade. 

E uma vez cumprido êste mandato do cora­
ção, que a nossa voz não se cale antes de haver 
traduzido, também, o reconhecimento CÍ\'IC•J do 
Instituto e de todos quantos. em seus 'lUadros, 
trabalham nas obras vivas da naclonalld:lde, 
àqueles que têm sido os animadores e os sus­
tentãculos da ação desenvolvida neste quase 
decênio. Primeiramente, ao chefe do govêrno 
o Excelentíssimo Senhor Presidente Getúlio 
Vergas, criador do nosso I.B.G.E. e cuja Vi· 
gllante assistência sempre lhe proporcionou to­
dos os recursos materiais e morais necessá!ios 
ao desenvolvimento de suas atividades técnicas, 
administrativas e culturais. Aos governos das 
Unidades Federadas e das clrcunscrlções munici­
pais; à culta e generosa Imprensa do Bras!l; 
às numerosas Instituições econômicas, ~ocla!s 
ou religiosas, que nos têm distinguido ccim o 
seu estimulo, o seu apolo, a sua solidariedade; 
aos que ocupam, com Inteligência e devotamen­
to, os postos. de comando nos diferentes órgãos 
do nosso vasto sistema; aos dignos membros 
dos nossos vãrlos Colégios dirigentes; à grande 
massa anônima de ob.relros da Estatfstlca e da 
Geografia, fiéis à noção do dever, dedicados 
até o sacrifício. A todos êsses admlrãveis !er­
vldo·res da mesma causa, que outra não é senão 
a da unidade e da grandeza do pais, renova­
mos, nesta hora, os nossos agradecimentos mais 
calorosos e significamos as homenagens do nosso 
aprêço. 

Permiti, agora, senhores conselheiros, que 
declare Instalada a sexta sessão ordlnãrla das 
Assembléias Gerais do Conselho Nacional de 
Estatistlca e do Conselho Nacional de Gevg!'a· 
fia. Não o quero fazer, porém, .iem que expri­
ma a todos vós as saudações fraternais e ami­
gas d.a Presidência do Instituto e os votos 
multo cordiais que formulo pelo êxito de vossos 
-esforços, na fase de trabalhos que hoje se inau­
gura. Sob as inspirações de vosso patriotismo, 
e movidos, todos, por um alto sentlm!'nto de 
solidariedade moral e cívica, sabeis dar &O 
Brasil o que o Brasil de vós esp~ri\, a fim de 
que mais se acelere o ritmo de sua marcha 
para os altos e luminosos destinos que a His­
tória e a Geografia lhe oferecem e a capacidade 
construtiva dos brasllelros, valorizada ·pela Es· 
tatistlca, saberã conquistar noe prél!oe nobllls­
slmos do trabalho, da cultura, da fraternl:lade 
e da Justiça". 

A seguir, talaram os seguintes orq,dcres: da 
ala de Estatistlca, na órbita federal, o tenente­
coronel Frederico Augusto Rondon, represen­
tante do Ministério da Guerra, e, na órbita 
regional, o Sr. Lourlval Câmara, pre&ldente da 
Junta Executiva Regional de Estatfsilca de 
Santa-Crf1;arlna; e da ala de Geografia. na 
esfera federal, o engenheiro Vieira, represen· 
tante do Mlnl.stérlo da Viação, e, na esfera 
regional. o Sr. Ulisses Uchoa Blttencourt, dele­
gado do Amazonas. Os representantes da orga­
nização federal apresentaram votos de b'las·· 
vindas às delegações regionais, cujos represea­
tantes agradeceram, em seus discursos, as sau­
dações formuladas. 

Como acima foi dito, as Assembléias Gernl& 
do I.B.G.E. se compõem dos membros da 
Junta Executiva Central .do . Conselho Naclor.al 
de Geografia, bem assim das delegações regio­
nais - presentes, todos; à sessão de instalação. 
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011 membros da ala geográfica -- E' a_ se­
guinte a relação dos membros da ala gec.grt.­
flca: 'delegação federal - presidente, .~mbalxa. 
dor José Carlos de Macedo Soares, prei;ldente 
do Instituto Brasileiro de Geografia e F.statfe­
tica; delegado do Ministério da Aeronáutlc;i, 
brigadeiro do ar Listas Augusto l'.odri~ues; de­
legado do Ministério da Agricultura, engenheiro 
Avellno Inácio de Ollvelra, técnico do Departa­
mento Nacional da Produção Minem!; delegado 
do Ministério da Educaçãó e Saúde, professor 
Carlos Delgado de Carvalho, catedráttoo da Fa­
culdade Nacional de Filosofia e procesi;or Fer­
nando Antônio Raja Gabaglla, catedrá.t!co e 
diretor do Externato Pedro II; delegado do Ml­
n1Btérlo da Fazenda, engenheiro Ulplano de 

· Barros, diretor do Serviço do Patrimônio da 
União; delegado do l\(lnlstérlo •la Guerra. ge­
neral José Antônio Coelho Neto, diretor do 
Serviço Geográfico do Exército; d3legado do 
Ministério da Justiça e Negócios l/lterlores, Dr. 
Eugênio Vilhena de Morais, diretor do Arquivo 
Nacional; delegado do Ministério c!;t Marinha, 
comandante Antônio Alves Câmara .Júnior; de­
legados do Ministério das Relações Exteri<Jres. 
mlntstro Orlando Leite Ribeiro e coronel Re­
nato Barbosa Rodrigues Pereira, ~hNe e consul­
tor técnico da Divisão de Fronteiras, respectiva­
mente; delegado do Ministério do T«=tbalho, 
Indústria e Comércio, Dr. Pérlclas de Melo 
Carvalho, técnico do Departamento Nacional de 
Imlgtação; delegado do Ministério da Viação e 
Obras Públlca.S, engenheiro Flávio Vieira, dire­
tor da Dlvtsão do Material; delega:lo do Conse­
lho Nacional de Estatistlca, ten•mte-coronel 
Frederico Augusto Rondon, do Estado-Maior do 
Exército; delegado da Prefeitura do Dlstrlto­
Federal, engenheiro Carlos Soares Pereira; de­
legado do Território do Acre, Dr. Osvaldo Pi­
nheiro Lima, diretor do Departamento de Geo­
grafia e Estatistlca; secretário-geral, engenheiro 
Qhrlstovam Leite de Castro, diretor do Serviço 
de Geografia e Cartografia. . 

Delegações estaduais - Delegado do Estado 
de Alagoas, Dr. Manuel Dlegues Júnior, diretor 
do Departamento Estadual de Estatistlca; dele­
gado do Estado de Amazonas, Dr. Ultsses Uchoa 
Blttencourt, técnico do Mlntstérlo da Agri­
cultura; delegado do Estado da Bahia, enge­
nheiro Lauro de Andrade Sampaio, diretor do 
Departamento Geográfico do Estado; delegad<J 
do Estado do Ceará, Dr. 'Joaquim Torcáplo F'P-r­
relra, membro do Diretório Regional de Geogra­
fia; delegado do Estado do Espírito-Santo, Dr. 
Clcero de Morais, diretor do Serviço Geográfico, 
Geológico e Mineralógico; delegado do Estado 
de Goiás, Dr. Humberto Ludovico Almeida, 
diretor do Departamento de Geografia e Ca­
dastro Imob111árto; delegado do Estado do Ma­
ranhão, Dr. Clodoaldo Cardoso, !lSSht~nte-téc­
nlco do Departamento Estadual de E~tatlstica; 
delegado do Estado de Mato-Grosso, Dr. Otávio 
Vasconcelos Neves, diretor da Reparttç;J.o de 
Terras e Obras Públlcas; delegado do Estado 
de Mlnas-Gerats, engenheiro Benedito Quintlno 
dos Santos, diretor do Departamento Geográfico 
do Estado; delegado do Estado do Pará, Dr. 
Hugo Almeida, funcionário ~o Departame11to 
Estadual de Estatisttca; delegado do Estado 
da Paraíba, Dr. Gentil Cunha Franca. chefe da 
Secção de Estatistlca Militar do De!)artamento 
Estadual de Estatística; delegado do F.1tad'.> do 
Paraná, engenheiro Angelo Lopes, secretário de 
Obras Públlcas, Viação e Agricultura e enge­
nheiro Antônio Ribas, diretor do Departamento 
de Geografia, Terras e Colonização; dele~arlo do 
Estado de Pernambuco, Dr. Mário Carneiro do 
Rêgo Melo, presidente da Comissão de Divisão 
Administrativa do Estado; delegado do Est.ado 
do Piauí, Dr. João Basto. diretor-técnico do 
Departamento Estadual de Estatistlca; delega­
do do Estado do Rio-Grande-do-Norte, Dr. A1;­
f!lóqulo Câmara, diretor do Departamento Es-

tadual de Estatistlca; delegados do Estado do 
Rio-Grande-do-Sul, engenheiro Oermano Peter­
sen Filho e tenente-coronel Nélson Castro Sena 
Dias, membros do Diretório Regional de Geo­
grafia; delegados do Estado de Santa-Catarina, 
engenheiro Vitor Peluso Júnior, dlrl!tor do De· 
partamento Estadual de Geografia ; GeoiOl!ia, 
e engenheiro José Nicolau Born, dlletor de 
Terras; delegado do Estado de São-Paulo, enge­
nheiro Valdemar Lefévre, diretor do Instituto 
Geográfico e Geológico do Estado; delegado do 
Estado de Sergipe, Dr. José Cruz, diretor do 
Departamento Estadual de Estatfstlca. 

Delegações das entidades privaclas - Dele­
gado das entidades prlvadBB de ::arátgr técnico: 
Dr. Vlrgillo Correia Filho, represeutante do 
Clube de Engenharia; delegado das entidades 
privadas, de caráter cultural, professor Fran­
cisco de Sousa Brasil, representante da S<Jc!e-
dade de Geografia do Rio de .Jan·!íro. -

. As reuniões ordinárias e Resol•lçôes aprcl!;a. 
das - As sessões ordinárias da VI Assembléia 
realizaram-se na sede do Conselho Nacional· 
de Geografia e tiveram Inicio no dia 4. Durante 
os trabalhos da Assembléia toram aprovadas as 
seguintes Resoluções: 

Resolução n. 0 130 - Elege os membros das Co­
missões regimentais da As­
sembléia. 

" 131 - Consigna aplausos pelo 
êxito do X Congresso Bra­
sileiro de Geografia e su­
gere o local para o XI 
Congresso. 

" 132 - Provê à publlcação. dos Vo­
cabulários Geográficos das 
Unidades Federadas, com a 
colaboração dos respectivo.ir 
governos . 

" 133 - Institui o "Dia do Geó" 
grafo". 

" 134 - Consigna apla·usos pelo êxito 
da reallzaçl,o da II Reunião 
Pan-Amerlcana de Consul­
ta sabre Geografia e Car­
tografia. 

" 135 - E x p r 1 me congratulações 
pelas oportunas e fecundas 
reallzaçôes do Instituto. 

" 136 - Rende homenagem à me­
mória dos membros do 
Conselho falecidos no pe­
ríodo de julho de 1942 a 
junho de 1945. 

" 137 - Aprova voto de aplauso ao 
discurso pronunciado pelo 
Sr. embaixador José Carlos 
de Macedo Soares, em 4 de 
novembro de 1942, dirigi­
do aos geógrafos do Pais. 

" 138 - Promove a nomeação do 
representante do Brasil na 
comtssão de cartografia do 
Instituto Pan-Amerlcano 
de Geografia e História. 

" 139 - Dispõe sõbre a participa­
ção do Brasil na 4.• As· 
sembléla Geral do Institu­
to Pan-Amerlcano de Geo- . 
grafia e História e na III 
Reunião Pan-Amerlcana de 
Consulta sôbre Geografia e 
Cartografia. • 
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Resolução n.0 140 - Adere aae "PelRejoll Buclt­
deanos", organizados pela 
Prefeitura paullllta de São­

Joeé-do-Rlo-Pardo. 

" 141 - D!llpõe .sõbre o quadro dos 
consultores técnicos do 
Conselho. 

" 142 - Provê à participação do 
Conselho no XI Congresso 
Brasileiro de Geografia. 

" 143 - Estabelece a dlvlllão regio­
nal do Pais, mediante agru­
pamento dos municípios 
brasileiros, e dá provldê:n­
clas para a generalização 
do aeu uso. 

" 144 - Elege os membros das co­
missões técnicas perma­
nen_tes. 

" 145 - Encarece a contribuição 
d95 órgãos componentes do 
Conselho no desenvolvi­
mento do Museu Palllagfs­
tlco do Brasil. · 

" 146 - Coloea à dl.sposlção dos 
Trlbunalll Eleitorais do Pais 
os préstimos dos órglos do 
Conselho. 

> " 147 - Baixa as Instruções para 
o Concurso de Monografias 
de Aspectos Munlclpalll re­
lativo a 1946. 

" 148 - Sugere a elaboração de es­
t~os .sõbre os costumes 
regionais de cada Unidade 
Federada. 

" 149 - Dispõe sôbre a publicação 
do primeiro número do 
A n u á r i o Geográfico do 
Brasi.l. 

" 150 - D!llpõe sôbre a organiza­
ção do Arquivo Cartográ­
fico Brasileiro e dá outras 
providências. 

" 151 - Dispõe sôbre a ortografia 
dos nomes geográficos. 

" 152 - Promove estudos para a 
realização dum concurao 
periódico de monografias 
geográficas de cunho cien­
tifico. 

" 153 - Promove a publicação dos 
Anais dos Congressos Bra­
sileiros de Geografia ainda 
não dados a lume. 

" 154 - Dlllpõe sõbre a publicação 
de mapas. 

" 155 - Elege novo membro para a 
ComlssAo de Finanças da 
Assembléia. 

" 156 - Aprova as contas do Con­
selho. relativas ao período 
de julho de 1942 a junho 
de 1945. 

" 157 - Dispõe sõbre a execução do 
· orçamento cio Conselho re­

lativo ao exercício corrente; 

" 158 - Aprova a proposta do or­
çamento do Conselho para 
o ano de 1946. 

Resolução n.• 159 - Dispõe llbbre a participa­
ção do Braall na União 
Geográfica Internacional. 

" 160 - Dispõe .sõbre a participação · 
do Conselho na relU&ião 
da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas. 

" 161 - Expressa agradecimentos às 
autoridades e Instituições 
que homenagearam a As­
sembléia. 

" · 1112 - Adere aos festejos come­
morativos da vitória do 
monte das TabOcas promo­
vidos pelo Nordeste Orien­
tal e dá outras providên­
cias. 

· " 163 - Aprova os atos e delibera­
ções d o s Diretórios d o 
Oonselbo.. referentes aos 
anos de 1942, 1943 e 1944 

" 164 - Sugere a designação de 
um representante do c. N. 
G. Junto ao e. N. E. e a 
constituição de uma comis­
são lnter-admlnllltratlva. 

" 165 - Dispõe .sõbre a proteção 
dos marcos e sinais geo­
gráficos. 

" 166 - Dá providências para a 
difusão e venda das publi­
cações do Conselho. 

" 167 - Autoriza a execução de 
trabalhos no Estado de 
Santa-Catarina, sob o re­
gime de cooperação. 

" 168 - Sugere a inclusão de Iga­
raçu entre os monumentos 
históricos nacionais. 

" 169 - Exprime cdnptulações. 
formula votos e consigna 
apelos acêrca dos aconte­
cimentos de lnterêsse geo­
gráfico, ocorridos no perío­
do de 1942-45. 

" 170 - Determina a participação 
ativa do Conselho nas co­
memorações do decenárlo 
da instalação do Instituto 
Brasileiro de Geografia e 
Estatlstlca. 

" 171 - Aplaude as Iniciativas do 
Instituto Pan-Amerlcano 
de Geografia e Hllltórla e 
do Instituto Inter-Ameri­
cano de Estatlstlca quanto 
ao preparo de mapas para 
os censos de 1950 e dá 
outras providências corre­
latas. 

SESSÃO DE ENCERRAMENTO - A noite 
do dia 24, efetuou-se no salão principal do Ins­
tituto Histórico e Geográfico Brasileiro, sob a 
presidência do embaixador José Carlos de Ma­
cedo Soares, a sessão solene de encerramento 
da VI Assembléia Geral do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatlstlca. Iniciando a soleni­
dade o embaixador Macedo Soares pronunciou 
um dlllcurso alusivo aos trabalhos realizados 
pela Assembléia do Instituto .Brasileiro de Geo­
grafia e Estatlstlca. A seguir o Dr. Pérlcles de 
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Melo Carvalho, representante do Ministério do 
Trabalho, saudou os congressistas em nome da 
ala geográfica federal, tendo agradecido o Dr. 
Mário Melo, representante do Estado de Per­
nambuco, que falou em nome da ala estadual. 
Encerrando a sessão foi lido pelo secretário­
geral do C.N.G., o relatório da VI Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia. 

iC 

FESTEJOS EUCLIDEANOS 

"A GEOGRAFIA NA OBRA DE EUCLIDES 
DA CUNHA" - Realizar-se-á, . em agõsto cor­
rente, em São-Jo.sé-do-Rio-Pardo, no Estado de 
Slo-Paulo, uma exposição intitulada A Geo­
grafia na obra de Euclides da Cunha, durante 
a qual o Prof. Raja Gabaglia pronunciará uma 
conferência sôbre aquêle tema. Da exposição 
constarão: 

I. Saguão: 
1. Busto do escultor Honório Pessanha. 
2. Mapa de euclidianismo de Edgar S. 

Jll[endonça. 
3. Maqueta e p''nta do museu Euclides da 

Cunha. 
4. Trabalhos sôbre o tema: 

1. Revista Brasileira de Geografia. 
2. Vultos da Geografia do Brasil. 
3. Anais do IX Congresso Brasileiro de 

Geografia. 
4. "Estudos brasileiros". 
5. Conferência Afrãnio Peixoto. 

II. Sala de "Os Bertões": 
1. Mapa da região de Canudos. 
2. Fotografias da região. 
3. Edições de Oa Sertões, em português, 

espanhol e inglês. 
4. Tipos Humanos de 08 Sertões, com os 

trechos respectivos . 
5. Paisagens de 08 Sertões, com as trechos 

reapectl vos. 
6. Fotografias de São-José-do-Rio-Pardo, 

referentes a 08 Sertões. 

III. Sala da Amazônia: 
1. Retrato do barão do ·Rio Branco e Ita· 

maratl. 
2. Cartas geográficas do Itamarati. 
3. Planta do Purus, com fotografias. 
4. Relatório do Purus. 
5. Revista do Instituto Geográfico e Bis· 

tórico da Bahia. 
6. Relatório de W. Chandless. 
7. Tipos e paisagens da Amazônia, com 08 

trechos respectl vos. 
IV. Aspectos gerais: 

1. Ilha dos Búzios, relatório e fotografia. 
2. Forte de Bertioga, relatório e fotografia. 
3. Páginas de geografia. 

A ê8se propósito foi aprovada na VI As· 
sembléla Geral do Conselho Nacional de Geo­
grafia, realizada no perlodo de 3 ·a 25 de julhO 
último, na Capital Federal, a Resolução n.• 140, 
aderindo aos festejos organizados pela Prefei­
tura Municipal. 

iC 

Unidades Federadas 

AMAZON'Alt 

VISITA DO EMBAIXADOR ADOLF BERLE 
A AMAZONIA - Prosseguindo a série de via­
gens, às diversas regiões do Brasil, estêve em 
Mana\Ul, o emb&lxack>r nprtje·americano, ar. 
Adolf Berle e sua espõsa, Dra. Beatrice Berle. 
A Imprensa daquela capital, declarou o ilustre 
visitante, que o papel, no futuro, do EstadO 
do Amazonas será ainda mais Importante do 
que no passado. Afirmou ainda o embaixador 
Berle ~ue será um grande centro de comunl· 
cações aeroviárias, e finalmente enalteceu a 
cooperação dos seringueiros no fornecimento 
de látex para a indústria de guerra, no perlodo 
de luta pelo extermlnio do fascismo. 

Durante a viagem a embaixatriz norte-ame­
ricana teve oportunidade de fazer interessantes 
observações sôbre moléstias de que sofre o 
povo brasileiro. 

E" a primeira vez que um embaixador de 
pala estrangeiro visita o interior do Brasil numa 
incur.são de tanta profundidade. 

iC 

BAHIA 

APROVEITAMENTO DO VALE DO RIO PA­
RAGUAÇU - Achando-se em plena execução 
as grandes obras de melhoramento do São­
Francisco, volta-se agora o Departamento Na­
cional de Portos, Rios e Canais para o aprovei­
tamento do vale do rio Paraguaçu. E, para 
êsse fim, organizou vasto plano de serviços 
para concretização de tão Importante obra para 
a economia baiana, por Isso que o programa 
de estudos prevê, sobretudo, o aproveitamento 
de energia hldro-elétrlca da extensa região do 
nOBBO recôncavo. 

Os importantes estudos de aproveitamento 
do vale do rio Paraguaçu, que estarão a cargo 
do 10.0 Distrito de Plscallzação, órgão, como se 
sabe, do Departamento de Portos, Rios e Canais, 
têm por objetivo: saneamento, irrigação, me­
lhoramento das coadlções de navegablltdade, 
proteção de localidades ribeirinhas contra as 
Inundações, aproveitamento da energia ll.iclro­
elétrlca, abastecimento d'água às localidades 
ribeirinhas, colonização, explotação das riquezas 
minerais do subsolo, da fauna e da nora, e 
reflorestamento e cultura das terras. 

Os trabalhos preliminares à consecução do 
grande plano Já se acham iniciados, como 1Dll• 
peçõea ao longo de tõda a bacia do Paraguaçu 
de modo a permitir não só o delineamento ·ae 
um programa de estudos e obras a ser cum­
prido posteriormente e o levantamento comple­
to (planlmétrico e altlmétrico) da referida ba· 
ela, a fim de que possa ser enquadrado na 
Carta Geral do Pala. Tal levantamento, que 
obedecerá às normas do Conselho Nacional de 
Geografia. servirá não só para os objetivos enu­
merados, como para todos os outros objetivos 
públicos e particulares da região. 

lnlcialmente os estudos para o melhora• 
mento das condições de navegabllldade do rio 
Paraguaçu se estenderão ao trecho compreen­
dido entre a sua foz e as cidades de Cachoeira 
e São-Félix. 

Cachoeira e São-Félix livres das enchentes 

, Fazem parte, das Instruções do referido pro­
grama de obras, os estudos e levantamentos 
detalhados, necessários à proteção das cldadq 
de Cachoeira e São-Félix contra as inundações. 
No caso de se chegar a uma solução que exlJa 
delonga.s. serâ l"Stt.>dada a possibilidade de ou-
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tra solução de emergência. Tais estudos deve­
rão se estender também a outras localidades 
sujeitas a semelhantes efeitos. 

com o objetivo de ser realizado trabalho 
definitivo, o grande plano se executará tendo 
como base o levantamento aerofotogramétrlco 
da extensa região, oontratado com a emprêsa 
"Serviços Aéreos cruzeiro do Sul" e já em 
pleno andamento. • 

Em sincronização com o levantamento aero­
fotogramétrloo realizará a "Cruzeiro do Sul" 
serviços terrestres, que oompreendem nivela­
mento, triangulação, etc. Para chefiar êsses 
trabalhos, já se encontra na capital baiana o 
Eng.º Nodlr Santos Ferreira, que se fêz acom­
panhar de dois topógrafos e um nivelador. 

A propósito dêsse empreendimento, disse o 
Eng.0 Santos Ferreira à Imprensa local que, Ini­
cialmente, serão feitos o nivelamento de São 
Roque a cachoeira e a triangulação de Mara­
gojlpe a Cachoeira. 

GOIAS 

VISITA DO EMBAIXADOR ADOLF BERLE 
O embaixador norte-americano, Sr. Adolf 

Berle e sua espõsa, Ora. Beatrtce Berle, que têm 
percorrido diversas regiões do Brasil, em via­
gens de observação e estudo, estiveram, recen-

temente, em Goiás. Naquele Estado, visitaram 
o grande centro oomerclal de Anápolls, partin­
do depois para Cristalina, centro de produção 
de excelente cristal de rocha, acompanhados de 
membros da Comissão Americana sediada na 
citada cidade goiana. Impressionou profunda­
mente o representante do povo americano a 
dificuldade de transporte no nos.so hinterland., 
tendo mesmo declarado que o povo do Brasil 
Central pode oontar com a sua ajuda para 
solução dêsse problema, que é sem dúvida o 
mais grave da região. 

MINAS-GERAIS 

Arquivo público mineiro 

cINQUENTENARIO DE SUA FUNDAÇÃO -
Foi festivamente comemorado o clnqüentenárlo 
da fundação do Arquivo Públloo Mineiro, efe­
tuando-se uma sessão solene a que comparece­
ram altas autoridades, sendo Inaugurada uma 
placa de bronze eomemoratlva do acontecimen­
to, a qual foi oferecida pelo Instituto Histórico 
e Geográfico de Minas Gerais. Diversos orado­
res realÇaram a valiosa contribuição do Arquivo 
Público para a cultura de Minas-Gerais e sa­
lientaram o precioso acervo de documentos his­
tóricos por êle preservados. 

Municípios 

PETRóPOLIS (Rio-de-Janeiro) 

CENTENA.RIO DA COLONIZAÇÃO DA CI­
DADE - Comemorou-se, festivamente, no· pe­
ríOdo de 29 de junho a 1 de julho último, o 
transcurso do centenário da oolonlzação de Pe­
trópolis, cujo programa das festividades estêve 
a catgo da Prefeitura Municipal. Várias socie­
dades e clubes da cidade associaram-se às. ma-

nlfestações fazendo realizar, em suas sedes, so­
lenidades alusivas à data. 

iC 
TERESóPOLIS (Rio-de-Janeiro) 

, 54. 0 ANIVERSARIO DE SUA ELEVAÇÃO A 
CATEGORIA DE CIDADE - Foi festejado sole­
nemente no dia 6 de julho último, o 54.0 ani­
versário da elevação da antiga vila de Tere.só­
polls à categoria de cidade. 

_,_ Se quiser receber as obras da "Biblioteca Geográfica Brasileira", escreva à Secretaria 4lo 
.,... Coaselho Nacional de Geografia 101lcitando sua ln1crii;ão como· assinante. 



Registos e 

.comentários bibliográficos 

Bibliografia 
LIVROS 

AFONSO V ARZEA - Geografia do Dis­
trito-Federal - <Os solos mais an­
tigos) - Prefeitura do Distrito-Fe­
deral - Secretaria Geral de Edu­
cação e Cultura - Edição Espe­
cial da Revista de Educação Pú­
blica - 1945. 

A Revista de Educação Pública 
editou um novo livro do Sr. Afonso' 
Várzea, intitulado Geografia 'do Dis­
trito-Federal - Compõe-se êste livro 
de três partes. A primeira trata da ori­
gem, textura, formas e distribuição dos 
solos mais antigos. A segundo parte 
versa sôbre relêvo, clima·, hidrografia 
e ·solos mod~rnos. Refere-se a terceira 
parte ao "Comêço, desenvolvimento e 
atualidade dos fatos de 'ocupação Hu­
mana". 

Geografia do Distrito-Federal apre­
senta um ótimo aspecto material com 
magníficas fotografias de pitorescos 
recantos da cidade do Rio-de-Janeiro. 
Também fotografias de cunho cienti­
fico, de rochas, etc., bem como abun­
dantes ilustrações cartográficas. 

P.A. 
~ 

JOSP'É DE CASTRO -- Areas alimenta­
fes do Brasil - Separata .da Rese­
nha Clínico-Científica" - ano 
XIV, de abril de 1945 - n.0 4 -
Tip. Rossolillo - São-Paulo. 

Do professor Josué de Castro, cate­
drático da Universidade do Brasil e dire­
tor. do Instituto de Tecnologia Alimen­
tar do Rio-de-Janeiro, acaba de apa­
recer em separata da Resenha Clínico­
Cientíjica, ano XIV, de abril de 1945, 
n.O 4, um interessante trabalho sôbre 
problemas de alimentação. :S:sse estu­
do, editado pela Tipografia · Rossolillo, 

de São-Paulo, evidencia mais uma vez 
que o professor Josué de Castro é real­
mente uma autoridade nos assuntos de 
alimentação em nosso país. O autor di­
vide o país em cinco áreas e classifica­
as da seguinte mane.ira: 1) a Area 
Amazônica da Mandioca; 2) a Area 
da Mandioca do Nordeste; 3) a Area 
do Milho no Sertão do Nordeste; 4) 
a Area Central do Milho; 5) a Area 
do Sul. 

Faz uma apreciação de cada área, 
mostrando que em matéria de alimen­
tação andamos errados. Ao mesmo 
tempo afirma que o português muito 
teria feito no sentido de que nos ali­
mentássemos de acôrdo com o clima 
de cada zona, caso o colóIÍizador não 
tivesse vindo para cá obsecado pelo in­
terêsse imediato de enriquecer; caso 
não tivesse visto apenas o caminho mais 
próximo da riqueza, que era a cultura 
da cana de açúcar. Não sbmente a mo­
nocultura da cana, mas o ouro, à cata 
do qual, se lançavam com um entu­
siasmo mais próprio de conquis~dores 
do que mesmo de colonizadores. 

Não resta dúvida que o trabalho em 
foco é um estudo que merece atenção 
pelo que esclarece e sobretudo pelo que 
sugere. 

P.A .. 

ADEMAR VIDAL - Importdncia do 
Açúcar - Rio-de-Janeiro - 1945. 

Editado pelo Instituto do Açúcar e 
do Alcool apareceu recentemente um li­
vro do Sr. Adernar Vidal, intitulado 
Import4ncia do Açúcar. 

Nesse trabalho de 157 páginas· o 
Sr. Adernar Vidal examina a agricultu­
ra e a indústria açucareira no Nordes­
te brasileiro, juntando ao seu livro. 
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como apêndice, o Decreto-lei n.0 6 969, 
de 19 de outubro de 1944, que "dispõe 
sôbre os fornecedores de cana que la­
vram terra alheia". O livro do escritor 
paraibano estude. interessantes aspec­
tos da tradicional cultura da cana de 
açúcar. Logo de início é realizada uma 
apreciação a propósito da referida 
cultura nos seus primórdios. Depois o 
livro se estende por outras fases até 
chegar à atual situação em que existe 
o Instituto do Açúcar e do Alcool para 
harmonizar os interêsses dos usinei­
ros, bangueseiros e fornecedores de 
cana. Ressalta-se nessa · compreensão 
entre produtores e agricultores, o fato 
de ter nascido o Estatuto da ~voura 
Canavieira, para cuja elaboração mui­
to contribuíram as sugestões sucessivas 
e inteligentes de escritores, jornalistas e 
homens públicos do Nordeste. 

Também o Sr. Adernar Vidal abor­
da particularidades curiosas, quais se­
jam a da rapadura, a do álcool e a da 
cachaça. É um trabalho que pode ser 
incluído entre os que se realizam no 
domínio da economia açucareira sem 
perder o sabor de folclore, que é a es­
pecialidade do Sr. Adernar Vidal. 

P.A. 

• 
J. DE MELO MORAIS - Relatório da 

Secretaria da Agricultura, Indústria 
e Comércio de São-Paulo - apre­
sentado ao govêrno paulista, refe­
rente a 1943 - São-Paulo ~ 1945 . 

Publicado pela Secretaria da Agri­
cultura, Indústria e Comércio de São­
Paulo, está em circulação um relatório 
apresentado pelo professor J. de Melo 
Morais, secret~rio da Agricultura de 
São-Paulo, ao interventor federal da­
quele importante Estado. O relatório 
em aprêço refere.:se ao que foi reali­
zado na Secretaria da Agricultura du­
rante o ano de 1943. Na parte em que 
diz respeito ao "meio", quando se refe­
re às atividades do Instituto Geográfico 
e Geológico local, vêm apreciações sô­
bre minérios metálicos e associados, 
combustíveis minerais, mineralogia e 
petrografia, topografia e geodésia, plú• 
viometria e fluviometria. Também, 
ocupa-se o relatório das atividades do 
Instituto de Botânica, do Serviço Flo­
restal e do Departamento de Zoologia. 

Na parte que diz respeito ao ho­
mem, fala do serviço de imigração e co­
lonização com os núcleos coloniais 
"Barão de Antonina" e "Carlos Bote­
lho", no càpítulo da Colonização. A 
imigração estão afetos o movimento 
clínico da Hospedaria de Imigrantes e 
o movimento do Hospital da Hospeda­
ria de Imigrantes. 

A Diretoria do Ensino Agrícola 
compõe-se das escolas Fernando Costa, 
Getúlio Vargas, Paulo de Lima Correia, 
Gustavo Capanema e Carlos Botelho. 
O relatório, que é (l9mposto de 296 pá­
ginas, contém grande quantidade de 
ilustrações. 

P.A. 

..... 
concorra para que o Brasil seJa cariogràflcamente bem representado, enviando ao Conselho 
Nacional de Geosrafia lnformaçlies e mapas que possam ser de utllldade à nova edição da 

Carta Geo1rAflca do Brasll aó Mlllon61lmo, QUf' o Conselho está elaborando. 



Periódicos 
ANUARIO ESTATÍSTICO DO ESTADO 

DE SÃO-PAULO - Departamento 
Estadual de Estatística - 1941. 

O Estado de São-Paulo inicia, com 
a publicação dêste Boletim, u'a magní­
fica tradição. 

Seria óbvio exaltar a extraordiná­
ria importância dos dados estatísticos. 
~sses dados, porém, uma vez colhidos 
não estarão servindo para coisa ne­
nhuma se permanecem esquecidos nos 
arquivos oficiais. Para que os técnicos, 
os comerciantes, industriais, banquei­
ros, sociólogos e economistas, venham 
a conhecê-los, aproveitando-se do que 
êles ensinam - é necessário sua di­
vulgação ampla, convenientemente sis­
tematizados. 

Até agora, em nosso país, existia 
apenas o Anuário llra.sil.eiro de Estatís­
tica, editada pelo I.B.G.E .. A presen­
te iniciativa do Estado bandeirante 
vem significar a.a.sim, a compreensão já 
existente ali para êsses empreendimen­
tos tão úteis à própria administração 
pt\bllca. . 

Contendo cêrca &a 875 páginas, 
apresenta-se dividido da seguinte ma­
neira: 

SITUAÇÃO FtsICA 

Caracterização do Terri.tório 

1 - Confrontação e limites do Esta-
do - 1940 

2 - Posição geográfica. 
3 - Area do Estado. 
4 - Geologia e altimetria - 1940:' 
5 - Orografia - i940. 
8 - Hidrografia - 1940. 
7 - Nesografia - 1940. 
8 - Data da criação, posição e altitude 

das sedes municipais - 1940. 

CLIMATOLOGIA 

Observações reallzadas nas princi­
pais estações meteorológicas do 
Estado - Hl40; · 

DIVISÃO TERRITORIAL 

1 - Quadro-resumo da divisão judiciá­
ria e administrativa - 1940. 

2 - Prontuário geral da divisão judi­
ciária e administrativa :_ 1940. 

3 - Distribuição numérica das circuns­
crições, judiciárias e administra­
tivas - 1940. 

SITUAÇÃO DEMOGRAFICA 

Estado da População 

1 - População do Estado discriminada 
pelos principais característicos, se­
gundo os recenseamentos federais 
de 1872, 1890, 1900, 1920 e 1940. 

2 - População da capital discrimina­
da pelos principais característicos 
segundo os recenseamentos fe­
derais de 1872, 1890, 1900, 1920 e 
1940. 

3 - População absoluta e relativa do 
Estado, seus municípios e regiões 
censitárias, segundo os dados pro­

. visórios do recenseamento de 
1940. 

MOVIMENTO DA POPULAÇÃO 

1 - Movimento do Registro Civil. 
2 - Imigração - 1940. 
3 - Emigraçãq - 1940. 
4 - Migrações internas - 1940. 

SITUAÇÃO ECONÓMICA 

Produção Extrativa 

1 - Principais produtos minerais 
1940. 

2 - Principais produtos vegetais 
1940. 

3 - Principais produtos 'animais 
1940. 

ProduçO.o Industrial 

Indústria da eletricidade - 1940. 

MEIOS DE TRANSPORTE 

1 - Estradas de ferro. 
2 - Ferrp-carris - 1940. 
3 - Rodt>viação - 1940. 

VIAS DE COMUNICAÇÃO 

1 - Correios e Telégrafos - 1940. 
2 - Telefones - 1940. 

PROPRIEDADE !MOBILIARIA 

Movimento de tabelionatos - 1940. 
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MOVIMENTO BANCARIO 

1 - Resumos mensais do ativo e pas­
sivo - 1940. 

2 - Estabelecimentos bancários em 
funcionamento - 1940. 

COMÉRCIO 

Preços dos principais gêneros no co­
mércio varejista - 1940. 

SALARIOS 

1 - Preços diários do trabalho rural 
sem sustento - 1940. 

2 - Preços mensais do trabalho rural 
sem sustento - 1940. 

SITUAÇÃO SOCIAL 
Melhoramentos Urbanos. 

1 - Logradouros públicos da capital e 
seus melhoramentos - 1940. 

2 - Logradouros públicos das sedes 
municipais e seus melhoramentos 
- 1940. 

3 - Serviços de águas, esgotos, ilumi­
nação e gás da capital - 1940. 

4 - Serviços de águas, esgotos, ilumi­
nação e gás nas sedes municipais 
- 1940. 

5 - Cemitérios existentes nas sedes 
municipais - 1940. 

6 - Serviço de limpeza pública e par­
ticular na capital - 1940. 

7 - Limpeza das vias públicas e re­
moção domiciliária de lixo - 1940. 

ASSIST!NCIA MÉDICO-SANITARIA 

Instituições existentes no Estado - 1940 

DESPESAS PÚBLICAS COM A ASSIS­
'N:NCIA MÉDICO-SANITARIA 

1 - Discriminação segundo as princi­
pais rubricas - 1940. 

2 - Discriminação segundo a finali­
dade - 1940. 

ASSIST1i:NCIA A DESVALIDOS 

1 - Asilos e· recolhimentos - 1940. 
2 - Instituições beneficentes - 1940. 

PREVID::ti:NCIA E ASSIST:S:NCIA 
SOCIAL 

1 - Seguros - 1940. 
2 - Caixas eco·nômicas estaduais 

1940. 
3 - Sindicatos dos empregadores 

1940. 
4 - Sindicatos de empregados e tra­

balhadores por conta própria -
1940. 

SITUAÇÃO CULTURAL 

Educação 

1 - Ensino primário geral - 1938-
1940. 

2 - Despesas com a educação e cultu­
ra - 1940. 

BIBLIOTECAS 

1 - Bibliotecas existentes no Estado 
segundo a espécie - 1940. 

2 - Obras consultadas - 1940. 

MUSEUS 

Principais museus públicos e particula­
res do Estado - 1940: 

IMPRENSA PERIÓDICA 

1 - Classificação dos periódicos ar­
rolados na capital - 1940. 

2 · - Efetivo do pe~soal empregados nos 
periódicos da capital - 1940. 

3 - Imprensa periódica existente no 
Estado. 

RADIO-DIFUSÃO 

1 - Emprêsas rádio-difusoras e prin­
cipais característicos das estações 
emissoras - 1940. 

2 - Aparelhos de rádio registrados -· 
1939-1940. 

DIVERSÕES 

Teatros e cinemas 

CULTOS 

1 - Culto Católico - 1940. 
2 - Culto Protestante - 1940. 

CRIMES E CONTRA VENÇõES 

Criminosos processados no Estado 
1940. 

SUICíDIOS 

1 - Suicidios ocorridos segundo os 
principais característicos - 1940. 

2 - Tentativas de suicídio segundo os 
principais característicos - 1940. 

SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA E 
POLíTICA 

Administração Pública 

Pessoal permanente empregado nas ad­
ministrações municipais -- 1940. 
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FINANÇAS FEDERAIS NO ESTADO 

1 - Receita orçamentária - 1940. 
2 - Despesa - 1940. 
3 - Arrecadação - 1940. 

FINANÇAS ESTADUAIS 

1 - Receita arrecadada - 1940. 
2 - Despesa efetuada - 1940. 

FINANÇAS MUNICIPAIS 

Receita e despesa municipais 1940. 

JUSTIÇA 

Movimento forense nas comarcas do 
Estado - 1940. 

1 - Número de feitos registrados. 
2 - Valor dos feitos registrados. 

DESQUITES 

Movimento nas comarcas do Estado -
1940. 

INQUÉRITO METROLÓGICO -
1940 

Relação das obras já publicadas pelo 
Departamento de Estatística. 

ic 

BOLETIN DE MINAS Y PETRÓLEO -
Secretaria de la Economia Nacional 
<Direccion General de Minas y Pe­
tróleo) - Maio e abril de 1945 -
México. 

A Secretaria de la Economia Nacio­
nal, Direccion General de Minas y Pe­
tróleo, dos Estados-Unidos Mexicanos, 
está distribuindo os números de abril 
e maio do Boletin de Minas y Petróleo. 
No sumário da revista publicada em 
maio, n.0 5, destacam-se os apreciá­
veis estudos sôbre a mineralogia no 
Chile, a indústria das minas e da meta­
lurgia no México, perspectivas do pe­
tróleo da América no após-guerra e 
várias notas oficiais. O número de abril, 
o número 4, traz também ótimos arti­
gos especializados: "Monografia del 
grafito" - José Castafiedo. "El petro­
leo y la guerra" - William R. Body Jr. 

Além dêsses e de alguns outros ar­
tigos, acrescentem-se notas oficiais e 
um resumo do movimento de conces­
sões de minérios. 

p A. 

ARQUIVOS DO MUSEU NACIONAL -
Vol. XXXVIII - Rio de Janeiro, 
1945. 

Uma revista em grande formato, 
volume XXXVIII, é esta que apareceu 
ultimamente, publicada na Imprensa 
Oficial e que tem o nome de Arquivos 
do Museu Nacional. Tem 154 páginas 
e agradável aspecto, com farto servi-
ço de ilustração. -

No prefácio, o Sr. Otto Schubart 
explica que êsse número da publicação 
encerra o resultado dos seus estudos 
sôbre os diplópodes do Distrito-Federal, 
feitos em 1938 e 1939, ao mesmo tempo 
que agradece a D. Heloísa Alberto Tôr­
res, pelo auxílio que. prestou como di­
retora do Museu Nacional, para a reali­
zação de grande parte do trabalho efe­
tuado. 

P.A. 

REVISTA HISPANICA MODERNA ,..­
Hispanic lnstitute e lnstitute de 
Filologia - Ano VIII - Enero y 
abril, 1944 - Nums. 1 y 2 - New 
York - Buenos-Aires. 

O Instituto Hispânico dos Estados­
Unidos, de Nova York e o Instituto de 
Filologia da Faculdade de Filosofia e 
Letras, de Buenos-Aires, editam em 
conjunto a Re·vista Htspanica Mo­
derna. Recebemos somente agora os 
números 1 e 2 do ano passado. 

Seu sumário é o seguinte: 
Tomás Navarro - La pronuncia­

ción de Rubén Darío; Juan López -
Morillas - El Azul de Rubén Dario. 
Galicismo mental e lingüistico ?; Arthur 
Prudden Coleman - Los polacos em la 
America del Sur; Julia Garcia Gomes 
- El modernismo de Chile: Antonio 
Borquez - Solar; Manuel Pedro Gon­
zález - El Ollantay de Ricardo Rojas; 
Eugenio Florit - Notas sôbre el ultimo 
libro de González Martinez. Além dêsses 
artigos um farto noticiário de livros. 
de folclores e uma secção escolar. 

Muitas páginas são destinadas ao 
capítulo Textos e Documentos e nessas 
páginas de literatura é estudada a fi­
gura de Guillermo Enrique Hudson. 

P.A. 
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REVISTA DO MUSEU NACIONAL -
Secção de Extensão Cultural do 
Museu Nacional - n.0 3, em 1 de 
abril de 1945 - Rio-de-Janeiro. 

Com magnífica apresentação, está 
em circulação o n.0 3, ano I, da Revista 
do Museu Nacional, órgão da Secção de 
Extensão Cultural do Museu Nacional. 
Insere no presente número, farta e es­
colhida colaboração, destacando-se no­
mes, verdadeiramente representativos 
no trato dos assuntos especializados 
daquela conceituada entidade. Vale a 
pena destacar a página onde são in­
dicadas instruções para a organização 
de pequenos museus escolares. Com 
efeito, é uma apreciável colaboração 
prestada à educação nacional, a su­
gestão de que cada escola deve ter o 
seu - embora modesto - museu de 
história natural. 

É de bom alvitre, que haja aquela 
compreensão entre educadores e edu­
candos no sentido de ser escolhido o 
material dos museus escolares. Não é, 
como sabemos, desdenhável a necessi­
dade· que têm as nossas crianças de se 
interessar pelos estudos da natureza, de­
senvolvendo nelas o amor e o interêsse 
pelo meio ambiente. Uma excelente re­
vista que preza o valor das suas colabo­
rações sem esquecer a parte gráfica, as 
ilustrações que nesta revista são tão su­
gestivas. A fim de capacitar melhor­
mente o leitor do que significa esta re­
vista, transcrevemos seu sumário: As­
pectos das atividades do Museu Nacio­
nal - Breve notícia sôbre os meteori­
tos brasileiros (o Bedengó), Nei Vida! 
- o Dia da Arvore, Jean Désy -
Brinquedos dos nossos índios - Os la­
drões de 1urumum, Curt Nlmuendaju 
- Aranhas carangue1eiras, Vitor Sta­
viarski - Um tapirapé atinge a maio­
ridade, Charles Wagley - Lacerda e 
Almeida, precursor de Levingstone, F. 
Venâncio Filho - O Corrupião - J. 
Moojen - Sugestões para professôres, 
Osvaldo Frota Pessoa - Os Novos Ter­
ritórios - Os metais, Sir Lawrence 
Bragg - Das Estantes do Museu Nacio­
nal, Vitor Staviarski - Instruções para 
Organização de Pequenos Museus Es­
colares. 

P.A. 

BOLETIN DE LA SOCIEDAD .6.RGEN­
TINA DE ESTUDIOS GEOGRAFI­
COS GAEA - N.0 15 - Mayo de 
1945 - Buenos-Aires. 

Com 16 páginas está em circula­
Ção a edição n.0 15 do Bolettn de la So­
ciedad Argentina de Estudios Geogra­
ficos Gaea, que se publica na capital 
portenha. 

Na presente edição, aparece uma 
conferência do Dr. Frederico Reichert 
em que êste se ocupa particulacmente 
do "Andinismo" e de Walter Schiller. 

Além dêsse trabalho, a revista pu­
blica um· outro assinado por Santos R. 
Castillo, com o título de "Los habitan­
tes modernos del Delta Entrerriano". 

P.A. 
-iC 

BOLETIN DE LA ACADEMIA NA­
CIONAL DE CIENCIAS - Minis­
terio de Justicia e . Instruccton pu­
blica de. la N acion - Tomo XXXVII 
Entrega l.ª y 2.ª - Cordoba, 1944. 

Ministerio de Justicta e Instruccion 
Publica de· la N acion 

O Boletin de la Academia Nacio­
nal de Ciencias, constitui-se, no pre­
sente número, de 255 páginas. 

É o tomo XXXVII. Publica-se en1 
Cordoba, República ·Argentina e é um 
órgão do Ministério da Justiça e Ins­
trução Pública Nacional. 

Há ilustrando os seus trabalhos 
uma apreciável quantidade de gráficos, 
fotografias e mapas, que- fazem dessa 
publicação uma contribuição digna de 
leitura por parte dos estudiosos de as­
suntos de geografia. 

Vale a pena ressaltar as fotogra­
fias de lagos, de portos, de montanhas 
e de muitos outros interessantes aspec­
tos físicos da República irmã. Digno de 
menção, portanto. é êsse Boletim que 
enfeixa os dois seguintes trabalhos 
especializados: "Estudios Geológicos y 
Glaciologicos de la Region del Lago Ar­
gentino <Patagonia) - Expedicion Al­
berto M. de Agostini - 193-0/31", por 
Egídio Feruglio e "Descripcion de Al­
gunas Rocas de la Region de los Lagos 
Argentino y Vidma'', por Piero Zuffardi. 

P.A. 

~ O Conselho Nacional e Geografia é constituído pelo "Diretório Central" na Capital 
....,. Fedefl!,l, por um "Diretório Regional" em cada capital de E•tado e por um "Dlret6rlo 
Mun.lelpal" em cada Prefeitura. 



Contribuição 

bibliográt1ca especializada 

Bolívia 
Reta.ção de mapas apresentado8 na exposição anexa à 

I .... ; .... Pan4\mericana cre Consulta sôbre Geografia e C.rtagraiia 

Berenguekl.. 
· .Hcüa n.O 4M del mapa de Bolívia. 
1:100 060. 
Instituto Geográfico Militar. 
1944. 
0,391 X 0,382. 
Original. 

Berenguela. 
Boja n.0 434 del mapa de Bolívia. 
1: 50 000 - 1944. 
Inatit.uto G~fico Militar. 
0;3'6 X 0,157. 
Cópia o..llde. 

Haeha - Moko. 
Boja n.0 478 dei mapa de Bolívia. II NE. .,,,. "° ....... •tflit4 
tistitvto G~Üoo Miütar. 
MffxG,3'1-3. 
Litof!Jl'alado. 

Kataco~. 
Hoja n.0 434 del mapa de Bolívia. 
f: 50 000 - 1941. 
Instituto Geográfico Militar. 
•,315 X 0,380. 
Cópia OZallde. 

La· Paz. 
~:; _ 

19
@.. m NO. 

~~fico Militar. 
·e.•x~. 
Impresso. 

Mapa de ~via com la indicación de 
los cuadros de Unión de las Hojas a 
la escala 1: 100 000. 

1: 4 000 000. 
Instituto Geográfico Milit11.r - División 

Cartográfica. · 
0,477 X 0,394. 
Cópia Ozallde. 

Mapa General de la República de Bo­
llvia. 

1:2 000 000. 
Institllto Geográfico Militar - Sección 

Cartográfica. 
0,946 X 0,740. 
Impresso. 

Mapa General de la Re:t>úbllca de Bo­
livia. 

1:1 000 000. 
Ministério de Guerra y Colonización -

Comisión Cartografica. 
1934. 
1,833 X 1,373. 
Impresso em côres - 4 fôlhas. 

Mapa Geológico de Bolivta . 
1:2 000 000 - 1943. 
Dirección General de Minas y Petro-

leo - Sección de Geologia. 
0,760 X 0,713. 
Impresso. 

Mapa de los Yacimientos Minerales de 
Bollvia. 

1:10 000 000 - 1942. 
Dirección General de Minas y Petroleo 

- Sección Geologl.ca. 
0,975 X 0,763. 
Impresso. 

Mapa de los yacimientos Minerales de 
Bolivia. 

1:2 000 000. 
Dirección General de Minas y Petroleo 

- Sección Geologica. 
· 0,441 X 0,280 - 9. 

Pairumani - Hoja n,0 434 de Mapa de 
Bolivia - III. 

1: 50 000 - 1941. 
Instituto Geográfico Militar. 
0,401 X 0,387. 
Cópia Ozalide. 
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Punata Hoja n.0 478 - del mapa 
de Bolívia - III NE. 

1: 25 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Militar. 
0,401 X. 0,385 - 3. 
Litografado. 

Puntos Determinados por Astronomia 
Geodésica. 

Í:4 000 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Militar - División 

Cartográfica. 
0,454 X 0,374 - 3. 
Impresso. 

Sancani __, Hoja n.0 434 - del mapa de 
Bolívia - IV. 

1:50 000 - 1941. 
Instituto Geográfico Militar. 
0,403 X 0,387. 
Cópia Ozalide. 

Tarata (Plano Estadístico) - Hoja n.O 
del mapa de Bolívia - II SE. 

1:25 000 - 1939. 
Instituto Geográfico Militar. 
0,400 X 0,384 - 3. 
Cópia Ozalide. 

Tarata - Hoja n.0 del mapa de 
Bolívia - Plano Agrológico - II SE. 

1:25 000 - 1939. 
Instituto Geografico Militar 
0,400 X 0,384 - 3. 
Cópia Ozalide. 

Tarata - Hoja n.0 dei mapa de Bolívia 
- (Plano geológico) -. II SE. 

Instituto Geografico Militar 
1:25 000 - 1939. 
0,400 X 0,384 - 9. 
Cópia Ozalide - Amostras. 

Tarata - Hoja dei mapa de Bolivia -
II SE. 

1:25 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Militar. 
0,402 X 0,385 - 3. 
Litografado. 

Tarata - Hoja n.0 478 - dei mapa de 
Bolivia - III NO. 

1:25 000 - 1944. 
Instituto Geográfico Militar. 

_.- Envie os livros de sua autoria, ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, à 
Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografiia, para maior beneficio da. cultura 

geográfica do Brasil . 



fletrospectu yeuyriillco 

e cartogriit1co 

Revista Brasileira de Geografia 
índice dos trabalhos publicados nos números correspondentes 

aos anos 1 a V - [ 1939 .. 1943) 

-IV­

(Letras A e B> 

Abertura das aulas na Escola de Geó­
grafos do Exército, Matéria reda­
cional, n.0 2, pág. 269, ano II. 

Academia Brasileira de Ciências dá 
posse à sua nova diretoria (A), ma­
téria redacional, n.O 2, pág. 446 
ano III. 

Adquiridos pelo Itamaratí dois antigos 
atlas do Brasil, matéria redacional, 
n.0 1 pág. 151, ano V. 

Adiamento das Assembléias dos Con­
selhos Nacionais de Geografia e 
Estatística, (O) --'-, matéria reda­
cional, n.0 3, pág. 491, ano V. 

Afonso de Guaíra Heberle, matéria re­
dacional, n.O 3, pág. 669, ano IV. 

Albert Demangeon, matéria redacional, 
n.0 2, pág. 52, ano III. 

Alfredo Ferreira Rodrigues, matéria 
redacional, n.0 2, pág. 427, ano IV. 

Almirante José Cdnd.ido Guillobel -
Centenário do seu nascimento -
matéria redacional, n.0 · 2, pág. 292, 
ano V. 

Almon E. Parckins, matéria redacional, 
n.0 2, pág. 450, ano III. 

Aloísio Henninger Barbosa, matéria 
redacional, n.0 3, pág. '714 ano III. 

Alunos do curso de Ciências Sociais da 
Faculdade de Filosofia em visita ao 
I. B. G. E., matéria redacional, n.0 

4, pág. 895, ano III. 

Andamentos dos trabalhos censitários, 
matéria redacional, n.0 3, pág. 671, 
ano III. 

Aniversário do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, matéria re­
dacional, n.0 2, pág. 283, ano V. 

Anais do Oitavo Congresso Ciêntífico 
Americano, matéria redacional, n.0 

4, pág. 646, ano V. 

A1'osentadoria do Eng. Dulfe Pinheiro 
Machado, matéria redacional, n.0 

1, pág. 192, ano IV. 

Arthur Evans, matéria redacional, n.0 

3, pág. 716, ano III. 

Aspectos geográficos do Domínio do 
Canadá, abordadoi! numa Tertúlia 
Geográfica, com exibição de filmes, 
matéria redacional, com ilustração, 
n.0 4, pág. 678, ano V. 

Associação dos Geógrafos· Brasileiros, 
matéria redacional, n.0 3, pág. 665, 
ano IV. 

Atividades do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística, (Relatório 
do Presidente), matéria redaclonal, 
n.0 1, pág. 95, n.0 2, pág. 113; n.0 4, 
pág. 131, ano I. 

Atividades geográficas, matéria reda­
cional, n.0 1, pág. 175, n.0 2, pág. 
457, n.0 3, pág. 717, e n.0 4, pág. 
909, ano III. 

Atuação técnica do Prof. Alírio de Ma­
tos na Bahia, matéria redacional. 
n.0 4, pág. 905, ano III. 
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Aumentou a temperatura do mundo? 
Quais as causas dêsse fenômeno? 
Matéria. redacional, n.0 3, pág. 135, 
ano I. 

Batismo cultural de Goiânia, matéria 
redacional, n.0 1, pág. 191, n.O 3, 
pág. 611, ano IV. 

Bibliografia - Publicações sôbre Geo­
grafia e de interêsse geográfico, 
editadas no Brasil nos anos de 
1989/1940, matéria redacional, n.0 

1. pág. 134; n.0 2, pág. 299; n.0 3, 
pág. 5-06 e n.0 4, pág. 689, ano II. 

Bibliag:rafta amazônica existente na 
Bibliot'6ca Central do S. G . E . F . , 
lo C.N.G., matéria redacional, n.0 

2, pág. 434 e n.0 3, pág. 679, ano IV. 

Bibltograjia ele Teodoro Sampaio, ma­
téria redacional, n.0 4, pág. 920, 
ano IV. 

Bibliografia, matéria redacional, n.0 1, 
pág. 210; n.0 2, pág. 478; n.0 3; pág. 
759 e n.0 4, pág. 937, ano III. 

Bibliografia de Henri Gorceix, matéria 
redacional, n.0 4, pág. 703, ano V. 

Bibliografia geográfica brasileira, ma­
téria redacional, n.º 3, pág. 644, 
ano IV. 

Bibliografia Geográfica Brasileira, ma­
téria redacional, n.0 1, pág. 141, 
ano V. 

Boletim do Conselho Nacional de Geo­
grafia, matéria redacional, n.0 1, 
pág. 161, ano V. 

Boletins de associaç<?es integradas no 
C.N.G., matéria\redacional, n.0 1, 
pág. 191; n.O 2, pág. 473; n.0 3, pág. 
179, ano III. 

Brosnilasw Kasper Malinowski, maté­
ria redacional, n.0 3, pág. 673, ano 
IV. 

~Se quiser receber as obras da "Biblioteca Geogrifica Brasllefra", escreva à, Secretaria do 
.,... Conselho Nacional de Geografia. 



Leis e Resoluções 

Leyislaçãu federal 

Ementário dos decretos-leis publicados no mês 
de julho d~ 1943 ' 

•Decreto-lei n.o 7 692, de 30 de junho de 1945 -
Autoriza o Mlnlstél'lo da Fazenda a ceder 
gratuitamente ao Estado do Param\, terras 
da Fazenda São-Jerônimo, pertencente ao 
Domlnio da União, mediante as condições 
que espec'.flca. 
"Diário Oficial" de 3-7-945. 

•Decreto-lei n.0 7 693, de 30 de Junho de 1945 -
Eleva o :vencimento de cargo Isolado, do 
Quadro Suplementar do Ministério da Ae­
ronáutica, e dá outras pl'OVldênclas. 
"Diário Oficial" de 3-7-945. 

•Decreto-lei n.0 7 694, de 30 de junho de 1945 -
Altera o Decreto-lei n.º 7 190, de 22 de de­
zembro de 1944. 
"Diário Oficial" de 3-7-945. 

•Decreto-lei n.0 7 695, de 30 de Junho dé 1945 -
Abre, ao Ministério da Educação e Saúde, 
o crédito especial de Ort 653,30 para pa­
gamento de gratificação de magistério. 
"Diário Oficial" de 3-7-945. 

•Decreto-lei n.0 7 696, .de 30 de Junho de 1945 -
Cria função grat!tlcada no Quadro Perma­
nente Co Ministério da Educação e Saúde, 
e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 3-7-945. 

Decreto-lef n. 0 7 697, de 3 de julllo de 1945 -
Altera a carreira de Engenheiro do Quadro 
Permanente do Ministério da. ~a. abre, 
sem aunieo1Jo. de desp!llla. erécllto suplemen-

. t&r ao mMmo Ministério, e dá outras pro­
vlctênclas. 
"Diário Otlclal" de 6-7-945. 

Decntto-Jei ... , .... 3 • ~ de 1945 -
.Altera a carre!ra de Arqutvtse. do Quadro 
Onlco - Parte Permanente do Ministério 
do Trabalho, Indústria e Comércio, e dá 
outras providências. 
"Diário Oficial" de 6-7-945. 

Decreto•lei n. • 7 899, de 3 de Julho de 1945 -
Prorroga o prazo mencionado no artigo 23 
do Decreto-te! n.o 7 5116, de 28 de maio de 
1945. 
"Diário Oficial" de 3-7-945. 

N .R. - Decretos-leis datados de Junho e pu­
blicados em Julho. 

Decréto-let n.• 7 700, de 3 de Julho de 1945 -
Dispõe sõbre o afastamento dos membros 
dos Tribunais Reglona.!s e Julzes Eleitorais. 
''Dt&ric> Oficial" de 4-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 701, de 5 de Julho de 1945 -
Prorroga o prazo de que trata o Decreto-lei 
n.0 7 609, de 5 de Junho de 1945, e dá outras 
providências. 
"Diário O!lclal" de 6-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 702, de 5 de Julho de 1945 -
Abre ao Mlnistér.!o da Fazenda o crédito su­
plementar de Crt 5 000,00 à verba que es­
pecifica. 
"Diário Otlclal" de 7-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 703, de 5 de julho de 1945 -
Abre ao Minl&térlo da Fazenda o crédito 
espeelal de Crt 440 000,00, par.a despesas com 
a Superintendência de Abastecimento do 
Vale Amazônico (8.A.V.A.). 
"Diário Oficial" de. 7-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 704, 4e 5 de Julho de 1945 -
Abre ao Ministério da Pazenda o crédito es­
pecial de Crt 500 700,00, para pagamento de 
servlÇOB ·e fornecimentos feitos em proveito 
do Ministério da Agricultura. 
"Diário Oficial" de 7-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 705, de 5 de Julho de 1945 -
Autor.!za o Prefeito do Dlstrlto-Pedera.l a 
Isentar a Sociedade Becrelo dos Anciãos 
para Asilo da Velhice Desamparada, dos 
impostos que menciona. 
"Diário Oficial" de 6-7-945 . 

Decreto-lei n.0 7 706, de 5 de Julho de 1945 -
Autortza o Prefeito do Distrito-Federal a 
doar o Imóvel que menciona. 
"Diário Oficial" de 7-7-945. 

Decreto-lei n. • 7 707, de 5 de Julho de 1945 -
Autoriza o Prefeito do Distrito-Federal a 
vender em concorrência pública o lmóv'l 
que menciona. 
"Diário Oficial" de 7-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 708, de 5 de Julho de 1945 -
Isenta do serviço do Júri os magistrados 
da Justiça do Trabalho. 
"Diário Oficial" de 7 -7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 709, de 5 de Julho de 1945 -
Cria, no Exército, a medalha "Sangue do 
Brasil''.. 
"Diário Oficial" de 7-7-945. 
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Decreto-lei n. 0 7 710, de 5 de Julho de 1945 -
Dispõe sõbre a Pagadoria do Tesouro Na­
cional. 
"Diário Oficial" de 7-7-945. 

Decreto-lei n.0 1 711, de 6 de Julho de 1945 -
· Abre ao Ministério do Trabalho, Indústria 

e Comércio o crédito espec!al de Crt .... 
400 000,00, em favor da Comissão Executi­
va Têxtil. 
"Diário Oficial" de 9-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 712, de 6 de Julho de 1945 -
Altera disposições do Decreto-lei n.o 7 43'1, 
de 4 de abril de 1945. 
"Diário Oficial" de 9-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 713, de 6 de Julho de 1945 -
Er!ge em monumento nacional a cidade de 
Mariana. 
"Diário Oficial" de 9-7-945. 

Decreto-lei n.0 1 714, de 6 de Julho de 1945 -
Abre ao Ministério da Viação e Obras Pú­
bl!cas o crédito especial de CrS 1 299 160,10. 
para pagamento devido à Caixa de Aposen­
tadoria e Pensões dos Ferroviários da V!ação 
Férrea Federal Leste Brasileiro. 
"I'1árlo Oficial" de 9-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 715, de 6 de Julho de 1945 -
Transfere à Comissão que fôr criada pelo 
Estado do Rio-Grande-do-Sul as atribuições 
conferidas à Comissão cr.!ada por decreto­
lel de 7 de março de 1945. 
'Diário Oficial" de 9-7-945. 

Decreto-lei n.0 1 716, de 6 de Julho de 1945 -
Dispõe sõbre a aplicação do Decreto-lei n.• 
7 524, de 5 de maio de 1945, e dá outras pro­
v.!dências. 
'Diário Oficial" de 9-7-9~. 

Decreto-lei n.• 7 717, de 9 de Julho de 1945 .._ 
Altera a letra b do § a.o do artigo 144, do 
Código ti.e Vencimentos e Vantagens dos 
Militares do Exército. 
"Diário Oficial" de 11-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 718, de 9 de Julho de 1945 -
Dispõe sôbre a situação profissional de den­
tistas diplomados por faculdades que fun­
cionaram com autorização dos governos es­
taduais. 
"Diário Oficial" de 11-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 719, de 9 de julho de. 1945 -
Mod!f'ca o sistema de contribuição para 
o custeio do Serviço de Alimentação da Pre­
v1aência Social - SAPS - e dá outras pro­
vidências. 
"Diário Oficial" de 11-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 7241, de 9 de Julho de 1945 -
Determina a encorporação do Instituto de 
Aposentadoria e Pensões da Est!va ao Ins­
tituto de Aposentadoria e ·Pensões dos Em­
pregados em Transportes e Cargas, e dá ou­
tras providências. 
"Diário Oficial" de 11-7-945. 

Decreto-lei n.• 7 721, de 9 de Julho de 1945 -
Prorroga o prazo para conclusão das obras 
do põrto de Mucurlpe. 
"Diário Oficial'' de 11-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 722, de 9 de Julho de 1945 -
Altera carreiras do Quadro II - extinto -
do Ministério da Viação e Obras Públ!cas, 
e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 11-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 723, de 10 de Julho de 1945 -
Suspende os efeitos dos Decretos-leis ns. 
3 911, de 9 de dezembro de 1941, e 4 166 
de 11 de março de 1942, em relação às pes­
soas físicas !tal!anas, residentes no BrasU, 
e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 12-7 .945. 

Decreto-lei n. o 1 724, de 10 de Julho de 1945 -
Submete ao regime de aforamento as terras 
devolutas dentro da faixa de sessenta e se!s 
quilômetros ao longo das fronteiras, e dá 
outras providências. 
"Diárlo Oficial" de 12-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 725, de 11 ife Julho de 1945 ,;_ 
Abre crédito suplementar ao Mlnlstér.lo da 
Justlça e Negócios Interiores. 
"Dlárlo Oflclal" de 13-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 726, de 11 de Julho de 1945 -
Altera, sem aumento de despesa, a carreira 
de Dact!loscop!sta do Quadro Permanente 
do Ministério da Justiça e Negócios Inte­
riores. 
"Diário Oficial" de 13-7-945. 

Decreto-lei n. 8 7 727, de 11 de Julho de 1945 -
Altera denominação de espec!alldade na Ta­
bela n.0 17 do Decreto-lei n.o 4 162, de 9 de 
março de 1942. 

"Diário Oficial" de 13-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 728, de 11 de Julho de 1945 -
Autoriza o MinlstériQ da Fazenda a permu­
tar o direito preferenc!al ao aforamento dos 
terrenos de acrescidos de marinha, que men­
ciona, pelo domínio útll, de propriedade da 
Companhia Usinas Nacionais. dos terrenos 
que const'tuem a qUadra compreendida en­
tre a rua João P'ranc!sco, rua Barão de 
Iguatemí, rua Santa Filomena e travessa 
Doutor Araújo, todos situados no Dlstr!to­
Federal, e dá outras providências. 
"Diário Oficial" de 13-7-945. 

Decreto-lei n.• 7 729, de 12 de julho de UMS -
Dispõe sôbre aperfe!çoamento, eapec!allZa­
ção, viagens de estudo e missões de traba­
lho, de servidores públicos civis federais no 
estrangeiro, e dá outras prov!dênclaa. 
"Diário Oficial" de lf-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 730, de 12 de julho de 1945 -
Dispõe sõbre a apoeentador!a e licença dos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal, e 
dá outras providências. 
"Diário Oflc!al" de 14-7-945. 

Decreto-lei n.• 7 731, de 12 de Julho de 1945 
Autoriza o Prefe!to do Distrito Federal a 
realizar a permuta· que menciona. 
"Diário Oflc!al" de 14-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 732, de 12 de Julho de 1945 -
Encorpara ao património da Uni.ão o Imó­
vel que espec!f!ca, e dá outras providências. 
"Diário Oflclal" de 14-7-945. 
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Decreto-lei n.0 · 7 733, de 12 de julho de 1945 -
Abre ao Ministério da Agricultura o crédi­
to especial de Cr$ 4 030,00 para pagamento 
de gratificação de representação. 
"Diário Oficial" de 14-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 734, de 12 de Juího .de 1945 -
Cria a 2.ª coletoria federal do munlclp!o de 
Goiânia, no Estado de Goiás, e dá outras 
providências. · 
"Diário Oficial" de 14-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 735, de 13 de Julho de 1945 -
Abre crédito suplementar ao Ministério do 
Trabalho, Indústria e Comércio. 
"Diário Oficial" de 16-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 736, de li° de Julho de 1945 -
Considera encorporadas ao vencimento ou 
remuneração, para efeito do provento de 
aposentadoria, as diferenças asseguradas em 
lei. 
"Diário Oficial'' de 16-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 737, de 13 de Julho de 1945 -
Concede aforamento à soc!edade civil "Alol­
slanum" do terreno acrescido de marinha 
que menciona, e dá outras ·providências. 
"Diário O!lclal" de 16-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 738, de 13 de Julho de 1945 -
"Dispõe sõbre vencimentos de cargos Iso­
lados do Ministério da Fazenda, e dá outras 
providências". 
"Diário Oflc!al" de 16-7-94ti. 

Decreto-lei n.0 7 739, de 13 de Julho de 1945 -
"Altera a carreira de Engenheiro de Obras 
do Quadro Permanente do Ministério da 
Aeronáutica, e dá outras providências". 
"Diário Oflc!al" de 16-7-94ili. 

Decreto-lei n.0 7 740, de 13 de Julho de 1945 -
"Altera carreiras dos Quadros I e VI do 
Ministério da Viação e Obras Públicas, e 
dá outras prov.!dênclas"·. 
"Diário Oficial" de 17-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 741, de 13 de Julho de 1945 -
"Dispõe sõ9re a carreira de Oficial Admi­
nistrativo do Ministério da Educação e 
Saúde". 
"Diário Oficial" de 17-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 742, de 13 de Julho de 1945 -
"Transfere para o Quadro Suplementar fun­
ções gratlf!cadas do Quadro Permanente do 
Ministério da Educação e Saúde". 
"Diário Oficial" de 17-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 743, de 16 de julho de 1945 -
"Altera carreiras, abre, sem aumento de 
despesa, crédito suplementar ao Ministério 
da Fazenda, e dá outras providências". 
"Dlár!o Oficial" de 21-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 744, de 16 de Julho de 1945 
"Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores o crédito suplementar de Cr$ 
. as 000,00, à verba que especifica". 
"Diário Oficial" de 17-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 745, de 16 de JUiho de 1945 
"Classlf!ca a Delegacia do Trabalho Ma­
rítimo, com sede no põrto da Foz-do­
Iguaçu, Território do Iguaçu, e dá outras 
providências". 
"Diário Oficial" de 19-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 746, de 16 de Julho de 1945 ...... 
"Autoriza a aquisição de terrenos em Belém, 
Estado do Pará, destinados ao Ministério 
da Aeronáutica". 
"Diário Oficial" de 19-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 747, de 16 de julho de 1945 -
"Dá nova redação ao art. 170 e seus pará­
grafos, do Decreto-lei n.º 5 844, de ,23 de 
setembro de 1943". 
"Diário Oficial" de 19-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 748, de 17 de Julho de 1945 -
"Suspende a vigência de artigos do Decrtto­
. lei n.0 6 938, de 7 de outubro de 1944". 
"Diário Oficial" de 20-7-9411>. 

Decreto-lei n.0 7 749, de 17 de Julho de 1945 -
"Modifica a denominação e reestrutura a 
carreira de Médico Clinico, do Quadro Per­
manente do Ministério da Fazenda". 
"Diário Oficial" de 20-7-94ti. 

Decreto-lei n.0 7 750, de 17 de Julho de 1945 -
"Torna possível ao eleitor, nas capitais dos 
Estados e no Distrito Federal, até o ato 
da Inscrição, escolher o domicilio eleitoral". 
"Diário Oficial" de 20-7-9411'i. 

Decreto-lei n. 0 7 751, de. 17 de Julho de 1945 -
"Cria função gratlf!cada no Quadro III -
Parte Permanente - do Ministério da Viação 
e Obras Públicas, e dá outras provldênclaB". 
"Diário Oficial" de 20-7-9415. 

Decreto-lei n.º 7 752,~ de 17 de Julho de 1945 -
"Altera carreiras do Quadro IV, extinto. do 
Mln!stérlo da Viação e Obras Públicas, e 
dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 20-7-945. (RepubUcado 

em 30-7-945, por ter saldo com Incorreção). 

Decreto-lei n.0 7 753, de 17 de Julho de 1945 -
"Cria função gratlf!cada no Quadro único 
do Ministério do Trabalho, Indústria e 
Comércio, e dá outras provldênclaB". 
"Diário Oficial" de 20-7-946. 

Decreto-lei n.º 7 754, de 17 de Julho de 1945 -
"Altera a carreira de Almoxarlfe do Quadro 
único do M!nlstérlo do Trabalho, Indústria 
e Comércio". 
"Diário Oficial" de 20-7-9415 .. 

Decreto-lei n.0 7 755, de 17 de Julho de 1945 -
"Altera e transfere para o Quadro Perma­
nente a carreira de Mestre de Oficina de 
Material Bélico, do Quadro Suplementar do 
Ministério da Guerra; al:tera a carreira de 
Motorista do mesmo Quadro, e dá outras 
providências". 
"Diário Oficial" de 20-7-94111. 

Decl't!to-lei n. 0 7 756, de 19 de Julho d8'1945 -
"Dispõe sõbre a admissão de peseoal para 
os órgãos eleitorais" . 
"Diário Oficial'' de 21-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 757, de 19 de Julho de 1945 
"Altera a carre!ra de Dactilógrafo do Quadro 
da Justiça - Parte Permanente - do Mi­
nistério da Justiça e Negócios Interiores, 
e dá outras providências". 
"Diário Oficial" de 21-7-945. 
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Decreto•lei n.• 7 758, de 19 de Julho de 1!M5 -
"Dlsp6e sõbre a Junta Consultiva do Im· 
põsto de Consumo (J. C. I. C.). e dà 
outras providências". 
"Diário Oficial" de 21-7-945. 

Decreto-lei n.• 7 759, de 19 de Julho de 1945 -
"Cria e ·Inclui um cargo de Ajudante de 
Tesouretro (Tesouro Nacional), Padrão 23, 
no Quadro Suplementar do Ministério da 
Fazenda". · 
"Diário Oficial" de 21-7-945. 

Decreto-lei n. • 7 760, de 19 de J.ulho de 1945 -
"Abre crédito suplementar ao Ministério da 
Educação e Sa'lide". 
"Olàrlo Oficial" de 21-7 ·945. 

1>eem...1e1 n.• 7 '181, de 20 de Julho de 1945 -
''Derroga o Decreto n.0 23 ~. de 4 de lle­
lieMbro de *3''. 
"Diário Oficial" de :n -7 -945 . 

Decreto-lei n. 0 7 782, de 20 de Julho de lff5 -
"Altera a letra b do art. 1.º do Decreto-lei 
n.º. 7 466, de 16 de abril de 1945". 
"Dlàrlo Oficial" de 23-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 763, de 20 de Julho de 1945 -
"Altera a carretra de Oflc!al Administrativo 
clQ Quadro Permanente do Ministério da 
.Juntqa e Negócios Interiores, e abre crédito 
svplelnentar". 
"Dlàrlo Oficial" de 24-7-945. 

Decrete-lei a.• 1 764, de 2t de julho de 194S -
"cria funç6ea no Quadro III - Parte Per­
JJlllll!lente - do M1nlstéJ"to da Viação e Obras 
.Públicas, e dA outras providências". 
"Otário Oficial:" de 24-7 -945. 

Decre1io*lel n. 0 7 ia, de 20 de Julho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Viação. e Obras 
~!ll8111- o criidrto suplementar de Cr$ 
IS 800.illt à verba que especUiea". 
"~árte Oficial" 23-7..ff!i. 

Deude 11!11 n.• 7 766, de 20 de Julhe de 1945 -
"Abre crédito suplementar ao Ministério 
da Educação e Saúde". 
"D1árt.o Oficial" 23-7-9411. 

Decreto-lei n.• 7 767, de 20 de Julho de 1945 -
"Altera as carreiras de Contador e P!scal 
de Segtiros do Quadro "Onlco - Parte Per· 
manente - do Ministério do Trabalho, ln· 
d'liatrla e Comércio". 
"Dlãrle Oficial" de 24·7•945. 

Deento-lei n. 0 7 768, de 2fl de J1111bo de tHS -
"Altera carre!ras do Quadro l)ntco - Parte 
Permanente do Ministério do Trabalho, In· 
d'listrla e Comércio, e dà outras provi­
dências". 
"0111.rlo Oficial" de 24-7-945. 

becr.eto-let n.0 7 769, de 23 de Julho de 1945 -
"Concede anistia". 
"Dlàrlo Oflc!al" de 25-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 770, de 23 de julho de l!NS -
"Dispõe sõbre a organização administrativa 
do Território Federal do Iguaçu, e dá outras 
providências". 
"Dlàrlo Oflc!al" de 25-7-945. 

, Decreto-lei n.0 7 771, de 23 de Julho de 1945 -
"D1Bp6e sôbre a organização administrativa 
do Território Federal de Ponta-Porã, e dá 
outras providências". 
"Dlàrlo Oflc!al" de 25-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 772, de 23 de Julho de 1945 -
"Dlsp6e sôbre a organização administrativa 
do Território Federal do Guaporé, e dá 
outras providências". 
"0111.rio Oflc!al" de 25-7 ·945. 

Decrete-lei n.0 7 773, de 23 de Julho de 1M5 -
"Dlsp6e sôbre a organização administrativa 
do Terr.!tórlo Fecleral do Amapá". 
"l)i4rk) Oflolat" cte 25--7-1145. 

Decreto-lei a. o 7 TH, de M de lu1lae ele lUI -
"Dlsp6e sObft o flbal)Oiamentt> da ~ 
de ainere& 4e prlm9ira nec.essldade1 e dA 
aut~~..-. t 
"Diário Oficial" de 21-7-945. 

Decrete.fel lf. 0 7 718, de 24 de Julho de 1145 -
"Dlapõe sôbre a organização admln!stratlva 
do Temtl5r1o Federal do Rio-Branco, e dá 
outras providências". 
"Diário Oficial" de 26-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 776, de 25 de Julho de 1145 -
"D!spõe sôbre a orsanlzação da Comllfllão 
de Readaptação dos Incapazes das Fõrças 
Armadas, e dà out.ras proVtdênclaa". 
"Diário O!lclal" de 27-7-945. 

Decreto·ll!I n. 0 7 777, de 25 de julho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Pazenda o crédito 
especial de crs 1 ~ 000,00, em favor da 
Comissão de Readapta9'<> dos Incapazes das 
Fôrças Armadas". 
"Dlàrlo Oficial" de 27-7-945. 

Decreto-lei n. • 7 778, de 25 de Julho de 19f5 -
"Cria funções patWcadas para a Com1uãe 
de Readaptação dos Incapazes das Fôrças 
Armadas,. e ·abre crédito espeolal". 
"Diário Oflotal" de 27-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 7là, de 25 de JUiho de 19f5 -
"Reorganiza o Departamento Nacional de 
Estradas de Ferro (D. N. E. F.), e dà 
outras prov.!dênclas". 
"Dlàrlo Oficial'' de 27-7-946. 

Decreto-lei n. • 7. 780, de 26 de j'lll.ho de lMll -
"Institui medidas de proteção financeira 
aos estabelecimentos putlculares de enalnG". 
"Diário Oficial" de 28-7-9411: 

J>ecreto-lei n.• 7 781, de 26 de Juiho de 1945 -
"Modltica o prooesso lle prevlmento de ca.­
ctelras da E.cola Naciollíli· de Edueaçi.o 
Pfslca e DeslliOrtos . da tlnlvers1dltd8 do 
Brasil". 
"otário Oficial" de 28-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 782, de 26 de Julho de 19"5 -
"Autoriza o Prefeito do Dlstr!to Federal a 
exonerar o "Asilo Isabel" do pagamento do 
impõsto que menciona". 
"Dlàrlo Oficial" de 28-7-945. 

Decreto-lei n. 0 7 783, de 26 de julho de 1945 -
"Autoriza o Prefeito do Distrito Federal a 
conceder Isenção de Impostos em favor do 
Orfanato "C888 de Làzaro". 
"Diário Oficial" de 28-7-945. 
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Decreto-lei n.0 7 784, de 26 de Julho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Justiça e Negócios 
Inter.tores o crédito especial de Cr$ 700 000,00 
para despesas com mudanças e novas l.nsta­
lações, e dã outras providências'~. 
"Dlãrlo Oficial" de 28-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 785, de 26 de julho de 1945 -
"Abre ao Min!stérlo das Relações Exteriores 
o crédito suplementar de Cr8 2 000 000,00, 
à verba que especifica". 
"Dlãl'lo Oficial" de 28-7-945. 

Decreto-le,i n. 0 7 786, de 26 de Julho de 1945 -
"Abre' ao Ministério das Relações Exteriores 
o crédito especial de C1'8 13 000,00, para 
pagamento de contribuição do BrasU à 
Repartição Internacional para proteção das 
Obras Llterãrias e Artísticas". 
"Diário Oficial" de 28-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 787, de 26 de Julho de 1945 -
"Altera disposições do Decreto-lei n.º 929, 
de 6 de dezembro de 1938, e dã outras pro­
vidências". 
"D!ãrlo Oficial" de 28-7-945. 

Decreto-lei n. • 7 788, de 26 de Julho de 1945 -
"Faz doação à Prefeitura Municipal de São­
BorJa, Estado do Rio-Grande-do-Sul, do 
terrene que menciona". 
"D!árlo Otlcial" de 28-7-945. 

Deereto-lei n. 0 '1 7a9,. 'de 27 de Juuto de 1945 -
"Al~ e tranatere oanetras do Quadro su­
plementar para o Quadro ~te do 
Mm4stérlo de .Marinha, e dá outras pro­
vtdênc!as". 
"Diárto Ofletal" de 30-7-9411. 

Decttto-lei n. 0 7 790, de 27 de Julho de 1945 -
"Abre, sem aumento de despesa, crédito 
suplementar, e dã outras providências". 

"Diário Oficial'' de 30-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 791, de 27 de julho de 1945 -
"Eleva os vencimentos do cargo de Chefe 
de Cartograf!a do Quadro Suplementar do 
Ministério da Guerra". 

"Dlãrlo Oficial'' de 30-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 792, de 27 de julho de 1945 -
"Acrescenta um parãgrafo.ao Decreto-lei n.o 
4 574, de 12 de agôsto de 1942". 

"Dlãrlo Oficial" de 30-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 793, de 27 de Julho de 1945 -
"Altera as carreiras de Arqulvologlsta dos 
Ministérios da Educação e Saüde, da Justiça. 
e Negóc!os Interiores, das Relações Exterio­
res e da Viação e Obras Pübllcas, e dã 
outras providências". 

"Diãrlo Oficial" de 30-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 794, de 2T de Julho de 1945 -
"Abre ao Ministério da Agricultura o cré­
dito suplementar de C1'8 100 000,00, para o 
fim que especifica, e dã outras prov!­
dênclas" .. 

"Diãrlo Oficial" de 30-7-945. 

• N. R.: Decreto-lei n.o 7 684, de 28 de Julho 
de 1945, publicado em "Diário Oficial" de 
28-6-945, foi republicado no "Dlãrlo Oficial" 
de 4-7-945, por ter saldo com Incorreção • 

.._,... Concorra para que o Brasil seja cartogràficamente bem repreientaclo, enviando ao Conselho 

....,. Nacional de Geocrafia informações e mapas que possam ser de utWdade 1 nova edição 
da Carta Geográfica dP RrasU ao MWonésimo, que o Conselho estA elaborando. 
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Integra da legislação 

de interêsse geográfico 
Decretos-leis 

Decreto-lei n.0 7 575, de 21 de maio de 1945 

.Revoga o Decreto-lei n. • 3 l75, de 7 de abril 
de 1941 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Considerando cessados os motivos de ordem 
polltlca que levaram o govêrno a restringir a 
entrada de estrangeiros em território nacional 
e por lhe parecer conveniente facUitar desde 
Já a !migração dos países europeus para o 
Brasil, decreta: 

Artigo único - Fica revogado o Decreto-lei 
n." 3 175, de 7 de abril de 1941. 

Rio-de-Janeiro, 21 de maio de 1945, 124.0 

da Independência e 57.0 da República. 

GETúLIO VARGAS. 
A.gamemnon Magalhães. 
Henrique A. Guilhem. 
Eurico G. Dutra. 
José .Roberto de Macedo Soares 
A.. de Sousa Costa. 
João de Mendonça Lima. 
A.polônia Sales. 
Gustavo Capanema. 
Alexandre Marcondes Filho. 
Joaquim Pedro Salgado Filho. 

"Diário Oficial" de 3-4-945. 

Decreto-lei n.0 7 691, de 29 de junho de 1945 

Prorroga os prazos a que se referem os arts. 
4.0 e 13 do Decreto-lei n.• 7 449, que dispõe 
sõbre a organizaçã.o da vida rural. 

O Preslidente da ~úbllca, usan~ da 
atribuição que lhe confere o artigo 180, da 
Constituição, 

Decreta: 
Art. 1.0 - Ficam prorrogados por sessenta 

(60) d!as os prazos a que se reterem os artigos 
4.0 e 13 do Decreto-lei n.o 7 449, de 9 de abril 
de 1945. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 29 de junho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
A.polónio Sales. 
A.gamemnon Magalhães 
Alexandre Marcondes Filho. 

"Diário Oficial" de 30-6-945. 

Decreto-lei n.0 7 692, de 30 de junho de 1945 

Autoriza o Ministério da Fazenda a ceder gr&• 
tuitamente ao Estàdo do Paraná, terras da 
Fazenda Silo-Jerónimb, pertencente ao Da­
minio da União, mediante 1111 condiçõea qua 
especifica 

O Presidente de República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cona­
tltulção, 

Decreta: 
Art. i.0 - Fica o Ministério da Fazenda 

autorizado a ceder gratuitamente ao Estado 
do Paraná, as terras da Fazenda São-Jerõn!mo, 
no citado Estado do Paraná, de propriedade 
da União, pela doação feita ao Govêrno Impe­
rial pelo barão de Antonina, primitivo propr!e· 
tár!o da mesma fazenda, para na mesma ser 
pelo dito Govêrno Imperial estabelecido um 
aldeamento de Indígenas, o que !oi feito e pos­
teriormente mantido pelo Govêrno Federal, até 
a presente data, respeitadas as divisas atuais 
dêsse imóvel. 

Art. 2.0 ·- A cessão de que trata o artigo 
anterior será feita nas bases do acôrdo a ser 
celebrado entre o Ministério ela Agricultura, 
pelo Serviço de Proteção aos índios e a Inter­
ventoria Federal no Estado do Paraná, mediante 
o respectivo têrmo a ser lavrado na Diretoria 
do Domínio da União do Ministério da Fazenda, 
bases essas que serão, previamente, aprovadas 
pelo min•stro da Agricultura. 

Art. 3.0 - Dessas terras, assim cedidas ao 
Estado do Paraná, ficará reservada para o esta­
belecimento dos índios, ali atualmente loca­
lizados no Pôsto Indigena "Barão ele Anton!na" 
do referido Serviço de Proteção aos índios, a 
área de 4 840 hectares, equivalentes a 48 400 000 
metros quadrados (quarenta e olto mi· 
!hões e quatrocentos mil metros quadrados), 
de acôrdo com o artigo a.o do Decreto n.º 5 484, 
de 27 de Junho de 1928, numa única, ou em 
mais de uma gleba, no lugar ou lugares, ela 
referida fazenda, escolh!dos pelo Serviço de 
Proteç!o aos índios para o estabelecimento dos 
referidos índios. 

Art. 4.0 - No caso de extinção do citado 
estabelecimento do Serviço de Proteção aos 
índios, a gleba, ou glebas assim reservadas, 
reverterão ao patrimõn!o da União, com todos 
os eeltilciOiô, construções, Instalações e ben­
feitorias existentes, ou que venham a existir, 
no local. 

Art. 5.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, 30 de junho de 1945, 124.0 

da Indepenelência e 57.º da Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônio Sales 
.A. de Sou.•r. Costa. 
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Decreto-lei n.• 7 703, de 5 de Julho de 1945 

Abre ao Mintatério da Fazenda o crédito espe­
cial de Cr$ 440 000,00 para tteapeaaa com a 
Superintendéncia de Aõastecimento do Vale 
Amazônico (S .A. V .A.) 

O Presidente da Repdbllca, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. l.º - Fica aberto ao M!nlstêrlo da 
Fazenda o crédito especial de quatrocentos e 
quarenta mil cruzeiros (Cr$ 440 000,00), que 
será dlstrlbufdlO ao Tesouro Nacional, para 
atender às despesas (Serviços e Encargos) com 
o funcionamento da Superintendência de Abas­
tec!mento do Vale Amazõnlco (8. A. v. A.), 
a partir de 1 de Janeiro de 1945. 

Art. 2.0 - :tste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio-de-Janeiro, f> de Julho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º <;la República. 

I GETúLIO VARGAS. 
A. de Sousa Costa. 

"D~rlo Oficial" de 7-7-945. 

Decreto-lei n.0 7 713, de 6 de julho de 1945 

Erige em monumento nacional a cídade de 
Mariana 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Considerando que as expressões caracterls• 
tlcas do desenvolvimento da clv.Ulzação bra­
sileira, pelo esfôrço dos an~sados, deve 
constituir objeto de culto cfvlco nacional; 

Considerando que os habitantes do Estado 
de Mlnas-Oera!s têm na cidade de Mariana a 
fonte de sua vida civil e o marco Inicial de 
seu trabalho pelo engrandecimento da Pátria; 

Consi!:lerando que em Mariana os teste­
munhos dessa tradição formam precioso acervo 
de monumentos de arte e história, põsto sob 
a guarda e proteção do Servl!)o do Patrimônio 
Histórico e Artfstlco NaciOnal; 

Considerando que transcorre no corrente 
ano o segundo centenário da elevação de Mar.!a­
na a cidade e bem assim da criação de seu 
bispado. 

Reso1ve: 

Artigo único - O conjunto arquitetônico 
e urbanlstlco da cidade de Mar!ana, no Estado 
de Minas-Gerais, tombado para os fins do 
Decreto-lei n.o 25, de 30 de novembro de 1937, 
é erigido em monumento nacional. 

Rio-de-Janeiro, 6 de julho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema 

"Diário Oficial" de 9-7-945. 

Decreto-lei n.º 7 724, de 10 de Julho de 1945 

Submete ao regime de aforamento as terras 
devolutas dentro da faixa de seSBenta e 
seis quilômetros ao longo das fronteiras, e 
dá outras providéncias 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - As terras devolutas, na fa!xa de 
sessenta e seis quilômetros ao longo das fron­
teiras, · ficam submetidas ao regime de afora­
mento previsto no Decreto-lei n.º 3 438, de 17 
de Julho de 1941. 

Art. 2.0 - A União não reconhece e tem 
por insubslstentes e nulas quaisquer preten­
sões sôbre o domlnlo pleno das terras devo­
lutas, a que se refere o art!go anterior. 

§ 1.0 - . Quando .se verltlcar que os Estados 
e Municípios efetuaram quaisquer transferên­
cias de domínio ou quaisquer concessões de 
colonização ou exploração agrícola ou Industrial 
na suposição de lhes pertencerem as terras, 
serão confirmadas as vendas, aforamentos ou 
concessões, desde que os respectivos titulares 
tenham cumprido as exigências dos Decretos­
lels n. 0 l 968. de 17 de janeiro de 1940, 2 610 de 
20 de setembro de 1940, e 1 545, de 25 de agõsto 
de 1939, e regularizem, dentro de seis meses da 
data da publicação dêste decreto-lei, a sua 
situação perante o Serviço do Patrimônio da 
Un~ão. 

§ 2.0 - O Serviço do Patrimônio da União 
expedirá novos títulos de aforamento, Inde­
pendente de quaisquer pagamentos de Iaudê­
mios, jóia e foros atrasados, Inclusive os que 
forem cobráveis até 31 de dezembro do corrente 
ano. 

§ 3.0 - Vencido o prazo do parágrafo pri­
meiro dêste artigo, o Serviço do Patrimônio 
da União providenciará para que cessem Intei­
ramente as ocupações mantidas, a qualquer 
titulo, com fundamento naquelas pretensões. 

Art. 3.º - As medições e demarcações pro­
mov~das pelos Estados e Municípios serão revis­
tas pelo Serviço do Patrimônio da União, que 
expedirá novo titulo, sem qualquer ônus para 
o particular. 

Art. 4.º - Para a preferência à concessão 
de novos aforamentos, serão aplicados os dls· 
positivos do art. 5.º do Decreto-lei n.o 3 438, de 
1941, resguardados os dire!tos dos brasllelrOS 
natos, na forma do artigo 148, da Constituição. 

Art. 5.º - J!: facultado aos Estados frontel· 
riços requererem o aforamento de áreas para 
o incremento dos seus planos de colonização, 
cabendo-lhes subemprazar aos particulares, na 
forma da lei civil. 

Art. 6.º - O Serviço do Patr!mônlo da 
União promoverá desde Jogo o cadastro de 
tôda a região, para regularização das ocupações 
que não se subordinarem a. títulos expedidos 
pelos Estados, e a fim de ser promovido o plane 
de colonização· Intensiva das terras, na forma 
das leis vigentes. 

Art. 7.º - Ficam criadas Delegaclas de. 
Serviço do Patrimônio da União. uma em cada 
um dos Territórios do Acre, Rio-Branco, Amapã, 
Guaporé, Iguaçu e Ponta-Porã 
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Aft. 8.º - aiste decreto-lei entra em vigor 
na data de sua publtcação, revogadas as dls­
poslções em contrário. 

Rio-de-Janeiro, 10 de julho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhiles 
A. àe Sousa Costa. 

"Diário Oficial" 12-7-945. 

Decreto-lei n. o 7 770, de 23 de Julho de 1945 

, Dispõe sõbre a organizaçilo administrativa do 
Território Federal do Iguaçu e dá outras 
providências 

O Pres~den.te da República, ,'11,sando da 
atribuição que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - São órgãos da administração do 
Território Federal do Iguaçu: 

I -: Governador; 
II - Secretaria Geral; 

III - Divisão de Saúde (D. s. ); 
IV - DivlsãQ de Produção, Terras e Colo­

nização (D. P. T. C.); 
V - DIVlsão de Obras (D. O.); 

VI - Dlvleão de Educação (D. E.); 
VII - Divleão de Segurança e Guarda (D. 

S. G.); 
VIII - Serviço de Adm!nlstração Geral (S. 

A. G.); 
IX - Serviço de Geografia e Estatistl~ (S. 

G. E.). 
Parágrafo único - Além dos órgãoa. de que 

trata êsttt artigo, o GoYernador do 1'11ailiórlo 
poderá instituir mediante decreto préviamente 
aprovado pelo Mlnistério da Justiça e Negócios 
Interiores, serviços ln.dustrlals de l.nt~ ·pú­
blico cuja explota.ção não possa, no momento. 
ser entregue a entidades privadas. 

Art~ 2.0 - Ao Governador competem as 
atribuições de q11e trata o artigo 4.º do Decre~ 
lei n.0 f) 839, de 21 de setembro de 1943, e outras 
que forein estabelecidas pelo Govêrno Pederal. 

Art. 3.º - A Secretarie àeral tem por 
flnalldade: 

I - ·auxlllar o Governador no exame dos 
1188Untos relativos à admln.letração e na coor­
denação e orientação das atividades das Div!sões 
e Serviços do Território; 

ll - coordenar e controlar as atividades 
administrativas das munic!palldades, especial­
mente quanto à execução orc;amentârla; 

III - opinar nos a111unto11 de natureza 
Juridlca; 

IV - promover a dlvUlgação dos atos oficia.Is 
e das ln.formações que lnte-rem ao Ter­
r!tórlo. 

Art. 4.º.- A Divisão de saúde tem por 
!lnalldade : 

I - efetuar estudos e inquéritos sõbre as 
condições sanitârlas do Território; 

II - elaborar um plano de a111istêncla mê­
dlco...social -para a região; 

III - manter e administrar os estabeleci­
mentos ln.dispensáveis à execução do plano, 
tais como centros e p011tos de saúde, hospitais, 
maternidades e postos de puericultura: 

IV - coordenar e flsealizar outras ativi­
dades de natureza oficial ou particular que 
visem atender aos problemas de higiene e de 
assistência médico-social no Território; 

V - promover e executar quaisquer medi­
das reclamadas pelas condições especiais do 
Território no setor de saúde e assistência. 

Art. 5.0 - A Divisão de Produção, Terras e 
Colonização tem por flnalldade: 

I - realizar pesquisas e levantamentos dos 
recursos naturais do Território, visando sua 
defesa, explotação e pesenvolvlmento; 

II - orientar e fomentar as atividades pro­
dutivas no Território, sob qualquer de suas 
formas, pelo auxilio técnico e material às .Ini­
ciativas privadas; 

III - promover o aproveitamento ln.dustrlal 
das matérias primas locais, tendo em vista 
atender ao consumo de produtos manufatura­
dos do Território e seus .habitantes; 

IV ~ realizar os estudos necessários à 
confecção do cadastro das terras do Território 
e examinar as questões relativas a posse, con­
cessão, arrendamento e aforamento de terras; 

V - promover a colonização do Território, 
organizando e mantendo núcleos coloniais e 
colôn!as agricolas; 

VI - executar outras medidas que tenham 
por objetivo o aproveitamento racional dos 
recursos animais, vegetais e minerais existentes 
e a melhor utilização das terras dlsponlve!s 
através de uma politlca de colonização ade­
quada. 

Art. 6.0 - A Dlv!são de Obras tem por 
finalidade: 

I - traçar os planos e projetos das obras 
públicas a serem executadas no Território, pro­
movendo o seu reajustamento às coQdlQÕell 
vigentes; 

II - executar diretamente as o-..·­
sárias ao desenvolvimento do Territ6rk>, t&!a 
cotno rodovias, llmpeza de rios, por11Qi1,. .,..... 
portos e edifícios públicos·, consertá•las e ~ 
l~ a sua construção, quando atrlbui4a a 
terceiros mediante contrato; 

III - admlnlstra.r diretamente serviços de 
natureza lndlll!trlal e flseallzá-los quando con­
cedidos ou arrendados. 

IV - favorecer a Iniciativa privada, auxili­
ando a realização de obras que concorram para 
a melhoria das condições de vlda da população, 
eepeclalmeRte no confOrto e higiene das ha­
bitações; 

V - tomar outras medidas relativas ao 
planejamento, execução e conservação das obras 
do Território e. bem ass!m, a conveniente utlll­
zação do material existente. 

Art. 7.º - A Dlvlslo de Educação tem por 
flnalldade: 

I - promover, orientar e nscalizar o enalno 
em todo o Terntór!o; 

II - manter eete.b,electmentos. escolar"!! de 
grau e natureza compatívettl com as paastbllt- · 
dades da região; · 

III - organizar, manter e auxiliar, quando 
de lnlclat!va privada, lntltulç6es complementa­
res do ensino ou que vlse!Íl o deeenvolvlmento 
cultural da população. 

Art. 8.0 - A Divisão de Segurança e Guarda 
tem por finalidade: 

I - ter a seu cargo os serviços de policia 
judiciária e administrativa, preventiva e re­
pressiva; 

II - manter a ordem e a tranqüilidade 
públicas no Terrltór!o; 
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III - garantir o exercício dos direitos Indi­
viduais assegurados na Constituição e nas leis; 

IV - cooperar, por .intermédio da Guarda 
Territorial, na execução do programa de obras 
públlcas da administração territorial; 

V - colaborar com as autoridades federais 
Incumbidas da vlgilãnc!s da faixa de fronteiras. 

Art. 9. 0 - O Serviço de Administração Geral 
tem por flnalldade a orientação, execução, fis­
calização e coordenação das atlv.!dades de ad­
ministração geral do govêrno, como tais enten­
didas as de pe.sSoal, material, elaboração orça­
mentária, contabilidade, te5our•la. comuni­
cações e documentação. 

Art. 10 - o Serviço de Geograf!s e Esta­
tística tem por !!nalldade a coleta, critica, apu­
ração e elaboração, anállses e divulgação dos 
dados estatísticos e geográficos de lnterêsse 
para o Território. 

Art. 11 - A estrutura, competência e regu­
lamentação dos órgãos a que se refere o art. 1.0 
do presente decreto-lei serão fixadas pelo go­
vernador do Território Federal do Iguaçu, em 
decreto cujo projeto deverá ser préviamente 
submetido ao Ministério da Justiça e Negócios 
ln terlores. ' 

Art. 12 - O presente deereto-lel entrara 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio-de-Janeiro, 28 de julho de 1945, 124.0 

da Independência e 57.º da República. 

GET'O'LI.O VARGAS. 
Agamemnon Magalhfíes 

"Diário O!!clal" de 25-7-945. 

. Decreto-lei n.• 7 771, de 23 de Julho de 1945 

Dtspóe sôbre a organizaçfío administrativa do 
Terrltórto Federal de Ponta-Por4 e dá outras 
pro!lidénclas 

o Presidente da Republica, usando da. atrl­
t>u!ção que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 
Art. 1.0 - São órgãos da administração do 

Território Federal de Ponta-Porã: 
I - Governador; 
II - Secretaria Geral; 
III - Divisão de Saúde (D. S.); 
IV - Divisão de Produção, Terras e Colo-

nização (D. P. T. C.); 
V - Divisão de Obras (D. O.); 
VI - Divisão de Educação (D. E.); 
VII - Divisão de Segurança e Guarda (D. 

S. G.); 
Vm - Serviço de Administração Geral (S. 

A. G.); 
IX - Serviço de Geografia e Estatística 

(S. G. E.). 
Parágrafo único - Além dos órgãos de que 

trata êste artigo, o governador do Terr.itórlo 
podera Instituir, mediante decreto préviamente 
aprovado pelo Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, serviços Industriais de lnterêsse p\1-
bllco cuja explotação não possa, no momento, 
ser entregue a entidades privadas. 

Art. 2.0 - Ao governador competem as atri­
buições de que trata o artigo 4.º do Decreto­
lei n,o 5 839, de 21 de setembro de 1943 e outras 
que forem estabelecidas pelo Oovêrno Federal. 

Art. 3.º ··· A Secretaria Geral tem por Ci· 
nalidade: 

I - auxiliar o governador no exame dc.'S 
assuntos relativos à administração e ua coor­
denação e orientação das atividades das Divi­
sões e Serviços do Território; 

II - coordenar e controlar as at!vldades 
administrativas das municipalidades especial· 
mente quanto à execução orçamentária; 

III - opinar nos assuntos de natureza 
jurídica; 

IV - promover a divulgação dos atos ofl· 
cials e das Informações que Interessarem ao 
Território. 

Art. 4. 0 - A Divisão de Saúde tem por 
finalidade: 

I - efetuar estudos e Inquéritos sõbre as 
condições sanitárias do Território; 

II - elaborar um plano de assistência mé· 
dico-social para a região; 

III - manter e admln!strar os estabele­
cimentos Indispensáveis à execução do plan<•, 
tais como centros e postos de saúde, hospital&, 
maternidades e postos de puericultura; 

IV ~ coordenar e fiscalizar outras atlv!da · 
des de natureza oficial ou particular que Vlsl'm 
atender aos problemas de higiene e de assi~· 
têncla médico-social no Território; 

V - promover e executar quaisquer medidas 
reclamadas pelas condições especiais do Ter· 
ritórlo, no setor de saúde e assistência. 

Art. 5.0 - A Divisão de Produção, Tm·· 
ras e Colonização tem por !lnalldade: 

I - realizar pesquisas e levantamentos d·.'' 
recursos naturais do Território, visando E'''" 
defesa, exploração e desenvolvlménto; 

II - orientar e fomentar as atividades li<' .. l­
dut!vas no Território sob qualquer de •1 t<l..'l 
formas, pelo auxU!o técnico e material as íni· 
ela tivas prl vadas; 

III - promover o aproveitamento in<l11~· 
trlal das matérias primas loca!s tendo em v:~tF> 
atender ao consumo de produtos manufar.u·· 
rados do Território e seus habitantes; 

IV - realizar os estudos necessários à con· 
fecção do cadastro das terras do Terrltór!o 
e examinar as questões relativas a posse, con­
cessão, arrendamento e aforamento de terras; 

V - promover a colonização do Terr!tórla 
organizando e mantendo n'l1cleos colonial~ e 
colônias agrícolas; 

VI - executar outras medidas que tenlillm. 
por objetivo o aproveitamento racional dos 
r,;cursos animais, vegetais e minera!s exlsten• 
tE!li e a melhor utU!zação das terras disponíveis, 
através de uma. pol!tlca de colonização r.de~ 
qua.tla. 

,;,rt. 6.º - A Divisão de Obras tem por 
!lnahl9.de: 

J .... traçar os planos e projetos das obrait 
públicas a serem executadas no Território, pro­
movendo o seu reajustamento às condições 
vigentes; · 

II - executar, ~l!retamente, as obras neces­
sárias ao desenvolvimento do Território, tats 
como rodovias, l!mpeza de rios, portos, aero­
portos e edlflcios públlcós, conservá-las e fis­
calizar a sua construção, quando atribuída a 
terceiros mediante contrato; 

III - administrar diretamente serviços de 
natureza !ndustrlal e fiscalizá-los quando con· 
cedidos ou arrendados; 

IV - favorecer a iniciativa privada aun· 
!lando a realização das obras que concorrarl' 
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para a melhoria das condições de vida da 
população, especialmente no confõrto e higiene 
das habitações; 

V - tomar outras medidas relativas ao 
planejamento, execução e conservação das obras 
do Território e bem assim a conveniente utili­
zação do material existente. 

Art. 7.o - A Divisão de Educação tem por 
finalidade: 

I - promover, orientar e fiscalizar o ensino 
em todo o Território; 

II - manter estabelecimentos escolares de 
grau e natureza compatlvels com as possibili­
dades da região; 

III - organizar, manter e .auxiliar, quando 
de Iniciativa privada, Instituições comp}emen­
tares do ensino ou que visem o desenvolvimento 
cultural da J>Opulação. 

Art. a.o - A Divisão de Segurança,' e Guarda 
tem por finalidade: 

t - ter a seu cargo os serv.lços de pOlicla 
judiciária e administrativa, preventiv111 e re­
pressiva; 

II - manter a ordem e a tranqüU!dáde 
públicas no Território; 

III - garantir o exercício dos direitos ln­
dlvíduais assegurados na Constituição e nas 
leis; 

IV - cooperar, por lntennédlo da Guar(la 
Territórlal, na execução do programa de Obras 
públicas da administração terr.ltorlal; 

V - colaborar com as autoridades federais 
incumblpas da vigilância da faixa de fronteiras. 

Alt. 9.o - O Serviço de Administração 
Geral tem por finalidade a orientação, execução, 
fiscalização e coordenação das atividades de 
administração geral do Govêrno, como tais en- , 
tendlcla.s as de P!lSSOal, material, elabOração 
orçamentár!a, contabilidade, tesouraria, comu­
nicações e documentação. 

Art. 10 - O Serviço de Geografia e Esta­
tlstlca tem por finalidade a coleta, critica, 
apuração e elaboração, análise e divulgação dos 
dados estatlstlcos e geográficos de lnterêslle 
para o Território. 

Art. 11 - A estrutura, competência e re­
gulamentação dos órgãos a· que se refere o artigo· 
1.º do presente decreto-lei serão fixadas pelo 
governador do Território Pederal de Ponta-Porã, 
em decreto cujo projeto deverá ser prêvl.amente 
submetido ao Ministério da Justiça e Negócios 
ln ter!ores. 

Art. 12 - O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio-de-Janeiro, 23 de Julho de 1945, 124.0 da 
Independência e 57.0 dll Repúbl~ca. 

GETúLIO V ARGAS. 
· A.oamemmm Maga!h4es 

"Diário O!icml" de 25-7-945. 

Deaeto-lel n.11 1 772, de 23 de julho de 1945 

Di.,põe sôbre a organizaçtio administrativa do 
Território Federal do Gtiaporé e dd outras 
providência~ 

O Presidente da República, usando da atrl­
:rHção que lhe confe1·e o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art~ 1.º São órgãos da a(fm.lnlstraçãQ do 
Território Federal do Guaporê: 

I - Governàdor 
II - Secretaria Geral 

III - Dlv!silo de Saúde (D.S.) 
IV - Divisão de Produçilo, Terras e co­

lonlzaçãb (D.P.T.C.) 
V - Divisão de Obras (D.O.) 

VI - Divisão de Educação (D.E.) 
VII - Dlv!slío de Segurança e Guarda 

(D.S.G.) 
VIII - Serviço de Administração O'e~l 

(S.A.G.) 
IX - Serviço de Geografia é Estatlstlca 

(S.G.E.). 

Paràgrafo único. Além dos órgãos de que 
trata êste artigo, o Governador do Território 
poderà Instituir, mediante decreto préviamente 
aprovado pelo Ministro da Justiça e Negócios 
Interiores, serviços Industriais de lnterêsse pú­
bllco cuJa exploração nãõ possa, no momento, 
ser entregue a entidades privadas. 

Art. 2.0 Ao- Governador competem as atri­
buições de Cl\U} trata o aTt. 4.º do Decreto-lei 
n.0 5 839, de 21 de setembro de 1943, e outras 
que forem estabelecidas pelo Govêrno Federal. 

Art. 3.0 A Secretaria Geral tem por flnaU-· 
dade: 

I - aux!llar o Governador no exame dos 
assuntos relatlvo8 à administração e na coorde­
nação e orientação das át'lvldades das Divisões 
e Serviços do Território; 

II - coordenar e controlar as atividades 
administrativas das municipalidades, especial­
mente quanto à execução orçamentária; 

III - opinar nos assuntos de natureza ju­
rldica; ' 

IV - promover a divulgação dos atos ofl­
cials e das Informações que Interessarem ao 
Território. 

Art. 4.0 A O!vlsão dé Ba'llde tem por fi-
nalidade: · 

I - efetuar estud0s e lnqµérltos sõbre as 
condições sanitárias do Território; 

II - elaborar .um plano de assistência mé­
dico-social para a região; 

III - manter e adm!nlstrar os estabeleci­
mentos Indispensáveis à execução do plano, tala 
como centros e postos de. saúde, hospital, ma­
ternidades e postos de puericultura; 

IV - coordenar e fiscalizar outras ativida­
des de natureza oficial ou part!cular que visem 
atender aos problemas de higiene e d·e assis­
tência m~dlco-soclal no Território; 

V - promovet e executar quaisquer medidas 
reclamadas pelas condições espec!als do Ter­
ritório no setor de saúde e assistência. 

· Art. 5.0 - A Divisão de Produção, Terras 
e Colonização tem por finalidade: 

I - realizar pesquisas e levantamentos dos 
recursos naturais do Terr!tórlo, visando sua 
defesa, explotação e desenvOlvlmento; 

II - orientar e fomentar as atividades pro­
dutivas no Território sob qualquer de suas for­
mas, pelo auxilio técnico e material às inlc!a._ 
tivas privadas; · 

III - promover o aproveitamento Industrial 
das matérias primas locais, tendo em v!sta aten­
der ao consumo de produtos manufaturados do 
Território e seus habitantes; 
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IV - realizar os estudos necessários.à con­
fecção do cadastro das terras do Território e 
examinar as questões relativas à po5se, conces­
são, arrendamento, venda e aforamento de 
terras; 

V - promover a colonização do Terr!tórlo, 
organizando e mantendo núcleos coloniais e 
colônias agrlcolas; 

VI - executar outras medidas· que tenham 
por objetivo o aproveitamento racional dos re­
cursos animais, vegetais e mlnera!s existentes 
e a melhor utilização das terras dlsponlvels 
através de uma poUtlca de colonização ade­
quada. 

Art. 6. 0 - A Divisão de Obras (D.O.) tem 
por flnal!dade: 

I - traçar oé ·planos e projetos das obras 
públicas a serem executadas no Território, pro­
movendo o seu reajustamento às condições vi­
gentes; 

II - executar diretamente as obras necessá­
rias ao desenvolvimento Ido Tei:ritórlo, tais 
como rodovias, l!mpeza de rios, portos, aero­
portos e edlticios públicos - conservã-las e fls­
Call.zar a sua construção, quando atrlbulda a 
terceiros mediante contrato; . 

m - administrar diretamente serviços de 
natureza !ndustJ:ilil e flscalizã-los quando con­
cedidos ~u 'àttendados; 

·IV - tavdrecei' a Iniciativa privada au­
XU1ando a realização de obras que concorram 
para a melhoria das condições. de vida da po­
pulação, espec!almente no confõrto e higiene 
das habitações; 

. V - tomar outras medidas relativas áo pla­
nejamento, execução e conservação das obras do 
Território e bem assim a conveniente utiliza­
ção. do ·material existente. 

Art. 7.º - A Divisão de Educação (D.E.) 
tem por finalidade: 

. I - promover, orientar. e flscal~ar o ensino 
~ todo o Território; - · 

II - Manter estabelecimentos escolares de 
grau e natureza compatlvels com as posslbUl­
dades da região; 

· m - · organizar, manter e auxiliar, quando 
de Iniciativa privada, Instituições complemen­
tares Cio ensino ou que visem o desenvolvimen-to 
culturàl da população. · 

Art. e.o - A Divisão de Segurança e Guarda 
(l>.S.G.) tem por flnal!dade: 

' Í - ter a seu cargo os serviços de policia 
Judiclãrla e administrativa, preventiva e repres-
siva; · 

II - manter a ordem e a tranqü!J.idade pú­
blicas no Território; 

m - garantir o exercício dos direitos In­
dividuais assegw:ados ~ Const!tulção e nas 
leis; · 

IV - coperar, por Intermédio da Guarda 
Territorial, na execução do programa de obras 
públicas da administração terr!torial; 

V - colaborar com as autoridades federais 
lncumbfdas da vlgllãncià da faixa de fronte!-
ras. 

. Art. 9.0 ~ o Serviço de Administração· Ge­
ral (S.A.G.) tem por finalidade a or!entação, 
execução, fiscalização e coordenação das ati­
vidades de administração geral do Govêrno, 
como tais entendidas as de pessoal, material, 
elaboração orçamentãr!a contabilidade, tesoura­
ria, comunicações e documentação. 

Art. 10 - 'O Serviço de Geografia e Esta­
tist\ca (S.G.E.) tem por finalidade a coleta, 
critica, apuração, elaboração, anãllse e divulga­
ção dos dados estatísticos e geográficos de inte­
rêsse para o Território. 

Art. 11. - A estrutura competência e regu­
lamentação dos órgãos a que se refere o art. 
1. 0 do presente decreto-lei serão fixados pelo 
Governador do Território Federal do Guaporé 
em decreto cujo projeto deverã ser préviamente 
submetido ao Mln!stérlo da. Justiça e Negócios 
Interiores. 

Art. 12. - o presente decreto-lei entrari 
em vigor na data de sua .publicação, revogadas 
as disposições em contrãrlo. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945, 124.º 
da Independênc!a e '57.º da República. 

GETOLIO V,ARGAS. _ 
Agamemnon Magalh4e11 

(D. O. 25-'l-45). 

Decreto-lei n.0 7 773, de 23 de Julho de 1945 

Dispóe sôbre a organizaç4o a4mtni8trativa do 
· Território Federal 4o Amapá 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - São órgãos da administração do 
Território Federal do AmapA: 

I - Governador; 
II - Secretar!a Geral; 

III - Divisão de Saúde; 
IV - Divisão de Produção; 
V - Divisão de Obras; 

VI - Divisão de Educação; 
VII - Divisão de Segurança e ·Guarda; 

VIII - Divisão de Terras e Colon!zação; 
IX - Serviço de Administração Gei'al; 
X - Serviço de Geografia e Estatistica. 

ParAgrafo único. Além dos órgãos de que 
trata êste art~go, o Governador do Território 
poderã instituir, mediante decreto préviamente 
aproYado pelo Ministério da Justiça e Negócios 
Interiores, serviços !ndustrlais de lnterêase pú­
blico, cuja explotação não possa, no momento, 
ser entregue a entidades privadas. 

Art. 2.0 - Ao Governaelor competem as atri­
buições de que trata o artigo 4.o do. Decreto-lei 
n.o 5 839, de 21 de setembro de 1943, e outraa 
que !orem estabelecidas pelo Govêrno Federal. 

Art. 3.º - A Secretaria Geral tem por tlna­
l!dade: 

I - preparar a correspondência otlclal do 
Govel'llador; 

II - opinar nos assuntos de natureza ju­
rídica: 

III - promover a divulgação dos atos ofi­
ciais e das Informações que Interessarem ao 
Territór~o; 

IV - Informar o expediente dirigido ao Go­
vernador; 

V - ter a seu cargo o contrõle do movi­
mento e o arquivo da correspondência oficial. 
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Art. 4.º - A Dlv\são de Saúde (D;S.) tem 
por finalidade: 

I - efetuar estudos e Inquéritos sôbre as 
condições sanitárias do Território; 

II - elaborar um plano de assistência mé­
dico-social para a região; 

m - manter e administrar os estabelect­
mentoa indispensáveis à execução "º plano, tais 
como centroa e poatos de saúde, hospitais, ma­
ternidades e postos de puericultura. 

IV - coordenar e fiscalizar outras ativlda· 
des de natureza oficial ou particular que vi­
sem atender aos problemas de higiene e de as­
sistência médico-social no Território; 

V - promover e executar quaisquer medi· 
das reclamadas pelas condições especiais do Ter­
ritório no setor de saúde e assistência. 

Art. 5.º - A Divisão de Produção (D.P.) 
tem por ·finalidade: 

I - realizar pesquisas e levantamentos dos 
recursos naturais do Território, visando sua de­
fesa, explotação e desenvolv!mento; 

II - orientar e fomentar as atividades pro­
dutivas pelo auxilio técnico e material às Ini­
ciativas privadas; 

III - promover o aproveitamento industrial 
das matérias primas locais, tendo em vista aten­
der ao oonsumo de produtos manufaturados do 
Território e seus habitantes; 

IV - executar outras medidas que tenham 
por objet!vo o aproveitamento racional dos re­
cursos animais, vegetais e minerais existentes. 

Art. 6.º - A Divtsão de Obras (D.O.) tem 
por finalidade: 

I - traçar os planos e projetos das obras 
públicia.s a serem executadas no Território; pro­
movendo o seu reajustamento às condições vi­
gentes; 

II - executar diretamente as obras necessá­
r\as ao desenvolvimento do Território, tais como 
rodovias, limpeza de rios, portos, aeroportos e 
edifícios públicos, conservi-las e fiscalizar sua 
construção quando atrlbulda a terceiros, me­
diante contrato; 

m - administrar diretamente serviços de 
natun!u. industrial e fiseallzé.-los, quando con­
cedidos ou arrendados; 

IV - favorecer a Iniciativa privada auxi­
liando a real3ção de obras que concorram 
para a melhoria das condições de vida da po­
pulação, especialmente no conforto e higiene 
das habitações; 

V - tomar outras medidas relativas ao 
planejamento, execução e conservação das obras 
do Território e, bem ass!m, a conveniente uti­
lização do material existente. 

Art. 7.º - A Divisão de Educação tem por 
finalidade: 

I - promover, orientar e fiscalizar o ens!no 
em todo o Território; 

II - manter estabelecimentos escolares de 
grau e natureza compatíveis com as posslblll· 
dades da região; 

III - organizar e manter ou,.quando de !nl­
cíatlva privada, aux1llar Instituições comple­
m.ontares do ensino, ou que visem o desenvol­
v'mento cultural da populaçlío. 

Art. 8.º - A Divisão de Segurança e Guarda 
'u:1 ,:'C\1" finalidade; 

I - ter a seu cargo os serviços de policia 
judiciirla e adminlstrat!va, preventiva e re­
pressiva; 

II - manter a ordem e a tranqüll1dade pú­
blicas no Território; 

III - garantir o exercic!o dos direitos indi­
viduais assegurados na Constituição e .nas leis. 

IV - cooperar, por intermédio da Guarda 
Territorial, na execução do programa de obras 
públicas da admin\stração do Território; 

V - colaborar com as autoridades federais 
incumbidas da vigilância da faixa de fronteira. 

Art. 9.0 - A Div\são de Terras e Coloniza• 
ção tem por finalidade: 

I - promover a colonização do Território, 
organizando núcleos coloniais e colônias agrí­
colas; 

II - realizar os estu<t.os necessários à con­
fecção do cadastro das tl!rras do Território e 
examinar as questões relativas à posse, cón· 
cessão, arrendamento, aforamento e venda de 
Terras; 

III - promover a melhor utilização das 
terras disPoniveis através de uma politlea de 
colonização adequada. 

Art. 10. - o Serviço de Administração Ge· 
ral tem por finalidade a or!entação, execução, 
fiscalização e c:,oordenação de tOdas as ativida­
des de administração geral do Oovérno, como 
tais entendidas as de pessoal, material, elabora­
ção orçamentária, contab!lldade e tesouraria. 

Art. 11. - O Serviço de Geografia e Esta­
tistlca tem por finalidade a coleta, critica, 'apu­
ração, elaboração, anàllse e divulgação dOil da­
dos estatistlcos e geogriflcos de interésse para 
o Terr!tórlo. 

Art. 12. - A estrutura, competência e regu­
lamentação dos órgãos a que se refere o art. 
1.0 do present, decreto-lei serãe fixadas pelo 
Govérno do Território Federal do Amapi, em 
decreto cujo projeto deveri ser préviamente 
submetido ao Ministério da Justiça e Negó­
cios In ter!ores. 

Art. 13. - o pre8ente decreto-lei entrari. em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contré.rlo. 

Rio de Janeiro, 23 de julho de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

GET"OLIO VARGAS. 
Agamemnon MagaUl4ea 

(D. O. 25-7-45). 

Decreto-lei n. o 7 775, de 24 de Julho .de 1945 

Dtsp6e s6lr.e a organ~aç<fo admintstratt11a do 
Território Federal do Rw-Branco e dá outraa 
providénctaa 

o Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 180 da Cons­
tituição, 

Decreta: 

Art. 1.º - São órgãos da Administração do 
Territór!o Federal do Rio Branco: 

I - Governador 
lI - Secretaria Geral 

III -- Divisão de Sal'.!de ID.B.) 
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IV - Divisão de Assistência à Maternida· 
de e à Infância (D.A.M.I.) 

V - Divisão de Educação - (D.E.) 
VI - Divisão de Educação, Terra.s e Co­

lonização (D.E.T.C.) 
VII·- Divisão de Obras (D.O.) 

VIII - Divisão de Segurança e Guarda 
(O.S.G.). 

IX - Serviço de Administração Geral 
(S.A.G.). 

X - Serviço de Geografia e Estatlatlca 
(S.G.E.). 

Parágrafo único. - Além dos ór.gAos de que 
trata êste artigo, o Governador do Território 
poderá instituir mediante decreto prêvlamente 
aprovado pelo Mln!stro da Justiça e Negócios 
Interiores. serviços Industriais e de lnterêsse 
púbUco cuJa explotação não possa, no momen· 
to, ser entregue a entidades privadas. 

Art. 2.0 - Ao Governador competem as atri­
buições de que trata o art. 4.º do Decreto-le! n.0 

5 839, de 21 de setembro de 1943. e outras que 
forem estabelecidas pelo Govêrno Federal. 

Art. 3.º - A Secretaria Geral tem por flna­
Udade: 

I - auxlllar o Governador no exame dos 
assuntos relatlvOi!I à administração e na coorde­
naçAo e orientação das atividades das Olvlsôes 
e Serviços do .Território; 

II - coordenar e controlar as atividades ad­
ministrativas das munlclpaUdades. especialmen­
te quanto à execução orçamentária; 

III - opinar nos assuntos de natureza ju­
rldica; . 

IV - promover a d!vulgação dos atos ofi­
ciais e das Informações que Interessarem ao 
Território. 

Art. 4.º - A Divisão de Saúde tem por fina· 
Udade: 

I - efetuar estudos e Inquéritos sôbre as 
cond!ções sanitárias do Território; 

II - elaborar um plano de assistência mé· 
dlco-soclal para a região; 

III - manter e administrar os estabeleci· 
mentos indispensáveis à execução do plano, tal& 
como centros e postos de saúde e hospitais; 

IV - coordenar e fiscalizar outras ativlda· 
des de natureza oficial ou partj.cular qu.i vi­
sem atender aos problemas de higiene e de as­
sistência méd!co-soolal do Território; 

V - promover e executar quaisquer medi­
das reclamadas pelas condições especiais do 
Território no seior de saúde e assistência; 

Art. 5.º - A Dlv!são de Assistência à Ma­
ternidade e à Infância tem por finalidade: 

I - realizar Inquéritos e estu. ·· relativa­
mente ao problema social da maternidade e da 
lnfãnc!a no Territó~lo; 

II - organizar e manter os serviços de as­
.slstêncla à maternidade e à infância tais como 
creches, lactárlos, postos de puericultura. cursos 
especial!zados, serviços de visitas do1' ;ares 
e outros que forem julgados necessáriog; 

III - promover, executar, e coordenar 
quaisquer providências reclamadas pelas condi­
ções em que se encontra o Território no setor 
especial de proteção à maternidade, à Infân­
cia e à adolescência. 

Art. 6.º - A Divisão de Educação tem por 
finalidade: 

I - promover, orientar e fiscalizar o en3lno 
em todo o Território; 

II - r>·u~nter estabelecimentos escolares de 
grau e natureza compatíveis com as POSlllblll· 
dades da região; 

III - organizar, manter e auxiliar, quando 
de· iniciativa privada, Instituições complemen· 
tares do ensino ou qu .. visem o desenvolv.tmen• 
to cultural da população. 

Art. 7.0 - A Divisão de Proteção, Terras e 
Colonização tem por finalidade: 

I - realizar pesquisas e levantamentos sõ· 
bre os recursos naturais do Território, v.!sando 
sua defesa, explotação e desenvolvimento; 

II - orientar e fomentar as atividades pro­
dutivas no Território sob qualquer de suas for· 
mas pelo auxil~o técnico e material às Inicia· 
tivas privadas; 

III - prómover o aproveitamento industrial 
das matérias primas locais tendo em vista aten­
der ao consumo de produtos manufaturados do 
Terrltór!o e seus habitantes; 

IV - realizar os estudos necessários à con­
fecção do cadastro das terras do Território e 
examinar as questões relativas à posse, conces· 
são, arrendamento e aforamento de terras; 

V - promover a colonização do Território 
organizando e mantendo núcleos colonla!s e 
colônias agricolas; 

VI - executar outras medidas que tenham 
por objetivo o aproveitamento racional dos re­
cursos animais, vegetais e minerais ex!stentes 
e a melhor utilização das terras disponíveis 
através de uma politlca de. colonização ade­
quada. 

Art. s.o - A Divisão de Obras tem por !ln&• 
lidade: 

I - traçar os planos e projetos das obras 
pública& a serem executadas no Território, pro­
movendo o seu reajustamento às condições vi• 
gentes; 

II - executar diretamente, as obras neces· 
sárlas ao desenvolv.!mento do Território, tais 
como rodovias, limpeza de rios, portos, aeropor­
tos e edlficlos públicos conservá-los e fiscali­
zar a sua construção, quando atiibuida a ter­
ceiros mediante contrato: 

III - adm!nlstrar diretamente sel\V'lços de 
natureza Industrial e fiscalizá-los quando con· 
cedidos ou arrendados; 

IV - favorecer a iniciativa privada auxi­
liando a real~zação de obras que concorram para 
a melhoria das condições de vida da população, 
especialmente no confõrto e higiene das habl· 
tações: 

V - tomar outras medidas relativas ao 
planejamento, execução e conservação das obras 
do Território e bem assim a conveniente utlll­
zação do material existente. 

Art. 9.º - A Divisão de Segurança e Guarda 
tem por finalidade: 

I - ter a seu cargo os serviços de policia 
judlclár!a e administrativa, preventiva e re· 
presslva; 

II - manter a ordem e a tranqüilidade pú­
blicas no Território; 

III - ga·rantlr o exercício dos direitos Indi­
viduais assegurados na Constituição e nas 
leis: 
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IV - cooperar por Intermédio da Guarda 
Terrltor!al na execução do programa de obras 
públicas da administração territorial; 

V - colaborar com as autoridades federais 
Incumbidas da vlgllãnc!a.. da faixa de fronteiras, 

Art. 10. - o Serviço de Admlnlstraçã.o Ge• 
ral tem por tlnalidade a orientaçã.o, execuçã.o, 
fiscalização e coordenaçã.o das at!vldades de 
administração geral do Govêrno, como tais 
entendidas as de pessoal, material, elaboração 
orçamentária, contabilidade, tesouraria comu­
nicações e documentação. 

Art. 11. - O Serviço de Geografia e Esta­
t!stlca tem por finalidade a coleta, critica, apu­
raçã.o, elaboraçã.o, análise e divulgação dos da­
dos estatísticos e geográficos de lnterêsse para 
o Território. 

Art. 12 - A estrutura, competência e regu­
lamentaçã.o dos órgãos a que se refere o art. 
1.º do presente decreto-lei serão fixados pelo 
Governador do Território Federal do Rio Bran­
co em decreto cujo projeto deverá ser prévia­
mente submetido ao Ministério da Justiça e 
Negócios Interiores. 

Art. 13. ~ O presente decreto-lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 24 de julho de 1945. 124.0 

da Independência e 57.º dl\ Repúbl!ca. 

GETúLIO VARGAS. 
Agamemnon Magalhães 

(D. O. 26-7-45). 

Decreto-lei n. o 7 779, de 25 de Julho ·de 1945 

Reorganiza o Departamento Nacional de Estra­
das de Ferro (D.N.E.F.) e dá outras pro­
vidências 

O Presidente da República, usando da atrl­
bulçã.o que lhe confere o artigo 180 da Consti-
tuição, · 

Decreta: 

Art. l.º - O Departamento Nacional de Es­
tradas de Ferro (D.N.E.F.), criado pelo Decre­
to-lei n.0 3 163, de 31 de março de 1941, passa 
a ter a seguinte organizaçã.o: 

Divisão de Estudos (D.E.) 

Div!sã.o de Contrôle Industrial (D.C.,I.) 

Divisão de Planos e Obras (D.Pl. O.) 

Serviço de Administração (S.A.) 

Art. 2.0 - Ficam transformados, no Qua­
dro I - Parte Permanente - do Ministério da 
Viação e Obras Públicas, os atua!s cargos Iso­
lados de provimento em comissão, padrã.o P, 
de Diretor da Divisão Econômica e de Diretor 
da Divisão de Fiscalização, nos seguintes: 

1 Diretor (D.E. - D.N.E.F.), padrão P; 
1 Diretor (D.C.I. - p.N.E.F.), padrão P. 

Art. 3.0 - Fica transformada, no mesmo 
quadro, para o Ministério, a função gratifica­
da de Diretor da Divlsl!.o de Adm!nlstraçã.o, com 
Cr$ 10 800,00 anuais, na funçã.o gratl!lcada de 
Chefe de Serviço (S.A. - D.N.E.F.), com Cri 
9 600,00 anuais. · 

Art. 4.0 - Oportunamente será bail(8<do pelo 
Presidente da República o Regimento do D. 
N.E.F. 

Art. 16.0 - :ll:ste decreto-lei entrará em vi­
gor na data de sua publ!caçã.o, revogadas as 
disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, 25 de julho de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
João de Mendonça Lima. 

(D. O. 27-7-45). 

Decreto-lei n.0 7 791, de 27 de Julho de 1945 

Eleva os vencimentos do cargo de Chefe de 
Cartografia do Quadro Suplementar do Mi­
nistério da Guerra 

O Presidente da Repúbllca, usando da atri­
bulçã.o que lhe confere o artigo 180 da Cons-
tituição, · 

Decreta: 

Art. i.0 - Ficam elevados, do padrão ·M 
para o padrão N, os vencimentos do cargo iso­
lado, de provimento efetivo, de Chefe de Car­
tografia, do Quadro Suplementar do Ministério 
da Guerra. 

Art. 2.0 - O titulo de nomeaçã.o do funcio­
nário atingido pelo disposto no artigo anterior 
será apostilado pelo órgã.o de pessoal do Minis­
tério. 

Art. 3.0 - Para atender no corrente exercf­
clo, à despesa com a execução nÇ> disposto neste 
decreto-lei tlca aberto ao Ministério da Guer­
ra - Anexo n.0 17 do Orçamento Geral da Re· 
pública para 1945 - o crédito suplementar de 
Cr$ 3 000,00 (três mll cruzeiros), em refOrço 
da Verba 1 - Pessoal, Consignação I - Pes­
soal Permanente, Subconsignação 01 - Pes­
soal Permanente, 17 - Diretoria de Intendên· 
cla. 

Art. 4.º - tste decreto-lei entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 5.0 - Revogam-se as d!sposlções em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 27 de julho de 1945, 
124.0. da Independência e 57.º da Repúbllca. 

GETúLIO VARGAS. 
Gustavo Capanema. 
A. de Sousa Costa. 

(D. O. 30-7-45). 



LEt's E RESOLUÇÕES 803 

Decretos 

• Decreto-lei n.0 19 1165, de 2 de Julho de 1945 

Altera a Tabela Numérica Ordin4ria de Eztra­
numer4rio mensalillta, do Servll;o de Meteo­
rologi~ do Mtnilltério da Agricultura 

· O Presidente da República, Ullàndo da 'atri­
. bulção que lhe confere o artigo 74, letra a, da 
co;11stltu!ção, 

Decreta: 

Art. 1.0 - Fica alterada, conforme a rela­
ção anexa, a Tabela Numérica Ordinária de Ex­
tranumerárlo mensalista, do Serviço de Meteo­
rologia, do Mlnlstér!o da Agricultura. 

•· N. R. - A tabela a Que se refere o decreto 
acima, foi publicado no mesmo D. o. 
tie 4-7-945. 

Art. 2.0 - A despesa com a execução do 
disposto neste decreto, na Importância de Crt 
48 000,00 (quarenta e oito mil cruzeiros) anuais, 
correrá à conta de destaque da Verba 1 - Pes­
soal, Consignação n - Pessoal Extranumerárlo, 
Subconslgnação 08 - Novas. admlseões, etc., 
Anexo n.o 14 - Ministério da Agricultura, <!o 
Orçamento Geral da República para 1945. 

Art. 3.º - :l!:ste decreto entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Rio de Jane!ro, 2 de julho de 1945, 124.º 
da Independência e 57.º da República. 

GETúLIO VARGAS. 
Apolônfa Sales. 

(D. O. 4-7-45). 

Atos diversos 

MINISftRIO DA AGRICULTURA 

Gabinete. do Ministro 

O. M. 644 

,Excelentisslino Sr. Presidente da República: 

Por . despacho exatlado na Exposlç~ de 
Motivos G. M. 183, de 20 de fevereiro do ano 
corrente, dêste Ministério, , aprovou Vossa Ex­
celência o plano de . dlstrlbulção das d!sponi• 
bilidades no valor de Crt 10 000 000.00 (dez 
milhões de cruzeiros), atribuidas ao Ministério 
da Agricultura no Plano de Obras e Equipa­
mentos para o corrente exerciclo. 

Na referida dlstrlbu!ção foi previsto um 
destaque no valor de CrS 2 200 000,00 (dois mi­
lhões e duzentos mil cruzeiros), em favor do 
Departamento Nacional da Produção Mineral, a 

·fim de atender às despesas com o prossegui­
mento das obras para o melhor aproveitamento 
do carvão nacional em Santa Catartna. 

Propõe agora o referido Departamento que 
a importância destacada tenha a seguinte apli­
cação: 

a) Pe8808l para obras (8 meses) . • 150 000,00 
b) Despesas com material . ... . . . . . 710 ·ooo,oo 
c) Levantamento aéreo da região 

carbonifera ..................... . 
. d) Aquisições de terreno ......... . 
e) Construção de 10 casas ...... .. 
t) .mventuals .................... . 

800 000,00 
50 000,00 

470 000,00 
20 000,00 

Total . .. .. .. .. .. .. . 2 200 000.00 

Estando de acõrdo com a dlstrlbulçãe pro­
posta, tenho a honra de solicitar para a mes­
ma a aprovação de Vossa Excelência. 

Outrossim, tendo em vista a solicitação do 
Diretor Geral do Departamento Nacional de 
Produção Mineral, solicito a autorização de 
.Vossa Excelência para que a Importância des­
tacad3. seja posta à disposição do mesmo Di­
retor no Banco do Brasil, e por êle movimenta­
da de ac:õrdo com a distribuição ora apresen­
tada. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos de meu mais pro­
fundo respeito. 

Em 19 de Junho de 1945. - Apolônio Sales; 

Autorizado. - Em 26-6-9416. - G. VARGAS. 

s. e. 20.312-45. 

G. M. 656 

Excelentlsslmo Sr. Presidente• da Repú­
blica: 

1. O Sr. Geraldo Vassalo, presidente da 
Junta Governativa da Sociedade Cooperativa 
de Consumo para os Empregados da Estrada 
de Ferro de Vitória a Minas, com sede em Ca• 
riacica, no Estado do Espirito-Santo, pleltea 
junto a Vossa Excelência o cancelamento de 
divldà fiscal relativa a emolumento de regls-. 
tros do lmpôsto de consumo, e da respectiva 
multa. 

2. Dignou-se Vossa Excelência, após ter ou­
vido o Mln!stério da Fazenda, encaminhar o 
processo a êste Ministério ·para que o mesmo, 
pelo seu órgão especializado, se manifestasse 
em relação à matéria. 

3. E' o seguinte o parecer pelo Servlçó de 
Economia Rural: 

"A ex!gênc!a do pagamento de emoiu-, 
mentas se funda no fato de manter a Co­
operativa em eausa portas abertas para a 
vitt pública. 

Há - é preciso dizer - uma certa éon­
fusão na maneira dos funcionários do flscõ 
ft!deral Interpretarem o regulamento fiscal, 
na parte em que êste ex!ge dos estabele­
cimentos licença de "porta aberta para a 
via pública". 
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No processo n.º 8 662-39, êste Serviço 
fêz sentir, em 11 de março de 1941, ser 
"evidente que tal exigência não pode al­
cançar instituições de natureza coperatlvis­
ta, porque elas se regem por lei especial, 
principalmente no caso em espécie, que se 
trata de uma cooperativa fechada ao pú­
bl!co, o que importa dizer que só fornece 
aos seus associados. Seria ilógico admitir-se 
que tais entidades, gozando .do amparo do 
Govêrno, que lhe deu uma legislação espe­
cial, operassem com as suas portas fechadas, 
Ingressando os associados no préd!o pela 
entrada do pátio - como que às ocultas". 

Serviram êsses argumentos de base a 
uma exposição de motivos do Ministro da 
Agricultura ao Exmo. Sr. Presidente da Re­
públléa, que a aprovou em 26 de marça de 
1941, conforme consta do -Diário Oficial de 
4 de abril do citado ano, página 6 840. 

A verdade, porém, é que não obstante 
essa aprovação, o fisco federal continuou e 
continua a exigir registro e a aplicar multas, 
quando não efetuado o registro. 

E' certo que, uma vez Inscrita uma di­
vida, entra como receita da União. 

Mas essa inscrição só pode ser efetuada 
quando a divida tem fundamento legal. 
Na hipótese, há apenas, no nosso enten­
di,r, mero equivoco de Interpretação. 

Assim, pede a Justiça que a divida seja 
antst!ada". 

4 Dadas as razões expostas, que me pare­
cem de maior relevãncia, opino pela anistia 
da divida. 

Sirvo-me dêste momento para reiterar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais pro­
fundo respeito. 

Em 26 de Junho de 1945. - Apolônio Sales. 
Atenda-se - Em 3-7-945. - G. VARGAS. 

(D. O. 9-7-45). 

MINISTJl:RIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS 
INTERIORES 

Departamento do Interior e Justiça 

'ExpoBiç4o ãe Motivos 

DIJ·DI-196-45cM·36 - EM 2 DJ: ABRIL DJ: 1945 

DiVis4o administrativa e fuãictária ão Território 
Federal do Guaporé 

Excelentl.sslmo Senhor Presidente da Repú­
blica: 

O Senhor Governador do Guaporé, cumprin­
do o disposto no art. 1.0 parágrafo único do 
Decreto-lei n. 0 5 839. de 21 de setembro de 
1943, apresentou a êste Ministério o plaho de 
novo quadro territorial daquele Território. 

2. Propõe o Senhor Governador: 

a) que o mencionado Território fõs.se divi­
dido em dois municípios com as denominações 
de Põrto-Velhó e Ouajará-Mirim, com sede nas 
cidades dos mesmos nomes; 

b) que o município de Põrto-Velho com­
preendesse a área do município de Igual nome 
e parte do munlcipio de Humaitá, outrora ·do 
Estado do. Amazonas, e parte dos municípios 
do Alto-Madeira e GuaJará-Mirlm, que perten­
ciam ao Estado de Mato-Grosso; / 

c) que o município de GuaJará·Mlrim com­
preendesse tõda a área do munlcipio do mes· 
mo nome, excluída a parte encorporada ao de 
Põrto-Velho e a parte do municipio da Vl:la­
Bela-de-Mato-Grosso, pertencentes antes ao Es­
tado do mesmo nome; 

d) que os limites dos munlciplos de -Põrto• 
Velho e GuaJará-Mirlm fõssem os constantes 
do oficio de fls. 4 do procesao anex?; . 

e) que o munlcipio de Põrto-Velho fõsse 
dividido em seis distritos: Põrto-Velho, Jacl• 
Paraná, Abunã, Calama, Ariquemes e Rondônia; 

f) que o município de Guajará-Mirim fõsse 
dividido em três distritos: Guajará-Mirlm, 
Principe-da-Belra e Pedras-Negras; e 

g) que as divisas interdistritais fôssem as 
sugeridas no referido oficio. 

3. Ouvido, o Conselho Nacional de Geo· 
grafia achou a proposta aceitável e apresentou 
minuta do decreto-lei, dispondo sõbre o assunto. 

4. Por solicitação dêste gabinete, o Senhor 
Governador prestou mais os seguintes esclareci· 
mentas: 

a) que na sede da comarca de Põrto-Velho 
há um oficio de Justiça com as atribuições 
cumulativas referidas nos arts. 24 a 33 do De· 
creto-lel n. 0 6 837. de 21 de setembro de 1944, 
que dispõe sõbre a organização da Justiça dos 
Territórios; 

b)' que na antiga zona de ·Fortaleza-do· 
Abunã (subdivisão distrital, simultâneamente 
administrativa e judiciária de Põrto-Velho), há 
um escrivão de casamentos e oficial do registro 
civil das pessoas naturais; 

c) que na sede da comarca de GuaJará­
Mlrtm existem dois oficios de Justiça designa­
dos primeiro e segundo, ambos oom as atribui­
ções cumulativas mencionadas nos citados arts. 
24 a 33; que o primeiro nunca. foi provido, pelo 
que não existe arquivo; e que a antiga comarca 
do Alto-Madeira está com o arquivo no 2.0 

ofício da comarca de GuaJará-Mirim; 
d) que o distrito de Presidente-Marques 

1Abunã) tem um Juiz de paz, não existindo 
oficial do registro civil nem escrivão, de paz; 
os atos dos registros civis são processados na 
sede da comarca e a celebração de casamentos, 
pelo juiz de p:az; e 

e) que no distrito de Generoso-Ponce (Jaci­
Paran'' há um oficio de Justiça oom as atrl· 
buições de oficial dos registrós civis e escrivão 
de casamentos. 

5. :bte Ministério estudou detlda!llente o 
assunto em companhia do senhor Governador. 

6. Dêsse estudo resultou o projeto de de· 
creto-lel anexo, que fixa não só a divisão 
administrativa como a Judiciirla do Território 
e cria os cargos necessários. 

7. Informo, por último, a Vossa Excelência 
que o senhor Governador está de acõrdo com 
o projeto, que respeitou o plano apresentado 
pelo Conselho Nacional de Geografia, na parte 
que lhe concernia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Agamemnon Magalh4es. 

Nota: Foi baixado a respeito o Decreto-lei 
n. 0 7 470, de 17-4-45. 

(D.O. 7-7-45). 
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Exposi.çtío de Motivos 

DIJ•DI-216-45-428 - D! 12 DE MAIO DE 1945 

Cesstío de terras àevolutas 

. Excelentíssimo Senhor Presidente da Re;pú­
bllca: 

() Senhor Presidente da Fundação "Brasil 
Central'' submete à elevada oonslderação de 
Vossa Excelência um projeto de decreto-lei que 
dlBpõe sõbre a cessão, àquele órgão, de terras 
devolutas situadas nos Estados do Amazonà.s, 
Pará, Goiás e Mato-Grosso. 

Justificando a medida a referida Fundação 
esclarece: 

"O anteprojeto de decreto-lei que tenho 
a honra de passar às mãos de V. Excla. vlBa 
anteceder a autorização do Oovêrno Fe­
deral na regularização dos atos de cessão 
de terras devolutas dos Estados à dita 
Fundação. 

A necessidade da dl8poslção legal que 
permita uma rápida normalização da posse 
das terras prevlBtas no art. 2.0 dos Estatu­
tos da Fundação, decorre ainda da urgên­
cia em evitar-se que terceiros particulares 
se aproveitem do Incremento à riqueza lo­
cal provocado pela Inversão em empreendi­
mentos da Fundação, bem como de se ca­
racterizar, em definitivo, a natureza do 
domlnlo desta Instituição sObre as terras 
de. que. toma posse, de fato, para efeitos 
de desbravamento e de colonização". 

Na ComlsSão de Estudos dos Negócios Esta­
dual8 (CENE), o relator da matéria, examinan­
do o assunto, observou que, em face dos Esta­
tutos da mencionada Fundação baseados no 
Decreto-lei n. 0 5 878, de 4 de outubro de 1943, 
do dl8posto na Constituição e em outras le18 
esparsas que preàldem a polltlca federal de 
colontzaçlío e de proteção aos lndlos, não podl' 
ser aprovado o projeto de decreto-lei em causa. 

Tendo em vlBta, entretanto, as alegações 
feitas pela referida Fundação, quanto à de­
mora dos processos admln18tratlvos de conces­
sões estadual8 de terras, o citado relator apre­
sentou um novo projeto que foi unânlmemente 
aceito pela CENE. 

Parece-me, todavia, que o substitutivo abai­
xo transcrito atende, mais preclBamente, aos 
propósitos da Fundação "Brasil central": 

"Art. 1.0 - E' dispensada a exigência 
do art. 35, do parágrafo único do Decreto­
lei n. 0 1 202, de 8 de abril de 1939, pai.; 
aa concessões ou cessões de terras devolu­
tas que oe Estados do Pará, Amazonas, Ma­
to-Grosso e Goiás venham a fazer à Funda­
ção Brasil Central, nos têrmos do art. 5.0 

dos respectivos Estatutos, aprovados pelo 
Decreto n. 0 17 274, de 30 de novembro de 
1944. 

Art. 2.0 - O presente decreto-lei entra 
em vigor na data da sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário". 

Nestas condições, manifesto-me pela apro-
vação do substitutivo em aprêço, o qual tenho 
a honra de submeter à assinatura de Vossa 
Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Agamemnon Magalh4es: 

Nota: assinado o Decreto-lei n. 0 7 561, de 
18-5-45 . 

DIJ·DI-470-45-443 - EM l8 D1' MAlO li!: 19411 

Divta4o admintatrativa e judiciária do Territdtio 
Feàeral do Amapd 

Excelentisslmo Senhor Presidente da Rep\l. 
bllca. 

O senhor Governador do Âmapá, cumprin­
do o dl8posto no art. 1.0 , parágrafo \lnlco do 
Decreto-lei n. 0 5 839, de 21 de setembro de 
1943, apresentou projeto de divisão admlnls· 
tratlva e judiciária daquele Território. 

Ouvido, o Conselho Nacional de Geografia 
achou o projeto aceitável. 

ltste Mln18térlo estudou detlda-.·ente o U• 
sunto em companhia do senhor Go · rnador. 

Dêsse estudo resultou o projeto; de decreto• 
lei anexo, que fixa não só a divisão administra· 
tiva como a judiciária do Território e cria os 
cargós necessários. 

Informo, por último. a vossa Excelência 
que o senhor Governador está de acOrdo com o 
projeto, que respeitou o plano apresentado pelo 
Conselho aludido. na parte que lhe concernia. 

Aproveito a oportunidade para renovp.r a 
Vossa Excelência os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Agamemnon Magalh4ea. 

Nota: assinado o Decreto-lei n." 7 578, de 
23-5-45. 

(D.O. - 16-7-45). 

. ir 

MINIST11:RIO DA VIAÇÃO E OBRAS PüBLICAS 

Departamento de Administração 

Divisão de Orçamento 

Exposiçtío de Motivos n.• 357, de 14 de mafo 
de 1945 

Excelentisslmo Senhor Presidente da 
República: 

Em telegrama registrado na Secretaria da 
Presidência sob n. 0 4 973-45, o Dr. Almlro Paiva 
representa a Vossa Excelência sõbre a atuação 
do 10.0 Distrito de Fiscalização do Departamento 
Nacional de Portos, Rios e canais, nas obras 
de abertura do canal de Pó-Açu, destinadas a 
ligar as bacias dos rios Pardo e Jequitinhonha, 
em Belmonte, Estado da Bahia. 

SObre o assunto, tenho a honra de, trans­
mitindo cópias das Informações prestadas pelo 
Departamento Nacional de Portos, Rios e ca­
nais, para a defesa da União na ação proposta 
pela Sociedade Agrícola Dr. Francisco Xavier 
de Paiva Ltda., sugerir a Vossa Excelência que 
se aguarde o pronunciamento da j1.111tiça. 

Rio de Janeiro. 14 de maio de 1945. - Jo4o 
de Mend:mça Lima. 

Despacho: Sim. - O. VARGAS. 

(D.O. 23-5-1945). 

__.. O Conselho Nacional de Geografia é constituído pelo "Diretório Central" . Capital 
....,. Federal, por um "Diretório Regional" em cada capital de Estado e por um "Diretório 
Municipal" em cada Prefeitura. 



Legislação estadual 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
BAHIA. 

Decreto n.0 13 20T, de 9 de Junho de 1945 

Designa o dia 20 de -1unho corrente para a 
tn8talaç4o do distrito de Apuarema, do 
térmo de Jaguaquara 

O Interventor Federal no Estado da Bahia, 
no uso de suas atribuições e de acOrdo com o 

. art. 10, do Decreto-lei n. 0 Z47, de 2 de julho 
de 1944, resólve designar o dia 20 de junho 
corrente para a instalação do distrito de Apua­
rema, do têrmd de Jaguaquara, criado pelo De­
creto-lei n. 0 141,' de 21 de dezembro de 1943. 

Salvador, 9 de junho de 1945. - .Renato 
Aleizo, Interventor Federal - T. Vietra de Melo. 

(D.O. - Bahla' 10-6-1945). 

-te 

Decreto n. 0 13 238, de 11 lle Julho de 1945 

Tranafere, provisóriamente, a sede cfio térmo de 
Santo Inácio 

O Interventor Federal no F.stado da Bahia, 
no uso de suas atribuições e no lntetêsse do 
serviço público, resolve, de acOrdo com o art. 
8.0 , do Decreto-lei n. 0 247, de 2 de julho de 
1944, transferir, p'rovlsÕriamente, a. sede do têr­
mo d.e Santo Inicio para a localidade denomi­
nada Oameleita, pertencente ao distrito de 
ItaJubaquara. 

Salvador, 11 de julho de 1945. - .Renato 
Alei:A;o, Interventor Federal - T. Víetra de Mélo. 

(D. O. - Bahia 12·6·1945). 

Decreto-Lei n.0 512, de 19 de Julho de 1945 

Cria novas comarcas fudiciánas e dá outras 
proví<Uncias 

O Interventor Federal no E;stado da Bahia, 
no uso de suas atribuições e na conformidade 
do disposto no art. ·6.0 , n. 0 V, do Decreto-lei 
federal n.0 1 202, de 8 de abril de 1939, alterado 
pelo Decreto-lei n. 0 5 511, de 21 de maio de 
1943, e devidamente autorizado pelo Presidente 
da República, 

Decretai 

Art. 1.0 
- Ficam criadas no Estado as se­

guintes comarcas, tõdas classificadas em pri· 
·melra entrância: 

1) Brotas de Macaúbas, constltu!da do 
têrmo de Brotas de Macaúbas (sede); 

2) Brumado, constltufda do têrmo de 
Brumado (sede); 

3) Caculé, constltuida do têrmo de caculê 
(sede); 

4) Carinhanha, constltu!da do têrmo de 
Carlnhanha (sede); · 

5) C!cero-Dantas, constltufda dos têrmos 
de Cfcero-Dantas (sede) e Ribeira-do-Pombal; 

6) Correntina, constituída do têrmo de 
Correntlna .(sede); 

7) CoteJipe, constituída 'do têrmo de Co­
tejlpe (sede) ; 

8) Curaçá, constltu!da do têrmo de Cui'açã 
(sede); 

9) Glória, constl:tu!da do têrmo de Glória 
(sed!!); 

10) Iblpetuba, constituída do têrmo de Ibl· 
petuba (sede); 

11) Ibltlara, constituída. do têrmo de· Ibi· 
tiara (sede) ; 

12) Iplaú, constltu!da do têrmo de Iplaú 
(sede); 

13) Irecê, coÍlstltulda do têrmo de Irecê 
(sede); 

14) Itaptcuru, constltufda do têrmo de Ita• 
picuru (sede) ; 

15) Jacaraci, constltu!da dos têrmos de Ja­
caraci (sede) e Urandl; 

16) Jaguaraquara, constitufda do têrmo de 
Jaguaquara (sede) e dos de !taquara e Itlruçu; 

17) Maracanl, constituída do têrmo de 
Macaranl (sede); 

18) Malrl, constitulda dos têrmos de Mal.ri 
(sede) e Bal11&-0rande; · 

19) Palmeiras, constltulda do têrmo de 
Palmeiras (sede); 

20) Paramirlm, constltulda do têrmo de 
Paramlrlm (sede); 

21) Platã, constituída do têrmo de l>latã 
(sede); 

22) Riacho-de-Sant'Ana, constltulda do 
têrmo de Rlacho-de-Sant'Ana (sede); 

23) Rui-Barbosa, constituída dos têrmos de 
Rui-Barbosa (sede) e MacaJuba; 

24) Sant'Ana, constttulda do têrmo de 
Sant'Ana (sede); 

25) Santo·Inãclo, constttu!da do têrmo de 
Santo-Inicio (sede); 

26) Seabra constituída do têrmo de seabra 
(sede); 

27) Sento-Sé, constituída do têrmo de Sen­
to-Sé (sede) ; 

28) Taperoã, constituída dos têrmos de 
Taperoã ·(sede) e Nllo-Peçanha; 

29) Tucano, constltu!da dos têrmos de 
Tucano (sede) e Euclides-da-Cunha; 

30) Uauá, constituída do têrmo de Uau6 
(sede). 
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Parágrafo único -'- As sedes de comarcas e 
os têrmos referidos neste artigo têm os mesmos 
limites dos atuais têrmos e munlciplos de Igual 
nome (Decreto-lei n. 0 141, de 31 de dezembro 
de 1943, retificado pelo Decreto ·n. 0 12 978, de 
1.0 de Junho de 1944). · · 

Art. 2. 0 - Fica criado o têrmo de Itlruçu; 
atual distrito do têrmo de Jaguaquara, que 
passará a pertencer à comarca dêste nome. 

Art. 3.0 - O provimento das comarcas cria­
das far-se-á de conformidade com o disposto 
no art. 103, letra a, da Constituição Federal, 
e no Capitulo Ili, Secção I. da Lei de Organl· 
zação Judiciária do Estado (Decreto-lei n. 0 247, 
de 2 de Julho de 1944) , providenciando o Trl· 
bunal, desde logo, a abertura do respectivo 
concurso. 

Art. 4. 0 - Serão postos em disponibilidade, 
na forma da lei, os Pretores .que, à data dêste 
Decreto-lei. estiverem servindo nos têrmos Ju­
diciários elevados à categoria de sede de co­
marca. 

Parágrafo único ....._ Quando o Pretor contar 
menos de dez (10) anos contlnuos de serviço, 
a disponibilidade será limitada ao tempo que 
faltar para o término do seu quatrlênlo. 

Art. 5. 0 
- Fica supresso· o parágrafo único 

do art. 98 do Decreto-lei n.0 247, de 2 de Julho 
de 1944, passando êste a figurar no texto com 
a ~egulnte redação: 

"Os Pretores serão nomeados por quatro 
anos, dentre bacharéis em Direito, cuja 
Idoneidade moral e Intelectual fôr atestada 
pelo Tribunal". 

Art. 6. 0 - :tste decreto-lei entrará em vigor· 
na data de sua publicação, revogadas as dls· 
posições em contrário. · 

Salvador, 19 de Junho de 1945. - Benat1o 
AleU:o, Interventor Federal - T. Vieira de Melo. 

(O.O. - Bahia 20-6-1945). 

PERNAMBUCO 

Decreto-lei n. 0 1 165, de 4 de Julho ele 1945 

O Interventor Federal no F.lltado de Per­
nambuco, usando da atribuição que lbe confere 
o art. 6. 0 , n. 0 V, do Decreto-lei federal n. 0 1 202, 
de 8 de abril de 1939, decreta: 

Art. 1.0 
- E' aberto o crédito especial . de 

Crt 200 000,00 (duzentos mil cruzeiros), destl· 
nado a custear as despesas das festas comemo­
rativas do III centenário da Batalha das Ta­
bocas. 

Art. 2.0 - O crédito aberto neste decreto­
lei -Incidirá nos saldos dos exerciclos anteriores. 

Art. 3. 0 
- Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Etelvina Lins - José do B~go Maciel .,.... 
Jarbas Maranhão. 

(D.O. - Pernambuco 5-7-1945). 

Atos do dia 14-6-1945 

O Sr. Interventor Federal no Estado, assl· 
nou os ,egulntes atos: 

N. 0 1 414 - O Interventor Federal no Esta­
do, atendendo .à solicitação do Presidente do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfatlca, 
resolve designar os senhores Paulo Aclóll Pi­
mentel, diretor do Departamento Estadual de 
Estatlstlca, e Mário Carneiro do Rêgo Melo, 
assistente-técnico da Diretoria Regional de 
Geografia, para representarem o Estado nas As­
sembléias Gerais dos Conselhos Nacionais de 
Geografia e Estatistlca, a se realizarem no Rto­
de-Janelro, a partir de 1.0 do mês de Julho do 
corrente ano. 

(D.O. - Pernambuco 15-6-1945) • 

...,_ DfriJa-se A Secretaria do Conselho Nacional de Geo1ratla, sollcltanclo assinatura dêste 
_.... "Boletim" para receber os seus números em casa. 



Legislação municipal 

, 
Integra dos decretos, decretos-leis e demais 

atos de interêsse geográfico 
SALVADOR - (Bahia) 

Decreto-lei n. o 423, de 26 de Junho de 1945 

Abre o creãttio especial de Cr$ 50 000,00, para 
ocorrer a despesas com a comemoraç4o aa 
aata ae 2 de julho 

O Prefeito do Município do Salvador, F.sta­
do da Bahia: 

Usando da atribuição que lhe confere o 
art. 12, Item 1, do Decreto-lei federal n.• 1 202, 
de 8 de abril. de 1939; 

Decreta: 
Art. 1.0 

- Pica aberto o crédito especial de 
Cr$ 50 000.00 (cinqüenta mil cruzeiros) para 

ocorrer a despesas com a comemoração da data 
do 2 de julho. 

Parágrafo único - Para a abertura do pre­
sente crédito lançará mão a Prefeitura doa 
recursoa previstos no Item 2, § 3.0 do art: 11 
das normas aprovadas pelo Decreto-lei federal 
n." 2 416, de 17 de julho de 1940. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete da Prefeitura Municipal do Sal­
vador, em 26 de junho de 1945. - Aria'Udea 
Milton. 4a Stlvetra, Prefeito - A, Carneiro da 
.R<>cha, Secretário. 

(D.O. - Bahia 27·6·1945) • 

.. Envie os livros de sua autoria ou os que se encontrem em duplicata em seu poder, 1 
Biblioteca Central do Conselho Nacional de Geografia, JNt.ra maior lteDetfcJo da cultura 

ceográfica do Brull. 



Resoluções do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística 

Conselho Nacional de Geografia 
Diretório Central 

Integra das Resoluções n.08 188 e 189 
Resolução n.0 188, de 18 de abril de 1945 

Inclui no programa dos trabalhos de 1945 uma expedição ao sudoeste bftiano, 
em cooperação com o govêrno estadual 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso da.s suas atribuições; 

Resolve: 
Art. 1.0 

- Fica aprovado o projeto apre­
sentado pelo Eng.• Gllvandro Bimas Pereira 
para a realização no corrente ano de uma ex­
pedição cientifica ao sudoeste do Estado da 
Bahia, em continuação às expedições efetiva­
das pelo Conselho nos três anos anteriores na-
quele Estado. · 

Art. 2.0 - A expedição seri feita em regime 
de cooperação com o govêmo do Estado, de 
acõrdo com as bases naquele· projeto propostas, 
as quais mereceram aceitação de ambas as 
partes. 

Art. 3.• - Caberã ao Eng.• Gllvandro Bimas 
Pereira exercer as funções de chefe da Expe­
dição. 

Art. 4. 0 - A repartição central do Conselho 
fornecem os técnicos necessãrlos aos estudos 

• 

de Interpretação geogriflca da região a ser per­
corrida. 

Art. 5.0 - A participação do ConselhO, que 
se estima em cem mil cruzeiros (Crt 100 000,00) 
correra por conta da verba m - Serv!Ços e 
Encargos - Subconslgnação 08 do orçamento 
vigente, devendo aquela ·quantia ser entregue 
ao chefe da Expedição, sob a forma de adian­
tamento, cuja comprovação se farã segundo as 
normas usuais. 

Art. 6.0 - Dos trabalhos astronõmicos, mag. 
nétlocs, topogrãflcos e geogrãfloos que a expe­
dição efetuar seri feito circunstanciado relató­
rio, por cUJa apresentação é responsãvel o chefe 
da Expedição. 

Rio-de-Janeiro, em 18 de abril de 1945, 
ano IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Vcllverde, Secretãrlo-Asslstente. - Visto 
e rubricado. Chriatovam Leite de Caatro, se­
cretãrlo-Geral. - Publlque-se. Jollé Carlos de 
Maced.:i Soarea, Presidente do Instltut.o • 

Resolução n.0 189, de 3 de maio de 1945 

Manifesta~se sôbre a indicação aprotiada pelo X Congresso Brasileiro de Geografia 
no sentido da criação da Comissão Oceanográfica Brasileira 

O Diretório Central do Conselho Nacional 
de Geografia, no uso das suas atribuições; 

, Consldemn.do a lmport&ncta clentittca e 
econõmica dos estudos sõbre a Oceanosrafla, 
que bem se enquadram no campo claa peequlsae 
geográficas; 

Beaolve: 

A:rt. 1.0 
- Manlfeetar aplauso ao X Con­

gresso Brasileiro de Geogr&fia pela Indicação 
aprovada no sentido da criação pelo govêmo 
de uma "Comissão Oceanogrãflca BrasUelra'', 
com a flnalldade de reallzar Investigações ocea­
nogriflcas, flslcas e biológicas, no Atl&ntlco 
Sul, especialmente no espaça maritlmo brast­
letro, conforme projeto aprovado pelo Congres­
so e encaminhado a êste Conselho pela Secreta­
ria da Presidência da Repúbllca. 

Art. 2.0 - Assinalar a conveniência de se 
deixar ao govêrno concretizar, na forma e na 

oportunidade que lhe parecer as mais indica­
das, os objetivos do projeto, por forma que o 
servlça eepeclaltzado em vista se Instale em 
condições de preencher tOdas as suas Impor~ 
tantes ftnalldades clentittcae e econõmicas. 

Art. 3.0 - Colocar na dependência do que 
o govêmo decidir sõbre a proposta em caua 
as providências relativas à Resolução n.• 106, 
de 28 de julho de 1941, aprovada pela Assem­
bléia Geral do conselho, na qual se previu a 
realização de estudos oceanogrãflcos pela repar­
tição central do co~lho, em cooperação com 
as lnstttutções Interessadas naqueles estudos. 

Rio-de-Janeiro, em 3 de mato de llMS, ano 
IX do Instituto. - Conferido e numerado. 
Orlando Valverde, Secretãrlo-Assllltente do Con­
selho. - Visto e rubricado. Chrilltovam Leite 

, de Caatr-0, Secretãrlo-Geral do Conselho. - Pu­
blique-se. José Carlos de Macedo Soara, Preet­
dente do Instituto. 

N .R. - A Resolução n.0 187 serã publicada oportunamente. 

~ Use o serviço de informações do Conselho Nacional de Geocrafla para dissipar suas dfl.vidas 
.,.... e completar os seus Informes s6bre a 1eo1rafla rm ceral e a ceografla do Bra11l em especial. 



Diretórios Regionais 
RIO DE JANEIRO 

.Integra das Resoluções n.08 51 a 60 
Resolução n.0 51, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2, 0 da Resolução 
.n.• 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Co~lderando os têrmos da proposta for­
mulada pelo Diretório Municipal de Para!ba-do-
8~1, . 

Resolve: 

Artigo único - Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Olretórlo Municipal de Para!ba­
do-Sul, para que os Sra. Pedro Gomes da Silva, 
Francisco Maria da Rocna Werneck, Luca Fer­
reira Ribeiro, Vitorino José Martins, Edmundo 
D'Olne, ·Urbano Carlos· de Al.Inel<la, Nélson Ma­
galhães, José Brandão da. Rocha, Pedro Pereira 
Nunes, Gastão Braga, Manuel José Teixeira, 
Vicente de Carvalho, Hermenegildo Francisco, 
José Macedo, Raimundo Donato de Araújo, Ro­
que Damlarl, Alfredo Augusto Costa, Domingos 
da Silva Nascimento, Ablllo Augusto Rodrigues, 
Adão de Sousa Nogueira e Joaquim Vital Vieira, 
constituam o Corpo de Informantes Municipais 
junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido 
e numerado. - Murilo Guedes, Secretário-Assis­
tente do D.R.G. - Visto e rubricado: Luís 
de Sousa, Secretário do Diretório Regional de 
Geografia. - Publique-se. Major Hélio ãe Ma­
cedo Soares e Silva, Presidente do Diretório 
Regional de Geografia. 

Resolução n.0 52, de 23 de JJ\alo de 1941 

O Diretório Regt0 nal do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atrll:iulções, especlal.Inente da 
Que lhe é conferida pelo art. 2.0 da Resolução 
n. 0 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de qeografla; 

Considerando os têrmos da proposta envia­
da pelo Diretório Municipal de Duas-Barras, 

Resolve~ 

Artigo único - Fica aprova<la a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Duas­
Barras, para que os Srs. Esmeraldino de Brito 
e Manuel Gonçalves Simões, constituam o cor­
po de Informantes Junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 c;le maio de 1941. - Conferido 
e numerado. - Murilo Guedes, ~cretárlo-Assls­
tente do D.R.G. - Visto e rubricado. Lufa 
de S:n.isa, Secretário do Diretório Regional de 
Geografia.. - Pul:>llque-se Major Hélio de Ma­
cedo Soa•es e Silva, P1e;;!c!ente do Diretório 
Regional de Geografia. · 

Resolução n.• 53, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional ·do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rlo-de"Janelro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2. •· da Resolução 
n. 0 8, de 15 de julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geograflà; 

CoÍlsideràndo os têrmos da proposta formu­
lada pelo Diretório Municipal de C&plvarl, 

Resolve: 
Artigo único - Fica aprovada a proposta 

formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Capivarl, para qU:e os Srs. Honesto de 
Almeida Carvalho, Celso Cardoso de Siqueira, 

.José Paulino Rodrigues. Olegário Amaral, cons• 
·tituam o Corpo de Informantes Munlclpalll 
junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 ·de maio de 1941. - Conferido 
e numerado. - Murilo Guedes, Secretário-Assis­
tente do D.R.G. - Visto e rubricado. Lufa 
de S::iusa, Secretário do Diretório Regional de 
Geografia. - Publique-se. Major Hélto ãe Ma­
cedo Soares e Silva, Presidente do Diretório 
Regional de Geografia. · 

Resohição n.0 54, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de ·Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especlallnente da 
que lhe é conferida pelo art. 2.0 da 'Resolução 
n. 0 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do Conselho Nacional de Geografia; 

Considerando os têrmos do proposta enviada 
pelo Diretório Municipal de Manga,ratlba, 

Resolve: 
Artigo único - Fica aprovada a proposta 

formulada pelo Diretório Municipal de Manga­
ratlba, para que os Srs. Vlvaldo Elói da Silva 
Passo,s, Antônio Guimarães Pereira Dias, João 
Fel!clo Ferreira, Fábio Peres de Oliveira, José 
de Carvalho Martins e João Dias do Nascimento, 
constituam o Corpo de Informantes junto ao 
aludido Diretório. 

Niterói, 23 de maio. de 1941. - Oonterldo 
e numerado. - Murilo Guedes, Secretárlo--Assls· 
tente do D.R.G. - Visto e rubricado. Luts 
de S::iusa, Secretário do Diretório Reglónal de 
Geografia. - Publique-se. Major Hélto de Ma· 
cedo Soares e Silva, Presidente do Diretório 
Regional de Geografia. · 

Resolução n.0 55, de 23 de maio de l!Ml 

O Dtretórlo Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no E.•tado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, especialmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2 ° da :Resolução 
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n.0 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Geral do conselho Nacional de Geografia; 

COnsldel'.Rndo os têrmos da proposta formu­
lada pelo Diretório Municipal de Campos, 

ReÍlolve: 

Artigo único - . Fica aprovada a proposta 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Campos para que oe Srs. Gumercindo 
Aquino, .Angelo Daniel Pais, Artur Nogueira, 
Sérgio Barroso, Delfina Peixoto Gomes, João 
Grevl Bastos, João Pinto de Carvalho, Anas­
tãcio de SOusa Nogueira, José Prlsco Pereira 
de sousa, Sadl Ribeiro Gomes, Léllo Guimarães, 
l"lrmlno Batista SObrlnho, Gabriel :Beltrão, 
.Antõnlo coelho Santos, Jovlano Josefina de 
~evedo, l"ellsmlno C08ta, Amaro Maciel Tava­
res, .Benedito Santos, Cãndldo de Campos Pais, 
Pedro Ferreira de Almeida, Amaro de Abreu, 
Gablno Sales Ferreira, J08é de Castro Leão, 
Aquiles Sales Ferreira. Eplt6clo dos Santos, 
Manuel Munlz Ribeiro, Joeé Rufino de Carva­
lho, Leandro. SOusa Gomes, Felizardo Baltasar 
de Siqueira, Amaro de Barros Siqueira, Protb­
gêneo Miranda SObral, Alfredo Pereira da Silva, 
Antônio Allemand, Sebastião Gomes Ferreira, 
Teotônio Ferreira de Araújo, Coméllo de Sousa, 
Manuel Llnhares coutinho, :ltnlo Mazzlnl, Fran­
cisco Caldeira da Cruz, Antõnlo Salgueiro Jú­
nior, vicente Malollno, Francisco Augusto Car­
valho, João Lopo dos Santos, Thlers Salvador 
Barbosa e Antônio Sebastião Póvoa, constituam 
o Co.rpo de Informantes Municipais Junto ao 
referido Diretório. 

Niterói; 23 de maio de 1941. - Conferido 
e ilUml!rado. _:_ Murilo G1ledes; Secretário-Assis­
tente do D.R.G. - Visto e rubricado. Luis 
de S.::1usa, Secretãrlo do Diretório Regional de 
Geografia. - Publique-se. Major Hélio de Ma­
cedo Soares e Silva, Presidente do Diretório 
Regional de Geografia. 

Resolução n.• sé, de 23 de maio de 1941 

O Diretório Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das suas atribuições, espeelalmente da 
que lhe é conferida pelo art. 2. • da Resolução 
n.0 8, de 15 de Julho de 1937, da Assembléia 
Gwal do conselho Naclona.1 de Geografia; 

Comlderando os têrmos da proposta for­
mulada pelo Diretório MUJ:J.lcipal de Sapucala, 

l!lesolve: 

Artigo único - Fica aprovada a propc:ista 
formulada pelo Diretório Municipal de Geogra­
fia de Sapticala, para que os Srs. Júlio Lopes 
de Carvalho, Pascoal Alvlne Ibraim, Antônio 
Francisco otávlo Pimentel do Vale, ,Alcino 
Portugal, ' Leonel de .Andrade Botelho, Aldair 
·i';I'eixelra de Carvalho, Maria da Piedade Aguiar 
1l Maria Bola, constituam o Corpo de Informan­
teã Municipais Junto ao referido Diretório. 

Niterói, 23 de maio de 1941. - Conferido 
e numerado. - Murilo Guedes. Secretário-Assis­
tente do D.R.G. - Visto e rubricado. Luls 
de S·:>usa, Secretãrlo do Dlretór!o Regional de 
Geografia. - Publique-se. Major Hélio de Ma­
cedo Soares e Silva, Presidente do Diretório 
Regional de Geografia. 

Resolução n.0 117, de 24 de dezembro de 1942 

o Diretório ·Regional do Conselho Nacional 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro. 
usando das suas atribuições; 

Considerando que, em setembro de 1943, se 
realizara\ em Belém do Para\ o X Congresso 
Brasileiro de Geografia, promovido pela Socle· 
dade de Geografia do Rio de Janeiro e patroci­
nado pelo Instituto Brasileiro de Geogratla e 
Estatistica, conforme Resolução n.º 42, de 7 de 
Julho de 1943; 

considerando que, congressos ti.essa natu­
reza devem merecer o mais amplo apoio, pola 
visam tornar o pais cada vez mais conhecido 
dos brasileiros; 

coruilderando que êste Diretório Regional 
aderiu ao IX Congresso Brasileiro de Geografia 
realizado em Florianópolis, em 1940, enviando 
ao mesmo uma delegação repreaentat1va, com­
posta de notãvels geógrafos; 

Resolve: 

Art. 1. 0 
- Aderir ao X congresso Bra­

sileiro de Geografia, na qualidade de "Mem­
bro Protetor", contribuindo com a quota de 
CrS. 500,00 (quinhentos cruzeiros). 

Art. 2. 0 
- Delegar poderes ao engenheiro 

Luis de Sousa, secretãrlo dêste Dlret9rlo, para 
que o mesmo promova a entrega a quem de 
direito, da Importância mencionada no art. 1.0 , 

bem como outras providências decorrentes desta 
Resolução. 

Niterói, 24 de dezembro de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretãrlo Assistente do Diretório Re­
gional de Geografia. - Visto e rubricado. Luta 
de sousa, Secretãrlo do Diretório Regional de 
Geografia. - Publique-a.e. Major Hélio de 
Macedo Soares e· Silva, Presidente. 

Resolução n.0 58, de 24 de dezembro de 1942 

O Diretório Regional do Conselho Naelonal 
de Geografia no Estado do Rio-de-Janeiro, 
usando das atribuições que lhe são conferidas, 

Conslderan.do a notãvel proclamação do 
Exmo. Sr. embaixador Joeé Carlos de Macedo 
Soares, presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatistlca, dirigida aos geógrafos 
do Brasil, nesta hora em que a deflagração san­
grenta de uma guerra universal vem cobrindo 
de luto a história da humanidade; 

considerando que a referida proclamação ê 
um apêlo veemente que traduz um grito de 
alerta à vigilância de nosaa pãtrla.; 

Resolve: 

Art. 1.0 - Prestar ao Exmo. Sr. embaixador 
José Carlos de Macedo Soares, presidente do . 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
um voto de louvor pela sua brilhante e patrió­
tica proclamação dirigida aos geógrafos bra­
sileiros. 

Niterói, 24 de dezembro de 1942, ano VII do 
Instituto. - Conferido e numerado. Murilo 
Guedes, Secretário Assistente do Diretório Re­
gional de Geografia. -· Visto e rubricado. Lufa 
de sousa, Secretário do Diretório Regional de 
Geografia. - Publique-se. Major Hélto de 
Macedo Soares e Silva, Presidente. 




